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“Eu leio jornal um pouquinho de manhã e um pouquinho depois do almoço. 
Os jornais hoje dizem mais ou menos as mesmas coisas;. Então, você tem que 
ler o editorial Se você leu um dos bons jornais, basta ler o editorial e os 
comentários assinados dos outros. Como eu tenho aquela maquininha ali 
(aponta para o computador na sua mesa de trabalho, ligado na Broadcast - 
um dos serviços da Agência Estado), fico sabendo de antemão as notícias que 
os jornais vão publicar no dia seguinte. Eu vejo o dia inteiro isso aí. E um
vício perigoso ”
Presidente Fernando Henrique Cardoso
(Entrevista publicada no jornal O Estado de 
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RESUMO
O estudo busca mostrar como a Broadcast, a agência em tempo real do 
Grupo Estado, ajudou a fortalecer os interesses do mercado financeiro, 
influindo na cobertura de outros veículos de comunicação. A pesquisa mostra 
que o agendamento das agências em tempo real, principalmente da Broadcast, 
sobre a mídia em geral pode ter tido uma influência considerável na falta do 
olhar social e no privilégio dado pela imprensa nos últimos anos à visão 
técnica de temas importantes para a sociedade, como é o caso da economia.
ABSTRACT
This study has the purpose of showing how the Broadcast, a real time 
news agency, has helped the financial market agenda grow strong, 
influencing directly the coverage of another mass communications 
companies. The research points out that as the news from the Broadcast 
become available, the impact over competitors may have had a substantial 
influence in the lack of social engagement and in the major choice of subjects 
related somehow to the economic’s field given by the press in the last years.
1. INTRODUÇÃO
A intenção da pesquisa é demonstrar como os interesses do mercado 
financeiro se tomaram preponderantes na cobertura de temas econômicos de 
grande parte da imprensa brasileira, principalmente no noticiário produzido a 
partir de Brasília. Este trabalho pretende apontar casos que confirmam esta 
hipótese e como a hegemonia do setor foi sendo construída na mídia.
O mercado financeiro tem à sua disposição veículos de comunicação 
que cobrem assuntos de economia e política voltados prioritariamente para 
seus interesses específicos, criando para ele um espaço público privilegiado de 
discussão. Um desses veículos é a agência em tempo real Broadcast1, do 
Grupo Estado. Ela foi escolhida como o foco principal da pesquisa por ser a 
agência online de acesso restrito com maior número de assinantes no país, 
tendo o mercado financeiro como seu cliente prioritário. O corte que se dará 
no objeto de pesquisa vai direcioná-lo para dois pontos: o primeiro é mostrar 
como a Broadcast, por meio de outros veículos do Grupo Estado - o Mídia, a 
Agência Estado na internet (www.agestado.com.br) e, em menor medida, o 
próprio jornal O Estado de São Paulo-, acaba agendando boa parte da grande 
imprensa e dos veículos regionais. Por meio de uma rede de agendamento 
interna, a Broadcast exerce influência sobre o conteúdo de todas as mídias do 
Grupo Estado, que são consumidas por muitos outros veículos de 
comunicação de todo o país. Com sua cobertura voltada para o mercado 
financeiro, esse olhar sobre a notícia acaba por exercer influência em boa 
parte da mídia.
0 segundo corte pretende mostrar como as agências em tempo real 
ajudaram na transformação das rotinas produtivas das mídias tradicionais. 
Contribuíram para alterar também a velocidade de apuração e a mudança do 
conceito de furo jornalístico.
Diante destes dois cortes, a pesquisa pretende mostrar que as agências 
em tempo real e, principalmente a Broadcast, que têm como cliente prioritário 
o mercado financeiro ou fazem seu produto pensando nele, podem ter tido 
uma influência considerável na falta do olhar social e no privilégio dado à 
visão técnica de temas importantes para a sociedade, que são a política e a 
economia. O trabalho pretende entender também como a velocidade da 
informação em tempo real, com esta visão específica do mercado financeiro, 
1 Ela é também chamada de AE-News.
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influi na produção da notícia e na escolha de temas a serem abordados por 
outros veículos de comunicação que não têm o mercado financeiro como seu 
públicô alvo.
Para traçar todo esse cenário, a pesquisa vai começar pelo detalhamento 
do contexto histórico da economia brasileira das três últimas décadas, 
mostrando a crescente importância que o mercado financeiro alcançou para a 
economia e para os meios de comunicação. Em seguida, trará a abordagem 
sobre o boom das agências em tempo real no Brasil na última década e 
principalmente a consolidação da Broadcast. Será feita ainda uma avaliação 
das práticas e rotinas dos jornalistas diante do tempo real. A parte empírica da 
dissertação será confirmada com a análise de coberturas jornalísticas de temas 
econômicos feitas pela Broadcast e outros veículos do Estado, além de jornais 
e TV que assinam ou utilizam conteúdos gratuitos do Grupo.
7
2. A IMPORTÂNCIA DO MERCADO FINANCEIRO NA 
ECONOMIA BRASILEIRA
O amplo espaço que as notícias de interesse do mercado financeiro 
passaram a ter na imprensa brasileira em geral foi o reflexo da importância 
quer o setor ganhou na economia do país nos últimos anos. Para buscar suas 
origens, será feita uma análise histórica a partir da década de 70, da 
conturbada relação entre as duas partes - governo e investidores - ao longo da 
década de 80 e a volta do interesse do mercado financeiro externo pela 
economia do Brasil num contexto mundial de globalização. Este processo 
aconteceu em toda a América Latina na década de 90, trazendo o capital 
internacional de volta para quase todos os países da região.
A contextualização mostra porque, a princípio, pequenos fatos e a forma 
como são noticiados numa agência de notícias em tempo real, como a 
Broadcast, podem mexer com a economia nacional e internacional, 
principalmente nas bolsas de valores, onde o capital de curtíssimo, curto, 
médio ou longo prazo é aplicado. Este capital pode ser aquele de longo prazo 
que investe na produção, mas também o capital nervoso e volátil, que tem 
reações rápidas a qualquer movimento brusco, seja do Poder Executivo, 
Legislativo ou Judiciário. Para este setor econômico, movimentos repentinos 
lembram decisões tomadas pelo governo na década de 80 e que resultaram nas 
graves crises enfrentadas pelo país, como a moratória da dívida externa.
O financiamento da economia brasileira na década de 70 era abundante. 
Mas, as consequências da falta de planejamento e de ajustes na economia 
brasileira neste período acabaram provocando a crise da dívida da década de 
80. Esta crise, decorrente do aumento do financiamento do balanço de 
pagamentos com recursos externos, foi aprofundada com o adiamento e a falta 
de um programa realista de renegociação dos débitos externos.
A crise provocada principalmente pelas moratórias do Brasil e do 
México afetou toda a América Latina. As conseqüências são sentidas até hoje, 
com a alta taxa de risco dos países da região e a atração em grande medida de 
capital de curto prazo. Este capital deixa a região com alta velocidade a cada 
possibilidade de uma nova crise, assim como faz em qualquer parte do mundo. 
Apesar disso, a melhora dos índices econômicos do país, principalmente 
depois do Plano Real, trouxe de volta investidores de longo prazo, que são 
menos sensíveis a crises passageiras.
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2.1. A década de 70
Na história recente da economia brasileira, pelo menos desde a década 
de 70, o país vive uma relação mal planejada com o capital externo. Albert 
Fishlow2 mostra que na década de 70 o crédito externo internacional se 
encontrava em expansão e o Brasil era um de seus destinos. O autor, no 
entanto, afasta a tese de que o Brasil passou a depender do capital externo 
cada vez mais para financiar seu balanço de pagamento - o que acabou 
resultando na crise da dívida da década de 80 - só por conta dos dois choques 
do petróleo, o de 1973 e o de 1979. Tal interpretação, segundo o autor, 
ignoraria a forma como foi conduzido o ajuste da economia brasileira para 
enfrentar a crise internacional. Ele aponta que a crise da dívida brasileira na 
década de 80 foi causada pela demora no ajuste da economia para enfrentar os 
dois choques do petróleo e uma crescente dependência do mercado 
internacional de crédito para financiar seu déficit.
Para ele a economia precisaria ter sido induzida a um crescimento 
menor, mas o ano de 1974 foi um momento político delicado para o partido do 
governo, que tinha sido derrotado nas eleições daquele ano e poderia se 
desestabilizar caso o país enfrentasse menores taxas de crescimento. Ficou 
definida então pelo governo militar a opção da volta ao crescimento em 1975.
Com essa decisão, o Brasil passou a ser alvo dos investimentos dos 
petrodólares, que buscavam altas taxas de rentabilidade. A atração desse 
capital deu ao governo a possibilidade de não precisar cortar gastos de energia 
ou de outras importações, já que os custos maiores poderíam ser cobertos 
pelos empréstimos. O governo Geisel fez dessa sua estratégia principal: o 
endividamento externo como forma de facilitar o ajuste do balanço de 
pagamentos e de financiar o crescimento.
Tal política fez com que a equipe econômica do final do governo Geisel 
se decidisse pelo aumento das taxas reais de juros para tentar desencorajar o 
consumo e estimular os tomadores domésticos a buscarem crédito externo, 
como forma de aliviar pressões inflacionárias e conseguir fechar o déficit do 
balanço de pagamentos com a entrada de capitais. O país foi com isso 
2 FISHLOW, Albert. A Economia Política do Ajustamento Brasileiro ao Choque do 
Petróleo: uma Nota sobre o Período 1974/1984”. Pesquisa e Planejamento Econômico 
_16(3):507-550, dez. 1986.
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transferindo a necessidade de ajustamento para o futuro, com uma dívida que 
já superava em muito sua participação no comércio mundial.
No início do governo seguinte, de João Batista Figueiredo, Mário 
Henrique Simonsen, então ministro da Fazenda, propôs exercer maior controle 
sobre as despesas públicas e desacelerar o crescimento. Mas já sob um novo 
choque do petróleo, Figueiredo abandonou as políticas heterodoxas. Demitiu 
Simonsen e nomeou Delfim Netto para o Ministério da Fazenda, optando por 
uma austeridade ortodoxa.
As políticas de Delfim Netto como ministro da Fazenda no governo 
Figueiredo foram a princípio aplaudidas pela comunidade financeira 
internacional, já que o Brasil estava abrindo seu mercado. As medidas, porém, 
possuíam um vício de fundo. Não estimulavam a poupança interna e o que se 
observou foi um aquecimento da economia estimulado pelo aumento da 
demanda. Paralelo a essa situação, em 1979 aconteceu o segundo choque do 
petróleo e o país aumentou ainda mais a necessidade de maciços empréstimos 
externos.
2.2. A década de 80
André Lara Resende3 mostra como o Brasil passou a atrair esses 
recursos externos. Após a crise internacional dos anos 70, os países 
compradores de petróleo tinham apenas três soluções para o aumento dos 
gastos com as importações: diminuir a compra do produto, aumentar 
exportações para os países membros da OPEP ou atrair investimentos destes 
países. Como as duas primeiras soluções não poderíam ser implementadas q 
curto prazo, restou apenas a atração dos investimentos dos petrodólares, países 
produtores de petróleo, principalmente os árabes.
Como os chamados petrodólares tinham dificuldades de fazer 
investimentos diretos em países, sobre os quais muitas vezes não tinham 
qualquer informação mais detalhada, os países da OPEP promoveram os 
investimentos intermediados por bancos dos países industrializados. Paralelo a 
3 RESENDE, A . L. "O Mercado Internacional de Crédito". Em: P. ARIDA (org.). Dívida 
Externa, Recessão e Ajuste Estrutural. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1983.
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isso se deu uma maior liberalização do mercado financeiro internacional, que 
permitia o investimento mais rápido e ágil destes novos credores.
Os bancos intermediários passaram a criar ativos financeiros de curto 
prazo que satisfaziam o desejo de liquidez dos credores, permitindo a oferta de 
crédito a países deficitários, sem qualquer risco para os investidores. Os países 
deficitários passaram a emitir títulos da dívida em troca de títulos financeiros 
em dólar. A dívida, portanto, dos tomadores de empréstimos era com os 
bancos e não com os países que recebiam petrodólares.
Mesmo com novos investimentos, os países em desenvolvimento já 
vinham apresentando problemas, principalmente por conta da falta de ajustes à 
nova situação internacional recessiva e à dependência cada vez maior de 
financiamento do déficit em conta corrente.
O aumento de juros dos países devedores acabou tomando suas dívidas 
externas incontroláveis, levando a uma crise geral. Mesmo em meio a um 
cenário internacional conturbado, o governo militar brasileiro sustentava que 
nosso perfil de dívida era bom e tentava vislumbrar um cenário melhor do que 
o real. Em agosto de 1981, a dívida brasileira de curto prazo já era muito 
superior aos aproximadamente US$ 7 bilhões em reservas. A situação chegou 
ao ponto de o país ter de recorrer a empréstimos de curtíssimo prazo e à venda 
à vista e compra no mercado futuro da posição de ouro das reservas do país.
2.3. A crise da dívida da década de 80
A partir de 1982, já não conseguindo sustentar o pagamento de sua 
dívida, o Brasil começa uma extensa negociação com os credores, marcada 
por vários acordos, quebra de compromissos e perda da credibilidade junto ao 
mercado internacional.
O primeiro acordo da dívida externa não vingou pelo descrédito dos 
credores internacionais na capacidade de recuperação da economia brasileira. 
Em meio a um clima político interno que também não favorecia negociações 
com o Fundo Monetário Internacional, um novo acordo foi assinado apenas 
em setembro de 1986, ainda assim, incompleto. Esse acordo, melhor que os 
outros, possibilitou uma certa tranquilidade nas contas públicas. Mas não teve 
vida longa em função da insistência do governo brasileiro em manter o 
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congelamento até o final deste ano, por conta das eleições, levando à 
exacerbação do desabastecimento e ao aumento das importações, 
transformando superávits comerciais do passado em dcficits.
O Brasil acabou decretando a moratória da dívida externa em fevereiro 
de 1987. A decisão não trouxe os benefícios esperados nem danos maiores à 
economia, porque se sabia que em breve o Brasil teria de voltar às 
negociações. Ela apenas desgastou mais ainda a credibilidade brasileira. Em 
junho de 1988 foi assinado um novo acordo com alguns pontos positivos para 
o país.
Em 1989, reconhecendo que a dívida dos países em desenvolvimento 
era mais de insolvência que de liquidez, o Fundo Monetário Internacional 
anunciou o Plano Brady, um mix de dinheiro novo e redução da dívida, 
viabilizado a partir do suporte financeiro dos organismos internacionais. Foi 
dentro desta nova proposta que o país voltou a renegociar sua dívida em 1990, 
no governo Fernando Collor de Mello, quando Zélia Cardoso de Mello era 
ministra da Economia. Durante a negociação, se lançou o conceito de 
capacidade de pagamento do setor público.
Aloísio Barbosa de Araújo4 fez um estudo sobre as negociações da 
dívida brasileira da década de 80. O exame do período mostra que nos sete 
anos de crise da dívida o país pagou cerca de US$ 70 bilhões de juros (em 
valores nominais) e ainda assim a dívida cresceu em um terço, atingindo US$ 
115 bilhões. Com base nisso, ele demonstra que a postura contemporizadora 
adotada pelo Brasil não foi a via mais eficaz.
2.4. A década de 90 e a abertura das fronteiras comerciais e 
financeiras
Num estudo feito em 1994, Edmar Bacha5 analisa a volta dos 
investimentos externos para a América Latina após a crise da dívida e da 
4 ARAÚJO, A . B. "A Divida Externa Brasileira: Evolução das negociações”. Em: 
IPEA/INPES. Perspectivas da Economia Brasileira - 1989. Rio de Janeiro. 1989.
5 BACHA, E. [1994b] “Latin América’s Reentry into Private Finanlial Markets: Domestic 
and International Policy Issues". Revista Brasileira de Economia 48 (4):443- 
462.out/dez.l994.
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abertura comercial da região e as políticas que poderíam ser adotadas para 
organizar este movimento. O retomo dos investimentos externos começou em 
1989 e foi reforçado no início do 1993. As causas desse movimento foram as 
novas características internas da região e as mudanças no próprio cenário 
internacional. Neste caso, houve uma liberalização das fronteiras do sistema 
financeiro entre os países para a circulação do capital internacional e a 
diminuição dos juros internacionais dos países industrializados, 
principalmente da economia americana, atraindo de volta para a América 
Latina recursos da própria região que tinham procurado o mercado americano 
por oferecer melhor rentabilidade. Esse período coincide com o surgimento da 
agência Broadcast, comprada pelo Grupo Estado, e transformada numa 
agência de notícias em tempo real, direcionada para fornecer informações em 
tempo real ao mercado financeiro que pudessem interferir na tomada de 
decisões.
No panorama interno da América Latina, a grande mudança foi a 
normalização do pagamento do serviço da dívida externa. Apesar disso, 
mostra Bacha, alguns bancos comerciais ainda estavam relutantes em voltar a 
colocar dinheiro na região. Mas as vantagens que a região oferecia acabaram 
prevalecendo, ainda mais com a implementação de programas de privatização 
e reformas econômicas liberalizantes.
Em 1995, como descreve Edmar Bacha6, já depois de instituído o Plano 
Real, com a estabilização da economia, o início das reformas da Constituição 
e o processo de privatizações, o Brasil passou por um período de retomada do 
crescimento. Mas problemas internos, como a sobrevalorização cambial para 
estimular as importações, o crescimento acentuado da demanda interna, 
possibilitado pelo aumento do poder de compra dos salários e a facilidade de 
crédito levaram a um grau crescente de utilização da capacidade instalada na 
indústria e a uma rápida deterioração da balança comercial. Isso foi suficiente 
para provocar uma pressão inflacionária.
Paralelo a isso, as contas públicas pioraram com a pressão de gastos, 
principalmente por conta dos benefícios previdenciários gerados pela 
Constituição de 1988. Foi nessa trajetória novamente insustentável que a 
economia brasileira se viu atingida pela crise mexicana. A situação levou a um 
6 BACHA, E. "Plano Real: uma Segunda Avaliação”. Em: IPEA/CEPAL. O Plano Real e 
Outras Experiências Internacionais de Estabilização. Brasília: 1997.
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refluxo dos movimentos internacionais de capitais, com uma queda das 
reservas internacionais.
2.5. Benefícios e custos do capital externo
O grande problema do movimento de retomo do capital externo para a 
América Latina foi o fato de boa parte dele ter sido especulativo, até pela 
desconfiança da região, que tem uma história tumultuada, principalmente nos 
últimos anos, com relação aos empréstimos estrangeiros.
Maria Helena Horta7 mostra como se deu esse processo. Assim como 
nos países desenvolvidos, a volta do capital externo para a América Latina foi 
feita por intermédio da aquisição de títulos ao invés de empréstimos diretos, 
tanto para investimentos de médio e longo prazos, como para os de curto 
prazo.
Apesar da normalização do crédito para a região, a autora já chamava a 
atenção em 1993 para os problemas dessa nova forma de financiamento 
extemo. Como boa parte dos recursos é de curto prazo, até quando a oferta de 
recursos permanecería tão elevada? O que os países latino-americanos 
estariam fazendo para que pudessem honrar esses títulos no futuro com taxas 
■de juros tão altas?
O temor da autora com respeito à fragilidade do capital extemo 
investido na região, principalmente no Brasil, acabou se concretizando nos 
anos subsequentes. Dados do balanço de pagamentos organizados pelo Banco 
Central (1998; 1999) mostram que o capital de curto prazo começou a voltar ao 
Brasil no início da década de 90, com a abertura econômica feita pelo govemo 
Fernando Collor de Mello/ O movimento se tomou mais forte em 1995 com a 
posse do presidente Fernando Henrique Cardoso, o que levou ao retomo da 
confiança externa no Brasil, principalmente pelo aprofundamento do processo 
de reformas. Em 1994 entraram no Brasil US$ 909 milhões e, em 1995, US$ 
18,834 bilhões.
7 HORTA, M.H.. (1993). “O Retorno dos Países Latino-Americanos ao Mercado 
Internacional de Crédito". Em: IPEA. Perspectivas da Economia Brasileira - 1994. Vol. 1. 
Rio de Janeiro, 1993.
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Mas a situação começou a mudar já em 1996, com a crise mexicana. Ela 
foi vista como um alerta ao mercado internacional de que as economias em 
desenvolvimento ainda estavam frágeis. A maioria destes países não tinha 
aproveitado a sobra de crédito para fazer o ajuste nas suas economias, como 
previu Maria Helena Horta. Em 1996, o investimento de curto prazo no Brasil 
baixou para US$ 5,752 bilhões.
Com toda a incerteza da economia internacional e o temor de uma 
reedição da crise da dívida da década de 80, o capital de curto prazo preferiu 
rumar para investimentos mais seguros dos países industrializados, mesmo 
que oferecessem taxas de juros mais baixas. Em 1997, após a crise da Ásia, 
para tentar frear a saída volumosa do capital de curto prazo, o Brasil subiu as 
taxas de juros para quase 50%, enquanto os títulos do Tesouro americano 
pagavam em tomo de 5%. Mas a decisão brusca do Banco Central só serviu 
pára mostrar ainda mais a fragilidade da economia brasileira. O resultado foi 
um saldo negativo dos investimentos de curto prazo neste ano, que chegou a 
US$ 17 bilhões (Banco Central 1998; 1999).
As crises dos países em desenvolvimento continuaram. O resultado foi 
mais uma, dessa vez na economia da Rússia. Em agosto de 1998, o país 
sofreu uma desvalorização brutal de sua moeda, culminada com a decretação 
da moratória da dívida. Os reflexos foram rápidos na economia brasileira. 
Neste mesmo ano, o Brasil perdeu US$ 29,318 bilhões de capitais de curto 
•prazo que, mesmo com uma entrada de US$ 41,452 bilhões de capital de 
médio e longo prazos, não impediu que as reservas cambiais baixassem para 
US$ 41,189 bilhões em novembro de 1998. Elas tinham alcançado o valor 
recorde de USS 74,656 bilhões sete meses antes. Neste período, o país perdeu 
USS 33,467 bilhões em reservas.
Em janeiro de 1999, o Brasil foi o alvo principal da crise de confiança 
internacional perdendo bruscamente capital de curto prazo. Tal crise se repetiu 
novamente em 2002, no período pré-eleitoral. Durante a crise de 1999, as 
autoridades do Banco Central ainda insistiam em manter o sistema de bandas 
cambiais para controlar a variação do dólar. Ela, no entanto, acabou sendo 
abandonada para a adoção da livre flutuação. Após a crise, a economia já 
estava por demais fragilizada. As reservas tinham baixado para USS 36,136 
bilhões e o país teve que recorrer ao empréstimo de USS 41 bilhões junto ao 
Fundo Monetário Internacional.
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É importante ressaltar que mesmo em meio a toda a crise internacional 
do fmal da década de 90, os números do Banco Central mostram que a entrada 
gradual de capital externo de longo prazo aponta para uma manutenção, 
mesmo que frágil, da confiança de uma parte dos investidores nas bases da 
economia brasileira. Tal processo ajudou o país a enfrentar outras crises de 
saída de capital de curto prazo com um pouco mais de segurança, mas ainda 
assim o país assistiu a uma deterioração crescente da sua economia, 
principalmente a partir de 2000.
2.6. A circulação do capital especulativo
A forma de circulação do capital global, que se intensificou no mundo 
todo na década de 90 e que atraiu recursos externos novamente para o Brasil, é 
descrita por Manuel Castells , no primeiro volume de sua trilogia A Era da 
Informação: Economia, Sociedade e Cultura8 9. Para ele, os movimentos do 
mercado financeiro evidenciam, mais do que em nenhum outro lugar, a 
“compressão temporal e espacial” da modernidade. Durante a década de 80, a 
convergência da desregulamentação global do sistema financeiro e a 
disponibilidade de novas tecnologias da informação e novas técnicas de 
gerenciamento transformaram a natureza dos mercados de capitais. Pela 
primeira vez surgiu um mercado de capitais unificado, funcionando em tempo 
■real, com uma grande velocidade das transações. Este mesmo capital é 
transportado de um lado para o outro entre as economias em questão de horas, 
minutos ou segundos. Em 1995, cita Castells, US$ 1,2 trilhão foi 
movimentado todos os dias no mercado monetário.
O tempo é crucial para a geração de lucros neste sistema. Além, disso, 
um número significativo e crescente de transações financeiras baseia-se em 
obtenção de valor a partir da captação do tempo futuro nas transações 
presentes, como nos mercados de futuros, opções e de derivativos.
Com base nesta nova realidade, Castells mostra as consequências da 
compressão do tempo e do espaço que se dá com estas novas modalidades de 
aplicações rápidas criadas pelos novos mercados financeiros:
8 O autor atribui a expressão a David Harley.
9 CASTELLS: ManueL A Sociedade em Rede - A Era da Informação: economia, sociedade 
e cultura, Volume I. 2a edição, São Paulo, Paz e Terra, 1999.
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“O capital não sô comprime o tempo: absorve-o e vive da (isto é, gera 
renda econômica) digestão de seus segundos e anos. As consequências 
materiais dessa digressão aparentemente abstrata sobre tempo e capital são 
cada vez mais sentidas nas economias e na vida diária em todo o mundo: 
crises monetárias recorrentes, introduzindo uma era de instabilidade 
econômica estrutural (...); a inabilidade de o investimento de capital prever o 
futuro, prejudicando os incentivos para investimento produtivo; a destruição 
de empresas e seus empregos em virtude de mudanças repentinas imprevistas 
no cenário financeiro em que operam; a lacuna progressiva entre os lucros na 
produção de bens e serviços e as rendas geradas na circulação, transferindo 
uma parcela cada vez maior da poupança para o jogo financeiro (...); a 
dependência de economias inteiras - e particularmente dos países em 
desenvolvimento - de movimentos de capital em grande parte determinados 
por percepção subjetiva e turbulência especulativa; a destruição, na 
experiência coletiva das sociedades, do padrão de comportamento das 
satisfações adiadas, em benefício da ideologia comum do ‘dinheiro fácil ’ que 
enfatiza o jogo individual da vida com a economia" (Castells, 1999, p.463).
A realidade desse capital financeiro afetou todas as áreas da sociedade, 
incluindo a imprensa. Para que este mercado, que altera suas aplicações em 
segundos, pudesse tomar as decisões mais acertadas prevendo o futuro sobre 
as economias e muitas vezes interferindo fortemente sobre elas, como se viu 
no Brasil a partir de meados da década de 90, era preciso uma rede com a 
mesma velocidade das aplicações que pudesse fornecer informações 
confiáveis para ajudar na tomada de decisões. Tais decisões sobre a retirada de 
aplicações de um investimento ou mesmo de um país são tomadas muitas 
vezes em minutos, evitando prejuízos. Para atender a essa demanda, as 
agências, como a inglesa Reuters e as americanas Dow Jones e Bloomberg, se 
transformaram ou foram criadas para acompanhar a nova realidade e servir a 
este novo nicho de mercado, interessado em informações que fossem dadas no 
mesmo ritmo que seus negócios. As agências em tempo real têm a capacidade 
de transmitir informações de maneira rápida alertando investidores para 
decisões que serão tomadas pelo Executivo, Legislativo ou Judiciário, 
municiando-os com dados para prever o futuro e antecipar lucros.
No Brasil, a volta do capital financeiro, principalmente o internacional, 
foi seguido da criação de agências de notícias em tempo real que também 
atendessem a este novo cliente. A Broadcast, um dos objetos centrais do 
estudo, foi criada pelo Grupo Estado no novo contexto de volatilidade, com 
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interesse específico de fornecer informações para o mercado financeiro, 
transformando-o em seu parceiro preferencial.
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3. A BROADCAST COMO ESPAÇO PRIVILEGIADO PARA A 
DISCUSSÃO DOS INTERESSES DO MERCADO FINANCEIRO
A partir da década de 90, o Brasil sofreu um boom das agências de 
notícias em tempo real, a maioria tendo como objetivo priorizar a transmissão 
de informações econômicas e formar parcerias com o mercado financeiro ou 
tê-lo como seu cliente preferencial. As agências internacionais também 
criaram sucursais ou mandaram correspondentes para o país, principalmente 
para Brasília, onde eram tomadas as decisões de política econômica que se 
refletiríam no mercado financeiro. Entre todas estas novas agências foi criada 
pelo Grupo Estado a Broadcast ou AE-News. Ela se transformou, ao longo do 
tempo e com a conquista de credibilidade, em espaço público privilegiado 
para a interlocução dos interesses do mercado financeiro. Para a compreensão 
deste espaço público, será feita a comparação entre ele e aquele criado pela 
imprensa no início da era burguesa, conforme foi analisado por Jürgen 
Habermas, na obra Mudança Estrutural da Esfera Pública0. Já o conceito de 
um meio de comunicação como instituição será desenvolvido a partir da obra 
A Construção Social da Realidade 1, de Peter Berger e Thomas Luckmann.
Enquanto a Broadcast construía sua credibilidade, até atingir hoje o 
status de meio de comunicação como instituição, conquistava poder para 
influir na discussão de temas importantes da sociedade por meio do 
• agendamento de outros veículos de comunicação. Ela teria atingido essa 
categoria de instituição, que poucos veículos de comunicação alcançam, por 
sua legitimação como espaço público onde dialogam, preferencialmente, 
mercado financeiro, governo - aqui considerado como o poder executivo 
federal - e o Congresso Nacional. O capital financeiro, principalmente o de 
curto prazo e especulativo, acostumado a se movimentar à primeira ameaça de 
instabilidade, logo percebeu as possibilidades do espaço privilegiado a que a 
Broadcast se propunha ser. O governo, que a princípio se negava a dialogar 
neste espaço, acabou descobrindo que não podería ficar mudo em tal esfera. 
Começou, então, a utilizá-lo quando precisava acalmar, informar sobre 
decisões, medir forças e até dar sinais de alteração ou manutenção de suas 
políticas para o mercado.
10 HABERMAS, Jürguen. Mudança Estrutural da Esfera Pública. Rio de Janeiro, Tempo 
Brasileiro, 1984.
11 BERGER, Peter e LUCKMANN, Thomas. A Construção Social da Realidade. Vozes, 
Petró polis, 1985.
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Como os assinantes da Broadcast se expandiram para outros setores, 
como o político, outros atores começaram a participar deste espaço, mas o 
diálogo continua acontecendo sob a ótica econômica específica do mercado 
financeiro, já que a agência nunca abandonou seu cliente preferencial. Neste 
diálogo entraram parlamentares e o restante do governo, além da equipe 
econômica. Veículos de comunicação, que se tomaram assinantes da 
Broadcast, acabaram em parte se impregnando deste debate, cobrindo os fatos 
econômicos também pela lógica específica do mercado financeiro. Os veículos 
que não assinam a Broadcast, mas que consomem outros produtos do Grupo 
Estado - que também sofrem influência da Broadcast - são pautados por 
tabela.
A rede de mídia do Grupo Estado foi influenciada em grande parte pela 
Broadcast, assim como outras agências de notícias em tempo real (que, no 
entanto, não serão objeto de estudo aprofundado nesta pesquisa). Esta relação 
acabou por influir na agenda do restante da imprensa, principalmente na 
cobertura econômica com o olhar específico do mercado financeiro. Padrão de 
cobertura esse que acabou por se tomar praticamente único na imprensa 
brasileira até as eleições presidenciais de_2002, período em que a mídia abriu 
espaço para questionar e discutir a lógica dos interesses do mercado.
3.1. O boom das agências de notícias econômicas em tempo real
Desde o início incipiente da imprensa burguesa, já havia diferenciação 
entre o noticiário de interesse mais amplo, que saía nos jornais, e aquele de 
interesse mais restrito, que eram as cartas trocadas por comerciantes. Isso se 
repete hoje em dia no caso das agências de acesso apenas para assinantes. 
Habermas (1986), no seu histórico sobre a influência da imprensa na criação 
da esfera pública burguesa, mostra que no século XVII as cartas particulares, 
trocadas entre os comerciantes, com informações estratégicas sobre mercados 
e produtos, foram parar ao longo do tempo nos jornais escritos. Mas estes, 
desde sua criação, eram considerados por tais burgueses como um orgão 
noticioso de segunda categoria, já que a carta continuou sendo a fonte de 
informação mais confiável, com informações exclusivas, mesmo que fossem 
muitas vezes produzidas no mesmo local que os jornais manuscritos. Essa 
descrição nos mostra que os investidores e negociantes sempre tiveram, desde 
a origem da imprensa, “veículos” de comunicação que serviam a seus 
interesses específicos.
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O início das agências de notícias também está ligada aos investidores 
(Brandão; 1999) . A primeira agência formal surgiu em 1835 e foi fundada 
pelo francês Charles Havas. Logo em seguida, inauguraram suas agências os 
alemães Bemard Wolff, em Berlim, e Julius Reuter, na Inglaterra. Este fora 
pioneiro na transmissão de informações por meio de pombos-correio sobre 
quotizações de mercadorias entre a França e a Bélgica. Na Inglaterra fez a 
primeira revolução em matéria de agência de notícias utilizando o cabo 
submarino que unia a Inglaterra a suas colônias.
A Reuters também foi pioneira na nova revolução pela qual passou as 
agências internacionais na década de 70, atingindo seu auge nos anos 90. Se 
antes a maior parte dos lucros da empresa sempre foi proveniente do 
pagamento que outros veículos de comunicação faziam pelos seus serviços, 
agora as informações para o mercado financeiro tomaram-se mais lucrativas.
“Em 1995, a atividade tradicional de venda de informações a outros 
veículos de comunicação não representou mais do que 5,5% do total dos 
negócios da Reuters. A maior parte das vendas provinha dos 600 mil 
terminais de computadores instalados em 149 países e conectados à rede 
financeira mais densa do mundo. Atualmente, ela controla cerca de 68% do 
mercado de informação sobre câmbio internacional; 33%) do mercado 
acionário e 24%> do mercado de renda fixa" (Brandão, 1999, p. 90).
A abertura econômica do Brasil com a volta de investimentos externos 
fez com que as agências de notícias brasileiras também passassem por esta 
revolução, com a tentativa de criação de produtos em tempo real para o novo 
nicho de mercado interessado em informação rápida. As Organizações Globo 
criaram em 1994 a agência em tempo real Globo Mecasys, cuja intenção era 
concorrer com a Broadcast da Agência Estado no noticiário em tempo real 
para o mercado financeiro. Nos primeiros anos da agência, a concorrência foi 
possível, mas em 1998, ^om problemas constantes na sua comercialização, 
que usava serviço de terceiros, o grupo desistiu do produto fechado e optou 
pelo investimento em uma agência de conteúdo aberto, via internet, que 
sobrevivesse com os anúncios. Foi a segunda virada das agências em tempo 
real do país, já que elas, à exceção da Broadcast, foram deixando os serviços 
fechados e priorizando o investimento na transmissão de conteúdo pela rede
12 BRANDÃO, Elizabeth Pazito Brandão. Da Ciência ao Mercado, A Informação em 
Tempo Real. Tese de Doutorado, Departamento de Ciência da Informação, UnB, Brasília, 
1999.
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mundial. Como as outras agências, à exceção da Broadcast, a Globo acabou 
expandindo a área de cobertura para tentar conseguir mais clientes. A 
conseqüência, no entanto, foi a perda da especialização, exigida pelo mercado.
O grupo acabou realmente investindo pesadamente nesta nova mídia e 
criou o site www.globonews.com13 alojado dentro do mega portal 
www.globo.com. O site transmite informações em tempo real, mas de acesso 
livre e sem a característica de noticiário específico para o mercado. O site 
conta com poucos profissionais próprios, sendo abastecido em boa parte pelos 
repórteres do jornal O Globo - voltados em grande medida para o noticiário 
político - além dos demais jornais do grupo. Há também, em menor caso, a 
contribuição de profissionais dos outros veículos pertencentes às 
Organizações, como a rádio CBN e seus canais de TV, além de contribuições 
esporádicas das TV afiliadas.
0 Grupo Folha também criou um produto de agência em tempo real 
específico para o mercado financeiro, vendido por meio de assinaturas, 
chamado Folha News. O acesso é feito por meio de senha. Segundo o editor 
da Agência Folha, Toni Sciarretta14, o produto surgiu em 1997, pouco antes da 
crise asiática, à convite de instituições do mercado financeiro que queriam 
concorrentes para enfraquecer o poder da Agência Estado. Todo o seu serviço 
é pago, assim como a Broadcast. Ele tem cerca de 900 pontos de assinatura. 
Há convênios para distribuição de material com a CMA (Multi-Agências de 
- Notícias); a rede da Bovespa; a rede da Andima; o Enfoque Sistemas; as 
agências americanas Bloomberg e Dow Jones, além da inglesa Reuters. O 
valor da assinatura depende do número de pontos de cada cliente, mas a média 
é de R$ 100 por cada ponto. Segundo o editor, o grupo de assinantes é 
composto pelo mercado financeiro, agências internacionais de notícias, jornais 
e sites. No Brasil, o serviço é distribuído pela Bovespa e BM&F. Toni 
Sciarretta explica que o Folha News está presente em cerca de 90% dos 
assinantes da Agência Estado, porém com número reduzido de pontos, o que 
explicaria a receita inferior a do concorrente. Intemacionalmente, o 
FolhaNews é distribuído pela Bloomberg e pela Activa, um serviço em 
parceria da Reuters e grupo Dow Jones. Já foi distribuído na América Latina 
pelo Latibex, rede da Bolsa de Madri, mas foi descontinuado devido à crise 
13 Para facilitar a leitura, os sites serão citados a partir da segunda vez sem a expressão 
www.
14 Toni Sciarretta, editor da Agência Folha em São Paulo. Entrevista feita por e-mail em 
outubro de 2002.
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argentina. No governo, há pontos na Presidência da República, Senado 
Federal (estão em negociação com a Câmara), ministérios da área econômica, 
Itamaraty e Banco Central. Entre os assinantes com direito de reproduzir 
conteúdo, estão Correio Braziliense e o jornal Monitor Mercantil, do Rio. Ele 
diz ainda que todos os bancos ou corretoras importantes assinam o produto. O 
último deles que resistia em assinar o Folha News era o Itaú, devido a contrato 
de exclusividade com a Agência Estado. Atualmente, o serviço do Folha News 
é feito por uma equipe própria de 20 pessoas, distribuídas em São Paulo, Rio e 
Brasília.
Apesar do esforço em concorrer com a Broadcast, o que aconteceu na 
prática é que o serviço do Folha News foi sofrendo uma forte pressão para ser 
disponibilizado pela internet como conteúdo gratuito. Hoje, cerca de 80% do 
seu noticiário vai para a Folha Online - uol.com.br/fol - alojado dentro do 
mèga portal www.uol.com.br, com delay que varia de zero a 30 minutos, de 
acordo com a urgência e interesse da informação. Mesmo assim, o Folha 
News ainda é a prioridade dos dois repórteres encarregados da cobertura de 
economia em Brasília. Mas, segundo os próprios repórteres, na prática, o site 
acabou se tomando mais importante do que o produto fechado. Como o perfil 
do intemauta é mais amplo, cresce a cada dia a necessidade de adequar a 
linguagem da economia para outra mais popular, obrigando os repórteres a 
fazerem um texto menos técnico.
A repórter Sandra Manfrini15 que trabalha pela segunda vez na Agência 
Folha, setorista no Ministério da Fazenda, conta que muitas vezes ainda pensa 
inconscientemente que está escrevendo apenas para o produto fechado e só no 
fmal do texto se lembra que boa parte do noticiário vai para o site e é preciso 
explicar termos técnicos, como “operações de swap”, preocupação que não 
existia quando produzia apenas para o Folha News.
Além disso, há entre os repórteres das agências que concorrem com a 
Broadcast uma análise quase consensual: a de que as demais agências - 
Folha, Valor, Globo e InvestNews - já desistiram de concorrer com a 
Broadcast por conta de toda a sua estrutura e tradição. Já se assumiu que ela é 
líder e pronto. Os sites concorreríam entre si.
15 Sandra Manfrini, setorista da cobertura de economia da Agência Folha em Brasília, onde 
trabalhou entre abril de 1999 e julho de 2000. Voltou para a empresa em setembro de 2001, 
onde está até agora, outubro de 2002. Entrevista feita em Brasília, dia Io de outubro de 
2002.
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Diferentemente do globonews.com, o site uol.com.br/fol é abastecido de 
informações em tempo real produzidas pelos próprios profissionais. Os 
repórteres da Folha de São Paulo e dos demais veículos do grupo contribuem 
com o site, via de regra, apenas quando possuem colunas no Folha Online.
Outra tentativa de criação de uma agência de notícias em tempo real 
para o mercado financeiro foi a InvestNews, da Gazeta Mercantil. Durante boa 
parte da década de 90 foi a mais próxima concorrente da Broadcast e ainda 
funciona para ter esse papel, mas com a crise que se abateu sobre a Gazeta 
Mercantil a partir de 2000, o produto também ficou fragilizado, restringindo 
muito sua área de cobertura. Alguns veículos assinantes da InvestNews 
entrevistados pela pesquisa já cogitam até em trocá-la pela Broadcast, como é 
o caso da editora de economia da Zero Hora de Porto Alegre.
Com base neste histórico, a Broadcast foi a única agência que conseguiu 
permanecer com força total, pelo menos por enquanto, neste nicho de mercado 
de informações em tempo real para o mercado financeiro, de acesso restrito. 
Mas, por que apenas ela? Porque a empresa, por várias características que 
serão citadas a seguir, conquistou credibilidade, atingiu o status de veículo de 
comunicação como instituição e criou de fato um espaço público privilegiado 
onde o mercado financeiro se sentia à vontade para dialogar com ele mesmo e 
com autoridades que pudessem ter alguma influência na construção de 
políticas que afetassem investimentos e, acima de tudo, lucros. Por isso, será a 
Broadcast nosso principal objeto de estudo entre as agências de notícia em 
tempo real.
3.2. O surgimento da Broadcast
Percebendo a tendência de abertura da economia brasileira, no final da 
década de 80, a Agência Estado, do Grupo Estado, que sempre teve forte 
tradição no jornalismo econômico, passou por profundas transformações com 
o objetivo de captar, selecionar, combinar e transmitir informações relevantes 
para diversos setores produtivos da economia nacional. O primeiro alvo 
selecionado foi o mercado financeiro. Para isso, em 1991, a Agência Estado 
adquiriu a empresa de teleinformática Broadcast, que transmitia em tempo real 
para os computadores de seus assinantes apenas as cotações das bolsas de 
valores nacionais e internacionais. Essa velha Broadcast tinha sido fundada 
em 1988 pelo economista Luís Carlos Mendonça de Barros que, dez anos 
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depois, se tomou ministro das Comunicações do governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Esta agência possuía apenas 200 clientes.
No aspecto técnico, mesmo depois de adquirida pelo Grupo Estado, a 
Broadcast continuou com a mesma concepção e suporte de quando era 
empresa de teleinformática. Ela se constitui num sistema de comunicação 
fechado em rede, onde os assinantes recebem decodificadores ligados a seus 
computadores. Antes as informações eram transmitidas aos assinantes por LP 
(Linha Privada). Hoje, usa-se um sistema de transmissão por ondas de FM, 
satélite, LP (Linha Privada) ou WBI (um retraço de sinal de TV). Atualmente 
as informações também chegam ao cliente por internet, mas permanece o 
acesso restrito aos assinantes. A agência funciona normalmente entre 7 horas e 
20h30, de segunda à sexta-feira.
3.3. O formato da Broadcast
As informações aparecem na tela do computador sucessivamente com 
referência ao horário em que foi ao ar. Entra na tela apenas o título da 
informação. Se o cliente tiver interesse em mais detalhes é só procurar o texto 
com um clique.
EXEMPLO DE TELA (02/10/2002)
7:46 ANALISTAS EUROPEUS ESPERAM ESTABILIDADE NOS NEGOCIOS HOJE
7:44 EVERARDO: ARRECADAÇÃO DE SETEMBRO DEVE TRAZER "BOAS SURPRESAS"
7:42 EVERARDO:CARGA TRIBUTÁRIA SÓ CAI NO PRÓX.GOVERNO COM CORTE/DESPESAS 
7:41 COMO FECHOU O AFTER MARKET ONTEM
7:37 -ARM CAI 60% EM LONDRES APÓS ALERTAR SOBRE LUCRO MENOR N0 3o TRI
7:36 COMO FECHOU O MERCADO ONTEM
7:33 DEBATE AMANHÃ É CRUCIAL P/ DEFINIÇÃO OU MUDANÇA DE VOTO,DIZ ANALISTA
7:31 -ZONA DO EURO: ÍNDICE DE CONFIANÇA SOBE A 98,9 EM SETEMBRO
7:31 IRAQUE REJEITA NOVA RESOLUÇÃO PROPOSTA PELOS EUA
7:29 -ZONA DO EURO: PPI CAI 0,2% EM AGOSTO, ANTE AGOSTO DE 2001
7:29 PESQUISA IBOPE APONTA PARA 2o TURNO, DIZ FÁTIMA JORDÃO
7:27 -ALEMANHA: VENDAS NO VAREJO CAEM 2,2% EM AGOSTO ANTE AGO/2001
7:22 -PETRÓLEO CRU AVANÇA USS 0,08 (0,26%) A USS 30,91 O BARRIL
7:21 -PETRÓLEO BRENT SOBE USS 0,15 (0,52%) A USS 29,16 O BARRIL
7:20 -BOLSA DE TÓQUIO FECHA EM QUEDA DE 1,2%, NO MENOR NÍVEL EM 19 ANOS
7:18 MERCADO JÁ PREVÊ SALDO COMERCIAL SUPERIOR A USS 10 BI NESTE ANO
7:17 EUA: NENHUM INDICADOR HOJE; 3 DIRIGENTES DO FED FALAM
7:17 -EUROPA: LONDRES AVANÇA 2,4%; FRANKFURT +2,1% E PARIS +3,3%
7:16 -FUTURO NASDAQ-I00 EM QUEDA DE 0,51%; S&P 500 CAI 0,22%
7:04 INÍCIO DAS TRANSMISSÕES - COMUNICADO DA AE E EXPED
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OBS: A tela mostra como é a aparência física do noticiário da Broadcast. Dá para observar 
no alto que o primeiro flash é sempre o último a ser transmitido pela agência, independente 
de qual tela o assinante esteja consultando.
Com base num levantamento feito entre os dias 15 de fevereiro e Io de 
março de 2002 pelo então repórter da Broadcast, Nelson Breve16, podemos 
mostrar o perfil da cobertura da agência. Neste período, foram transmitidas 
cerca de 300 notas por dia, sendo que a maioria delas - mais de 70% - foi de 
índices e informações de interesse específico do mercado financeiro:
. leilões de títulos;
. cotações e fechamento de bolsas;
. índices de preços, de consumo, de emprego e desempenho de setores 
econômicos;
. comunicados de bancos centrais, orgãos governamentais, agências 
reguladoras do mercado e agências avaliadoras de riscos financeiro;
. notícias sobre empresas e negócios vinculados ao mercado de capitais.
A outra quarta parte do noticiário trata de assuntos de interesse geral, 
dentro das expectativas de informação do mercado financeiro. Essas notícias 
são sobre:
. política nacional e internacional;
. desempenho econômico de países relevantes para a economia nacional 
e os setores que não estão diretamente veiculados ao mercado de capitais;
. diplomacia;
. catástrofes, calamidades e guerras;
. e até esportes, como convocação da seleção brasileira de futebol e os 
jogos de tênis de Gustavo Kürten, assuntos pelos quais há grande interesse dos 
operadores de mercado.
Dentre as notícias de interesse geral, a Broadcast dá espaço importante 
para notícias e análises da política nacional. A maior parte deste noticiário é 
produzida em Brasília pelos três repórteres que a agência mantém no 
16 BREVE, Nelson. Reflexões sobre as agências de notícias em tempo real. Trabalho 
apresentado na disciplina Seminário de Estudos de Jornalismo, PPG/FAC, UnB, 2002. Não 
publicado. O repórter trabalhou na Broadcast entre 1996 e 2002.
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Congresso Nacional, que são pautados para cobrir assuntos que interessem 
prioritariamente ao mercado financeiro.
Durante o período pesquisado, a Argentina também manteve grande 
espaço no noticiário, uma média de 30 notas por dia, a maioria delas feita pela 
correspondente da agência em Buenos Aires. No caso dos EUA, o 
acompanhamento em tempo real é feito basicamente com a utilização de 
material da agência Dow Jones, que mantém convênio com a Broadcast. Mas 
há também um correspondente da Broadcast em Nova York, designado para 
cobrir o mercado financeiro americano. Neste período analisado houve 
também um aumento de interesse pela Venezuela, que vivia uma crise política 
e é um dos maiores fornecedores de petróleo para o Brasil.
Outro dado interessante que a pesquisa nos mostra é que 30% do total 
de notas diárias ocupam apenas uma linha de texto. A informação fica 
condensada em uma frase. É o chamado headline, que tem por objetivo 
antecipar uma informação importante a ser complementada ou detalhada em 
nota posterior.
Além das manchetes ou headlines, outro recurso para destacar as notas 
importantes, é o highlight ou “pisca”, que chega acompanhado de um sinal 
sonoro. São notícias consideradas importantes e urgentes e chegam à tela 
avisando ao assinante que algo relevante aconteceu. Isso facilita o 
acompanhamento dos clientes, muitas vezes ligados a várias telas com 
• informações diferentes de outros produtos.
3.4. A formação da Broadcast
Documento fornecido por Ione Amorim17, analista de pesquisa de 
mercado da Agência Estado, mostra que a intenção do Grupo Estado era criar 
um espaço privilegiado onde o mercado financeiro fosse o principal cliente, já 
que tinha sido detectado esse nicho de público ávido por informação confiável 
e ágil. Desde a sua criação, a Broadcast se propunha a trabalhar como parceira 
deste mercado. Ione Amorim define as necessidades às quais a Broadcast se 
propunha a atender:
17 Ione Amorim, analista de mercado da Agência Estado. Entrevista feita pela pesquisadora 
na sede da Agência Estado, São Paulo, 2 de junho de 2000.
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‘'O mercado financeiro era uma comunidade muito concentrada, 
carente de comunicação e infra-estrutura, fortemente influenciada pela 
‘indústria do boato As organizações financeiras necessitavam de um 
parceiro capaz de municiá-las com informação precisa e confiável e soluções 
tecnológicas para seus problemas de comunicação. ” (Ione Amorim, 
entrevista)
A idéia era criar um produto que fornecesse em tempo real aos clientes, 
além de cotações, informações e análises que teriam um impacto direto sobre 
a lucratividade de seus negócios.
Mas não foi fácil para a Broadcast se firmar junto a seu cliente alvo. 
Rosa Riscala18, a primeira jornalista a trabalhar na Broadcast, conta que no 
início da empresa ninguém sabia exatamente quais notícias seriam importantes 
pára este mercado, que também era pouco conhecido. A nova Broadcast foi 
criada quando não havia no Brasil nenhuma agência com a concepção de 
transmitir notícia em tempo real, procurando obter a menor defasagem 
possível entre o fato e sua recepção pelo cliente. Ela conta que os 
idealizadores da Broadcast não tiveram preocupação em conhecer no exterior 
outras empresas semelhantes.
Ao ser adquirida pelo Grupo Estado, a Broadcast continuou trazendo as 
cotações na tela, como na época em que era do economista Luís Carlos 
•Mendonça de Barros. A única mudança foi acrescentar pequenas manchetes 
com informações rápidas na parte inferior dessas tabelas. Isso foi feito durante 
a Guerra do Golfo e em outros eventos.
Mas foi só nodlnal de 1991 que aconteceu o lançamento de fato da nova 
agência, o que se deu de forma bem negativa. Rosa Riscala conta que na época 
circulava em Brasília o boato de que o presidente Fernando Collor de Mello 
estava doente e iria ser operado.
“Não pensamos duas vezes. Colocamos na tela um pisca para chamar a 
atenção dos assinantes. A informação era de que Collor seria operado, o que 
não se concretizou. No mesmo instante, as ações da Telebrás caíram 
vertiginosamente, já que a permanência de Collor na Presidência da 
República era a garantia da abertura econômica, das privatizações, etc. A 
18 Rosa Riscala, editora da página de Economia do portal www.estadao.com. Entrevista 
feita na sede da Agência Estado, São Paulo, 2 de junho de 2000
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notícia dada na Broadcast saiu até na capa da revista Veja. Hoje não 
daríamos tal informação no pisca. Isso é informação para coluna ou um 
produto online de análise. Não para um pisca. Só daríamos hoje se a 
informação tivesse sido checada. Isso, no entanto, faz parte da tentativa de 
erro e acerto (Rosa Riscala, entrevista)
Segundo ela, o fato causou grande repercussão no mercado e os 
investidores começaram a ter curiosidade em saber que agência era aquela que 
tinha a capacidade de causar tanta polêmica. Apesar do erro, os investidores 
gostaram da idéia do produto e as assinaturas começaram a aumentar. Hoje, já 
são cerca de doze mil assinantes. Este incidente pode ser considerado como o 
início da legitimação da Broadcast como instituição: capacidade de criar 
polêmica, repercussão e agendamento. Porém, até por causa dos erros do 
início, faltava ainda a credibilidade, que só foi sendo construída ao longo dos 
anos.
3.5. O alcance do status de instituição
Para analisar a construção da credibilidade da agência, será usado o 
conceito de formação de instituições, desenvolvido por Peter L. Berger e 
Thomas Luckmann (Berger e Luckmann; 1976).
Na obra A Construção Social da Realidade, Berger e Luckmann 
mostram como se forma o relacionamento humano e, a partir dele, a confiança 
entre membros de um grupo, possibilitando sua convivência até a formação de 
uma instituição que faça a mediação das relações. Na convivência, segundo 
eles, são criadas regras e hábitos que, à medida que dão certo, possibilitando 
vantagens para os membros da associação, alcançam o status institucional. 
Situação que pode ser comparada com o estudo da agência Broadcast, 
mostrando que, ao contribuir para aumentar a margem de acerto dos 
investidores, fornecendo informação útil, foi ganhando a confiança dos 
assinantes, incorporando seu acesso ao hábito dos operadores. O hábito, unido 
à confiança, forma uma relação firme e sedimentada, elevando a agência a um 
patamar de parceira. E no estudo das origens da instituição, os autores 
detalham a força do hábito na atividade humana.
“Qualquer ação frequentemente repetida torna-se moldada em um 
padrão, que pode ser reproduzido com economia de esforço e que, ipso facto, 
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é apreendido pelo executante como tal padrão. O hábito implica além disso 
que a noção em questão possa ser novamente executada no futuro da mesma 
maneira e com o mesmo esforço econômico. Isto é verdade na atividade não 
social assim como na atividade social” (Berger e Luckmann; 1976; p.77).
O estoque de conhecimento formado pela Broadcast junto a seus 
clientes pode explicar a confiabilidade da agência. As ações tornadas habituais 
conservam seu caráter plenamente significativo para o indivíduo, incluindo-as 
como rotina em seu acervo geral de conhecimentos, admitindo como certas 
por ele e sempre à mão, para os projetos futuros (Berger e Luckmann; 1976). 
A formação do hábito acarretaria o importante ganho psicológico de ajudar 
investidores a traçar melhor os cenários da economia e da política brasileira.
Para exemplificar esta teoria, é muito útil o depoimento de Rosa 
Riscala, sobre a importância que a cobertura da Broadcast, principalmente no 
que se refere a análises de fatos políticos, têm para os assinantes. “O pessoal 
do mercado financeiro é fraco em política. Eles são ávidos por análise política. 
Nós tentamos sempre desenhar um cenário econômico e político para o 
assinante”. Segundo ela, como a política não é exata como um índice, o 
mercado financeiro tem dificuldades de entender a importância que um lance 
nesta área terá mais à frente. Por isso, a Broadcast se esforça em dar sempre 
uma notícia sobre um fato político intercalada com cenários. Para Rosa 
Riscala, o interesse pela política tem crescido e os analistas econômicos e 
investidores estão a cada dia entendendo um pouco mais dessa área.
3.6. A conquista da credibilidade
A formação de hábito, segundo Berger e Luckmann, precede todo o 
processo de institucionalização. Para eles, durante este processo, os papéis se 
tomam habituais para cada agente social. A vantagem mais importante para os 
atores sociais envolvidos no processo é que cada um deles será capaz de 
predizer a ação do outro, fazendo com que a interação se tome predizível. Isso 
liberta indivíduos ou atores sociais de uma tensão, poupando tempo e esforço, 
além de sensível economia psicológica. Diante desta credibilidade em 
formação, as rotinas passam por uma economia psicológica e muitas ações são 
desenvolvidas num baixo nível de tensão.
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rE característica de toda instituição aberta receber sempre novos atores. 
E, no caso da Broadcast, são os políticos que vão sendo acrescentados a esta 
cena. A cada dia aumenta mais o número dos políticos, principalmente as 
lideranças no Congresso, que acompanham os acontecimentos pela Broadcast. 
E comum observar no plenário da Câmara e do Senado, assessores entregando 
a seus assessorados flashes da Broadcast com notícias sobre o próprio 
Congresso e as articulações de seus parceiros ou opositores ou até sobre o que 
se passa no Palácio do Planalto. Exemplo disso aconteceu durante a votação 
de uma medida provisória sobre renegociação de dívidas agrícolas na Câmara 
dos Deputados. A assessora parlamentar da Casa Civil da Presidência da 
República no Congresso se apressou em passar para o repórter da Broadcast a 
informação assim que o acordo foi fechado. Ao final, ela disse ao repórter que 
preferiu passar a informação antes para ele porque, divulgá-la na agência, era 
o jeito mais fácil e rápido de orientar a bancada govemista, leitora assídua da 
Broadcast.
A inclusão deste novo ator entre os assinantes da Broadcast aumentou o 
número de flashes sobre política, ao longo dos últimos anos. Mas a Broadcast 
continua a priorizar dentro da política os temas ou a visão deles que atenda aos 
interesses de seu parceiro de primeira hora - o mercado financeiro.
Boa parte dos políticos que começou a consultar a Broadcast, 
principalmente os mais tradicionais (o que acontecia em parte com a imprensa 
• não especializada que é pautada pela agência) precisava se esforçar para entrar 
no universo desta nova mídia, para compreender a estrutura de seu noticiário, 
já que estão acostumados com o ritmo e a linguagem das mídias tradicionais, 
como rádio, televisão e, principalmente, os jornais impressos. Os políticos, 
assim como os veículos de comunicação que entram para o espaço público 
criado pela Broadcast, podem ser considerados como atores secundários no 
seu processo de organização do noticiário.
Ao se transformar num processo institucional, as informações 
transmitidas pela Broadcast são objetivadas como conhecimento, ou seja, 
quase como um corpo de verdades universalmente válidas sobre a realidade. E 
provável que esteja aqui a naturalização da cobertura de economia que 
prioriza os interesses do mercado financeiro: este corpo de 
informação/conhecimento que vai para as telas da Broadcast, na qual ela é 
especializada, por se tratar de uma área de difícil conhecimento e muito 
técnica, acaba sendo apreendido como verdade objetiva e quase única pelo 
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mercado financeiro, pelos políticos e pelos profissionais do resto da imprensa 
que consomem seu noticiário.
A busca incessante deste status de instituição, para se firmar como um 
veículo especializado na cobertura do mercado financeiro, existiu desde o 
início da Broadcast. A editora Márcia Pinheiro'9, que está na Broadcast desde 
1992 - tendo sido contratada na época para cobrir o mercado primário e 
secundário de juros dos títulos públicos - conta como começou esta busca. 
"Quando entrei na agência éramos quatro jornalistas e quase não tínhamos a 
colaboração dos repórteres do jornal. Cobríamos o que o mercado pedia para 
cobrir".
Hoje, este feeling está bem mais apurado. Na cobertura do ataque 
especulativo que o Brasil sofreu em janeiro de 1999, Márcia Pinheiro conta 
qúe todos os repórteres da agência estavam empenhados em traçar um cenário 
o mais real possível para atender à expectativa de informação do mercado em 
meio à onda de boatos que assolava o país. No dia 29 de janeiro, o dia mais 
nervoso do ataque especulativo, a Broadcast deixou de dar uma nota sobre o 
boato de confisco do dinheiro dos correntistas que corria entre a população. 
Sequer foi dada a nota sobre o saque que o senador Epitácio Cafeteira fez de 
R$ 50 mil na agência do Banco do Brasil no Congresso Nacional. Márcia 
Pinheiro justifica a linha editorial adotada pela agência: "Não demos esse 
boato porque isso não nos interessava. Isso era boato de população. O que nos 
interessava era o boato que estava circulando no mercado. O confisco, o 
mercado não temia. Temia sim, o reescalonamento da dívida interna".
A preocupação da agência, segundo Márcia Pinheiro, era não usar em 
nenhum momento a expressão "ataque especulativo", para não deixar o 
mercado ainda mais nervoso e depois ser acusada de estimular a crise. O dia 
29 de janeiro foi nervoso não só para o mercado financeiro e o governo, mas 
para toda a equipe da Broadcast.
"A crise que começou na Tailândia foi a crise do mundo globalizado. 
Com este episódio sentimos a cara feia da globalização. De repente, vimos 
que tudo que tinha acontecido na Tailândia estava acontecendo no Brasil no 
início de 99. Percebemos: estamos sim sofrendo um ataque especidativo. Mas 
nós sempre temos a preocupação de não sermos os potencializadores ou 
19 Márcia Pinheiro, editora da Broadcast em São Paulo. Entrevista feita na sede da Agência
Estado, São Paulo, 2 de junho de 2000.
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criadores de crises. Tomamos o máximo cuidado com isso. Neste dia 
falávamos do nervosismo do mercado e dávamos os dados de perdas das 
reservas e outros que mostravam que o Brasil era a bola da vez. Mas nunca 
usamos a expressão ataque especulativo ”(Márcia Pinheiro, entrevista).
A preocupação exagerada em retratar a economia do país pode nos dar 
pistas sobre o sentimento de preservação da própria Broadcast. Caso o país 
sofresse uma crise muito mais grave do que a que se deu, as perdas de reservas 
e a fuga de investidores fossem mais avassaladoras e o Brasil caísse em uma 
profunda depressão econômica, esta crise iria se abater em primeiro lugar 
justamente onde a Broadcast tem seu maior número de clientes: o mercado 
financeiro.
E assim a Broadcast foi construindo seu status de instituição, feito com 
base em um passado de seleção correta e estratégica de informações, 
reproduzindo para seu cliente preferencial um retrato o mais fiel possível da 
realidade, sob o ponto de vista do interesse dele. E deste passado de grande 
número de acertos nas análises que vem a credibilidade e a noção de parceria 
que inspira junto ao mercado financeiro. Análises precisas ao longo do tempo, 
que permitiram decisões lúcidas de investimentos. Análises com a ótica a mais 
próxima possível do que deseja o mercado.
Tal status de instituição adquirido com o tempo, por mais que esteja 
• sedimentado, é testado a todo instante e às vezes abalado por erros que afetam 
a credibilidade. Erros que podem ser causados na maioria das vezes pela 
velocidade de transmissão das informações. Essa é a principal crítica que 
fazem os concorrentes da Broadcast. Giancarlo Suma20, quando ainda era o 
coordenador do serviço em português do escritório da agência Reuters em 
Brasília, criticou a Broadcast, alegando que ela cansaria os assinantes, ao 
"sujar" a tela com informações desnecessárias para seu assinante preferencial, 
que é o mercado financeiro. Como então coordenador de um veículo ainda 
mais especializado em notícias econômicas, ele avaliava que a Broadcast daria 
muitas notas de assuntos gerais, que seria fruto de uma, segundo ele, 
diversificação exagerada do perfil dos clientes. A maior crítica, no entanto, era 
pelo excesso de erros, que aconteceria por falta de checagem mais aprimorada 
das informações veiculadas.
20 Giancarlo Suma, na época era coordenador do serviço em português do escritório da
Agencia Reuters cm Brasília. Entrevista usada para preparar o projeto apresentado para o
exame de seleção do mestrado da Faculdade de Comunicação da UnB, outubro de 1999.
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Os próprios editores da Broadcast admitem em parte estes erros, que 
afetariam a credibilidade da agência como uma instituição de informação. 
"Muitos erros foram cometidos no início. Entre os motivos estavam as 
próprias fontes. Ao conversarem com a gente, os operadores, consultores ou 
aplicadores do mercado financeiro passavam informações que favoreciam suas 
aplicações”, avalia Rosa Riscala. Ela conta que essa filtragem das fontes foi se 
processando ao longo dos anos, depois de alguns erros cometidos. "As fontes 
do mercado mentem mesmo para nós. Querem sempre passar a visão que dê 
sustentação a seus investimentos. Por isso, é importante conversar com muita 
gente para ir aos poucos separando a fonte que faz avaliação correta da que só 
quer se beneficiar com tal análise".
Mas, apesar da preocupação, erros graves acontecem até hoje. Josué 
Leonel , editor da Broadcast em São Paulo, dá exemplo de um destes erros. 
Em abril de 2000, o ministro da Fazenda, Pedro Malan, deu uma rápida 
entrevista coletiva na saída de um seminário sobre conversibilidade da moeda, 
realizado no Rio de Janeiro, onde estavam presentes várias autoridades do 
Mercosul, representantes do governo brasileiro e investidores. Neste período 
havia começado a crise econômica na Argentina, com aumento do 
desemprego, crise social, necessidade de corte dos gastos públicos para 
contenção do déficit e uma forte pressão para desvalorização do peso, que é 
atrelado ao dólar. Na entrevista, um jornalista perguntou a Malan se não 
considerava pertinente que a Argentina desvalorizasse o peso. Os jornalistas, 
incluindo a repórter da Broadcast, Sônia Araripe, entenderam que o ministro 
respondera: "A resposta é sim, porque...". Imediatamente, os repórteres 
passaram a informação para a redação. Josué Leonel conta que Sônia Araripe, 
que trabalhava há vários anos na cobertura de economia, mas tinhas pouca 
experiência em agência em tempo real, passou a nota para a redação.
"Eu ainda perguntei se ela tinha ouvido direito, porque uma resposta 
incisiva como esta vai contra toda a conduta pública diplomática do ministro 
Pedro Malan. Ela não só confirmou, como disse que tinha ouvido a fita e já 
tinha uma outra nota com a repercussão da entrevista com o embaixador da 
Argentina, que teria reprovado o palpite do ministro brasileiro. Já que a 
informação era importante para o mercado financeiro e parecia estar 
completa, ainda meio desconfiado eu coloquei a nota no sistema, dando
21 Josué Leonel, editor da Broadcast em São Paulo. Entrevista feita na sede da Agência
Estado, São Paulo, 2 de junho de 2000.
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imediata repercussão nas compras e vendas do mercado financeiro 
brasileiro ” (Josué Leonel, entrevista).
Como o ministro havia viajado para Brasília imediatamente após a 
declaração, durante o tempo do vôo, o mercado ficou agitado, fazendo as 
ações cair e subir. Assim que o ministro Pedro Malan chegou a seu gabinete 
em Brasília e leu a nota, ficou irritadíssimo e ligou imediatamente para a 
editora da Broadcast em Brasília pedindo retificação. Josué conta que o 
ministro afirmou à editora que quando os jornalistas perguntaram a ele sobre o 
problema da Argentina, ele teria sido o mais diplomático possível, 
respondendo: "A resposta é simples, porque .... ". Logo após a reclamação,
imediatamente foi feita outra nota retificando a primeira. "Esse erro quase 
criou um incidente diplomático", reconhece a editora executiva da Broadcast, 
Beth Cataldo22.
Mesmo que erros como esse firam a credibilidade da Broadcast como 
um meio de comunicação-instituição, a repercussão até negativa que eles 
causam mostra como ela se transformou num espaço público onde passa boa 
parte do diálogo sobre os interesses do mercado financeiro desde que o Brasil 
abriu sua economia e entrou na nova era da globalização.
Mas parece que a margem de erro da Broadcast teria se estacionado em 
um patamar baixo. A agência tem por prática retificar uma informação assim 
• que o erro é percebido. Os flashes retifícadores entram na tela precedidos do 
símbolo “ATT:”. Levantamento feito por Nelson Breve (Breve; 2002) mostra 
que a média de correções é de três por dia ou 0,9% das notas que vão ao ar 
diariamente. Segundo o repórter, a equipe tem consciência de que o reparo é 
importante porque, com base em uma informação errada, alguém pode estar 
tomando decisões equivocadas, com a perda de muito dinheiro.
3.7. O pragmatismo do noticiário da Broadcast
Entre os atuais cerca de doze mil assinantes da Broadcast estão bancos 
nacionais e estrangeiros - em 1997, só o Unibanco tinha a assinatura de 400 
pontos para transmissão dos dados, sendo o maior assinante da agência, 
Beth Cataldo, diretora executiva da Agência Estado. Entrevista feita na sede da Agência
Estado, São Paulo, 2 de junho de 2000
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corretoras, operadores, consultorias, empresas, entidades de classe, 
parlamentares, o governo federal e até outros meios de comunicação. Esses 
assinantes, em geral, possuem outras fontes de informação e precisam de um 
retrato o mais real possível da conjuntura e não uma visão ideologizada. Não 
buscam um meio de comunicação que filtre informações, mas que enquadre os 
fatos de acordo com seus interesses. Essa linha tênue que separa o tratamento 
da informação dada pelos veículos para grandes públicos daqueles como a 
Broadcast é bem resumida por Rosa Riscala: "Nossa obrigação fundamental é 
não esconder nada do assinante. E dar a ele a real dimensão que tal fato tem na 
vida nacional para que possa decidir os investimentos o mais lúcido possível. 
Nunca será nossa intenção esconder qualquer fato do assinante até porque com 
certeza ele ficará sabendo a verdade já que tem acesso a inúmeras outras 
fontes de informação".
A preocupação em mostrar a conjuntura o mais próximo do real 
possível ultrapassa o noticiário econômico. "Nós tentamos desenhar um 
cenário econômico e político para o assinante. As vezes, temos de dar 
informações que não interessam a ele diretamente, mas que vai ter repercussão 
dentro do país e principalmente no exterior. Os investidores precisam saber 
qual é a imagem do Brasil que está sendo divulgada lá fora, porque isso pode 
interferir nos investimentos externos", analisa Rosa Riscala.
Um exemplo dessa visão empresarial e editorial é a cobertura de 
■movimentos sociais, principalmente do Movimento dos Sem Terra. O que se 
vê na imprensa em geral direcionada para o grande público é uma cobertura, 
na maioria das vezes ideologizada, que busca colocar o MST como 
representante do antigo e do arcaico. A cobertura do MST pela Broadcast é 
muito mais pragmática, assim como o é seu cliente. A agência não está 
interessada no cunho social das reivindicações, assim como seu cliente 
preferencial. Olha o movimento apenas pela ótica financeira. Por isso, um fato 
produzido pelo MST só é alvo de cobertura por parte da Broadcast quando ele 
influencia a estabilidade econômica ou política do país. Beth Cataldo, a 
editora-executiva da Agência Estado, conta que a cobertura do MST acontece, 
por exemplo, quando o governo anuncia um novo programa de assentamentos 
ou liberação de recursos para atender às reivindicações do MST. Mas a 
informação sobre este fato deve buscar mostrar, por exemplo, se tal decisão 
vai afetar o ajuste fiscal.
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3.9. A criação do espaço público do mercado financeiro
Como foi dito acima, o mercado financeiro detectou desde o início da 
Broadcast que esse poderia ser um espaço público eficiente para a discussão 
de seus interesses. A avaliação é feita pelos profissionais da Broadcast, 
entrevistados nesta pesquisa. Uma mostra disso se vê no depoimento da 
editora Márcia Pinheiro. "O mercado sempre se sentiu parceiro da Broadcast. 
Tanto que é comum operadores ou investidores ligarem sugerindo pautas, 
reclamando de alguma informação ou dando dados que mostrem que ela 
estava realmente errada. Eles gostam de participar do processo de produção da 
agência".
Mas o mercado financeiro precisava também da participação do 
governo neste espaço, já que as decisões tomadas em Brasília repercutem 
imediatamente na expectativa de estabilidade da economia, atraindo ou 
espantando novos investimentos, principalmente do capital de curto prazo. O 
governo, no entanto, demorou a legitimar este espaço público e participar das 
discussões propostas por ele. A dificuldade do início da Broadcast em 
conseguir dar publicidade aos atos do govemo e a trazer a fala dele para este 
espaço público tem um paralelo com o início da criação da esfera pública 
burguesa, no século XVII, narrada por Jürgen Habermas, na obra Mudança 
Estrutural da Esfera Pública.
Na história do início da esfera pública burguesa, os jornais foram em 
parte inspirados nas discussões dos cafés, aonde tinha voz a nova classe em 
ascensão: a burguesia capitalista. Seus interesses moldavam a nova esfera 
pública da sociedade que nascia na Europa no século XVII e esta classe se 
interessava por tomar parte nas discussões do estado. Mas havia muita 
resistência a essa publicização desejada, dificuldade que a Broadcast, por 
transmitir notícias em tempo real e provocar rápida repercussão devido ao seu 
crescente status de meio de comunicação/instituição, também encontrou entre 
os membros do govemo. O histórico que Habermas faz sobre a cobertura da 
imprensa na França e Inglaterra permite um paralelo com a cobertura da 
agência em Brasília, no início de seu funcionamento.
Na França, um exemplo de censura neste período foi contra um ministro 
do rei. Habermas, citando obra sobre o período absolutista francês, descreve 
um fato exemplar que ocorreu ainda no século XVIII. “O ministro Necker 
conseguiu abrir uma brecha para o público politizado: ele mandou publicar o 
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balanço do orçamento nacional. Três meses mais tarde, o rei fez com que o 
ministro caísse” (Habermas; 1984; p. 18).
Já analisando a Inglaterra, Habermas cita um exemplo de censura vinda 
do parlamento. Em 1681, descreve o autor, a publicação dos "votos" - 
informações parcimoniosas sobre algumas reuniões do Parlamento inglês - 
foram permitidas, mas ainda assim o Parlamento se negou a tomá-las 
acessíveis ao público. Só a partir do reinado de Queen Anne dois jornais, que 
sempre favoreceram o governo, foram liberados a publicar alguns fatos 
ligados ao Parlamento, desde que usassem extrema prudência. E demorou até 
1803 para ser cedido oficialmente um lugar no Parlamento para o jornal 
Speaker, que durante uma década tinha conseguido reproduzir discursos dos 
parlamentares sem copiar uma só palavra, já que o jornalista que assistia a 
tudo das galerias era proibido de fazer anotações. Apenas em 1834 é que 
foram construídas tribunas para os repórteres no Parlamento inglês.
Essa "extrema prudência" cobrada pelo Parlamento inglês dos primeiros 
jornais autorizados a publicar seus "votos" vinha de uma desconfiança das 
conseqüências que poderíam trazer a publicização das decisões e as discussões 
do Parlamento. Já no caso francês, o temor do rei ao ver suas contas 
publicadas era de ser colocada à mostra a incompetência econômica do 
governo absolutista, com o endividamento estatal. Esses motivos que levaram 
ao medo da má repercussão da publicidade dos atos do governo e do 
Parlamento são muito parecidos com os que a Broadcast enfrentou no seu 
início. O temor, neste caso, vinha da capacidade da agência de dar essas 
informações de uma forma muito rápida a um público muito específico, do 
qual o governo brasileiro se tomou cada vez mais dependente nos últimos 
anos. A Broadcast poderia ajudar este setor reagir de uma forma mais rápida 
com relação às decisões tomadas pelo governo.
A editora-executiva da Agência Estado, Beth Cataldo, foi editora da 
Broadcast em Brasília, em 1996 e 1997. Ela conta que as resistências do 
governo em dialogar neste novo espaço público foram muito grandes.
"A primeira geração da equipe econômica do governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso não deixava agências em tempo real entrarem 
em entrevistas reservadas, porque tinham medo de ver aquela conversa 
reproduzida nas telas da agência imediatamente. A primeira entrevista 
exclusiva formal do ministro Pedro Malan para uma agência em tempo real 
aconteceu em 1997, para a Broadcast. Depois de terminada a entrevista, que 
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estava toda gravada, passei cinco notas que eram praticamente aspas do que 
ele tinha dito. Assim que o ministro viu as notas no ar, mandou sua assessoria 
de imprensa me chamar porque tinha ficado preocupado com o que eu tinha 
dado. Mostrei então à assessoria que aquilo estava correto, além de gravado ’’ 
(Beth Cataldo, entrevista).
Beth Cataldo avalia que as fontes temem a publicização do tempo real 
porque estas agências estão conectadas diretamente com o mercado financeiro 
e qualquer declaração repercute imediatamente. Segundo ela, as fontes em 
Brasília reclamavam da falta de contextualização das notas publicadas pela 
Broadcast. Diziam que elas eram passadas fora de contexto porque muitas 
vezes os jornalistas não escutavam as explicações do fato, apenas ouviam o 
anúncio e já saíam para dar a notícia. "As vezes, vamos a uma coletiva e a 
fonte permite que o tempo real passe as informações apenas depois que as 
explicações são dadas, para que ela esteja dentro de seu contexto. Mas o 
tempo real obriga justamente a que a fonte seja o mais objetiva possível. Já as 
autoridades desejam que a agência passe a avaliação que eles querem dar à 
realidade como sendo a correta", avalia Beth Cataldo.
Um exemplo da falta de compreensão que o novo veículo encontrou por 
parte do governo é sintetizado no depoimento do diretor de informação da 
Agência Estado, Sandro Vaia23. Segundo ele, durante um discurso, o então 
ministro das Comunicações, Sérgio Motta, fez críticas a uma parte do 
•governo, chamando o programa Comunidade Solidária, coordenado pela 
primeira-dama, Ruth Cardoso, de "masturbação sociológica". Era o início do 
primeiro governo do presidente Fernando Henrique Cardoso e isso mostrava, 
entre outras coisas, uma divisão na equipe. A Broadcast, segundo Sandro 
Vaia, estava na cobertura e passou flashes durante todo o discurso, gerando 
muita repercussão no mercado financeiro e em outras áreas do próprio 
governo. Surpreso com a repercussão do evento, o ministro ligou para o 
diretor da Agência Estado em Brasília, João Bosco Rabelo, para reclamar da 
transmissão, chegando a falar: "Ah! E preciso fechar essa agência".
Mas as resistências foram sendo quebradas com a percepção de 
integrantes do governo de que a Broadcast já tinha se tomado um espaço para 
onde se dirigia o mercado financeiro. E o governo brasileiro se viu levado a se 
legitimar perante esta opinião pública. Além disso, a Broadcast, assim como a 
Sandro Vaia, diretor de informação da Agência Estado, São Paulo. Entrevista feita na 
sede da Agência Estado em São Paulo, 2 de junho de 2000.
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imprensa no início da esfera pública burguesa, "logo se tomou 
sistematicamente útil aos interesses do poder administrativo" (Habermas; 
1984; p.36).
A mudança de avaliação também se deu aos poucos com as novas 
gerações de executivos do governo brasileiro, que foram percebendo que a era 
do tempo real seria inevitável, principalmente com a abertura da economia. "O 
tempo real é como uma commodity24 dentro do processo", avalia Beth 
Cataldo.
Os profissionais da Broadcast defendem que as agências em tempo real, 
e particularmente aquela em que eles trabalham, teriam ajudado a provocar 
mudanças junto à burocracia brasileira. "O governo estava acostumado a 
reagir num ciclo de 24 horas ou mais. O fato acontecia, era noticiado nos 
jornais e só então o governo começava a preparar a resposta. Já o mercado 
financeiro estava mais informatizado e reagia melhor porque as informações 
que eles tinham eram mais rápidas e ele exigia também respostas mais 
imediatas. O governo sofreu muito com o advento do tempo real porque tinha 
que reagir rápido. O tempo real colocou em xeque as estratégias de 
comunicação do governo, que eram velhas e ineficientes. Quando os 
assessores reagiam, isto se dava de forma equivocada, não apresentando 
respostas aos questionamentos que o tempo real trazia, e sim, querendo 
encenar a discussão", salientou Beth Cataldo.
Com a nova percepção das vantagens deste espaço público, o governo 
começou a participar dele com desenvoltura e a conversar quase que 
diariamente com o mercado financeiro, por meio da Broadcast, principalmente 
em situações de maior tensão. Um exemplo disso foi mostrado pela editora 
Márcia Pinheiro. Em Io de junho de 2000, o então secretário de política 
econômica do Ministério da Fazenda, Edward Amadeo, deu uma entrevista 
coletiva sobre as mudanças nos critérios de administração da conta-petróleo. 
Os jornais do dia seguinte haviam trazido manchetes sobre o assunto que 
provocaram má repercussão junto ao mercado financeiro. O secretário ligou 
então para a repórter setorista da Broadcast no Ministério da Fazenda, Adriana 
Fernandes. Edward Amadeo disse, segundo Márcia Pinheiro, que o governo 
queria esclarecer as informações dadas nos jornais e, com isso, acalmar o 
mercado financeiro, falando diretamente com ele.
24 Nas relações comerciais internacionais, o termo significa mercadoria em estado bruto ou 
produto primário de importância comercial.
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A partir da segunda metade da década de 90, para permanecer no país, o 
mercado financeiro passou a exigir cada vez mais a adequação da economia 
brasileira a seus interesses e projetos, seja através de acordos com o Fundo 
Monetário Internacional, ataques especulativos ou movimentos que 
provocavam a alta do dólar e a queda nas bolsas. Além disso, a economia 
brasileira se viu afetada por crises internacionais e uma desaceleração da 
economia americana. Com o aprofundamento da dependência, as pressões 
aumentaram e novas reivindicações foram se tomando constantes, se 
estendendo sobremaneira para votações no Congresso Nacional, 
principalmente sobre temas da Ordem Econômica. E esta pressão, assim 
como aquela feita junto à equipe econômica, se estendeu também à política. 
Além do lobby constante instalado no Congresso, a pressão também se dava 
por meio da Broadcast, já que os políticos vinham ao longo dos anos 
descobrindo esta nova mídia e incorporando-a a seus hábitos de leitura. O 
mercado passou a usar a Broadcast também para mandar recados aos 
parlamentares. Rosa Riscala resume a ética que move este mercado e suas 
pressões.
"Os investidores não têm o menor pudor de ser a favor das trocas que o 
Executivo faz com o Legislativo, para que uma medida de seu interesse seja 
aprovada. Eles não têm ética ou moral. O mercado é amoral. A única coisa 
que quer é ganhar dinheiro. Não existe nada mais pragmático que o mercado 
financeiro ” (Rosa Riscala, entrevista).
Um exemplo da pressão sofrida pelo Congresso é descrito pelo repórter 
Nelson Breve, então setorista da Broadcast na Câmara dos Deputados e hoje 
repórter do Jornal do Brasil. Em junho de 2000, a Câmara dos Deputados 
estava discutindo e se preparando para votar no plenário a nova lei que rege as 
empresas de sociedade anônima, a chamada Lei das S.A. O projeto de lei, de 
autoria do deputado Luiz Carlos Hauly, fora alterado nas comissões da Casa 
por aliados do govemo.s As mudanças eram para ampliar os direitos e 
benefícios dos acionistas minoritários, visando atrair o capital estrangeiro para 
investir nas empresas de controle nacional por meio da compra de ações nas 
bolsas de valores. Mas o lobby das empresas nacionais estava agindo entre 
alguns líderes de partidos da própria base govemista na tentativa de diminuir o 
direito dos minoritários. Em uma entrevista pela manhã a Nelson Breve, o 
líder do PFL na Câmara dos Deputados, Inocêncio Oliveira, disse que não 
estava convencido a votar o projeto naquele dia, citando vários problemas. À 
tarde, já havia mudado de idéia, concordando com a proposta. Depois, 
Inocêncio Oliveira narrou a Nelson Breve que, logo após a entrevista ao 
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repórter e da nota entrar no sistema, o presidente do Banco Central, Armínio 
Fraga, já estava ao telefone. Ele tinha lido a nota da entrevista de Inocêncio à 
Broadcast e ligou para o deputado insistindo na votação do projeto naquele 
dia, da forma como estava, defendendo que a medida facilitaria a atração de 
investimentos estrangeiros.
O que se pergunta é se todo esse poder de pressão do mercado 
financeiro a setores do governo e, em grande medida, ao Parlamento - 
mediado em parte pela Broadcast como espaço público - seria um fenômeno 
brasileiro ou mundial, já que existe mercado financeiro, governo, Parlamento 
e agência em tempo real em todo o mundo globalizado. O depoimento de Beth 
Cataldo pode esclarecer parte dessa questão, fazendo uma comparação da 
relação destes atores no Brasil e na Inglaterra. "O mercado financeiro no 
Brasil depende muito das decisões Congresso Nacional, principalmente depois 
dá Constituição de 1988. O nosso grau de instabilidade institucional também é 
muito grande. Eles prestam atenção ao Congresso com essa força tão intensa 
porque uma decisão dos parlamentares pode colocar a perder todo o ajuste 
fiscal e medidas que vêm sendo tomadas há muito tempo pela equipe 
econômica. Na Inglaterra, por exemplo, é diferente porque lá não há 
revoluções econômicas por minuto como aqui. O Congresso de lá interfere na 
parte econômica só com a discussão anual da peça orçamentária. A única 
coisa que o Congresso de lá pode ainda mudar sobre a economia é a relação 
com a União Européia. O Brasil não está totalmente assentado. Aqui as 
• mudanças na legislação são muito mais frequentes. E compreensível a 
dificuldade que nosso Congresso tem em legislar. Nossa democratização é 
muito recente".
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4. O PROCESSO DE AGENDAMENTO DA MÍDIA
As agências de notícias em tempo real ajudaram a mudar as rotinas 
produtivas dos jornalistas, processo aprofundado nos últimos anos com o 
aumento do grau tecnológico das empresas de comunicação e com as 
sucessivas crises econômicas, que obrigaram-nas a enxugar cada vez mais seu 
quadro profissional. Enquanto a mudança ia sendo sedimentada, aumentava o 
agendamento desta nova mídia sobre as mídias tradicionais, reforçando uma 
homogeneização das coberturas num processo muito mais complexo que a 
opção ideológica por enfocar um ou outro ator social. O agendamento de 
temas, facilitado pelas agências, acabou interferindo sobremaneira no 
enquadramento do que as mídias tradicionais priorizavam por noticiar.
Esta realidade, onde as agências em tempo real exerceram enorme 
influência, mostra uma nova prática do jornalismo. Uma ênfase muito grande 
ao factual, homogeneização da produção e, no caso de assuntos econômicos, 
preponderância da visão técnica sobre os temas. A produção do noticiário 
colocou repórteres, editores e toda a rede de profissionais da grande imprensa 
quase numa roda viva, onde houve aumento da velocidade de produção do 
noticiário, exigência cada vez maior de exatidão, crescente variedade de temas 
a se cobrir, tudo isso numa carga horária de trabalho que muitas vezes passa 
das dez horas diárias.
E a Broadcast, que já vinha construindo credibilidade e se firmando 
como instituição, encontrou terreno fértil par influenciar direta ou 
indiretamente a concepção da cobertura de temas econômicos de toda a mídia 
tradicional. Por isso, ela será o principal objeto desta pesquisa. Para explicar a 
hipótese central deste trabalho, serão usados basicamente quatro conceitos 
teóricos: o agendamento, o enquadramento, a matriz ideológica e o controle 
social da redação.
4.1. As agências mudando as práticas
Se a tecnologia trouxe computadores e celulares para a imprensa, o que 
se viu foi uma necessidade crescente de planejamento para diminuir custos e 
racionalizar a produção nas empresas de jornalismo. Mesmo em meio a redes 
de transmissão de matérias dos jornais e televisões, o material que vai ao ar no 
final da noite ou no dia seguinte é decidido cada vez mais cedo. No caso do 
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Jornal Nacional e do Jornal da Record, as reuniões das sucursais com as 
cabeças de rede acontecem no início da tarde, onde já se tem a definição de 
quais serão as matérias do dia, do que elas tratarão e como será sua 
construção. No caso do Jornal Nacional, em muitos casos, se discute até quais 
sonoras estarão nos VT. Isso tudo muitas vezes antes de o repórter ir para a 
rua, o que acontece por volta das 14 horas. Além disso, no meio da tarde, 
editores já passam relatórios para a coordenação da cabeça de rede, mostrando 
a estrutura da matéria. No caso dos jornais, as reuniões acontecem pela 
manhã, esboçando a previsão do dia. No Jornal do Brasil, há uma reunião às 
16 horas onde já se discute a manchete do jornal e o espaço que terá cada 
matéria. No Estado de São Paulo os repórteres mandam a primeira versão de 
suas matérias às 18 horas, para que seja feita a edição do jornal que vai para o 
interior e para abastecer o Mídia da Agência Estado. O Mídia é o produto da 
Agência Estado que distribui material do Grupo para outros veículos de 
comunicação. Ele possui cerca de 200 assinantes, que vão desde jornais de 
médio porte das capitais até pequenos veículos de comunicação do interior do 
país.
Toda essa estrutura necessita de uma previsibilidade sem precedentes. E 
para isso as agências contribuem enormemente. Com a alimentação das telas 
desde o início da manhã, no meio da tarde é possível saber o rumo dos 
acontecimentos do dia. E elas permitem aos editores e chefias comparar o 
material que é público com o que têm seus próprios repórteres e prever o 
destaque que tal assunto terá no próprio veículo.
Há também um outro aspecto desta questão. Como o noticiário em 
tempo real tem a preocupação apenas de noticiar o fato e, em geral, como 
acontece na maioria das agências disponíveis pela internet, não se aprofundar 
no assunto, elas colocam no ar uma grande quantidade de notícias. Este ritmo 
alucinado de produção acabou por contaminar os demais veículos de 
comunicação que têm outro ciclo produtivo e se caracterizavam por um 
noticiário mais analítico (como no caso dos jomais) e extremamente preciso 
(como no caso das televisões). Mas, com as mudanças nas rotinas produtivas e 
a imposição desse novo ciclo ininterrupto e diversificado de assuntos a se 
noticiar, observou-se uma sobrecarga de trabalho para os jornalistas dos outros 
veículos e, cada vez mais, o encurtamento de tempo para produção do 
noticiário. O novo ciclo imposto pelo tempo real passou a alimentar o ciclo 
das mídias tradicionais e levá-las a consumir mais e mais material produzido 
por essas agências.
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Se em décadas passadas as agências eram fontes imprescindíveis e 
insubstituíveis para o noticiário internacional, já que a maioria dos veículos 
em todo o mundo não tinha como manter correspondentes no estrangeiro, elas 
ganharam muito mais importância atualmente, após o tempo real. No passado, 
as agências internacionais homogeneizavam a cobertura desta área porque 
dentre os acontecimentos que ganhariam espaço nos veículos, acabavam por 
ser noticiáveis apenas aqueles que estavam nas agências.
Mas analisando a atual realidade fica uma pergunta: se antes as agências 
tinham o papel de produzir material onde outros veículos não podiam manter 
correspondentes, porque atualmente as agências em tempo real passaram a ser 
tão imprescindíveis, mesmo quando cobrem notícias numa cidade como 
Brasília, onde já há centenas de correspondentes que trabalham para veículos 
de todo o país? Por que até os grandes veículos que possuem repórteres ou 
produtores no Palácio do Planalto, Congresso e, principalmente nos 
ministérios econômicos, são tão influenciados pelas agências, uma vez que em 
tese, tais locais são acessíveis pelo menos para quem tem correspondentes ou 
sucursais em Brasília?
O que se conclui é que as agências em tempo real desempenham hoje 
papel semelhante ao daquele no passado, só que uma visão um pouco 
deslocada de quando sua grande função era distribuir notícias internacionais. 
Para isso vale observar o que disse P. Golding e P.Elliot, sobre a influência 
das agências:
“A cobertura das agências alerta as redações para tudo o que acontece 
no mundo e é a partir desse conhecimento que elas constroem a sua própria 
cobertura. Assim, mesmo os orgãos de informação que podem enviar 
correspondentes para cobrirem as notícias do estrangeiro, dependem da 
seleção das agências, na escolha das ‘notícias a cobrir por conta própria ’. As 
agências funcionam, portanto, como uma primeira campainha de alarme para 
as redações, cuja ação é determinada pelo controle dos despachos” (Golding- 
Elliot, 1979, p.105 citados por Wolf 2001, 233).
No caso da cobertura de Brasília, o processo é semelhante. Como há 
muitos fatos acontecendo ao mesmo tempo, a maioria dos veículos usa o 
tempo real para monitorá-los e definir quais dos assuntos do dia merecerão 
maior destaque. Na maioria das vezes, é a partir desse agendamento que os 
demais veículos vão trabalhar a notícia, processo que aconteceu ao longo dos 
últimos anos na cobertura de Brasília, principalmente no que diz respeito a 
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fatos econômicos, mas que se estendeu à política, especialmente ao Congresso 
Nacional.
Esse agendamento do noticiário e a mudança nas rotinas são bem 
exemplificadas no depoimento do repórter Flávio Lemos, que trabalha há oito 
anos na Rádio Eldorado. Sua experiência sempre foi em rádio e televisão. Para 
ele, a revolução provocada pelo advento das agências de notícias em tempo 
real se compara àquela provocada pelo advento do telefone celular no início 
da década de 90. Estas duas “novidades” teriam mudado o jornalismo.
“Antes do celular e das agências, a gente saía com uma pauta. Se ela 
furasse, o chefe só ia saber quando a gente voltasse para a redação ou 
quando ligava do orelhão (telefone público) mais próximo. E quando eu 
estava numa cobertura quente e acontecia alguma coisa muito importante, ia 
cáminhando tranquilamente até o próximo telefone com a certeza de que o 
rádio seria a primeira mídia a dar qualquer novidade. Hoje não. Há quase 
uma corrida durante grandes coberturas para saber se as agências ou as 
rádios darão a informação em primeira mão. E preciso ser muito mais rápido 
e ágil para se adequar ao novo ritmo. E as agências viraram quase um 
grande irmão sobre nós. Hoje se a pauta cai, você tem de ligar imediatamente 
para o chefe, para avisar que já vai procurar outra coisa para fazer. E no 
meu caso, ele lá de São Paulo já sabe que a pauta caiu” (Flávio Lemos, 
entrevista).
O depoimento do repórter confirma que a análise feita por Golding- 
Elliot se adequa perfeitamente à situação provocada pelas atuais agências em 
tempo real. Boa parte do que será noticiado vai ser escolhido entre os temas 
que estiverem nas agências. E como se estar lá garantisse o carimbo de fato 
noticiável. O que não está lá é quase como se não tivesse acontecido e não 
merecerá deslocar um profissional para cobrir o fato, a menos que seja urgente 
e relevante e por algum lapso os repórteres de agência tenham levado o furo. 
Ou, no caso dos jornais, se investe ainda em notícias sobre os bastidores, 
principalmente na área política. Área essa que merece pouca cobertura das 
agências, mais preocupadas com o factual.
Para Flávio Lemos, as agências funcionam, antes de mais nada, como 
uma grande agenda, mostrando o que está acontecendo ou o que vai acontecer. 
Segundo ele, durante os dias mais quentes de factual, será a partir do cardápio 
oferecido por elas, que os outros veículos escolhem o que cobrir. No caso 
principalmente dos veículos eletrônicos, dificilmente daria para cobrir o que 
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está fora das agências, já que não se consegue cobrir nem tudo o que está 
anunciado ali. Isso acontece ainda mais no caso da televisão, onde é necessária 
uma estrutura cara com muitos profissionais e equipamentos. Por isso, nesta 
mídia, por mais estruturado que seja o veículo, as equipes são menores que os 
jornais, além de sua movimentação ser muito mais lenta.
A cada dia, as agências têm aprofundado mais sua influência sobre as 
outras mídias. Para Flávio Lemos, o trabalho dos repórteres não seria 
comparado com aquele feito pelas agências apenas depois de pronto. Hoje, 
antes do material ir ao ar ou ser publicado, os chefes estão sempre ali, com os 
flashes das agências na mão ou na tela, para perguntar se o seu repórter tem 
aquela informação. Não que o chefe exija ou que o repórter mesmo se auto- 
imponha escolher o caminho dado pela agência. Mas elas acabam por levá-los 
a um exercício contínuo de ponderação para saber se vale a pena dar seu 
máterial ou seu enquadramento próprio, deixando de fora fatos que saíram nas 
agências e que possivelmente estarão nos seus concorrentes.
Há realmente poucos exemplos nos últimos anos de uma cobertura 
diferenciada em Brasília, principalmente na economia, que tenha ido além dos 
aspectos citados nas agências. A comparação entre os trabalhos se faz até por 
quem está apurando e escrevendo seu próprio material, mas antes de começar 
sua matéria não deixa de dar uma olhada para saber por qual caminho foram 
as agências. Essa prática é verificada com frequência nos comitês de imprensa 
■em Brasília e cada vez mais se estendido à cobertura política.
E o que está nas agências é base muitas vezes também para a pauta dos 
veículos nos dias posteriores. Vê-se com frequência nas “Agendas” dos 
pauteiros, como nas pastas do Jornal Nacional e do Jornal da Record, flashes 
de agências com previsões para determinados dias. Elas ajudam muito na 
pauta das televisões. Neste veículo, como se sabe, previsão é imprescindível 
para evitar subutilização de equipes e equipamentos, o que acontece quando 
uma pauta cai. E a fonte das pautas é cada vez mais o que está nas agências, já 
que as rondas junto a fontes primárias estão cada vez mais raras. E bom 
salientar que os jornais usam muito como pauta a própria previsão dos 
setoristas ou o que a concorrência deu e sobre o qual é preciso avançar.
Flávio Lemos também defende que a cobertura econômica passou a ser 
prioritária para qualquer veículo de comunicação a partir da abertura 
econômica, da dependência brasileira do capital financeiro e da força 
conquistada pelas agências em tempo real. Para reforçar esta tese, ele cita que, 
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quando está prevista alguma entrevista na economia, é preciso avisar à chefia 
imediatamente. Na maioria dos casos, a rádio em que ele trabalha, a Eldorado 
de São Paulo, entra ao vivo com a entrevista. No caso, por exemplo, do 
presidente do Banco Central, isso é regra.
Quando os anúncios a serem feitos tratam de temas técnicos de difícil 
entendimento, o repórter conta que frequentemente recorre ao material das 
agências, pelo menos para fazer a abertura da cobertura ao vivo.
“No caso de anúncios mais complexos, às vezes a Eldorado em São 
Paulo usa a Broadcast como apoio, porque em rádio há pouca gente para 
muito trabalho e somos obrigados a entender de vários assuntos. As agências 
são um suporte porque elas têm repórteres especialistas nestes temas. Já 
aconteceu de eu ter que recorrer às agências para obter informação mais 
clara do que aquela que o Banco Central disponibiliza antes das coletivas. 
Quando o assunto é muito difícil e não dá tempo de checá-lo, recorro à 
agestado.com.br, porque ela usa os flashes da Broadcast. Ela tem mais 
credibilidade. Uma vez me lembro que cheguei ao Banco Central há alguns 
anos e havia uma coletiva sobre balanço de pagamentos. A rádio queria que 
eu entrasse ao vivo naquele momento. A assessoria de imprensa me entregou 
dados que vinham num livro, que deveria ser para eu ler nas férias. Minha 
única alternativa foi pegar material da Agência Estado e entrar no ar" 
(Flávio Lemos, entrevista).
As agências, principalmente no que diz respeito a coberturas de 
economia, estimulam o mesmo comportamento de manada que o do mercado 
financeiro: o importante é seguir o mesmo caminho dos concorrentes para não 
ficar sozinho e correr o risco de ser o único a errar, mesmo que o caminho 
diferenciado possa levar a acertos que possibilitem a um jornalista se 
sobressair em meio ao grupo. A minha própria experiência nestes oito anos em 
que trabalhei como produtora no Jornal da Record, da TV Record, mostrou 
que na maioria das vezes a regra é seguir o comportamento de manada. Muitas 
vezes as notas que encaminho para a redação são recheadas com notícias de 
agências sem que os editores chequem com os produtores as informações 
recolhidas da internet. E muitas outras vezes quando há divergências entre o 
material que os produtores encaminham à redação e aquele que está na 
agência, vai ao ar o material que vem desta segunda fonte.
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4.2. O processo da Broadcast
Neste processo em que as agências de notícias foram capazes de 
contribuir para o agendamento de boa parte da mídia, a Broadcast foi 
preponderante. Além de seus assinantes, que incluem outros meios de 
comunicação, ela influencia em grande medida outras mídias do Grupo Estado 
que têm públicos mais amplos.
O agendamento de toda a estrutura do Grupo Estado pela Broadcast 
começa no site agestado.com.br, amplamente consultado pela imprensa. O site 
usa basicamente os flashes veiculados na Broadcast, principalmente no que se 
refere à cobertura de Brasília. Ele é importante também porque serve para 
outros veículos que não têm acesso à assinatura da Broadcast (segundo a 
repórter Sandra Manfrini, o Grupo se negou a vender assinatura para a 
Agência Folha, sua concorrente direta) terem uma pista do que a agência está 
colocando no ar. Isso ajuda na “espionagem” mesmo que o material do site 
seja apenas uma pequena parte do conteúdo da Broadcast. Há também uma 
defasagem de tempo entre o que entra na Broadcast e o que é selecionado para 
o site que varia de alguns minutos a mais de uma hora.
Além do site, o próprio material do jornal O Estado de São Paulo 
também sofre em parte o agendamento da Broadcast, o que é transferido para 
os jornais regionais que assinam o Mídia. Mesmo que OESP tenha tradição na 
■ cobertura econômica, por ser um veículo impresso, pressupõe-se um público 
mais amplo, o que poderia requerer uma cobertura menos técnica de assuntos 
econômicos. Mas na maioria dos casos isso não acontece. No estudo de casos 
do capítulo seguinte ficará explícito que o enquadramento dado a 
determinados fatos pela Broadcast - como os acordos entre Brasil e FMI e a 
votação do destaque à Proposta de Emenda à Constituição, que deu isenção da 
CPMF às operações em bolsas de valores - é o mesmo usado pelo jornal, com 
a mesma ênfase a termos técnicos e à visão do que interessa ao mercado 
financeiro.
Além de os vários flashes produzidos pelos repórteres da Broadcast 
saírem publicados no jornal de forma consolidada em matérias, ao longo do 
dia os editores do jornal acompanham os fatos pela Broadcast e definem, com 
base neste material e no retomo de seus próprios repórteres, como será o 
formato da cobertura ou o rumo da matéria a ser publicada no dia seguinte. E 
também comum os editores de OESP passarem por fax para seus repórteres 
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flashes da Broadcast. Esses são orientados a acrescentar trechos dos flashes 
em suas matérias.
O agendamento acontece em parte também sobre outras agências de 
notícias, mesmo aquelas que são veiculadas pela internet que também 
possuem um público mais amplo. Isso acontece por meio de uma vigília 
constante sobre o que a Broadcast está levando ao ar, por meio do 
agestado.com.br.
Mas há outro caminho inusitado em que se dá parte deste agendamento: 
nas entrevistas coletivas. É comum que os repórteres da Broadcast em 
Brasília, durante entrevistas, indaguem as autoridades sobre tal anúncio ou 
tema em debate a partir do ponto de vista do mercado financeiro. Isso 
acontece principalmente nas entrevistas no Ministério da Fazenda, Banco 
Céntral ou as do Congresso Nacional sobre temas da Ordem Econômica. 
Nelas, são ffeqüentes perguntas feitas pelos repórteres da Broadcast que 
comecem com as expressões: “O mercado reagiu mal a tal anúncio, as bolsas 
caíram e o dólar subiu” ou “O mercado quer saber se esta proposta vai ...”. 
Esse processo é bom ressaltar está se dissolvendo na medida em que outros 
temas ganham maior espaço de discussão na sociedade, principalmente após o 
início da campanha eleitoral de 2002. Mas esta pesquisa se deterá na análise 
sobre a realidade antes do início deste período eleitoral.
No que diz respeito à economia, a ênfase da mídia em geral a aspectos 
financeiros, aprofundados com a influência da Broadcast, é acentuada por 
vários motivos. O primeiro deles é que nos últimos oito anos de governo do 
presidente Fernando Henrique Cardoso a equipe econômica sempre se fechou 
muito à imprensa, evitando que informações “vazassem” pelos funcionários de 
escalões inferiores e técnicos. Essa postura se formou em grande parte, como 
já descrito no capítulo anterior, porque a equipe econômica se fortaleceu em 
meio a mudanças radicais na imprensa, principalmente com o advento das 
agências de notícias em tempo real. Ela se assustou a princípio com o fato de 
que, uma informação sair na agência, repercutia direto no mercado financeiro, 
gerando muitas vezes turbulências econômicas. Isso fez com que boa parte da 
divulgação das notícias fosse programada e uniformizada em coletivas para a 
imprensa em geral. Mas, com uma grande diferença entre os veículos: o dia a 
dia mostrou que a equipe econômica aprendeu a lidar com a imprensa e a 
passar informações com a intenção de gerar os efeitos pretendidos. Para isso 
se via a escolha do Jornal Nacional, por exemplo, quando se queria mandar 
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um recado do ministro Pedro Malan aos opositores do governo ou tranquilizar 
a população sobre boatos.
Já quando se desejava falar diretamente ao mercado financeiro, a equipe 
econômica também escolhia por meio de quem mandar o recado. E 
normalmente, o que se viu nos últimos anos, é que este veículo era a 
Broadcast, uma vez que ela já havia criado um espaço público privilegiado 
para o mercado dialogar com diversos outros atores sociais. As fontes do 
governo ligavam diretamente para a agência para passar informações que 
queriam ver chegar imediatamente ao mercado. Não que os profissionais da 
Broadcast não se esforçassem para obter essas informações. Mas, com a 
credibilidade construída ao longo dos anos por todo o processo descrito no 
capítulo anterior, essa parecia ser a opção mais eficiente para que a equipe 
econômica se fizesse ouvir por setores mais amplos do mercado. Furar o 
esquema por quem não fazia parte dos “escolhidos” e conseguir informações 
novas ou diferentes passou a demandar um grande esforço.
Todo esse esquema de divulgação de informações, cristalizado ao longo 
desses últimos anos, fez com que os veículos que possuem setoristas ou que 
acompanhem de perto a cobertura da macroeconomia aprofundassem a vigília 
para saber se não estavam levando um furo da concorrência. Isso aconteceu 
principalmente entre as agências em tempo real, que disputam clientes 
interessados em obter informação mais rápida que os concorrentes, já que para 
• o setor essa é uma commodity de grande valor. Mas é bom ressaltar que a 
ansiedade por informação nova atingiu toda a imprensa.
A desproporcionalidade entre as agências foi bem exemplificada pela 
repórter de economia, Sandra Manfrini, da Agência Folha. Ela, que já 
trabalhou na Agência Globo, sempre sofreu concorrência direta da Broadcast. 
Para a repórter, a sensação de que a qualquer momento você poderá levar um 
furo e a expectativa de algum anúncio que não vem - o que às vezes dura dias 
- fazem com que os setoristas passem horas consultando o material dos outros 
pelas agências.
"Vejo muita gente no comitê (de imprensa, do Ministério da Fazenda) 
lendo o que sai na internet. Acho que as agências em tempo real impuseram 
uma vigília constante: dos outros veículos para elas e entre elas. E o medo de 
não ter o que o outro tem. Hoje dar furo é uma coisa complicada, depende 
muitas vezes da sorte. O novo não é mais a notícia nova, mas um aspecto que 
o concorrente não ressaltou e você deu mais destaque porque captou que 
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aquilo é importante. É difícil também dar um furo na área econômica antes da 
Broadcast porque as fontes ligam para a agência para passar recado ao 
mercado. Mas vejo que quando coloco matéria diferenciada no Folha Online 
há bastante repercussão. No ano passado (2001), por exemplo, aconteceu um 
caso desse. 0 BC tinha definido que ia fazer uma recompra de títulos 
cambiais, mas sem maiores detalhes. Como eram títulos cambiais, liguei para 
o secretário adjunto do Tesouro e ele me disse como ia ser feito. Coloquei a 
notícia no ar e ela deu grande repercussão. O problema é que em seguida o 
secretário entrou para uma reunião que durou a tarde toda e ninguém 
conseguiu falar sobre o assunto com outra fonte para confirmar a notícia. Só 
às 17 horas, o Banco Central deu uma coletiva para confirmar o fato. Mas 
até então todo mundo ficou sem a informação, já que a fonte ficou com o 
celular desligado ” ( Sandra Manfrini, entrevista).
Com este exemplo, Sandra Manfrini mostra outro aspecto que levou à 
homogeneização do noticiário, principalmente aquele produzido em Brasília: a 
dependência que se formou em tomo das fontes oficiais. Tal dependência se 
completa com a ênfase dada pelo atual jornalismo ao factual. Afinal, o que 
uma autoridade fala na maioria das vezes se concretiza em fatos já que é ela 
quem tem a caneta na mão para tomar decisões. Se a fonte entra para uma 
reunião, não é possível fazer mais nada no dia, uma vez que todas as atenções 
de repórteres, editores e chefia se voltam para a confirmação da informação 
que o outro deu e que eles não têm. Nada será mais importante a partir de 
-então do que o repórter correr para tentar superar o furo, confirmando a 
informação do concorrente.
Claro, é bom ressaltar, que os repórteres que trabalham na Broadcast ou 
nas demais agências também sofrem influência do que é publicado em jornais 
ou sai em televisões e em outros veículos. Todo esse contexto forma o caldo 
de cultura onde são produzidos os caminhos em que consciente - por 
orientação da chefia, da linha editorial, exigência dos clientes ou o que 
impõem as rotinas produtivas - ou inconscientemente, os repórteres das 
agências tomam para produzir seus flashes diariamente e que vão agendar 
parte da mídia tradicional. E claro também que a influência produzida por 
cada flash depende da credibilidade que tem o jornalista que o colocou no ar, 
além da credibilidade do veículo em que trabalha. Se tudo não fosse assim - 
um processo - cairiamos na velha fórmula em que se defendia que na 
comunicação havia um emissor e um receptor estanques. Estes caminhos, no 
entanto, já foram por demais superados nas teorias modernas e na observação 
da prática do jornalismo.
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0 clima criado pela Broadcast e pelos correspondentes das agências de 
notícias em tempo real, que ffeqüentam as entrevistas coletivas em Brasília, 
reproduzindo as indagações do mercado, ajudam a levar as entrevistas para um 
caminho excessivamente técnico. Perde-se na maioria das vezes a avaliação de 
que há outra parte da mídia, com público menos restrito, que teria outras 
demandas a serem esclarecidas pelas autoridades.
Um exemplo que pode mostrar como imperava este clima ocorreu numa 
coletiva no Ministério da Fazenda em 1998, para explicar detalhes do acordo 
com o FMI. Nesta ocasião, as repórteres Cristina Serra e Christina Lemos do 
Jomal Nacional e do Jomal da Record, respectivamente, fizeram perguntas já 
no final da entrevista coletiva sobre temas mais gerais como níveis de 
emprego e recessão. Após as perguntas, feitas numa época em que ainda se 
privilegiavam em excesso temas ligados ao mercado financeiro e suas reações, 
vía-se entre os repórteres especializados troca de olhares como que 
classificando as perguntas de “fora do contexto”. A coletiva havia privilegiado 
temas técnicos sobre o acordo.
Outro caso similar, só que desta vez com relação às autoridades, 
aconteceu já em 2002, durante outra coletiva com toda a área econômica. A 
repórter de uma rádio perguntou ao presidente do Banco Central, Armínio 
Fraga, se havia expectativa para queda na taxa de juros. Irritado, Fraga 
classificou a pergunta como impertinente porque já teria falado em ocasiões 
anteriores que nada declararia sobre taxa de juros. Foi preciso uma 
intervenção do ministro da Fazenda, Pedro Malan, para melhorar o clima 
criado entre Fraga e os jornalistas.
Só com o passar do tempo, os jornalistas de veículos não especializados, 
que começaram a cobrir com frequência os temas econômicos, foram se 
sentindo mais à vontade para perguntar e esclarecer dúvidas de interesse mais 
amplo. Flávio Lemos, dar Rádio Eldorado, exemplifica a situação. “Hoje 
economia é considerada tão importante que não há mais desculpa de que o 
assunto é muito técnico. A gente tem que traduzir de qualquer forma. E para 
isso tem que perguntar sem medo, mesmo que não se entenda direito o tema e 
as perguntas sofram críticas silenciosas de colegas especializados”. Mas 
mesmo com esta determinação de parte da imprensa não especializada, ainda 
há, principalmente nas entrevistas da área econômica, um certo temor de se 
passar por um constrangimento público ao fazer uma pergunta de interesse 
mais amplo em meio a um diálogo tão técnico travado entre autoridades e 
jornalistas especializados.
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Observa-se que a inexperiência de jornalistas não especializados e uma 
certa falta de confiança em cobrir tais temas acaba levando-os, junto com seus 
editores, principalmente no caso de rádios e televisões, a frequentemente 
consultar ou mesmo priorizar a reprodução do material que vem pelas 
agências, seja da Broadcast ou aquelas veiculadas pela internet. Isso, mesmo 
no caso de o repórter ter acompanhado toda a coletiva. A opção se dá pelo 
temor de parte destes repórteres e editores de não ter entendido bem o 
anúncio, mesmo que o uso do material das agências implique na produção de 
notícias extremamente técnicas para um público mais diversificado. A opção 
sobre o material a ser publicado nem sempre se dá de maneira amistosa, 
gerando um conflito entre repórteres que estavam nas coletivas e editores que 
permaneceram nas redações acompanhando o fato pelas agências de notícias e 
que muitas vezes atribuem a elas maior credibilidade, como já foi relatado 
pelos repórteres entrevistados pela pesquisa. Essa prática tem sido amenizada 
aó longo dos últimos anos porque cada vez mais os repórteres, principalmente 
os de Brasília, têm feito coberturas freqüentes sobre temas mais técnicos, 
melhorando o entendimento sobre a área. Mas ainda assim a situação descrita 
no início deste parágrafo se repete com frequência nas coletivas do Planalto 
Central.
4.3. Para fugir do agendamento
O esforço para fugir de tal letargia nem sempre é promissor, já que as 
agências facilitam o trabalho de quem as consulta, mostrando o caminho 
percorrido pela notícia. Além disso, este esforço se toma quase impossível 
principalmente pelo enxugamento das redações e pela necessidade de se cobrir 
vários assuntos com o mesmo pessoal. Um bom exemplo deste é dado pela 
repórter Cristina Serra, do Jornal Nacional da TV Globo, em Brasília20. Ela 
cita um caso exemplar. No dia da escolha do vice na chapa do candidato 
govemista, José Serra, que disputou as eleições presidenciais em 2002 pela 
coligação PSDB/PMDB, a Broadcast - além dos jornais OESP, Folha e o 
Globo - tinham um repórter em cada ponto chave de Brasília: um na porta da 
casa do senador Pedro Simon, outro na casa da deputada Rita Camata (ambos 
postulantes à vaga), um terceiro na casa do presidente do PMDB, Michel 
Temer, um quarto repórter na casa do presidenciável José Serra e um quinto 25
25 Em julho de 2002, a repórter se tomou correspondente da TV Globo em Nova York.
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na portaria do Palácio da Alvorada, residência oficial do presidente da 
República.
Mas a TV Globo só tinha uma pessoa em um dos pontos. Para fechar 
tudo, segundo a repórter, era importante saber o que estava acontecendo nos 
outros locais para repercutir e acompanhar o desenrolar dos fatos. As agências 
supriram a falta de outros repórteres da TV Globo.
“Quando a redação aproveita a agência como suporte é útil. É bom 
para os editores, que ficam na redação, se apoiarem nas agências para 
acompanhar o trabalho e até para a gente ter uma visão geral dos 
acontecimentos. O que me irrita profundamente é quando comparam o meu 
trabalho ao da agência. Me dá vontade de falar: ‘Se vocês acreditam mais na 
informação da agência, eu vou embora para casa ’. A agência é imediatista e 
qúer dar tudo online. Não tem preocupação de se aprofundar, checar e 
rechecar. A intenção é despejar uma quantidade enorme de informações. O 
importante da agência é ser a primeira a dar tal coisa. Esse é o furo da 
agência. As vezes eu tenho uma informação, mas não a repasso 
imediatamente à redação porque estou checando e aprofundando, pegando 
mais detalhes, fazendo ligação entre uma coisa e outra. Sai na agência e um 
editor me liga perguntando se eu não sei daquilo. Eu respondo que sabia, 
mas estava ligando para as fontes para confirmar. O editor me fala: ‘Por que 
você não me avisou?' As agências acabaram gerando uma ansiedade 
desnecessária entre os editores ” (Cristina Serra, entrevista).
E no caso da repórter, esse conflito se acirra ainda mais porque a TV 
Globo assina a Broadcast, além de ter disponível as outras agências veiculadas 
pela internet. Repórteres, editores, produtores e chefias consultam a Broadcast 
durante todo o dia e depositam nela enorme credibilidade, que também foi 
construída ao longo dos anos entre os jornalistas. O problema, segundo 
Cristina Serra, é que a Broadcast dá uma informação mais segmentada, ao 
contrário do Jornal Nacional, que tem um público muito mais amplo. Mas, 
mesmo com toda essa diferença, alguns editores são levados pela agência a 
colocar informações na matéria que não têm interesse mais geral. Na visão da 
repórter, os jornalistas que ficam na redação atribuem muito poder às 
agências, já que na maioria das vezes são suas fontes principais de notícias. 
“Não que a informação esteja errada, porque normalmente está certa, mas é 
muito específica. As vezes eu argumento, mas o editor insiste tanto que a 
gente acaba tendo que colocar na matéria, mesmo que eu conteste. Porque 
jornalismo acaba sendo um jogo de concessões”.
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E em meio a todo esse jogo de concessões, pressões e superações muitas 
vezes o material que vai ao ar, principalmente no caso das televisões, fica 
longe de atingir o ideal e conseguir explicar realmente as causas e 
consequências de anúncios noticiados. Esse é o drama vivido por quem 
trabalha em mídias tradicionais e cobre assuntos econômicos muito técnicos, 
como acontece com Cristina Serra. A repórter analisa que no caso dos 
anúncios do governo, principalmente os da área econômica, existem dois 
aspectos: o fato, que precisa ser noticiado como anúncio, e os efeitos práticos 
produzidos pela medida, ou seja, sua repercussão na vida real e não só em 
nível de discurso. Mas, na maioria das vezes, o jornalismo atual estaria 
limitado apenas à cobertura do primeiro item. Segundo ela, no caso da TV 
Globo, a cabeça de rede no Rio de Janeiro sempre reclama das matérias de 
economia feitas em Brasília alegando que elas são pobres de imagens e 
repetitivas. O problema é que Brasília possui um factual muito intenso se 
comparado a outras praças, situação que se repete para todos os veículos de 
comunicação com sucursais aqui. Como não é possível incrementar a notícia 
do factual, porque tudo é feito muito em cima da hora, o Rio de Janeiro 
sempre pede que as matérias sejam encurtadas para não ficarem chatas. No dia 
seguinte, quando Brasília sugere fazer um desdobramento do anúncio, eles 
alegam que vai ficar chato e que o material já teria se esgotado.
E assim, as notícias de economia parecem sempre ter sido dadas pela 
metade, sem explicar como realmente interferem na vida das pessoas. Mas 
•elas continuam indo ao ar, mesmo que desta forma, afinal a editoria existe e 
precisa colocar material no jornal, além do fato de formadores de opinião, que 
incluem os grandes anunciantes e as fontes, sentirem necessidade desta 
informação. E, como eles já conhecem o código da notícia, fica fácil para 
entenderem os fatos, mesmo que levados ao ar de forma técnica.
O imediatismo das agências e seu público muito específico - o mercado 
financeiro - redundam na pouca preocupação delas em acompanhar os 
assuntos de forma a repercuti-los e descobrir aspectos que fujam ao que dizem 
governo e clientes. Mas com a mídia tradicional, com outra lógica de público, 
a relação deveria ser diferente, o que muitas vezes acaba não acontecendo.
No entanto, fazer uma cobertura diferenciada, principalmente no caso 
de televisão, onde são necessárias equipes estruturadas, custaria muito caro, 
porque demandaria uma bela produção, às vezes com viagens, imagens 
variadas e muito mais. Ou no mínimo tirar um repórter da cobertura do factual 
para passar um ou dois dias produzindo material de repercussão diferenciado, 
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tentando descobrir a real dimensão do fato anunciado. “Mas as empresas de 
comunicação só pensam em enxugar gastos porque estão todas endividadas 
em dólar. Na atual conjuntura (2002), elas estão economizando muito. A cada 
dia eu tenho mais convicção de que informação boa, polêmica e interessante é 
um produto caro. Se começa a restringir a área de cobertura, acabamos ficando 
restritos ao factual”, avalia Cristina Serra.
E para essa nova realidade, contribuem imensamente as agências em 
tempo real. Mesmo sem muito investimento, qualquer veículo, por mais sem 
estrutura que seja, é capaz de cobrir o factual com a ajuda das agências, 
mesmo que o material não fique bom e muito restrito, mas o importante é que 
terá notícias para levar ao ar ou publicá-las no seguinte. As agências entraram 
em simbiose absoluta com a nova realidade econômica de enxugamento das 
mídias tradicionais e suas novas rotinas produtivas, cuja opção foi sendo cada 
véz mais pela cobertura do dia a dia. Foi um processo sendo auto-alimentado. 
E as agências, com farta disponibilização de material, fornecem um cardápio 
enorme de pautas de assuntos factuais, capazes de preencher com folga, na 
maioria dos dias, o espaço de jornais e telejomais. Esse ritmo de cobertura 
acabou impregnando toda a cobertura da mídia, por facilitar o novo processo 
produtivo, além de se adequar ao ritmo moderno da sociedade.
“Hoje, num dia há o fato, sua repercussão e seu desdobramento , com 
todas as suas consequências. Isso leva a uma intoxicação por informação em 
excesso. Mas o processo nos obrigou a sermos mais rápidos e objetivos 
porque temos de perceber imediatamente o contexto geral da situação. Hoje, 
o repórter tem de saber um pouco de tudo. Isso impôs um ritmo novo e 
exaustivo para o jornalismo, mas acho um processo mais rico, pelo menos 
com relação à cobertura do factual” (Cristina Serra, entrevista).
A nova realidade econômica dos veículos ajudou a impor novas rotinas 
aos repórteres, o que levou ao aumento da dependência das agências. Se ao 
longo do tempo, na medida em que o uso do material das agências passou a 
contribuir cada vez mais para a produção do noticiário e as chefias não se 
incomodavam com a homogeneização, a fórmula foi sendo empregada com 
mais e mais ffeqüência, propiciando a diminuição do volume de trabalho e 
atenuando a má qualidade de vida dos profissionais da grande imprensa, que 
trabalham em média dez horas por dia. E neste quadro de enxugamento das 
empresas, o depoimento do repórter Nelson Breve, do Jornal do Brasil, é
26 Esse processo se resumiría basicamente à repercussão em nível de discurso e não por esforço de 
reportagem, com a verificação prática das afirmações.
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muito esclarecedor. Ele, que trabalhou por cinco anos na Broadcast em 
Brasília cobrindo economia e Congresso e via seus flashes pautando a mídia 
em geral, vive agora o outro lado.
“Como o Jornal do Brasil é um veículo que conta com uma estrutura 
menor que a Folha de São Paulo, O Globo e O Estado de São Paulo, há o 
grande medo de se tomar um furo. Vejo que para muitos impera a seguinte 
idéia: se não temos material diferenciado, pelo menos não podemos levar um 
furo. Então, vejo muita gente passar o dia todo verificando a internet para 
saber se não está perdendo alguma coisa enquanto poderia estar ligando 
para as fontes para apurar as matérias e conseguir material próprio. Só para 
dar um exemplo: hoje não vejo mais boa parte dos jornalistas fazendo ronda, 
consultando assessorias e fontes para saber sobre agendas, horários e 
perspectivas. Nessas conversas sempre sai alguma coisa a mais. A ronda hoje 
é basicamente feita consultando as agências via internet ou as de acesso 
restrito. Sempre lembro a citação de um chefe: se você conversar com pelo 
menos dez fontes todos os dias, seja pelo telefone, nos gabinetes ou até nos 
corredores, sempre terá inúmeras pautas diferenciadas. Mas o que vejo muito 
são jornalistas que passam boa parte do dia conversando entre si. O 
resultado disso é que muitas vezes passam o dia correndo atrás do que os 
outros deram e, como conversam pouco com as fontes, dificilmente 
conseguem sugerir uma pauta diferenciada para o dia ou mesmo para o final 
de semana ” (Nelson Breve, entrevista).
0 que se pergunta nessa dissertação é como a estrutura de agendamento 
funciona num sistema tão complexo de produção de notícias, sendo que a cada 
dia chegam aos assinantes e telespectadores telejomais e jomais com um 
noticiário econômico tão complexo? E isso acontecendo num contexto em que 
muitas vezes esses veículos não possuem pessoal especializado na cobertura, 
mas têm um público que precisa de tradução para os temas mais técnicos? 
Como o jornalismo de economia acontece todos os dias em meio a este 
universo complexo com linhas tênues que separam informações corretas de 
dados imprecisos? Como essa estrutura do noticiário de economia com ênfase 
tão forte nos interesses do mercado financeiro se mantém a partir do 
agendamento de veículos especializados sobre a cobertura de outras mídias 
que têm públicos muito mais diversificados, cujo interesse demandaria um 
noticiário que fosse capaz de traduzir informações, números e índices ligando 
dados à realidade prática? Para responder a essas perguntas é preciso 
mergulhar por dentro dos veículos para tentar mostrar como as rotinas 
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produtivas dos jornalistas acabam por serem fundamentais no agendamento e, 
mais ainda, no enquadramento do material que chega até o público.
4.4. O agendamento restringindo a cobertura
Toda essa realidade de agendamento encontra uma avaliação teórica nos 
estudos sobre a agenda-setting. Eles são úteis para entender como a Broadcast 
e os produtos do Grupo Estado ajudaram outros veículos a selecionar seu 
material noticioso e, sobretudo, a escolher o tratamento dado a ele. A agenda- 
setting ajuda a realçar o caráter processual da comunicação, que não pode ser 
entendida como uma imposição, mas como indução, cujo efeito é mais forte 
entre os que não possuem conhecimento prévio sobre o assunto em questão . 
Esta linha de estudos contribui para ultrapassar o impasse ideológico sobre os 
efeitos da mídia e de como eles ajudam a construir a imagem da realidade 
social.
A agenda-setting faz parte de uma corrente de pesquisas sobre 
comunicação, iniciada em 1940, que passou a estudar mais os efeitos da mídia 
a longo prazo do que de curto prazo. Seus primeiros estudos práticos surgiram 
na campanha presidencial americana de 1968, na cidade americana de 
Charllote, realizados por Donald Shaw e Maxwell McCombs. Os estudos 
sugeriam que, com a mídia, os leitores aprendem não apenas o factual, mas o 
grau de importância de um assunto. Ou seja, não apenas ficam sabendo de um 
fato mas, a partir do espaço que tiveram na imprensa, o público apreende qual 
o “valor” que têm determinado assunto.
É exatamente este processo que se deu com as agências de notícias 
especializadas em temas econômicos sobre as outras mídias, cujos 
profissionais tinham familiaridade com aspectos menos técnicos da área, como 
a inflação. Estes profissionais ainda conheciam pouco os jargões e os 
mecanismos da nova temática pós-estabilização, como contas externas, títulos 
cambiais, capital especulativo, operações de swap e bolsas de valores. Temas
27 WOLF, Mário. Teorias da Comunicação. 6a ed. Lisboa, 2001
28 • i • • r*A pesquisadora Malena Rehbein Rodrigues fez um estudo sobre o agendamento da 
imprensa sobre o Congresso Nacional, cujo referencial teórico será usado nesta dissertação. 
Mas o objeto deste estudo é identificar os mecanismos de agendamento de um veículo de 
comunicação sobre o outro, com base nos estudos de agenda setting e não pelo caminho 
que ela seguiu do agendamento da sociedade pela imprensa.
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estes que passaram a ter crucial importância e que foram realçados fortemente 
com o poder que a atual equipe econômica ganhou no governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso.
Os jornalistas não especializados detinham pouco conhecimento sobre 
estes temas e as novas agências vinham ganhando credibilidade com o passar 
do tempo. Se o material estava ali acessível sem muito esforço porque não 
usá-lo? Assim, como avaliaram os repórteres entrevistados pela pesquisa, as 
agências também se tomaram a maior fonte de pautas da imprensa hoje. O 
factual que não estiver nelas parece não ter acontecido, não merecendo, 
portanto, destaque de outras mídias. Ou, no caso de jornais, o factual que está 
ali nas agências precisa ser dado porque já foi dado o alerta sobre o fato para 
os concorrentes. Esta avaliação coincide com o que Shaw e McCombs falam 
sobre os mecanismos de ação e os efeitos da agenda-setting. Os dois autores 
colocam o agendamento como um processo já inserido no próprio fluxo 
normal de notícias, começando na rotina de selecionar, cortar e dar pesos aos 
temas que são passados aos leitores.
O pesquisador português Nelson Traquina, no ensaio O Paradima do 
Agenda Setting: a redescoberta do poder do jornalismo29, ressaltava, no 
entanto, que os próprios autores Shaw e McCombs, vinte anos depois dos 
primeiros estudos, haviam avançado sobre o tema e teriam afirmado:
“A agenda-setting é mais que a clássica asserção de que as notícias nos 
dizem sobre o que pensar. As notícias também nos dizem como pensar isso. 
Tanto a seleção dos objetos que despertam a atenção como a seleção de 
enquadramentos para pensar esses objetos são poderosos papéis da agenda- 
setting" (Rodrigues; 1997).
O aprofundamento do mecanismo de agendamento se daria pela noção 
de enquadramento, definida por Ervin Goflman e citada por Traquina como 
sendo “um dispositivo interpretativo que estabelece os princípios de seleção e 
os códigos de ênfase na elaboração da notícia, na construção da história”. O 
enquadramento, mais direcionado e com maior influência que o agendamento, 
seria formado pelos padrões de interpretação e seleção que dariam uma 
imagem ao assunto e que revelariam implicitamente metáforas, seleções, 
descrições e outros dispositivos simbólicos. Isso significa que, mesmo que o 
consumidor do noticiário discorde da “cara” dada ao assunto - acontece muitas 
29 Em 1997, quando a dissertação foi defendida na Universidade de Brasília, a autora cita que o ensaio ainda 
não havia sido publicado.
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vezes quando há conhecimento prévio satisfatório sobre a questão - o que é 
colocado pela mídia (no caso em estudo, nas agências em tempo real) também 
passa a servir como referencial. E bom lembrar, no entanto, que o 
enquadramento não significa tomada de posição.
A partir da crítica de Traquina a Shaw e McCombs é preciso colocar 
que a relevância do jornalismo não se reduz a antigas visões apocalípticas, 
segundo as quais o público não tem escolha alguma, como a teoria 
hipodérmica, citada por Mauro Wolf. Ao contrário, esse estudo considera os 
meios como agentes da socialização e da construção da realidade, cuja agenda 
interage com a agenda do público. No caso em análise, o agendamento dos 
outros meios de comunicação que acessam as agências, e em especial a 
Broadcast, se daria também como meio de construção de seu noticiário, mas 
sempre dentro do contexto e das especificidades de cada veículo. Afinal, há 
cabeças pensantes em todos os veículos de comunicação, como o há entre os 
consumidores de informação de toda a mídia, capazes de selecionar entre o 
que lhes é oferecido.
E bom ressaltar que o empréstimo que essa pesquisa faz dos conceitos 
de agendamento e enquadramento para apontar o relacionamento entre 
agências de notícias e mídia tradicional tem sua justificativa. Como a pesquisa 
observou que o material das agências tem sido usado muitas vezes como 
produto final e não apenas como pauta é possível dizer que a mídia tradicional 
tomou-se quase que como o “público” das agências.
Na discussão levantada aqui sobre quais veículos estariam mais 
suscetíveis a sofrerem agendamento por parte das agências, é interessante 
observar o caso de grandes veículos e produtos bem estruturados, como o 
Jornal Nacional, o Jornal da Record e o próprio jornal O Estado de São Paulo. 
Diferente situação acontece no caso dos jornais regionais. Neles, se a matéria 
que chega pelo Mídia -tem conteúdo muito técnico, ela acaba sendo 
aproveitada por falta de noticiário próprio sobre o tema. Mas ganha menos 
espaço, indo parar no pé da página ou no máximo no alto da página, mas 
dentro da editoria de economia, sem ganhar quase nunca espaço na primeira 
página. Ou então é feita uma mescla com várias matérias de agências para 
chegar a um texto de entendimento mais fácil. Para os melhores espaços 
destes jornais vão chamadas de temas regionais ou da área política, como será 
observado no estudo de casos sobre o acordo firmado entre o Brasil e o FMI, 
que não ganhou destaque nos jornais regionais. Mas é importante observar 
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que, se não ganhou espaço, o conteúdo publicado foi exatamente aquele 
enviado pelas agências, sem uma repercussão ou olhar próprio sobre o tema.
A discussão sobre quem estaria passível de sofrer maior efeito de 
agendamento nos remete aos estudos feitos a partir da década de 70, por David 
Demers e outros pesquisadores. Esses autores chegaram à conclusão que há 
níveis de agendamento de acordo com o conhecimento prévio sobre o assunto 
em questão. Eles descobriram que questões do tipo “obtrusive”, em que a 
quantidade de experiência pessoal em relação ao tema é grande, sofrem menos 
efeito do agendamento do que questões do tipo “inobtrusive”, em que há o 
distanciamento da realidade cotidiana das pessoas. A agenda-setting, portanto, 
funcionaria melhor em assuntos nacionais e internacionais, mais distantes da 
realidade do público que as questões locais, onde vale como parâmetro 
comparativo sua própria experiência. O agendamento pode com isso não 
funcionar em todos os assuntos. Deduz-se então que quanto menor a 
necessidade de orientação para uma questão, menor será o efeito de 
agendamento sobre ela. Para melhor compreensão do processo é preciso 
salientar que os estudiosos da agenda-setting ressaltam que tais efeitos se dão 
de qualquer forma a longo prazo.
Os dois conceitos nos levariam à indagação: porque telejomais com 
forte estrutura e de grande importância como o Jomal Nacional e o Jomal da 
Record sofreriam maiores efeitos de agendamento das agências de notícias em 
•tempo real do que os jornais regionais, que têm menor estrutura e capacidade 
de acompanhamento dos fatos, principalmente os de economia, originados de 
Brasília? Não teriam os primeiros, questões mais fortes do tipo “obtrusive”? 
Mas é aqui que entra toda complexa estrutura da produção do noticiário na 
sociedade atual, especificamente na capital da República.
No caso de anúncios da equipe econômica, os dois mais importantes 
telejomais noturnos da TV brasileira - Jomal Nacional e Jomal da Record -, 
que são veiculados para todo o país, há uma exigência de que o material ganhe 
grande destaque em seu noticiário, assim como acontece com os grandes 
jornais e as maiores rádios. Até porque, com a diminuição da expectativa do 
furo, muito em função das agências de notícias em tempo real, é preciso pelo 
menos que um veículo não deixe de dar o que o outro trará no mesmo dia ou 
os grandes jornais no dia seguinte. Em grande medida, como já foi 
exemplificado no depoimento de Sandra Manfrini, da Agência Folha, o furo 
foi dando lugar à capacidade dc uma redação saber selecionar as notícias que 
também serão ressaltadas pelos concorrentes, quase antevendo o que os outros 
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vão enfocar em seu noticiário. A pior edição passa a ser aquela que não tenha 
dado o mesmo destaque que os concorrentes para temas considerados 
importantes. Com o esquema das agências, pressupõe-se que todos os grandes 
veículos tenham praticamente tido acesso ao mesmo material. E o 
comportamento de manada, visto com frequência no mercado financeiro, 
sendo repetindo na mídia em geral.
Em segundo lugar, se o material do anúncio terá destaque, é importante 
que ele não saia com imprecisões ou deixe de lado aspectos explorados pelo 
concorrente. Como a opção é por dar o maior número de informações e não 
correr o risco de deixar de fora algo que será ressaltado pelo concorrente, o 
que se vê são matérias, incluindo as de televisão, citando o maior número 
possível de índices e dados. Se fosse feita uma opção diferenciada, de enfocar 
mais as explicações e análises sobre o anúncio, o repórter correría o risco de 
editorializar o material ou não dar alguns números, que poderíam ser 
considerados importantes a partir do grande espaço que por ventura venham a 
obter entre os concorrentes.
Este esquema de quase vigilância de um veículo sobre o outro pode ser 
constatado muitas vezes nas reuniões de avaliação jornais e, principalmente, 
dos telejomais. A tranquilidade é sentida por todos quando alguém fala: “Nós 
demos a mesma matéria até com a mesma sonora selecionada pelo outro 
telej ornai”.
O que acontece em grandes veículos de comunicação, que consomem 
freneticamente material das agências, como no caso das televisões, que não 
têm especialistas em economia na reportagem - ao contrário dos jornais, da 
Broadcast e de outras agências - é a opção pelo enfoque que está disponível 
pelas agências. Fica mais fácil escolher o lead, a chamada ou os números que 
vão ser citados na matéria a partir da comparação com este material das 
agências que já está publicado e cujo conteúdo pode ser consultado por todas 
as instâncias de poder dentro de uma redação com apenas uma busca ao 
computador. Isso quase que elimina a necessidade de que todos abordem o 
repórter que esteve presente à coletiva para saber o teor de um anúncio. Como 
todas as instâncias de decisão dentro de um redação passam a ter acesso ao 
conteúdo de entrevista, há quase como uma responsabilidade compartilhada 
pelo material que irá ao ar. Funciona como uma rechecagem da versão dada 
pelo repórter para tal anúncio. Com isso, as agências reduziram as 
possibilidades de erro das outras mídias. Mas se houve um ganho de precisão, 
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perde-se na diversidade. Essa estrutura, no entanto, se adequa perfeitamente à 
necessidade atual de previsão das empresas jornalísticas.
Por isso, mesmo sendo grandes e estruturados, muitas vezes estes 
veículos sofrem questões do tipo “inobtrusive” porque não possuem tempo e 
profissionais especializados com autonomia suficiente para produzir material 
“traduzido” capaz de atingir a parte do público mais ampla, principalmente no 
caso dos temas econômicos mais técnicos. Mas ao mesmo tempo, como são 
veículos de audiência nacional, têm necessidade de dar destaque a um anúncio 
da área econômica, o que não acontece, por exemplo, com os jornais 
regionais. Estes não têm obrigação, como se verá a partir da análise dos casos, 
de dar grande espaço aos temas nacionais. Como as chances destes veículos de 
produzir material diferenciado sobre assuntos macroeconômicos são muito 
menores, podem em parte fugir ao agendamento dando menor espaço a estes 
temas. Não dar o material das agências, optando por temas regionais, seria a 
forma encontrada por estes veículos para escaparem do agendamento. Mas 
quando isso não é possível e o assunto macroeconômico tem de ser dado, o 
agendamento das agências é praticamente total, pelo menos nos veículos 
regionais menos estruturados.
Mas no período recente são observadas mudanças neste processo. Os 
jornalistas, mesmo de veículos não especializados, foram adquirindo maior 
conhecimento na área, seja porque se interessaram por economia e acabaram 
estudando por conta própria, porque são deslocados mais frequentemente para 
cobrir os temas econômicos ou cujas redações também foram especializando 
editores, passando a sofrer menos os efeitos do agendamento. O processo foi 
sendo amenizado com o passar do tempo, com estas equipes adquirindo 
“conhecimento próprio” para se contrapor ao agendamento. A obtenção de 
“quase autonomia” para lidar com os temas econômicos não redundou, no 
entanto, no abandono da prática de repórteres e redações continuarem 
consultando as agências vertiginosamente a cada anúncio para saber o que foi 
ressaltado pelos outros. O conhecimento adquirido não libertou os 
profissionais dos veículos não especializados para uma cobertura diferenciada. 
O problema que se constata não é só o da cobertura uniforme, o que poderia 
ser natural já que o assunto é o mesmo. Mas o que se observa é a pouca ênfase 
aos desdobramentos dos temas, com quase nenhuma matéria de suíte ou 
repercussão sobre os anúncios. Elas poderíam fazer chegar ao público em 
geral uma informação de forma traduzida e relacionando decisões com 
mudanças no dia a dia do homem comum.
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4.5. O agendamento das agências sobre os jornais do mesmo grupo
- o caso de OESP
Se o agendamento dos temas destacados pelas agências acontece 
claramente sobre os profissionais das diversas mídias e veículos, o processo 
também se dá intemamente nos grandes jornais, que possuem agências de 
notícias e ao mesmo tempo pessoal especializado do próprio veículo para 
cobrir os mesmos fatos. O caso do jornal O Estado de São Paulo pode ser 
considerado o mais flagrante. Como já foi dito, muitos dos flashes que vão ao 
ar na Broadcast são consolidados pelos editores e se transformam em matérias 
do jornal, que por sua vez são enviadas, por meio do Mídia, a mais de 200 
veículos de comunicação pelo Brasil afora. Também é comum que os flashes 
da Broadcast sejam enviados por fax aos repórteres do jornal para que sirvam 
de complemento para a apuração que está sendo feita. Segundo vários 
repórteres da Broadcast, que preferiram não ser identificados para não se 
indisporem com os colegas, é comum que as matérias do jornal tenham 
basicamente o conteúdo de seus flashes acrescentados de algumas entrevistas, 
mas assinadas unicamente pelo repórter do jornal. Estes casos podem ser 
enquadrados naqueles onde o agendamento e o enquadramento são claros. 
Agendamento e enquadramento estes que vão se transferindo para todos os 
veículos de comunicação, desde os que assinam a Broadcast até os que 
assinam o Mídia da Agência Estado, cujo público nada tem a ver com o 
mercado financeiro.
Mas há um outro tipo de influência sobre os profissionais do próprio 
jornal OESP, que se dá quase de maneira inconsciente, reforçada pela rotina 
produtiva e por uma espécie de matriz ideológica. Estes traços podem ser 
percebidos nos depoimentos de vários repórteres do jornal. Um deles é Liliana 
Lavoratti, setorista na cobertura de economia, principalmente das áreas de 
orçamento e ajuste fiscal, temas considerados prioritários por parte de 
investidores do mercado financeiro e pela linha editorial do jomal.
Liliana Lavoratti argumenta que não sofre influência das agências em 
tempo real, como no caso, a Broadcast. Segundo ela, por sua área ser muito 
específica, não há normalmente um setorista da agência cobrindo o mesmo 
assunto que ela. Mas, se diretamente não há influência, ela admite a 
importância das agências para seu trabalho de uma forma mais geral.
“Do ponto de vista prático, as agências facilitaram nosso trabalho 
porque podemos pegar as notas e visualizar de uma forma geral o que 
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aconteceu. È impressionante como facilita a cobertura. Elas conferem 
aspectos de notícia a fatos que a gente cobriu. Mostra onde está a notícia 
numa cobertura. Mas no meu caso é um pouco diferente porque sempre estou 
buscando além do factual. Estou sempre querendo ir além, apesar dos jornais 
estarem muito presos ao factual” (Liliana Lavoratti, entrevista).
Mas ao aprofundarmos os detalhes sobre o processo de produção de 
suas matérias - avaliação que serve para outros repórteres de OESP - 
percebemos claramente o agendamento pelos interesses do mercado 
financeiro. Ele já começa pela escolha dos enfoques e pela noção do público 
com o qual trabalham os repórteres, exatamente as mesmas matrizes usadas 
pelo pessoal da Broadcast ao implementar sua cobertura. E como se já 
houvesse um agendamento inconsciente, processo que alguns repórteres 
assumem.
E isto fica mais claro quando Liliana Lavoratti descreve suas fontes: 
líderes do governo e partidos; parlamentares ligados à área de política fiscal; 
parlamentares economistas e tributaristas; técnicos e autoridades do governo, 
principalmente do Ministério do Planejamento; empresários e gente dos 
governos estaduais e municipais. Na cobertura de orçamento, a repórter conta 
que aborda apenas a relação govemo/Congresso. Por falta de tempo e espaço 
não envolve o setor privado, apesar de considerá-lo importante. Ao ser 
perguntada se falava com alguém da área social, disse: “Não, não falo com 
ninguém da área social. Nem sempre discutimos o social nas nossas matérias. 
Aqui em Brasília é difícil fazermos essa cobertura voltada para o olhar social. 
Lidamos com a superestrutura onde as coisas são elaboradas e decididas. Não 
conseguimos colocar o ponto de vista de quem está sendo atendido”.
A noção de público da repórter também dá a medida sobre em que bases 
são produzidas suas matérias. Por sua percepção, o jornal OESP teria feito 
opção preferencial por um determinado público, mesmo que ele não seja dito 
claramente aos repórteres: são diretores, funcionários de bancos, operadores 
do mercado financeiro e grandes empresários. E essa tal noção de público já 
teria sido absorvida pela repórter. Quando ela pensa nos leitores, diz que se 
lembra do investidor, do economista que trabalha no banco, no chefe dele e no 
grande empresário que muitas vezes também investe na bolsa. E pensando 
neste público, o mesmo citado pelos editores da Broadcast, que a repórter 
busca o enquadramento dos temas sobre os quais faz sua cobertura diária. E 
esse público se interessa pelas metas de inflação, de câmbio e juros. Com tais 
dados ele pode apostar e ganhar nas aplicações em bolsas de valores. E são
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destas aplicações que dependem, em grande parte, a saúde da política 
econômica brasileira em vigor e a própria sustentação do governo.
O enquadramento com prioridade para os interesses do mercado 
financeiro na cobertura dos temas econômicos não seria fruto de uma 
parcialidade explícita e dirigida pela chefia mostrando aos repórteres 
interesses específicos que precisariam ser atendidos. O que esta pesquisa 
conclui é que não há uma orientação racional para o direcionamento da 
cobertura, situação que vai se dando pelas circunstâncias em que o material é 
produzido. O autor Robert Hackett30 ajuda a entender o processo.
Ele defende que no produto final do jornalismo - como no caso em 
estudo, a área econômica com ênfase nos interesses do mercado financeiro - a 
noção de parcialidade é muitas vezes inadequada para explicar o formato de 
um produto final e não esgotaria a relação de poder que existe nos meios de 
comunicação. Para Hackett a prática do jornalismo leva a um “enquadramento 
dos fatos” pelos próprios repórteres. Este não seria um processo consciente, 
mas o resultado da absorção inconsciente do mundo social no qual a notícia 
tem de ser colocada de modo inteligível para o público. Ao estar diante do que 
considera um fato, o jornalista se pergunta: “O que disso interessa ao meu 
público?”, como se fosse uma muleta para entender a parte pelo todo. Essa 
questão de Hackett pode ser encontrada claramente no depoimento da repórter 
Liliana Lavoratti. Quando ela pensa no público, vem à sua cabeça o mesmo da 
■ Broadcast, mesmo que o jornal tenha uma gama de leitores bem mais ampla.
Além da falta de noção mais clara sobre o público, o que pela prática 
leva os jornalistas a pensarem num leitor, telespectador, ouvinte ou intemauta 
imaginário e a enquadrar seu material a partir desse fato - muitas vezes, o 
público ao qual o jornalista se refere para produzir sua matéria nada mais é do 
que seus colegas e suas próprias fontes - há outros fatores em suas rotinas 
produtivas que interferem na escolha de temas ou do enfoque. Hackett mostra 
que não há nos jornais discussões diárias sobre o que deve ou não ser 
priorizado em cada notícia. Quando um assunto é mais complexo ou de difícil 
enquadramento, os jornalistas não lançam mão de uma parcialidade explícita, 
mas de um conjunto de regras e conceitos que o ajudam a dar sentido ao 
mundo. E como se fosse uma fôrma que dá certo ao longo do tempo e que ele 
a absorve para ajudar no seu trabalho e colocá-lo quase no piloto automático, 
30 HACKETT, Robert. “Declínio de um paradigma? A parcialidade e a Objetividade nos 
Estudos dos Media Noticiosos. Em TRAQUINA, Nelson. 1995.
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sem demandar um esforço diário para enquadrar seu material aos interesses do 
veículo para o qual trabalha. E a chamada matriz ideológica. Ela é um 
conjunto de regras constituída de uma estrutura profunda, que é ativada pelos 
jornalistas, independente de sua percepção consciente e sem levar em conta 
intenções deliberadas de iludir ou manipular (Hackett, 1995).
Esse aspecto da produção da notícia é claramente encontrado no 
depoimento da repórter Liliana Lavoratti. A própria repórter faz sua pauta, a 
partir do que considera serem os interesses do jornal, não havendo uma 
discussão diária sobre o que será feito. Claro que ela também atende aos 
interesses específicos da chefia.
“Quando escrevo as matérias não penso no público para o qual vai a 
matéria. Nossa produção é padronizada. Não pode fugir do modelo que está 
estabelecido pelo jornal. Para mim o público do jornal é o investidor, o 
economista que trabalha no banco, o chefe dele, o empresário. Não vou 
pensar que estou escrevendo para a dona de casa, para o leitor do interior... 
Não penso no público porque também não dá tempo. Já tenho o modelo 
automático que já encontrei porque eles não aceitam outro. Não tenho muita 
noção, por exemplo, do Mídia, que distribui nossas matérias para outros 
jornais, rádios e televisões. Poucas vezes tive noção que meu material é 
distribuído pelo país afora. Só penso nisso quando alguém fala que viu minha 
matéria, por exemplo, na Folha de Londrina ou na Zero Hora. Não temos 
retorno disso. Não existe no jornal um sistema organizado voltado para dar a 
nós esta dimensão do público do nosso material’’ (Liliana Lavoratti, 
entrevista).
Além disso, a produção da matéria está sujeita a regras internas do 
jornal, também aprendidas inconscientemente. Warren Breed31 mostra que o 
controle social da redação e a orientação política, que aqui vou chamar de 
orientação editorial, não possuem normas escritas e, assim como a matriz 
ideológica, elas são aprendidas nas rotinas. Em sua pesquisa, o autor mostra 
que:
“Todos os repórteres entrevistados, com exceção dos novos, sabem 
qual é a política editorial da empresa. Quando interrogados, respondem que 
aprenderam por osmose. Em termos sociológicos, isso significa que se 
31 BREED, Warren. “Controlo Social na Redacção: Uma Análise Funcional”. Em 
TRAQUINA, Nelson. 1995.
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socializam e aprendem as regras como um neófito numa subcultura. 
Basicamente, a aprendizagem da política editorial é um processo através do 
qual um novato descobre e interioriza os direitos e as obrigações de seu 
estatuto, bem como as suas normas ou valores. Aprende aquilo que se espera 
dele, a fim de obter recompensas e evitar penalidades” (Breed; 1995; p. 155).
Na medida em que a chefia se sente segura com relação ao aprendizado 
das regras inconscientes, os repórteres vão ganhando postos mais elevados e 
tarefas mais difíceis, mostra Breed. Só as grandes estrelas do jornal é que 
poderíam em seus artigos burlar algumas regras e fazer essas ligações entre os 
fatos, o que no Brasil, durante boa parte dos últimos anos da cobertura de 
economia pré-eleição de 2002, ficou nas mãos de colunistas. Mas mesmo 
essas “estrelas” saberíam fazer isso de tal forma que a sublevação fosse 
pontuada e muito específica de forma a não abalar o conjunto de normas.
Tais regras do controle social da redação e a matriz ideológica seriam 
tão arraigadas inconscientemente que se mostram mais fortes até que o 
discurso formal da direção dos veículos. A cobertura, no caso específico da 
economia, em que há privilégio de números, índices e dados, é tão intensa 
entre a maioria dos repórteres de Brasília que de alguma forma, especialistas 
ou não, têm dificuldades para encontrar um novo modelo para se noticiar a 
área. Um acontecimento exemplar sobre essa realidade pode ser mostrado no 
próprio caso da repórter Liliana Lavoratti. Dois dias antes de ser entrevistada 
-para a pesquisa, o novo diretor geral de OESP, Sandro Vaia, veio até Brasília 
fazer uma reunião com repórteres e editores para apresentar o novo diretor 
regional de jornalismo, Jorge Luiz de Souza. Durante a reunião, Vaia falou 
sobre o novo direcionamento que queria dar ao veículo. Pediu inclusive que as 
matérias fossem feitas de forma mais popular e agradável para que 
interessasse a um número maior de leitores. A intenção seria fazer com que o 
público conseguisse compreender a importância para suas vidas cotidianas de 
temas tratados nas reportagens, como a Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
tem grande destaque dentro da política editorial do jornal. O exemplo serviría 
diretamente para a repórter Liliana Lavoratti já que esta é uma de suas 
especialidades. Mas a própria repórter confirma na entrevista que, apesar da 
diretoria dizer que queria um jornal mais “deglutível” no dia a dia, ao se 
elaborar uma matéria em meio às rotinas produtivas, ninguém - nem repórteres 
nem a chefia imediata - adere ao pedido. Quase todos têm resistências a 
reportagens que façam as ligações entre os fatos com receio de estar 
editorializando o material.
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Tais ligações significariam mostrar, em casos como a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, que o governo não abre mão dos grandes superávits primários, 
mesmo que na época (2001) não houvesse tal exigência por parte do Fundo 
Monetário Internacional. Com esta decisão, o governo buscaria mostrar ao 
mundo que mantém as rédeas da situação econômica e política do país. O 
governo precisaria deste número para mostrar aos investidores que não estaria 
tão fragilizado perante a situação de alta dos juros e câmbio e que o superávit 
seria uma providência para controlar o aumento da dívida pública.
“Podería fazer uma bela matéria sobre a relação da coisa com o social, 
mas não faço porque o jornal não se importa em ligar os assuntos de uma 
forma geral com a realidade. As matérias são cifradas porque quem vai ler já 
conhece os conceitos. Isso tudo, apesar do discurso da chefia dizer que quer 
um jornal mais “deglutível” para o público. E difícil fazer uma matéria que 
desvende a realidade. A cobertura tinha de ser outra. Tinha que haver uma 
outra concepção para o jornal não ser chato. O enfoque tinha que ser 
diferente, mas não é ” (Liliana Lavoratti, entrevista).
A incorporação de regras que levaram à produção do noticiário como é 
hoje também é explicada pelos autores espanhóis, Félix Ortega e Maria Luisa 
Humanes , que estudam as rotinas produtivas na imprensa espanhola. Para 
eles, os empresários estabelecem as regras, mas são os jornalistas que têm o 
controle quase completo sobre a produção. Em última instância não seriam as 
■regras, mas as rotinas ligadas ao grupo profissional que controlam as regras. 
Esse alto componente de práticas escaparia à racionalidade de uma empresa 
comum do sistema capitalista em que os veículos de comunicação estão 
inseridos. E nesta atividade produtiva as regras seriam tão importantes como 
as práticas, que fazem as regras funcionarem quase que de forma autônoma no 
dia a dia da produção jornalística. Por isso, o jornalista ao entrar em uma 
empresa precisaria se adaptar à matriz de cada veículo, o que seria traduzido 
no estilo de cada um fazer jornalismo. “Na prática, o manual de estilo de cada 
veículo é um conjunto de regras e normas não escritas ajustadas 
permanentemente” (Ortega e Humanes; 2000; p. 58).
Os autores citam o que escreveu Max Weber sobre a sociologia dos 
jornalistas. Weber já acreditava que o estudo dos produtores de conteúdo 
deveria ser um passo anterior ao exame dos conteúdos jornalísticos. Ele
32 ORTEGA, Félix e HUMANES, Ma Luisa. Algo más que periodistas - Sociologia de 
uma profesión. Barcelona, Editorial Ariel, 2000.
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chamava a atenção para os dois públicos da imprensa: os leitores e os 
anunciantes. Talvez os jornalistas e as redações tenham feito, ao longo dos 
últimos anos, a cobertura de economia com enfoque no mercado financeiro 
inconscientemente, mais pensando nos anunciantes que no público. Dicotomia 
essa sem importância, por exemplo, na Broadcast, onde não há anunciantes, 
mas apenas clientes que consomem seu produto. Por isso, seus profissionais 
têm tão claro a visão de público, o que falta aos jornalistas de outros veículos 
no momento de dar forma a seu noticiário.
O que talvez seja mais impressionante é o fato de as empresas, ao 
contratar um profissional, não ter a preocupação de mostrar aos jornalistas 
para qual público é produzido seu noticiário. Os jornalistas precisam para isso 
recorrer a um público imaginado ou padronizar um público ideal, 
independente do veículo para o qual estejam produzindo. E claro que com a 
aquisição de experiência, com a sedimentação da matriz' ideológica e por 
acertos e erros cometidos ou observados pelos jornalistas, de alguma forma os 
profissionais acabam por produzir um material o mais próximo possível do 
que desejam a direção da empresa e seus chefes, o que pressupõem esteja 
sendo adequado também a telespectadores, assinantes, ouvintes ou intemautas. 
Quando isso -não acontece, jornalistas não duram muito tempo em uma 
empresa ou são deslocados para coberturas de menor importância.
Por mais que tenham dados gerais sobre seu público, nenhum dos 
jornalistas ouvidos pela pesquisa possui uma visão tão clara sobre ele como os 
profissionais da Braodcast, onde os repórteres sabem exatamente quais são 
seus assinantes, havendo enorme interação entre a notícia produzida e o 
interesse destes. Na maioria dos veículos, mesmo que a chefia apresente 
pesquisas sobre o perfil do público, há pouco feed-back deste para o repórter. 
Com isso, os jornalistas criam a própria imagem de público. Muitas vezes 
também os jornalistas acabam tendo como feed-back único o que dizem suas 
fontes e seus colegas concorrentes. Isso levaria o repórter inconscientemente a 
pensar ser este seu público e passaria a produzir o noticiário com base na 
expectativa destas pessoas mais próximas. Segundo P. Schlesinger, citado por 
Mauro Wolf, apesar da falta de feed-back, a incerteza do público não causa 
problemas:
“Quando o jornalista tem de pensar no tipo de notícias que é mais 
importante para o público, serve-se mais da sua opinião acerca das notícias 
do que de dados específicos sobre a composição, o gosto e os desejos 
daqueles com quem está a comunicar. Nesse contexto, fazer uma avaliação da 
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notícia é pensar no público porque se pressupõe que as seleções efetuadas por 
profissionais são aquelas que vão de encontro aos desejos dos destinatários. 
Isso significa que a imagem que o jornalista possui acerca do público é uma 
espécie de previsão que se autoverifica. (Schlesinger; 1978f; p.117 citado por 
Wolf; 2001; p.247)
Ao vestir a mesma roupagem e incorporar as rotinas produtivas das 
agências de notícias em tempo real, as mídias tradicionais traduzem informar 
por noticiar o factual ou tentar antecipar anúncios. Com isso, acontecimentos 
não previsíveis dificilmente ganham espaço, porque para noticiá-los muitas 
vezes é necessário encontrar fontes não oficiais, o que nem sempre é fácil. Se 
há uma entrevista no Banco Central ou no Ministério da Fazenda, aonde com 
tais dados é capaz de produzir uma matéria, isso se toma suficiente porque já 
estará garantida a produção do material que vai ocupar espaço no jornal ou no 
telejomal. Se o entendimento do fato é ajudado com a leitura das agências que 
vão ao longo do dia consolidando o material e colocando dados nas telas, 
acaba não havendo necessidade de se procurar outras fontes, já que o fato em 
tese já estaria encerrado ali. Redações e repórteres ficarão com a sensação de 
dever cumprido uma vez que a informação sobre o anúncio estará à disposição 
do público. Mas onde fica o espaço para o entendimento?
Os autores espanhóis Ortega e Humanes mostram que os jornalistas têm 
a virtude de selecionar o acontecimento que vai estabelecer um marco social 
de referência e estruturar a experiência individual a partir desses pontos. 
Mostram, portanto, qual a parte da sociedade e de seus problemas se tomará 
visível. Isso criaria uma dependência com relação ao noticiário, que 
emprestaria à sociedade “chaves” para ajudá-la a entender a si própria, além 
de ser o marco de sua própria experiência social. Isso nos leva à conclusão que 
as “chaves” que grande parte do noticiário econômico disponibiliza na sua 
cobertura são escassas. Com o peso das “portas” das notícias econômicas, o 
acesso às “chaves” é restrito, mantendo o resto do público fechado para fora. 
Este tem acesso às notícias mas não sabe, em grande medida, abrir o cadeado 
para o entendimento. As “chaves” do noticiário econômico já estariam 
direcionadas. Segundo depoimento da repórter Liliana Lavoratti e dos editores 
da Broadcast, o noticiário econômico que produzem seria para quem já detém 
o código de tradução das notícias.
Isso se vê reforçado pela falta da noção exata de qual é o público de 
cada veículo. Os atores sociais e suas condições de vida acabam sendo 
substituídos por declarações de experts e comentaristas, cujas rotinas estão 
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mais próximas das dos jornalistas. É claro que no caso em análise - os 
setoristas de economia - com o tempo, eles têm cada vez mais contraposto o 
que as fontes de gabinetes ou da equipe econômica dizem com opiniões 
divergentes sobre condução da política econômica, taxa de juros, etc. O 
problema é que o horizonte de referência da cobertura é quase todo reduzido a 
fontes que já deteriam um suposto saber. Como as informações são quase 
sempre sobre relatos e anúncios, ao invés de comprová-las, resta aos 
jornalistas a opção de crer ou não no que está lhes sendo passado. Não é 
comum se observar matérias com suítes dos anúncios para saber realmente os 
efeitos que provocaram na sociedade, como reivindicado pela repórter Cristina 
Serra. Os casos mais exemplares, que serão vistos no próximo capítulo, são as 
matérias produzidas sobre o acordo com o FMI, assinado em agosto de 2001 e 
a votação da isenção da CPMF nas operações das bolsas de valores.
4.7. O agendamento da escolha das fontes
O estudo sobre rotinas produtivas na obra de Mauro Wolf (2001) 
descreve bem como se dá o recolhimento de informações na imprensa 
moderna, principalmente na mídia eletrônica. Segundo ele, enquanto antes os 
jornalistas iam à procura das notícias, atualmente são as notícias que os 
procuram, seja através das assessorias de imprensa ou do grande número de 
• informações disponíveis nas agências. No caso das emissoras de rádio e 
televisão, o noticiário é em grande parte constituído de notícias que não se 
pode deixar de dar. Até nos orgãos de imprensa mais fortes e organizados se 
verifica, na fase de recolhimento das informações, a enorme utilização de 
agências e fontes institucionais. Essas “fontes” são utilizadas pela grande parte 
dos veículos, principalmente as originadas das agências, pela necessidade de 
se ter um fluxo constante e seguro de notícias, de modo a conseguir sempre 
executar o produto exigido. Por isso, é mais fácil apostar no que se pode 
contar: as fontes institucionais e as agências, que garantiríam a produção 
constante de material e facilitariam a execução das rotinas produtivas, já que 
possuem um caráter regular, planifícado e repetitivo.
Essa forma de organizar o recolhimento do material está ligada à 
necessidade de rotinizar o trabalho, o que provoca uma redução substancial 
das possíveis diversificações das fontes. Aliado à necessidade de se enquadrar 
à matriz ideológica do veículo para evitar desvios na produção do noticiário e 
tensão entre chefias e repórteres, vê-se na prática, principalmente no noticiário 
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econômico, a redução das fontes àquelas que já ganharam credibilidade e têm 
suposto conhecimento sobre a área. E como se depois de algum tempo cada 
fonte fosse batizada, ganhando credibilidade. A partir de então, poderia 
frequentar o noticiário por ter sido legitimada. Mas antes de chegar ao público, 
cada fonte precisa ganhar credibilidade nas redações, para só a partir de então, 
“obter permissão” para entrar para a agenda daquele veículo. E as agências de 
notícias hoje são o meio mais prático de se ganhar tal “certidão de batismo” e 
se transformarem em fontes confirmadas.
Há um conjunto de razões, segundo Mauro Wolf, que influencia o 
mecanismo pelo qual as fontes “não confirmadas” são tendencialmente sub- 
representadas ou mesmo totalmente descartadas de forma sistemática. Isso 
provoca distorções que não são imputáveis a determinações ideológicas 
simplistas ou a manipulações desejadas, mas a um conjunto intrincado de 
causas. Até porque as deformações relativas às fontes não funcionariam 
separadamente, mas são reforçadas pelas alterações dos valores/notícias, pela 
aprendizagem, pela socialização dos profissionais e pela organização do 
trabalho.
As fontes se transformam em regulares quando fornecem informações 
credíveis. Quando este processo se repete, elas têm boas possibilidades de 
continuarem a ser utilizadas até se transformarem em fontes regulares. E as 
fontes oficiais têm maior possibilidade de entrar para esse rol porque ajudam 
na produtividade da redação, diminuindo a necessidade consultar fontes 
diferenciadas. Segundo H. Gans, citado por Mauro Wolf, os jornalistas 
especializados estabelecem relações estreitas e continuadas com as próprias 
fontes, que acabam por se transformar em fontes pessoais, quase informadores 
que mantêm os repórteres atualizados. Isto é, cria-se uma relação simbiótica 
de obrigações recíprocas entre fonte e jornalista especializado, o que 
simplifica e, simultaneamente, dificulta o trabalho. O custo de se perder 
semelhante tipo de fonte acaba por ser bastante elevado, levando mais tarde ou 
mais cedo o jornalista a uma dependência mais ou menos consciente, 
justificada pela produtividade da própria fonte. Neste jogo, segundo Gans, o 
poder estaria tendencialmente ao lado destas fontes: os correspondentes 
devem calcular com frequência o custo e a desvantagem que há em 
antagonizar sua fonte com uma notícia, decidindo se devem ou não publicar 
matéria contrária a ela, de forma a manter a relação intacta.
Isso já não acontece no caso dos jornalistas não especializados, que se 
ocupam diariamente de assuntos diferentes e executam seu trabalho sem 
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possuir conhecimento anterior acerca dos assuntos abordados. Faltam-lhes, 
portanto, mais proximidade com a fonte e tempo para entender bem o assunto 
a ser tratado. Do mesmo modo que tal situação liberta-os das ligações de 
conveniência recíproca, esse contato casual com as fontes incide sobre o modo 
de ver os acontecimentos.
Essa dicotomia é vastamente observada no jornalismo de Brasília. E as 
agências de notícias ajudam a padronizar as fontes, já que no caso de 
economia - como se trata de jornalismo - pressupõe que os entrevistados 
passaram pelos critérios de avaliação técnica antes de irem ao ar ou terem 
opiniões publicadas. Estar por exemplo na Broadcast é um caminho quase 
imediato de legitimação das fontes. Gans nos dá uma idéia da dualidade na 
escolha das fontes entre repórteres especializados e aqueles que não o são:
“A relutância em contactar com fontes que não sejam oficiais não 
deveria causar surpresa. Os repórteres não têm tempo para desenvolverem 
contatos com fontes que não são conhecidas ou para passarem pela rotina 
que transforma estranhos em informadores. Além disso, essas fontes 
estranhas fornecem informações que não podem ser verificadas, gerando, 
portanto, a incerteza. Mas, e talvez seja ainda mais importante, essas fontes 
não familiares podem fornecer dados novos ou contraditórios, o que põe à 
prova a capacidade do repórter de generalizar e sintetizar. Os repórteres não 
especializados têm, no entanto, um motivo ainda mais relevante para 
■ limitarem os dados que possuem. Conseguindo executar a sua tarefa com 
poucos conhecimentos anteriores, têm um repertório exíguo de perspectivas 
interpretativas disponíveis, que pode facilmente desabar sob o peso de um 
excesso de informações, porventura opostas. Além do mais, dispõem de pouco 
tempo para refletir sobre a informação recolhida antes de terminarem a sua 
tarefa e passarem à notícia seguinte”(Gans, 1979, p.139 citado por Wolf 
2001, p.228).
4.8. O agendamento dos veículos pelo Mídia
E as matérias produzidas nestas condições - para um perfil de público 
interessado em índices, números, dados e que aprendeu a consumir noticiário 
técnico, já que ele faz parte de seus negócios - chegam aos inúmeros jornais 
do interior, que não têm condições de manter sucursais em Brasília para cobrir 
macroeconomia, mesmo aqueles de porte médio. É isso que acontece, por 
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exemplo, no jornal Zero Hora, de Porto Alegre, um dos clientes do Mídia. A 
editora de economia, Isabel Hammes, que está no cargo há quase três anos, 
tendo sido correspondente de OESP em Porto Alegre durante cinco anos, 
conta os problemas do uso da Agência Estado. Segundo ela, muitas vezes o 
texto vem truncado com expressões, dados e índices sem maiores explicações, 
dificultando o entendimento. “Para melhorar a compreensão, muitas vezes uso 
o material da Estado e os quadros da Agência Folha que explicam mais os 
fatos, até demais. Matérias sobre balança comercial me irritam 
particularmente. E uma sopa de números, sobre exportação e importação, 
produtos manufaturados e por aí vai. Dá um tempo! Poderia tirar parte destes 
números, colocá-los num quadro e contextualizar a matéria. Mas isso não é 
feito”. Apesar disso, Isabel Hammes considera o material de economia da 
Agência Estado mais consistente, com uma cobertura abrangente sobre 
praticamente tudo o que acontece de factual em Brasília.
Há outro motivo que faz com que a Agência Estado seja a mais 
utilizada, este ligado às rotinas produtivas. Suas matérias começam a chegar 
aos jornais às 17 horas, facilitando a programação do material que vai ser 
publicado. O contrário do que acontece com a Agência Globo, também 
assinada pela Zero Hora, que manda o material tarde, depois das 20 horas. 
Com isso, dificilmente seu material é aproveitado.
E a credibilidade da Agência Estado aumenta proporcionalmente ao seu 
crescimento como empresa, admirado por clientes e concorrentes. Parece ser a 
repetição do fenômeno tratado anteriormente sobre o comportamento de 
manada. “Tive a confirmação que a Estado é a melhor agência quando vi que 
seu crescimento nos últimos anos foi bárbaro. Se fosse uma droga, não teria 
tido essa expansão toda”, avalia Isabel Hammes. A editora disse estar 
inclusive tentada a propor a troca da InvestNews, assinada há anos pelo jornal, 
pela Broadcast. Ela conta que visitou a Agência Estado em São Paulo e gostou 
muito da forma como eles trabalham a informação. Isabel Hammes avalia que 
a InvestNews está vivendo a crise da Gazeta Mercantil, ao contrário do Grupo 
Estado, uma empresa que não passa por este tipo de problema. O empecilho 
para trocá-la pela Broadcast seria o preço da assinatura, em média, R$ 1 mil a 
R$ 1,5 mil o ponto.
Por toda a linguagem e a estrutura pasteurizada dos textos das agências, 
principalmente da Estado, há um esforço para a produção de material 
diferenciado e explicativo, mas segundo Isabel Hammes, quem não tem 
sucursal fortemente estruturada em Brasília encontra dificuldades para isso.
76
“A repercussão dos anúncios a gente tenta fazer daqui. Temos apenas dois 
repórteres em Brasília e preferimos colocá-los para cobrir assuntos de 
interesse específico do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Onde a agência 
está, eles não vão. Só vão a coletivas em momentos excepcionais, como na 
cobertura do racionamento de energia em 2001. As agências mandavam 
material todos os dias dizendo que as medidas valiam para todo o Brasil. 
Tínhamos que ficar ligando para o Ministério para checar se aquelas decisões 
valiam também para a região Sul, que tinha ficado fora do racionamento. Para 
resolver o problema, resolvemos setorizar um repórter nesta cobertura. Mas 
quase nunca dá para fazer isso.” Para tentar repercutir assuntos nacionais, o 
editoria recorre com freqüência a fontes fora do RS, como entidades, 
universidades - a PUC/RJ e a UnB em menor escala - além de empresários de 
São Paulo e do Rio.
Isabel Hammes conta que há um esforço no jomal para produzir 
material explicando ou repercutindo as decisões macroeconômicas para 
aproximá-las do leitor e fugir à pasteurização. Mas o primeiro problema para 
fazer essa cobertura diferenciada com a freqüência que demandaria é a falta de 
pessoal para isso. Apesar do núcleo de economia da Zero Hora contar com 14 
pessoas, muitas vezes os repórteres são designados para cobrir economia local 
ou deslocados para outras áreas, como aconteceu durante as eleições de 2002, 
em que boa parte do quadro foi reforçar a política. O segundo ponto é a 
dificuldade de se mudar atitudes. Muitos repórteres estariam mais 
• preocupados com seu material específico do que em buscar a visão do todo, 
apesar de vários deles já terem absorvido a necessidade de produzir ligações 
de um fato com o outro. Entre estes já seria comum, por exemplo, a produção 
das matérias pensando num quadro explicativo sem que a chefia peça isso.
Há ainda um outro fato que dificulta a produção de material 
diferenciado, o que coincide com a avaliação de Nelson Breve. Muitos 
repórteres, conta Isabel Hammes, passam o dia consultando as agências pela 
internet ou a InvestNews, de conteúdo restrito, assinada pelo jomal. Há 
repórteres, segundo ela, que não vivem sem o tempo real, o que consome 
tempo, que poderia estar sendo usado para produzir material próprio.
“O tempo real serve mais como pré-anúncio de pauta. Ele dá a noção 
geral do que está acontecendo e do que posso esperar para o dia, como estão 
as operações, etc. Mas a rádio também dá uma boa orientação. Serve para 
alertar o editor sobre fatos importantes que estão acontecendo. O material da 
agência é muito importante, mas é possível dar material próprio. No entanto, 
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quando não damos uma coisa que veio pela agência somos cobrados por isso. 
Só posso fazer a troca quando eu tenho uma boa matéria própria para fazer o 
contraponto, porque senão vai o que está na agência. Para isso, tenho que 
saber priorizar os assuntos e me sentir segura para descartar uma matéria 
importante que veio pela agência ” (Isabel Hammes, entrevista).
Por conta do distanciamento aparente dos assuntos macroeconômicos da 
população em geral, o jomal havia decidido que a cobertura de economia iria 
privilegiar notícias que afetassem mais o estado e a região, porque este corte 
daria maior retomo. “Mas depois da crise Argentina, que afetou grandemente 
a economia local, seguida da crise cambial e financeira, não tivemos como 
escapar do noticiário nacional. Nos últimos tempos não teve dia em que o abre 
da página de economia não tenha sido a crise da Argentina ou a do Brasil”.
A editora avalia que demanda um esforço muito grande de quem 
trabalha em jornais regionais e depende de agência para tomar conhecimento 
do factual fazer matérias de repercussão que aproximem as notícias dos 
leitores. Para isso, é necessário observar vários aspectos. O mais importante, 
segundo ela, é que o repórter precisa ser dedicado e esforçado, o que nem 
sempre é fácil com uma carga de trabalho perto de dez horas diárias. Mas para 
ela não há saída. “Temos que saber como tomar a editoria interessante para 
que ela seja indispensável ao leitor. Ele precisa saber como os grandes 






A pesquisa vai demonstrar, por meio do estudo de casos, como funciona 
a estrutura do Grupo Estado, onde as informações obtidas pela Broadcast são 
utilizadas por outros produtos da empresa, mesmo que não tenham como 
cliente específico o mercado financeiro. E o caso do site agestado.com.br, que 
fornece informações gratuitas via internet, e do Mídia, que vende matérias 
para jornais, rádios e TV de todo o país.
A análise desta realidade é feita com base em dois aspectos. 0 primeiro 
trata do agendamento da Broadcast sobre outros veículos com uma informação 
que não tem por fim a discussão de temas importantes com o olhar do público 
em geral, mas de uma informação-produto com características utilitárias para 
quem dela necessita para fechar negócios. Esta mudança de conceito 
representa toda uma reestruturação na finalidade da notícia: a concepção de 
informação é superada pela de produto, capaz de fazer o cliente, e não mais o 
público, a tomar decisões que o leve a obter maiores lucros. O problema é que 
outros veículos, com públicos que não necessitam desta informação para 
tomar decisões financeiras, acabam por consumi-la com o mesmo tom e 
abordagem do mercado financeiro. Outro aspecto em análise será a concepção 
de notícia da Agência Estado, em especial a da Broadcast, conhecida 
intemamente com AE-News. Notícia é considerada nos próprios documentos 
internos e externos da Broadcast como produto.
5.1. A escolha dos casos
Para demonstrar tal avaliação, foram escolhidos quatro casos:
. a divulgação do acordo do Brasil com o Fundo Monetário 
Internacional, feita pelo ministro Pedro Malan, no dia 7 de agosto de 2001;
. a votação da Proposta de Emenda à Constituição que prorroga a CPMF 
- Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira. Neste caso, será 
abordada a votação do destaque que isentou a cobrança da CPMF das 
operações feitas nas bolsas de valores do país;
. a divulgação do aumento da meta de inflação e da dívida pública, feita 
em 27 de junho de 2002;
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. a pesquisa eleitoral de 15 de abril de 2002 e sua repercussão junto ao 
mercado financeiro.
Estes casos foram escolhidos por representarem alguns dos pilares da 
política econômica do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso e 
por terem tido amplo destaque na cobertura da imprensa nos últimos anos. São 
eles: a dependência do capital externo para financiar as contas públicas, o 
ajuste fiscal e a cobrança de tributos. O último caso foi escolhido por abordar 
o início da campanha eleitoral de 2002, onde houve maior espaço para a 
discussão dos fundamentos da economia, apesar da pressão feita pelo mercado 
financeiro para influir na definição da política econômica dos candidatos mais 
fortes à sucessão de Fernando Henrique Cardoso.
5.2. Os problemas da pesquisa sobre o noticiário em tempo real
Antes de partir para a avaliação do material recolhido é preciso fazer 
uma discussão sobre a metodologia e as dificuldades da pesquisa que envolve 
o noticiário em tempo real e na internet. Os problemas encontrados na 
metodologia refletem as características desta nova mídia e as mudanças 
impostas por ela às rotinas produtivas de todos os demais veículos de 
comunicação.
Os problemas da pesquisa do jornalismo online ou em tempo real, seja 
em sites ou nos produtos eletrônicos para públicos restritos como a Broadcast, 
se concentram na coleta do material. Na pesquisa científica muitas vezes é 
necessário um certo distanciamento no tempo ou pré-conhecimento do objeto 
a ser estudado para determinar o corte a ser dado. No caso do jornalismo 
eletrônico, isso não pode acontecer porque o pesquisador precisa escolher seu 
objeto no momento em què ele está sendo noticiado já que, na maioria das 
vezes, no dia seguinte os sites já não trazem mais as notícias do dia anterior. 
Mesmo em produtos como a Broadcast, o material se conserva à disposição do 
assinante apenas durante aquele mês.
Em ambos os casos é possível fazer uma pesquisa nos arquivos das 
agências, mas deles só podem ser obtidas notícias sobre o tema pesquisado, já 
que as buscas se fazem por meio de palavras-chave. Essa pesquisa é mais 
ampla nos sites, mas em casos como o da Broadcast, só pode ser feita num 
período de no máximo dois meses.
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Mas mesmo essa recuperação é frágil porque só permite a análise de 
determinados flashes e não sobre o conjunto do material produzido no espaço 
de tempo em que se fez o recorte da pesquisa. Isso implica no fato de que 
nunca poderemos reter a forma, a ordem e a importância dada às notícias 
pesquisadas a não ser que separemos o material no momento em que está 
sendo veiculado. No caso das páginas de abertura dos sites, que mudam em 
minutos e várias vezes durante o dia, é quase impossível reter o material e 
avaliar, por exemplo, o que mereceu maior importância ou teve maior 
destaque.
Toda essa complexidade na coleta do material a ser pesquisado se 
reflete na análise empírica. O material recolhido nunca mais poderá ser obtido 
por outro pesquisador que deseja repetir a exata pesquisa e nem poderá haver 
comprovação de que aqueles são realmente os dados reais e não uma edição 
deles. Tais dados não podem ser recuperados ou reproduzidos nem mesmo 
pela empresa produtora do site ou do informativo em tempo real. Situação 
oposta, por exemplo, a que acontece na pesquisa sobre material de jornais.
A pesquisadora americana Shayla Thiel faz uma análise esclarecedora 
sobre essa nova realidade. No texto The Online Newspaper: A Postmodern 
Médium33 ela mostra que, diferente do jornal impresso, o jornal eletrônico é 
atualizado com uma freqüência tal que o toma incapaz de ser usado como 
registro da história. Isso acontece porque a cada instante um site tem uma 
■ edição, que a cada minuto se modifica e se perde no tempo, já que a 
disposição da página e o tamanho das manchetes são modificados sem cessar.
Isso nos leva a concluir que a pesquisa também precisa ser feita de 
forma online, exigindo uma agilidade muito grande do pesquisador para 
observar um fato e perceber quase instantaneamente que aquela notícia é 
material interessante para uma pesquisa e recolhê-la no mesmo momento. 
Esse é um problema que enfrentei para fazer a dissertação.
Tal problema foi observado sobremaneira no caso do recolhimento do 
material do primeiro caso estudado, que foi a divulgação do acordo com o 
FMI. Como eu não tinha à disposição até então acesso à Broadcast, o material 
foi recolhido por terceiros. Este material recolhido no dia da divulgação do 
33 THIEL, Shayla. The Online Newspaper: A Postmodern Médium. The Journal of 
Electronic Publishing, September, 1998, Volume V, Issue 1. Tradução Manuel Carlos 
Montenegro.
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acordo não trazia, por exemplo, todos os flashes da Broadcast sobre cotações, 
que ajudam a dar o panorama da cobertura geral. Isso teve como consequência 
não me permitir fazer uma pesquisa quantitativa percentual usando o total dos 
flashes para compará-lo com o espaço que o tema teve nas outras mídias 
analisadas. Por isso, serão usados para a pesquisa quantitativa do primeiro 
caso apenas os flashes específicos sobre os temas citados.
5.3. Justificativa do método
A intenção é fazer um percurso das notícias e como foram tratadas pelas 
diversas mídias em estudo e verificar os níveis de agendamento e 
enquadramento do tempo real sobre outras mídias. Para isso, a metodologia 
usada para cada caso vai variar no que diz respeito às mídias em comparação. 
No primeiro caso, sobre a divulgação do acordo com o FMI, a pesquisa vai 
comparar o material veiculado pela Broadcast no dia com:
. as notícias do site agestado.com.br também do dia do anúncio;
... as notícias veiculadas pelo jornal O Estado de São Paulo, que são 
transmitidas via Mídia para os veículos assinantes;
. as notícias que foram publicadas nos três grandes jornais regionais do 
país. São eles, o Estado de Minas, de Belo Horizonte; a Zero Hora, de Porto 
• Alegre e o Diário de Pernambuco, de Recife. Estes três veículos foram 
escolhidos por estarem entre os mais importantes jornais de seus estados, 
representando as regiões Sul, Sudeste e Nordeste. Os três assinam os produtos 
da Agência Estado e usam o material divulgado por ela para suas editorias de 
nacional, economia, política e geral;
. as matérias veiculadas no dia pelo Jornal Nacional e pelo Jornal da 
Record. Estes dois telejomais foram escolhidos por serem os dois jornais da 
noite com maior audiência. Eles se encaixam na análise porque a TV Globo 
assina e os profissionais consultam o dia todo o noticiário da Broadcast. Já a 
TV Record não assina a Broadcast, mas os profissionais da redação consultam 
a Agência Estado, por meio do site agestado.com.br durante o trabalho, 
principalmente no caso de anúncios que envolvem conhecimento técnico.
Aqui vale justificar porque o Correio Braziliense, apesar de ser um 
importante jornal regional, não fará parte na pesquisa. A exclusão se deve ao 
fato do Correio, que tem sede na capital e jornalistas especializados em 
economia, poder fazer a cobertura direto da fonte, possibilitando um olhar 
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específico sobre o fato. Mas vale lembrar que mesmo com a equipe em 
Brasília, o Correio Braziliense também usa os serviços da Agência Estado e de 
outras. Para fazer um comparativo com os produtos veiculados pela Agência 
Estado, será utilizada a cobertura dos assuntos dos casos feita pelos jornais 
Folha de São Paulo, O Globo e Jornal do Brasil. Esses veículos foram 
escolhidos porque, além de serem os jornais mais importantes do país, 
acompanhados de O Estado de São Paulo, também possuem agências de 
notícias para divulgar suas matérias para veículos regionais ou sites de 
notícias na internet.
No segundo caso, sobre a votação do destaque que isentou a cobrança 
de CPMF das operações nas bolsas de valores, se usará a mesma metodologia.
No terceiro caso, sobre a divulgação das metas de inflação, será 
utilizado apenas o material do Jornal Nacional e do Jornal da Record. O 
objetivo é mostrar como o noticiário dos dois telejomais foi em parte, durante 
os últimos anos, agendado pelos interesses do mercado financeiro na cobertura 
de economia. O agendamento do noticiário de ambos não acontece 
diretamente de forma racional, mas estes dois produtos absorveram ao longo 
do tempo o mesmo enquadramento da Broadcast e de produtos que 
privilegiam o mercado financeiro, dando muita ênfase à utilização de números 
e dados técnicos dificultando o entendimento do tema.
O quarto caso vai avaliar a cobertura dada nas agências à primeira 
pesquisa eleitoral de 2002, o que gerou apreensão no mercado financeiro. Este 
caso tem por objetivo mostrar que a eleição presidencial de 2002 deixou 
explícito que a cobertura de economia passou a pautar a política e afetar todos 
os setores da sociedade. Mas ao explicitar a prevalência destes interesses, o 
processo eleitoral pode ter contribuído com a produção de um noticiário um 
pouco mais crítico com relação a tais interesses. Mas isto, só o tempo 
comprovará. Além do mais, o tratamento da economia e a ação do mercado 
financeiro sobre o processo eleitoral deve ser tema de outra pesquisa 
específica.
Dito isso, é preciso também ressaltar a contextualização do material que 
será analisado. No segundo capítulo da dissertação, foi feita uma análise 
histórica da dependência da economia brasileira do capital externo desde o 
início da década de 70, com o primeiro choque do petróleo até o momento 
atual. Apesar de parecer excessivamente técnica para um trabalho na área de 
comunicação, a contextualização foi necessária para dar uma idéia mais 
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precisa da importância do capital externo para a economia, a política e a 
sociedade brasileira. A compreensão deste contexto é fundamental para 
entender porque o noticiário econômico e o acompanhamento dos movimentos 
do capital externo se tomaram tão frequentes no noticiário nacional. A 
importância deste capital, como já foi dito anteriormente, não é objeto de 
discussão no presente trabalho. Mas aqui vai se tentar entender porque os 
meios de comunicação adotam muitas vezes o enquadramento pelo interesse 
do capital externo para a cobertura dos fatos.
A intenção da metodologia usada no trabalho aqui não era comparar um 
veículo com outro especificamente, mas detectar em todos a presença de 
interesses do mercado financeiro nos conteúdos. A análise comparativa serviu 
muito, mas ela foi insuficiente para o objetivo final. Por isso, a falta de uma 
metodologia específica para este tipo de comparação levou à criação de uma 
metodologia própria, mesclando a comparação de vários itens. Foi uma 
tentativa, mas que pareceu a saída mais viável para a obtenção dos resultados 
que a pesquisa almejava.
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6. REGRAS DE LINGUAGEM DA BROADCAST
Antes de se fazer uma análise dos grupos específicos de notícias é 
preciso deixar claro algumas normas de linguagem utilizadas pela redação da 
Broadcast. A primeira delas é a disposição em que os flashes entram na tela. 
As notícias aparecem para o assinante da Broadcast de forma cronológica, 
com o horário antecedendo cada título da notícia. Se é um assunto recorrente, 
cria-se um código para o tema. Isso pode ser observado, por exemplo, no dia 
da divulgação do acordo em que entravam na tela muitas falas do ministro 
Pedro Malan. Para não haver necessidade de fazer referência a ele a cada 
flash, colocava-se após o horário, o nome “Malan:”, seguido do título. O 
assinante já saberia de antemão que a declaração era do ministro.
Quando o assinante clica no título escolhido, ele tem acesso ao texto da 
notícia. Mas, quando a notícia é considerada importante, relevante ou sem 
necessidade de mais detalhes, ela entra na tela apenas em forma de título/flash, 
chamado headline. Este traz apenas o título sem acompanhamento de um 
texto. Mas, normalmente, minutos depois entra na tela o mesmo headline, com 
informações detalhadas em texto. No caso de cotações, na maioria das vezes 
não entra um texto explicativo porque os dados do título já bastam para dar a 
informação pretendida.
Já no caso de uma informação considerada urgente, além de importante 
e relevante, o headline entra na tela acompanhado de um sinal sonoro e 
luminoso, chamado headlight ou “pisca”. Ele foi pensado, como explicou 
Rosa Riscala, uma das primeiras jornalistas a trabalhar na agência, para 
chamar a atenção do cliente. As vezes, além do título, o pisca já traz um texto 
resumido dando mais detalhes sobre a informação. Mas, o normal é que após o 
pisca, a Broadcast traga maiores detalhes nos flashes seguintes de forma 
consolidada. Este recurso é usado muitas vezes em coletivas importantes, 
quando cada parte do anúncio merece um pisca específico para salientar 
notícias, índices, avaliações ou mudanças que estão sendo anunciadas.
Na coletiva do anúncio do acordo com o FMI, os headlines foram 
largamente utilizados. Uma parte da entrevista era dada em headline apenas 
para divulgar o fato. Minutos depois, a mesma notícia era dada de forma mais 
completa. Esse foi o caso da entrevista coletiva em que as falas, 
principalmente do ministro Pedro Malan, foram dadas em headlines e depois 
consolidadas em flashes maiores e mais explicativos.
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Muitos desses headlines vieram também em forma de headlights, mas 
sua coleta e contagem fazem parte do conjunto de problemas de análise do 
material em tempo real. Ele só pode ser notado no momento em que entra na 
tela, antes de ser aberto, quando se percebe uma luz mais forte e um sinal 
sonoro. Quando o flash é impresso ou gravado, como foi feito para a pesquisa, 
o sinal sonoro e a diferenciação de cor no texto se perdem, não podendo mais 
ser quantificado, a não ser que tenha sido contado e identificado quando se 
tinha a tela original da Broadcast. De qualquer forma, quando a tela da 
Broadcast foi analisada no dia da divulgação do acordo, se percebeu inúmeros 
piscas entre os flashes.
6.1. Cotações e análises
Mesmo colocando nas telas assuntos que aparentemente não se 
relacionam diretamente, a cobertura da Broadcast busca formar um conjunto 
homogêneo de notícias que ajudem a montar o cenário político e econômico 
para os assinantes, principalmente aqueles do mercado financeiro. Isso já foi 
dito nos depoimentos de Beth Cataldo e Rosa Riscala no capítulo sobre a 
formação da Broadcast. A ligação entre os fatos, a influência mútua de cada 
um deles e a repercussão que eles produzem são dadas em dois conjuntos de 
flashes: os de análise nos cenários e as cotações. Esses dois conjuntos de 
-flashes serão divididos no presente trabalho para fms de quantificação e 
avaliação de suas características específicas. Mas eles fazem uma “costura” de 
todo o material levado ao ar pela Broadcast e por isso devem ser analisados 
em meio à cobertura geral. As cotações, por exemplo, demonstram o 
nervosismo e a repercussão de uma afirmação de uma autoridade ou como o 
mercado recebeu tal medida. São as cotações, na prática, que estimulam o 
sentimento “de manada”, visto no mercado financeiro em que uma notícia 
pode funcionar como estouro da boiada, quando todos saem de suas posições e 
correm juntos para outra aparentemente mais segura. Mesmo não tendo tido 
acesso a todas as cotações do dia, será feita uma breve análise do conjunto 
daquelas que foram obtidas.
Já os cenários, feitos com finalidade de explicar as notícias sob o ponto 
de vista do mercado e para o mercado financeiro, se constituem em importante 
fonte de enquadramento do noticiário econômico. Este enquadramento é feito 
de acordo com os interesses do cliente preferencial da Broadcast.
87
7. CASO I - O ACORDO COM O FMI
O acordo com o Fundo Monetário Internacional foi assinado quando a 
economia brasileira se encontrava fragilizada pelo seu próprio endividamento, 
pela crise argentina, pela crise energética pela qual passou o país em 2001 e 
pela crise política em que três senadores, Antônio Carlos Magalhães (ex- 
presidente do Senado), José Roberto Arruda (ex-líder do governo no Senado) 
renunciaram para escapar da cassação. Um terceiro senador, Jader Barbalho, 
então presidente do Senado, estava em vias de ser cassado. Dias depois do 
acordo, Barbalho também renunciou para escapar da cassação.
O acordo com o FMI foi de US$ 15 bilhões. Ele havia sido anunciado 
na noite da sexta-feira, dia 4 de agosto de 2001, mas seria explicado apenas 
em uma entrevista coletiva, na terça-feira, em Brasília. O anúncio feito na 
sexta-feira à noite deu aos investidores dois dias de prazo para “assentar as 
expectativas” antes da abertura do mercado na segunda-feira. O acordo era 
preventivo, chamado de stand-by e foi assinado para dar suporte ao Brasil para 
resistir a uma fuga de capital estrangeiro, no caso do prolongamento da crise 
argentina, país que sofria com a falta de recursos para pagar compromissos 
externos que estavam vencendo. A Argentina era alvo de boatos dando como 
certa a decretação de uma moratória da dívida pública. O novo acordo 
Brasil/FMI demonstrava, segundo o governo brasileiro, confiança dos grandes 
agentes financiadores mundiais em relação à nossa economia. A contaminação 
•de uma economia pela outra era uma das conseqüências da globalização.
A assinatura do acordo não foi surpresa e os detalhes vinham sendo 
antecipados por vários veículos de comunicação. Os jornais do dia do anúncio 
traziam ampla cobertura do fato e cada um antecipava parte do acordo.
A divulgação do acordo foi feita numa terça-feira à tarde, no início do 
mês de agosto, no Ministério da Fazenda em Brasília. Neste dia, apesar da 
pequena movimentação política por causa do início dos trabalhos do segundo 
semestre no Legislativo, sem pauta significativa de votação no plenário da 
Câmara e do Senado, havia grande expectativa com relação ao caso das 
investigações do presidente licenciado do Senado, Jader Barbalho. Além 
disso, no final dia morreu o escritor Jorge Amado, o que não foi noticiado pela 
Broadcast. Todos esses fatores influenciaram nas características de 
noticiabilidade do fato em estudo - o acordo com o FMI.
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7.1. O noticiário da Broadcast
O trabalho feito pela Broadcast no dia sete de agosto de 2001 pode ser 
tomado como o padrão da cobertura da agência. Neste dia, apenas quatro 
assuntos ocuparam suas telas: a divulgação do acordo FMI/Brasil e suas várias 
repercussões junto a economistas e às bolsas de valores; a crise energética; a 
crise argentina e os reflexos na economia brasileira e o caso envolvendo o 
presidente do Senado, Jader Barbalho.
Casos como o da divulgação do acordo com o FMI, que interessam 
diretamente ao mercado financeiro, são vitais para a Broadcast, mobilizando 
toda a redação da agência para o fato em si e toda a repercussão e 
consequências que são geradas a partir dele. Temas como este estão entre as 
grandes prioridades da agência, já que consta dos assuntos de maior interesse 
de' seus clientes/investidores.
No dia sete a Broadcast funcionou entre 7h20 e 20h30. Foram 13 horas 
e 10 minutos de cobertura. Tive acesso a 167 flashes que, como já foi 
explicado, não têm em seu conjunto a totalidade dos flashes sobre cotações, 
principalmente as da economia externa. A totalidade dos flashes seria 
importante porque demonstraria outras influências que levaram àquela 
cobertura escolhida pelos editores. Mas, como já foi dito, para atenuar esta 
deficiência, escolhi fazer uma descrição dos flashes e utilizar para a pesquisa 
quantitativa apenas o grupo de flashes separados por assuntos, uma vez que 
estes foram recolhidos em sua totalidade.
Outro cuidado que é preciso ter ao observar alguma análise ou o 
noticiário da Broadcast é trazê-lo para o contexto da agência, conforme já foi 
descrito no capítulo sobre a criação de um espaço público privilegiado para o 
mercado financeiro. As análises trazem implícitas dezenas de índices sobre 
lucros e melhores opções de investimentos. O texto não tem nenhuma 
preocupação em explicar termos técnicos ou contextualizar fatos. A Broadcast 
fala para leitores cuja maioria já têm conhecimento prévio e domínio sobre os 
códigos, permitindo a tradução automática dos termos. Os leitores já 
conhecem os códigos utilizados pela instituição Broadcast. A agência também 
não vê problemas em citar claramente informações de outro veículo, desde 
que sejam importantes para seu cliente/assinante, como aconteceu com as 
notícias que antecipavam o acordo, publicadas pela agência Dow Jones, que 
foram reproduzidas pela Broadcast com o devido crédito. Neste caso, já há um 
convênio entre as duas empresas.
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A análise da cobertura deste dia também demonstra que outros fatos não 
diretamente ligados à economia só são noticiados na agência se representarem 
algum risco de interferência nos negócios e investimentos, como o caso Jader 
Barbalho, que poderia gerar uma crise política, prejudicando o governo do 
presidente Fernando Henrique Cardoso e paralisando votações importantes no 
Congresso de assuntos de interesse econômico, como a Lei das Sociedades 
Anônimas.
7.1.1. Abertura da Broadcast mostra suas prioridades
O flash de abertura da Broadcast, às 7h20, do dia 7, traz 144 linhas com 
uma resumo da previsão do conteúdo do acordo, análises sobre suas causas e o 
reflexo do acordo em vários índices, que orientam os investimentos do 
mercado financeiro. E o primeiro dos três cenários do dia. Traz também 
análise específica sobre câmbio, juros e bolsas, que é feita todos os dias nos 
flashes de abertura da agência que tratam do cenário econômico. O texto 
mostra termos econômicos sem maiores explicações sobre o significado de 
cada um deles. Uma das expressões exemplares, que foi transcrita também 
para o site agestado.com.br, é a “volume financeiro no D+2 pronto”. Isso é 
uma mostra de que a Broadcast serve a seu cliente preferencial, o mercado 
financeiro, usando termos que ele consegue decodificar sem dificuldades.
Como o que importa para a Broadcast é a melhor informação para 
“orientar os clientes para os negócios”, este flash de abertura não trazia 
nenhuma notícia exclusiva, mas a análise era complementada com 
informações obtidas pela agência americana Dow Jones, uma das parceiras da 
Broadcast. O flash reproduzia informações que uma alta fonte do governo 
brasileiro havia passado para a agência americana. Provavelmente a entrevista 
fora concedida à agência Dow Jones para tranquilizar investidores 
estrangeiros, já que o perfil dela é o mesmo da Broadcast, só que com clientes 
espalhados por todo o mundo.
Após esse flash de abertura, seguem-se várias análises sobre o conteúdo 
do acordo com o FMI e a crise da Argentina, que já é tratada com deboche na 
abertura do flash das 7h33. “Ou John Taylor faz alguma coisa hoje, ou 
acabou”. John Taylor era então sub-secretário do Tesouro americano. Numa 
linguagem coloquial, o flash resume a situação da Argentina afirmando que o 
povo, o mercado e o FMI já haviam jogado a toalha. Restando apenas alguma 
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atitude do presidente do país, Fernando De La Rua, envolvido em desmentidos 
constantes sobre a situação econômica do país.
Mas é na análise do cabeçalho do flash das 8h05, sobre a agenda do dia, 
que se observa toda a concepção da Broadcast. O cabeçalho traz o enunciado: 
“Estes são os principais assuntos políticos-econômicos previstos para hoje”. O 
flash enumera os assuntos considerados mais importantes e que terão a 
cobertura da Broadcast. São eles:
. Divulgação do acordo com o FMI
. Leilão de títulos públicos
. A crise de energia - reuniões sobre o tema em Brasília
. Posse do presidente da Confederação das Associações Comerciais, 
com ênfase às autoridades que comparecerão ao evento
. Possibilidade de pronunciamento de Jader Barbalho no plenário do 
Senado e avaliação do caso pelo Conselho de Ética do Senado
. Pauta econômica do Congresso: discussão em comissões das PEC 
(Proposta de Emenda à Constituição) dos Combustíveis e do Sistema 
Financeiro
. Anúncio de captação externa do Banco Central
. Debate sobre Fundos de Pensão entre parlamentares e o então ministro 
da Previdência Social, Roberto Brant
. Crise argentina
. Divulgação dos dados sobre produtividade da economia americana
. Anúncio, nos EUA, dos resultados da Cisco Systems, a maior 
fabricante de rede de computadores. A empresa possui ações em bolsa.
Apesar da extensa agenda do início do dia, foram alvo da cobertura da 
Broadcast apenas a divulgação do acordo Brasil/FMI e suas repercussões; a 
crise da argentina; a crise de energia e a quebra do sigilo bancário e fiscal do 
senador Jader Barbalho.
Na abertura da Broadcast também há um flash de serviço em que são 
colocadas as principais manchetes dos jornais mais importantes do país. Neste 
dia, o flash foi ao ar às 8h20 e trazia as manchetes de O Estado de São Paulo, 
Jornal da Tarde; Folha de São Paulo; Gazeta Mercantil; Jornal do Brasil, O 
Globo; Correio Braziliense e Valor Econômico.
Como serão observados na análise comparativa, estes flashes de 
abertura, considerados “conversa” com o assinante/cliente, não estarão em 
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nenhum outro do veículo. Isso porque, com público específico, conhecido e 
restrito, a Broadcast estabelece laços diretos com os clientes. Dos quatro 
flashes de abertura da Broadcast, apenas um deles, o de cenário, foi 
encontrado no site agestado.com.br.
Um dos flashes de abertura da Broadcast, que não foi detectado neste 
dia, mas normalmente abre a agência todos os dias, e que merece citação, é o 
flash denominado “Recado do Editor”. Nele, mais do que em qualquer outro, 
se mostra a finalidade da agência e a parceria com seus clientes. 0 flash 
termina com o cumprimento “Bom Dia e Bons Negócios”.
Para entender como foi feita a cobertura durante todo o dia, vamos 
dividir os 167 flashes em sete itens, se levando em conta que apenas os quatro 
itens citados acima foram objeto da cobertura. Serão divididos por assunto e 
verificado o espaço que ganharam durante a cobertura. Mais à frente, será 
comparado com a ênfase dada aos mesmos temas no site agestado.com.br; no 
Jornal Nacional e no Jornal da Record; e nos grandes jornais; além dos jornais 
regionais.
7.1.2. A divulgação do acordo e suas repercussões
Neste item estão 89 flashes.
7.1.2.1. A preparação do anúncio do acordo
Neste grupo foram colocados 12 flashes, transmitidos entre 7h27 
e 14h46.
Desde a abertura da agência, a Broadcast já anunciava aos assinantes 
que o fato mais importante na previsão do dia seria a divulgação do acordo 
assinado entre Brasil e FMI. Neste grupo, há flashes que repetem informações 
que adiantaram os termos do acordo, já dadas pela própria Broadcast, por 
outros produtos do Grupo Estado, como o AE Mercado, ou por outras 
agências, como foi o caso da Dow Jones. Essa tática da repetição tem como 
objetivo tranquilizar o cliente/assinante demonstrando que não há nada 
acontecendo que ele não esteja sabendo e mostrar que a agência não se 
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descuida do assunto principal. Há também flashes com informações obtidas, 
todas em off, pela própria Broadcast, junto à equipe econômica brasileira e 
outras com o resumo do que os jornais trazem com relação ao acordo. Em 
outros flashes, são transmitidas análises feitas por consultores do mercado 
financeiro sobre a expectativa dos termos do acordo e seus reflexos, com base 
no que fora adiantado dele até então. Este grupo de flashes também traz 
informações, como dados do câmbio, juros, bolsas e a influência que a 
divulgação do acordo deve trazer para investimentos do mercado financeiro.
Descrição dos flashes:
O flash das 9h traz o resumo da informação de um outro produto da 
Agência Estado, o AE-Mercado, super especializado em análises para o 
mercado financeiro. Ele vai na mesma linha do flash de abertura, que deu 
informações da Dow Jones. E a política da Broadcast de que não importa de 
onde venha a informação, se ela é confiável precisa ser dada. Este flash traz a 
análise do banco Bear Steams e sua avaliação para a economia brasileira. O 
flash tem essas informações: “Para o Bear Steams, as medidas econômicas 
que serão anunciadas pelo governo para acompanhar o acordo com o FMI 
deverão estar concentradas na redução de gastos. No entanto, a instituição 
alerta que a preocupação do governo brasileiro iria se tomar mais ativa se 
■houvesse um foco em menores taxas de juros”. O flash conclui informando 
que mais detalhes sobre esta entrevista estão na Coluna AE-Mercado. Este 
flash já é um daqueles que mostram como a Broadcast produz um espaço 
público privilegiado para o mercado fazer chegar, principalmente ao governo, 
suas opiniões e seus pontos de vista.
Os flashes seguintes trazem a análise e a expectativa em tomo do 
acordo. Eles fazem um contraponto entre a tranquilidade que a divulgação do 
empréstimo traz para a economia brasileira e a crise de confiança demonstrada 
pela comunidade internacional com relação à Argentina. E a busca, mesmo 
que não intencional e planejada, feita pelos “parceiros” - autoridades 
brasileiras, agência Broadcast e investidores - para tentar demonstrar que a 
realidade brasileira seria muito diferente da argentina.
Isso fica claro no flash das 9h54, que tem como título: “Brasil se 
fortalece contra agravamento da crise argentina”. O flash traz a análise de um 
consultor do mercado financeiro que também pode ser considerada o resumo 
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do tom da cobertura da Broadcast: “Com o acordo, o Brasil não deve obter o 
descolamento absoluto da Argentina e deve continuar exposto aos riscos no 
caso de uma quebra definitiva do país vizinho. Porém, é inegável que a 
economia brasileira se fortalece para enfrentar o contágio de um eventual 
desfecho negativo da situação na Argentina que, ao contrário do Brasil, ainda 
só vive de promessas de ajuda externa”.
Já o flash das lOhOl traz como título “Brasil se fortalece contra o 
agravamento da crise argentina-2”. O flash começa com a afirmação: “Apesar 
da melhora do mercado brasileiro, a maioria dos analistas concorda que o 
acordo com o FMI não elimina totalmente o risco de o Brasil sofrer um novo 
estresse, caso a situação se agrave na Argentina”. Tenta mostrar com isso a 
interdependência das economias.
A preocupação parece ser mais uma vez a de não deixar o assinante sem 
informações, o que poderia dar a impressão de que algo estaria acontecendo e 
ele não estaria sendo informado. Mesmo que tragam repetição de informações 
já divulgadas pela agência, novos flashes são colocados na tela, sempre 
lembrando que a entrevista coletiva para o anúncio do acordo iria acontecer às 
14h30, em Brasília.
7.1.2.2. A divulgação do acordo na entrevista coletiva
Este pode ser considerado o item mais importante do dia para a 
Broadcast. Foram 77 flashes. Para acompanhar a coletiva foram designados 
três repórteres: Nelson Breve, então setorista na Câmara dos Deputados; 
Gustavo Freire, setorista no Banco Central; e Renato Andrade, que cobre o 
Ministério da Fazenda. Além deles, praticamente todos os profissionais da 
redação da Broadcast, tanto em Brasília como em São Paulo, estavam voltados 
para esta cobertura, dividindo as atenções apenas com a crise econômica da 
Argentina.
A entrevista começou a ser noticiada às 14h43, quando o flash trouxe 
apenas em headline o anúncio de que a coletiva estava atrasada. Segundo os 
editores da agência, é importante dar este tipo de informação - anúncio do 
início de uma reunião ou uma coletiva - para que o assinante passe a prestar 
atenção ao noticiário que vai entrar na tela. Outro ponto importante na 
divulgação de tal informação é o fato de que um atraso grande ou a ausência 
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de alguma autoridade, que antes havia sido confirmada para determinado 
evento, pode significar problemas ou desacordos. Informações da coletiva 
foram transmitidas até às 20hl9.
*1
As 14h55, há um flash/título anunciando o início da coletiva. Outro, um 
minuto depois, anunciava as autoridades que estavam presentes na coletiva. 
Foram ao ar, portanto, três flashes com informações sobre a expectativa da 
entrevista.
7.I.2.3. A exposição de Pedro Malan
Entre 14h56 e 15h30 - 34 minutos de transmissão - foram ao ar 26 
flashes sobre a exposição inicial do ministro Pedro Malan. Sendo que 25 deles 
apenas em títulos, alguns com headlight. Neste período, um único flash 
transmitido em forma de texto trouxe um resumo consolidado do que o 
ministro havia falado até então. As 14h34 e às 14h37 outros dois flashes em 
forma de texto trazem mais um resumo consolidado da exposição inicial do 
ministro Pedro Malan, sendo intercalado com outros flashes com informações 
da entrevista do ministro do Planejamento, Martus Tavares, que já havia 
iniciado sua exposição. Foram, portanto, 26 flashes da exposição inicial de 
Malan, dados quase sem interrupção. A exposição inicial de Malan também 
-foi objeto de outros três flashes, que foram ao ar mais tarde, com informações 
consolidadas.
Outro flash, este às 15h40, traz mais um resumo consolidado da fala do 
ministro Pedro Malan, desta vez intercalado com as informações da exposição 
inicial do presidente do Banco Central, Armínio Fraga. E importante assinalar 
que durante a exposição inicial do ministro Pedro Malan, apenas dois flashes 
com assuntos diferentes -entraram na tela, ambos sobre a Argentina. O 
primeiro às 15h01, era um pisca que trazia a informação: “Bolsa de Buenos 
Aires opera em alta de 2,09%”. O segundo flash entrou na tela já no final da 
exposição de Pedro Malan, às 15h26. Estava em forma de texto, com o título 
“Argentina: vendas de veículos no atacado caíram 41,2% de jan/jul”. Esses 
dois flashes ajudam a compor o cenário econômico do país vizinho e, 
divulgados entre os flashes do acordo do Brasil com o FMI, formam um todo 
que diferencia a situação econômica do Brasil e da Argentina. Mas, ao mesmo 
tempo, coloca a crise argentina como uma sombra sobre as boas novidades da 
economia brasileira.
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Os flashes com as falas de Pedro Malan merecem uma avaliação 
específica porque eles reproduzem quase integralmente a fala do ministro. 
Nestes casos, os repórteres se revezam para anotar o que o entrevistado está 
falando. Enquanto um deles sai para passar por telefone o que anotou, outro 
repórter toma seu lugar e fica como o responsável pela entrevista.
Pedro Malan fez na coletiva um balanço sobre a situação brasileira. 
Como a exposição inicial do ministro é quase dada na íntegra, pode-se 
concluir que a agência ressaltou dela praticamente tudo que foi dito. Na fala, 
ele explica que o acordo tem caráter preventivo e, em diversos flashes, tanto 
em headline como em texto, fica ressaltada a afirmação de Malan de que o 
Brasil não está e não entrará em crise, apesar do próprio ministro ter 
salientado o fato de EUA, Europa e Japão estarem passando por uma 
desaceleração da economia. Os flashes enfatizam a parte da exposição em que 
o ministro reafirma ter sido a credibilidade do país no exterior o principal fator 
que possibilitou a formulação do acordo Brasil/FMI em apenas duas semanas. 
E, em outros, destaca-se o ponto em que Malan minimiza o aumento da 
proporção dívida/PIB, decorrente da assinatura do acordo (meses depois, com 
o início da campanha eleitoral, ficou patente que este aumento da proporção 
dívida/PIB, amenizado por Malan e por quase toda a imprensa durante os 
últimos anos, se tomou um dos maiores problemas da economia brasileira). 
Outro flash, das 15h21, anuncia que o superávit primário passará de 3% para 
3,5 % em decorrência da assinatura do acordo. O flash seguinte, também das 
■ 15h21, ressalta a fala em que Malan afirma que tal superávit é perfeitamente 
alcançável. Essa sequência produz claramente o efeito tranquilizador para o 
mercado e para os leitores/clientes da Broadcast.
No aspecto político, é ressaltado que o próprio ministro Malan havia se 
autoconvidado para explicar o acordo ao Congresso Nacional, com o objetivo 
de tranqüilizar os parlamentares. Outro headline destaca a fala em que ele 
afirma que o sistema bancário brasileiro é visto como sólido no exterior. Ao 
término da exposição inicial, há um flash em que Malan anuncia que o piso 
das reservas acordado com o FMI havia caído de US$ 25 bilhões para US$ 20 
bilhões.
7.I.2.4. A exposição de Martus Tavares
As 15h33 começa a exposição inicial do então ministro do Planejamen­
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to, Martus Tavares, que teve três flashes, todos em headline. O primeiro flash 
fala que “não haverá aumento da carga tributária”; o segundo diz que “o 
esforço para o superávit se dará do lado da despesa (deixa implícito que não 
haverá aumento de impostos); e o terceiro traz que a “área social será 
preservada de cortes no Orçamento/2002”. Com isso, observa-se que apenas a 
exposição do ministro do Planejamento trata da repercussão do acordo na área 
social.
7.I.2.5. A exposição de Armínio Fraga
As 15h39 começa a exposição inicial do presidente do Banco Central, 
Armínio Fraga. Ela foi transmitida até as 15h46, em seis flashes, todos foram 
em forma de headline. O primeiro anunciava o início de sua fala. Os demais 
foram:
. “Esforço (do Acordo) nos coloca no caminho de redução de prêmio de 
risco”;
. “Reservas mais novos recursos permitem irrigar mercado”;
. “Compromissos externos em 2002 são modestos, de US$ 6 bi”; 
. “Sem esforço, teríamos mais pressão no câmbio/juros/inflação”;
. “Sem esforço, desempenho econômico nos levaria à recessão”.
A fala de Armínio Fraga é claramente direcionada para tranquilizar o 
mercado financeiro e os flashes enfocam respostas para as apreensões do 
setor. Ele fala em redução do prêmio de risco, demonstrando que o país não 
precisará se expor ao extremo para atrair novos investidores; diz que haverá 
novos recursos para irrigar o mercado; que as dívidas a pagar de 2002 são 
pequenas e não vão pressionar as reservas; e ressalta que não há outras 
opções: ou se faz o esforço que o acordo vai impor ou o país cai na recessão.
A exposição inicial das autoridades foi ao ar entre 14h56 a 15h46, 
cinquenta minutos de uma transmissão nervosa e densa, que se propunha a não 
perder nenhuma fala de alguma importância. Entre o início da exposição, no 
primeiro flash sobre a fala do ministro Malan, e o último headline de Armínio 
Fraga, que antecedeu o anúncio do início da coletiva, foram 38 flashes, um 
flash a menos que o total de flashes específicos sobre a crise da Argentina.
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Ao analisar a fala inicial e o que foi enfocado pela Broadcast, 
observamos que as autoridades trouxeram mensagens basicamente para 
investidores, apostando na manutenção da confiança principalmente dos 
estrangeiros - discurso direto para o cliente/assinante preferencial da 
Broadcast.
7.I.2.6. A coletiva
O flash das 15h46 anunciou que a coletiva estava começando naquele 
momento. A fala inicial das autoridades continuou a ser dada em flashes 
consolidados durante a coletiva. Como misturava informações de respostas às 
perguntas dos repórteres, eles serão enquadrados como informações da 
coletiva. A coletiva apresentou 36 flashes.
A análise dos flashes permite observar que apenas na coletiva, quando 
foram provocadas pelos jornalistas, as autoridades destacaram outras 
avaliações do acordo, principalmente suas consequências para aspectos que 
influenciam mais diretamente a vida da população ou para a repercussão 
política do acordo. Mas é preciso ressaltar que, mesmo durante a transmissão 
da coletiva, ainda eram colocados no ar flashes resumindo a exposição inicial 
do ministro Pedro Malan. Isso aconteceu, por exemplo, no flash das 15h57. 
•Ele é aberto com a informação da queda de US$ 5 bilhões no piso das reservas 
acertada com o FMI. E o texto prossegue com a informação que reproduz a 
defesa enfática que o ministro faz do acordo: “E preciso deixar de lado a visão 
que prevalece em alguns círculos no Brasil de que o governo aceita de 
maneira passiva, calada e intimidada as imposições do FMI. Malan considerou 
essas manifestações como uma excessiva satanização e politização sobre uma 
discussão que deveria ser técnica”.
Já durante a coletiva, o ministro começa a enfocar posições políticas e 
os flashes retratam isso. No das 15h55, Pedro Malan fala da confirmação das 
metas de inflação acertadas junto ao FMI para 2001 e 2002. Este flash noticia 
ainda uma provocação feita pelo ministro ao Partido dos Trabalhadores, 
cobrando da agremiação um posicionamento com relação às metas de 
inflação.
Novamente é o ministro do Planejamento, Martus Tavares, quem enfoca 
informações de interesse imediato mais amplo, incluindo a população em 
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geral e de setores produtivos do país. No flash das 15h58, Tavares afirma que 
não haverá aumento de impostos para o cumprimento da meta de superávit 
primário e sim, cortes nas despesas no valor de 10 bilhões de reais. Além 
disso, o orçamento de 2002 estaria sendo elaborado com previsão de superávit 
primário quase R$ 3 bilhões maior.
< _ _
As 16h05, há um headline com a informação de Armínio Fraga de que, 
com a queda no piso das reservas, estaria sendo ampliado o espaço para 
intervenção no mercado. Essa informação é considerada importante para o 
mercado já que mais dinheiro para intervenção significa mais recursos para 
operações.
As 16hl3, entra no ar um flash em texto dando mais detalhes da 
explanação do presidente do Banco Central sobre o assunto. Como no 
anterior, este flash reproduz a linguagem técnica de Fraga ao explicar, por 
exemplo, que a queda do piso das reservas vai ampliar o espaço de 
intervenção no mercado de câmbio, caso seja necessária. Eis um trecho do 
flash: “O BC continua adotando sua política de intervenções lineares e, com a 
redução do piso das reservas, abre espaço para intervenções excepcionais, 
tanto no ‘pronto’ quanto com títulos indexados ao câmbio. Ele não falou em 
eventuais atuações no mercado de derivativos. Fraga disse ainda que, se a 
meta de inflação deste ano ultrapassar a banda larga - ou seja, ficar acima de 
6% - ele teria de encaminhar ao ministro Pedro Malan uma carta pública 
•explicando o porquê do desvio. Em relação ao FMI, também teria de enviar 
carta ao conselho de administração do fundo, explicando as razões”.
Este flash pode ser considerado, tanto na linguagem quanto nos 
aspectos econômicos, um recado direto para o mercado financeiro. Isso nos 
remete à discussão feita no capítulo que trata da criação pela Broadcast do 
espaço público privilegiado para seus assinantes/clientes, onde mercado e 
governo dialogam quase que diretamente.
O flash das lóhll também merece uma observação pelas informações e 
pela linguagem que utiliza. Ele reproduz em texto uma tabela divulgada pelo 
Ministério da Fazenda com as metas de superávit primário para diversos 
períodos de 2001 e 2002. Mostra, por exemplo, que a meta para 2001 ficou em 
R$ 40,2 bilhões. Fala também das metas de superávit para 2002, dividindo-as 
entre os trimestres, semestres e o ano todo.
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O flash das 16hl4 traz mais dados técnicos. Mostra que a dívida líquida 
do setor público vai atingir R$ 700 milhões de reais no final de 2001. Em 
setembro de 2002 deve estar em R$ 750 milhões de reais. Flashes mais à 
frente voltam a citar as metas de inflação e as projeções da inflação real.
t
E bom observar que os flashes que noticiam a fala de Armínio Fraga são 
sempre no sentido tranquilizador. Tal preocupação se observa principalmente 
nos headlines. No das 16h26, Armínio Fraga tranquiliza o mercado afirmando 
que a queda no piso das reservas em US$ 5 bilhões é suficiente para honrar os 
compromissos externos em 2002, que serão de USS 6 bilhões. Já o headline 
das 16h32 é: “Fraga: não negociamos privatizações com o FMI”. O flash das 
16h32 traz um texto com a manchete: “Fraga: acordo nos traz grandes 
benefícios sem custos”. O texto desse flash reproduz o raciocínio do 
presidente do Banco Central de que o programa acertado com o FMI não 
demanda custo extra nenhum para o país. Pelo contrário, sem o acordo havería 
pressão sobre o câmbio, a inflação e sobre os juros.
As 16h32 e 16h33 aparecem na tela três headlines com informações de 
Malan e Fraga sobre privatizações, todos com o mesmo tom tranquilizador:
. “Fraga: Não negociamos privatizações com o FMI”;
. “Malan: Decisões sobre privatizações são nossas” e
. “Malan: Programa de privatizações continua normalmente”.
O headline das 16h34 merece uma observação por seu conteúdo técnico, 
específico e direcionado para o mercado financeiro: “Fraga; Fica mantida a 
não utilização de derivativos”.
A partir daqui, a entrevista “esfria” e os flashes sobre o tema começam 
a aparecer de forma mais espaçada na tela. Outros temas, como a crise da 
Argentina, passam a ocupar mais espaço, principalmente quando a agência 
detecta que é esta agora a preocupação do mercado. O conjunto de flashes 
sobre o acordo já havia trazido informações que possibilitam ao mercado 
avaliá-lo com mais segurança.
Dois flashes, um às 16h41 e outro apenas às 17hl0, falam sobre o 
crescimento da dívida pública, mas sempre fazendo relação com aspectos 
técnicos, como a relação dívida/PIB, juros e superávit. Ele explica que um 
equilíbrio entre esses aspectos seria suficiente para estabilizar a dívida.
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No flash seguinte, o secretário executivo do Ministério da Fazenda, 
Amauri Bier, cita que a dívida pública deve chegar este ano (2001) em 700 
bilhões de reais e, no ano seguinte (2002), deve corresponder a 53,22% do PIB 
(viu-se depois que a previsão não se concretizou e, no final de 2002, a relação 
já superava os 60%). Este é um dos raros momentos em que as autoridades 
mencionam, e a Broadcast reproduz, o valor real e em moeda da dívida 
pública brasileira. Essa discrição com que o tema - valor real da dívida pública 
- é tratado talvez tenha relação com a polêmica gerada em 2001 com o 
plebiscito proposto por diversas entidades, entre elas o PT, sobre a 
conveniência ou não de se pagar as dívidas externa e interna do país. E pode 
ter relação também com a polêmica entre o valor real da dívida e os custos 
para sua rolagem (como se viu depois, este se tomou um dos temas principais 
do início do debate eleitoral em 2002, puxado principalmente pelo mercado 
financeiro).
O flash de Martus Tavares das 16h57 também traz informações que 
podem ser consideradas de interesse público mais amplo: “Martus não 
comenta possível impacto do acordo sobre reajuste de servidores”. O texto 
traz toda a explicação de que o ministro nada havia adiantado se o acordo iria 
ser um empecilho para um aumento do salário dos servidores. Ele argumenta, 
segundo o flash, que o governo teria até o dia 31 de agosto para encaminhar ao 
Congresso a proposta orçamentária de 2002.
Novos flashes trazem temas já mencionados anteriormente, mas 
provavelmente são repetidos porque os repórteres fizeram perguntas parecidas 
durante a coletiva. No flash das 17hl0, por exemplo, Bier volta a falar sobre a 
relação dívida/PIB e, em outro, das 17hl3, ele descarta novos cortes de gastos 
para atingir o superávit de 3,35% do PIB acertado com o FMI para 2002.
O flash das 17h22 merece uma avaliação à parte. Ele é intitulado 
“Fraga: fica mantida a não utilização de derivativos” e abre com a informação 
do presidente do Banco Central, Armínio Fraga, havia dito que não é possível 
fazer uma avaliação do impacto do acordo junto ao mercado financeiro. Mas 
no decorrer do texto, o próprio flash faz uma breve análise deste impacto. Fala 
que, no momento da divulgação do acordo, “houve uma sensível piora no 
humor do mercado financeiro doméstico que chegou a ser atribuída aos 
próprios termos do acordo. Poucos minutos depois, no entanto, ficou clara a 
percepção de que a piora do mercado tinha relação com a queda das reservas 
internacionais da Argentina na última sexta-feira, divulgada no mesmo 
momento do anúncio dos termos do acordo com o FMI”. Desse flash pode-se 
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perceber que as análises da própria Broadcast são muitas vezes feitas com 
base em observação e na experiência da equipe, sem trazer fontes ou dados 
concretos que as amparem. A agência produz sua avaliação relacionando o 
anúncio do valor das reservas, que entrou na tela no instante em que ocorria a 
coletiva das autoridades brasileiras, e a queda no humor do mercado. A análise 
permite também perceber a sensibilidade com que este mercado atua frente ao 
noticiário em tempo real.
Outro aspecto a ser observado no flash é quando Armínio Fraga cita os 
derivativos. Ele mostra mais uma vez que sua fala estava direcionada 
claramente para o mercado financeiro. Este flash é concluído com a avaliação 
de Fraga na qual ameniza a proibição do uso dos recursos do Fundo para a 
aplicação em derivativos: “Fraga disse ainda que, sobre a questão dos 
derivativos, ‘ficou mantido o que havia antes’ e que não considera isso um 
‘bicho de sete cabeças’, uma vez que a atual política de administração da 
dívida pública permite a emissão de títulos cambiais, ‘o que não deixa de ser 
um derivativo”’.
No flash das 17h28, o ministro Pedro Malan faz referência à crise da 
Argentina. Ele afirma que o Brasil se reforça com o acordo, mas não 
conseguirá uma “blindagem” para se “imunizar” contra a crise Argentina, 
porque tal ideal não seria possível. Já com a entrevista se encaminhando para 
o final, mais flashes sobre a coletiva continuam entrando na tela mesmo que 
-tragam apenas afirmações já noticiadas anteriormente. Os temas tratados são 
as privatizações, metas do acordo com o FMI e metas de inflação. Há um 
outro em que Armínio Fraga responde sobre a expectativa da taxa de juros.
O flash das 18hl6 traz a explicação de Amauri Bier sobre o 
reconhecimento de dívidas da União e passivos sem chance de recebimento, 
os chamados “esqueletos”. No final do flash há um comunicado da agência de 
que, após a explicação de Bier, a entrevista havia sido encenada. Novos 
flashes sobre a coletiva entraram na tela mesmo após o fim do anúncio. 
Informações que não haviam sido priorizadas foram noticiadas após a 
coletiva, esgotando praticamente todos os temas tratados.
Após o final da entrevista, mais cinco flashes entraram no ar até as 
20hl9 ainda trazendo informações da coletiva. O curioso é que somente 
depois da coletiva foi dada a fala de Martus Tavares mostrando que o governo 
insistiría na proposta de cobrança de contribuição dos inativos, que já havia 
sido derrotada quatro vezes no Congresso Nacional.
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7.1.3. Análise do mercado sobre o acordo
Há apenas dois flashes formais que trazem avaliações do mercado sobre 
o acordo anunciado. Mas esse baixo número não pode ser levado em conta de 
forma absoluta porque os flashes de abertura da Agência já traziam análises e 
expectativas do setor com relação ao anúncio. Tais análises foram feitas com 
base no que já havia sido adiantado pela imprensa sobre o acordo e sob o 
enquadramento dos interesses do mercado.
Além disso, os flashes que transmitiam informações da coletiva traziam 
também a repercussão que o acordo tinha produzido no mercado. Alguns 
desses flashes não citavam fontes que amparassem as avaliações, mas apenas 
se mostravam mais uma vez como uma percepção da Agência frente às 
reações do mercado. E preciso ressaltar também que os flashes que informam 
sobre a crise da Argentina, e que serão analisados a seguir, trazem implícitas 
ou explícitas a influência que a divulgação do acordo brasileiro produz na 
diferenciação entre a situação econômica dos dois países.
Após esta contextualização, volto aos dois flashes que trazem a 
avaliação formal do mercado sobre acordo. Eles foram transmitidos às 18hl2, 
um como continuidade do outro, e têm o mesmo título: “Analistas de Wall 
Street aprovam acordo: Mas Argentina preocupa”. Normalmente, flashes 
como estes são resultantes de uma mesma matéria feita por um editor ou 
■repórter. Ele é dividido apenas por causa do tamanho, já que a Broadcast tem a 
norma interna de redação de que o texto de um flash deve ocupar apenas o 
espaço de uma tela. Mas é bom lembrar que esta norma também tem suas 
exceções.
Os dois flashes em análise podem ser considerados como um exemplo 
claro do diálogo propiciado pela Broadcast entre o governo e o mercado 
financeiro. Espaço este importante em um dia chave para ambos, como no 
caso da divulgação do acordo. Os flashes foram veiculados quando a 
entrevista coletiva chegava ao fim e já se sabia detalhadamente os termos do 
acordo. O primeiro dos dois flashes é baseado nas análises do diretor de risco 
soberano da Agência de Classificação de Risco Fitch-IBCA, Roger Scher. O 
flash reproduz sua opinião de que as medidas anunciadas pela equipe 
econômica são favoráveis e levaram a Fitch-IBCA a não rebaixar neste 
momento o rating (risco) do Brasil. No flash, ele justifica o fato de o Brasil ter 
sido colocado em perspectiva negativa no mês anterior: turbulências 
provenientes da Argentina, do ambiente externo mais desfavorável, da crise do 
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racionamento de energia elétrica e dos riscos políticos associados à corrida 
presidencial em 2002. Este flash resume as preocupações do mercado 
financeiro na economia e política brasileira. Preocupações veiculadas na 
Broadcast que chegam imediatamente às autoridades e têm respostas também 
online.
O flash seguinte, que é complementar ao primeiro, começa com a 
avaliação do acordo feita pelo economista-chefe para a América Latina do 
Banco ING-Barings, Lawrence Krohn. A análise segue a mesma linha da 
anterior. Para Krohn, o acordo foi positivo, mas a medida não significa que a 
desvalorização do real será interrompida por conta da crise na Argentina. Ele 
defendeu também o aumento da meta de superávit fiscal para 3,5% do PIB. 
Mas para o economista, as medidas necessárias para garantir a implementação 
do acordo, como o corte de gastos, deverão enfrentar “dificuldades políticas, 
uma vez que o Brasil se aproxima das eleições presidenciais de 2002”.
A avaliação sobre a política brasileira e as eleições feita pelo analista 
demonstra que investidores estrangeiros já estavam preocupados com as 
eleições presidenciais mais de um ano antes da realização do pleito. Talvez 
opiniões como esta esclareçam a preocupação da Broadcast, mesmo, sendo 
uma agência de informações predominantemente econômicas, em cobrir as 
eleições presidenciais com grande antecedência. Mas é importante salientar 
que a campanha presidencial só começou a ser coberta efetivamente pela 
Agência em janeiro de 2002, quando iniciaram as articulações concretas para 
o lançamento do candidato do governo à Presidência da República. Por meio 
de avaliações como as que foram explicitadas neste flash, o mercado dava seu 
recado de que o Brasil só manteria sua credibilidade se garantisse a 
continuidade da atual política econômica.
7.1.4. A análise dos políticos sobre o acordo
Ao contrário da análise do mercado sobre os pontos do acordo, que 
ocupou poucos flashes separadamente, mas permeou vários outros durante 
todo o dia e serviu de base para análise da própria Agência, a avaliação 
política do tema só teve espaço em cinco flashes. Desses, dois foram feitos 
pela Góes & Consultores Associados, uma empresa de consultoria política que 
veicula suas informações na Broadcast. Mas só se tem acesso ao conteúdo de 
seu produto mediante assinatura extra.
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O primeiro flash deste grupo foi ao ar às 9h41. Ele falava sobre o fato 
de o próprio ministro da Fazenda, Pedro Malan, buscar apoio político para o 
acordo, inclusive junto à oposição. O flash relaciona tal postura política a uma 
possível candidatura de Malan à Presidência da República. Neste período 
ainda se cogitava a possibilidade do ministro da Fazenda ser o nome do PSDB 
à sucessão do presidente Fernando Henrique Cardoso.
O segundo flash foi a ar às 13hl 1 e trouxe uma informação factual do 
Congresso. Noticia que a CAE, Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, havia aprovado a convocação dos ministros Pedro Malan e Martus 
Tavares, além do presidente do Banco Central, Armínio Fraga, para prestarem 
esclarecimentos sobre os termos do acordo. O flash minimiza a importância da 
convocação com uma declaração do senador José Eduardo Dutra, do PT de 
Sergipe. O próprio petista admite que a convocação seria apenas uma forma 
de' prestação de contas ao Congresso uma vez que o Senado não teria poder de 
veto sobre o acordo. O flash também traz uma frase de Dutra, que vale a pena 
ser anotada porque reforça a visão que o mercado tem do PT de ser sempre um 
partido do contra: "Se for para arrochar, de uma maneira ou de outra nós 
vamos ser contra”.
O flash das 14h01 serviu como uma resposta da equipe econômica à 
decisão da CAE. Mais uma vez a Broadcast funcionou como espaço de 
diálogo privilegiado sobre assuntos da área econômica. Com informações 
-atribuídas a fontes da equipe econômica, o flash comunica que o acordo com o 
FMI seria “exaustivamente” explicado no Congresso e seus termos 
encaminhados ao Senado. No entanto, as fontes lembram que a discussão será 
política porque o governo precisa de apoio do Congresso para obter os 
superávits acertados com o FMI. Mas, para sua efetivação, o acordo não 
necessitaria da aprovação do Congresso porque era considerado apenas um 
adendo ao acordo negociado em 1998.
Logo após o final da exposição dos ministros e início da coletiva 
propriamente dita, entra no ar às 15h58 um flash da Góes & Consultores 
Associados fazendo um balanço político da fala inicial de Pedro Malan. O 
flash noticia que o ministro da Fazenda voltou a questionar “o compromisso 
da oposição com o controle da inflação e pediu explicitamente ao ‘maior 
partido da oposição’ que defina qual é a sua alternativa de política e se 
efetivamente discorda do regime de metas de inflação”. A Góes & Consultores 
avalia que, se o ministro deixar muito explícito os dilemas da oposição, poderá 
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transformar o debate sobre o acordo no primeiro fato político relevante do 
processo sucessório.
O último flash que trata da avaliação política do acordo foi ao ar às 
20hl4, quase no fechamento da Broadcast. Ele traz várias opiniões de 
políticos e líderes no Congresso: os da base govemista defendo o acordo e os 
da oposição, criticando-o.
7.1.5. A crise da Argentina
A cobertura da crise da Argentina feita pela Broadcast no dia da 
explicação do acordo Brasil/FMI só poderá ser compreendida com mais 
exàtidão se forem analisados os flashes que trazem as oscilações das cotações 
do mercado financeiro na Bolsas de Valores de Buenos Aires e os números da 
economia argentina, como reservas internacionais e índices de classificação de 
risco. Outros flashes sobre a Argentina trarão informações e análises. Com 
base nisso, optei por trazer para o item “A crise da Argentina” os flashes com 
algumas cotações e avaliá-los em ordem cronológica junto com os flashes de 
informações e análises. Só assim seria possível retratar o que o assinante teve 
à sua disposição no dia em avaliação: um mercado nervoso com informações 
que mostravam a fragilidade da economia e das autoridades argentinas frente 
aos fatos. Isso era agravado pela divulgação de números da economia e pela 
reação do mercado retratados nos índices da Bolsa de Valores. Só uma análise 
conjunta poderá dar o real cenário de tensão e fragilidade da economia vizinha 
ao qual os assinantes da Broadcast tiveram amplo acesso neste dia.
Usando essa opção de corte, a Argentina foi noticiada em 35 flashes, 
sendo 22 em forma de texto e 13 em forma de headline. De todos os flashes 
sobre o tema, 18 eram de informações e análises e outros 17 traziam números 
do país, entre eles, cotações, reservas internacionais e os índices das agências 
de classificação de risco.
A crise da Argentina começou a ser noticiada já na abertura da 
Broadcast, no flash que traz o cenário e as expectativas para o dia, mostrando 
ser esta uma das maiores, se não a maior preocupação do dia dos investidores. 
Isso porque a crise argentina tinha desfecho incerto e os termos do acordo do 
Brasil com o FMI já eram em parte conhecidos. E bom ressaltar que o 
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mercado usa mais incertezas do que fatos confirmados para fazer seus 
negócios, especulações e apostas.
O flash transmitido às 7h33 reflete a falta de ânimo dos investidores 
com a crise argentina, o que fica demonstrado na forma e nas palavras 
utilizadas no texto, escrito de forma coloquial e em linguagem popular. O 
título do flash é: “Argentina tenta o último tango em Washington”. O texto 
fala da situação de desalento pela qual atravessava o país e mostra o total 
descrédito das autoridades locais. A informação factual é dada apenas na 
décima linha do flash, quando noticia que o secretário de finanças do país, 
Daniel Marx, havia embarcado na noite anterior para Washington, na 
esperança de conseguir um empréstimo de US$ 6 bilhões junto ao FMI. O 
texto diz que ele iria se encontrar com John Taylor, do Tesouro Americano. O 
texto começa de forma jocosa: “Ou John Taylor faz alguma coisa hoje, ou 
acabou. É patético o atual retrato da Argentina. Autoridades do governo De la 
Rúa, inclusive o presidente, passam o dia fazendo desmentidos que ninguém 
mais acredita. Boatos de confisco bancário aumentam os saques e a aposta na 
dolarização, na desvalorização e no calote. ... A Igreja de São Caetano, 
padroeiro do trabalho, amanheceu hoje com uma fila de 20 quarteirões.... O 
povo já jogou a toalha, o mercado já jogou a toalha, o FMI já jogou a toalha. 
Só há resistência da casa Rosada”. O flash continua até com piadas, 
misturando figuras de linguagem aos números do país. O texto mostra que a 
taxa de risco tinha voltado a subir, a bolsa voltado a despencar e os centros de 
• estudo começavam a alertar para o risco de quebra do setor bancário. A 
análise é concluída mostrando os protestos que a população tinha marcado 
para quinta-feira. Isso, segundo o flash, “se a quinta-feira chegar...”.
Este texto é exemplar na análise da forma usada pela Broadcast para 
retratar a realidade. A Agência, que usa como padrão de redação a linguagem 
racional e direta, no caso da Argentina se permitiu até fazer piadas. A 
linguagem deste texto é cr oposto daquela usada com frequência em outros 
flashes, como aqueles que tratam da situação econômica brasileira. Neste 
caso, a seriedade da economia brasileira pode ser depreendida das análises 
feitas nos flashes de cenário onde se mostra que ao longo do dia serão 
anunciados, numa coletiva com toda a equipe econômica, os detalhes do 
acordo de US$ 15 bilhões com o FMI. Ele teria sido assinado não para salvar 
nossa economia, mas para protegê-la do caos argentino onde não se tem 
certeza nem “se a quinta-feira vai chegar”.
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Outro flash, que entra nas telas dez minutos depois, às 7h43, traz mais 
avaliações pessimistas sobre a Argentina e faz claros elogios às medidas 
adotadas pela equipe econômica brasileira. Desta vez, o entrevistado é o 
executivo chefe do banco HSBC, Keith Whistson, que fala ao correspondente 
da Broadcast em Londres. Ele ressalta que a situação da Argentina é muito 
delicada e repleta de problemas complexos, apesar de elogiar o esforço do 
ministro Domingo Cavallo. Whistson cita também o fato da Argentina estar 
sendo vítima de uma especulação, o que também atinge o Brasil. Num tom 
mais otimista diz que apesar de tudo tem confiança de que a Argentina vá 
superar seus problemas. A própria Broadcast, no entanto, dá meios para que o 
cliente filtre tal expectativa ao citar entre as informações do flash o fato de o 
HSBC possuir ativos na Argentina no valor de quase US$ 5 bilhões. Isso 
poderia ser uma forma de justificar a análise mais otimista do investidor. O 
texto termina com rasgados elogios do economista Whistson à equipe 
econômica brasileira. Oito minutos depois, entra na tela outro flash com mais 
informações sobre a análise feita pelo investidor, voltando a esboçar um 
cenário menos pessimista para aos países emergentes.
Só às 8hl8 vai para a tela o primeiro flash com informações factuais 
sobre a Argentina. Ele fala sobre o bloqueio nas estradas e protestos que 
devem acontecer em todo o país, abastecendo o assinante com mais 
informações sobre o clima de insatisfação da popular.
Já o flash das 9h08 traz um desmentido da própria agência. O texto da 
correspondente da Broadcast em Buenos Aires, Marina Guimarães, é o 
seguinte: "O secretário de Finanças da Argentina, Daniel Marx, desmentiu por 
meio de seus assessores, a notícia de que teria viajado ontem à noite para 
Washington, conforme veiculado em notas transmitidas às 7h33 e 8h05 pela 
AE-News." Se a informação foi um erro ou se o secretário tivera mesmo 
planos para viajar e depois desistiu da idéia não se soube pelas telas. O fato é 
que a informação da viagem, que tinha dado "gancho" para o flash/editorial 
das 7h33, não existiu.
Os cinco flashes seguintes que tratam da situação da Argentina, 
veiculados entre 9hl9 e 1 lhl2, trazem informações em headline e em texto 
sobre números do país - as cotações na bolsa, o índice de risco e os depósitos 
bancários. Todos são índices negativos, exceto o das 10h54, que retrata a 
diminuição do risco país. Mas, às 9hl9 havia entrado na tela um flash com a 
informação de que o risco país havia subido. Olhando a cobertura de uma 
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forma global, esses flashes dão a idéia para o assinante de como a situação do 
país estava confusa, tensa e volátil.
Enquanto informações sobre o acordo entre Brasil e FMI eram 
antecipadas e anunciado que a divulgação oficial aconteceria à tarde, os 
flashes sobre a crise da Argentina continuam a traçando um paralelo entre a 
situação dos dois países. O flash das 1 lh44 traz uma entrevista, feita pela 
redação da Broadcast em São Paulo, com o economista José Alexandre 
Sheinkman, professor da Universidade de Princeton. Ele diz que o fato do 
FMI conceder o empréstimo ao Brasil e não fazer o mesmo com relação à 
Argentina é a demonstração de que as "coisas para o país vizinho estão 
difíceis". Outros três flashes, entre 12hl0 e 12hl5, continuam a fazer um 
retrospecto das medidas do governo argentino que não deram certo e levaram 
o país à situação atual.
Minutos antes do início da coletiva das autoridades brasileiras para 
anunciar os detalhes do acordo Brasil/FMI, entrou na tela um flash da 
correspondente da Broadcast na Argentina, Marina Guimarães, noticiando que 
uma importante autoridade da equipe econômica daquele país havia informado 
que o país estava tentando um novo acordo com FMI.
Após o início da entrevista das autoridades brasileiras, somente dois 
flashes de assuntos diferentes entraram na tela, ambos sobre a crise da 
■ Argentina, mostrando a importância do assunto para os investidores. Durante a 
fala inicial das autoridades brasileiras, que antecedeu à coletiva propriamente 
dita, entre 14h56 e 15h46, entraram no ar quatro flashes sobre a crise na 
Argentina. Além dos dois flashes sobre o tema, outros dois tratavam da queda 
das reservas internacionais do país vizinho.
Durante a coletiva, continuou o fluxo de flashes sobre a Argentina. 
Entre 15h50 e 16h02, outros quatro flashes vão ao ar. Eles tratam de números 
da economia Argentina: risco país, queda das reservas e ligeira alta da bolsa 
de valores de Buenos Aires. Mais flashes entram na tela com análises de 
economistas e investidores sobre a crise de confiança internacional pela qual 
passa o país. Há flashes também comparando o risco-país da Argentina e do 
Brasil. Os números mostram que o risco-país do Brasil era quase a metade do 
da Argentina.
As 17h33, há um headline noticiando o factual: o ministro Domingo 
Cavallo havia convocado um encontro com banqueiros para as 20 horas. Onze 
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minutos mais tarde há um outro flash dando mais detalhes sobre o encontro. 
Os flashes com dados sobre os números da economia argentina continuam 
entrando na tela, com um único dado positivo, o de que a Bolsa de Valores de 
Buenos Aires havia fechado com uma pequena alta. E a cobertura do dia sobre 
a Argentina termina às 18h51.
O penúltimo flash, que entrou às 18h20, traz a análise pessimista de 
uma "fonte de mercado". Já o flash das 18h51, que vem de Nova York, cujas 
informações são creditadas à agência Dow Jones, fazem uma avaliação da 
repercussão da crise da Argentina para os mercados emergentes do Brasil e da 
Turquia. Avalia-se que a crise portenha havia prejudicado as negociações de 
títulos desses dois países na bolsa de Nova York, mas o Brasil havia 
conseguido uma ação favorável dos investidores por conta da assinatura do 
acordo de empréstimo de US$ 15 bilhões com o FMI. Ele traz informações de 
interesse direto para os encarregados de operar no mercado e para os bancos. 
Os termos utilizados são extremamente técnicos, sendo que um deles merece 
até uma explicação da agência entre parêntesis. O termo é "o spreed de retomo 
do subíndice da Argentina EMBI+ (índice de bônus da dívida de países 
emergentes do JP Morgan)". Além desse, o flash utiliza outros termos 
herméticos sem trazer maiores explicações. Mas isso acontece porque eles-são 
decodificados com facilidade pelo seu cliente preferencial, o mercado 
financeiro.
7.1.6. A crise de energia
A crise de energia elétrica tinha tido ampla cobertura da Broadcast nos 
meses anteriores. Mas agora, como já não assustava os investidores, não 
ocupava o espaço de antes. O fato pode ser comprovado ao se observar a 
análise feita por investidores para as causas da fragilidade brasileira. A crise 
de energia foi citada apenas em um flash, por meio da opinião de um analista, 
como um dos fatores de risco da economia brasileira. Ele incluía a crise 
energética junto com a crise política e a Argentina. Os demais analistas 
ouvidos pela Broadcast durante todo o dia sequer citavam a crise de energia 
como preocupante.
No dia da divulgação dos detalhes do acordo Brasil/FMI, a Broadcast 
colocou no ar seis flashes relacionados especificamente à crise de energia 
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elétrica. Todos em função da reunião da Câmara de Gestão da Crise de 
Energia, que aconteceria no Palácio do Planalto.
É bom salientar que a reunião estava em outros flashes que tratavam da 
agenda do dia e do cenário econômico. Mas, ainda assim o anúncio da reunião 
mereceu flashes específicos. Até porque, a Broadcast possuía uma repórter 
exclusiva - Gerusa Marques - para a cobertura do tema em Brasília.
A cobertura específica começou às 9h29. O flash especulava sobre a 
possibilidade de implantação de um racionamento mais intenso no Nordeste, 
que poderia ser estendido até para as indústrias da região que usam mais 
intensamente energia elétrica. O corte para elas seria o mesmo que o setor 
sofreu na região Sudeste: 25%. Nesse flash há um equívoco, não se sabe se do 
repórter ou de digitação (o flash foi feito não pela setorista da crise de energia 
em Brasília, mas por um repórter da agência em São Paulo). Na verdade, o 
que estava sendo discutido era a ampliação da meta de redução no consumo da 
região Norte e não do Nordeste, que já participava do racionamento junto com 
o Sudeste e Centro-Oeste.
O flash das 10h07 anuncia que o presidente Fernando Henrique Cardoso 
participaria da reunião da Câmara, marcada para as 11 horas, no Palácio do 
Planalto. A informação era interessante porque a participação do presidente 
poderia assinalar que decisões importantes seriam tomadas. Por isso, se nota a 
importância que a Broadcast dá para um flash como esse: são sinais passados 
pela agência para seus clientes, principalmente os investidores com interesse 
específico na área ou aqueles que poderão vir a sofrer consequências com as 
medidas.
O flash das 10h41 avisa que havia começado há pouco a reunião da 
Câmara com os governadores da região Norte. Ele informava que a meta para 
Tocantins, Pará e Maranhão deveria subir de 15 para 20%. Mencionava as 
autoridades presentes à reunião, mas salientava a ausência da governadora do 
Maranhão, Roseana Samey. Tal informação, por mais que pareça simples 
detalhe, também ajudava a construir um cenário econômico mais amplo. Em 
meados de 2001, Roseana Samey já era cogitada como candidata à 
Presidência da República pelo PFL e com uma plataforma de oposição ao 
governo Fernando Henrique Cardoso. Sua ausência demonstrava o 
distanciamento dela com relação ao governo e a informação era um detalhe a 
mais para os clientes comporem seus cenários.
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O flash das 12h30 detalha a proposta de racionamento para a região 
Norte, que havia sido adiantada pelo governador do Pará, Almir Gabriel. Ele 
reafirmava a expectativa do aumento na meta de redução de consumo para a 
região.
Embora a reunião tenha acabado antes, o resultado só entrou na tela às 
16h42, bem depois de encerrada a exposição inicial das autoridades na 
entrevista da divulgação dos detalhes do acordo com o FMI. Um flash das 
16h42 citava que o presidente Fernando Henrique Cardoso havia determinado 
que a Câmara de Gestão da Crise de Energia estudasse alternativas para a 
diminuição das metas de racionamento para as micro, pequenas e médias 
empresas. Só depois de quase quarenta minutos, às 17h30, entra na tela a 
informação de que a Câmara tinha decidido reabrir a possibilidade de revisão 
das metas de economia para residências. Abaixo, ele traz a explicação de que 
póderiam pedir revisão, entre outros, consumidores que trabalhassem em casa, 
que estivessem reformando o imóvel no ano anterior ou as novas residências.
7.1.7. A crise política - Jader Barbalho
A crise política em que se envolveram políticos de Brasília no início de 
2001 havia ocupado grandes espaços na Broadcast no primeiro semestre e 
preocupado investidores, que não tinham uma avaliação clara de como o 
episódio terminaria e se paralisaria as votações de assuntos econômicos no 
Congresso. A crise tinha culminado com o escândalo da violação do painel 
eletrônico de votação do Senado, mas era fruto de uma desagregação da base 
aliada do presidente Fernando Henrique Cardoso, que começou com as 
disputas para a presidência da Câmara e Senado. Depois vieram as renúncias 
dos senadores José Roberto Arruda e Antônio Carlos Magalhães.
No dia da divulgação dos detalhes do acordo Brasil/FMI e nos 
anteriores, havia a expectativa da renúncia do presidente do Senado, Jader 
Barbalho, acusado de irregularidades na Sudam - Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia - e um dos políticos que haviam trabalhado 
para a queda de Antônio Carlos Magalhães. Como a crise já tinha um final 
esperado, com a renúncia de Jader Barbalho, ela já não preocupava tanto os 
investidores. Mostra disso foi que entre as avaliações da situação do Brasil no 
dia da divulgação do acordo, apenas um investidor havia citado a crise política 
entre os fatores que fragilizavam a economia brasileira. Talvez por isso, a 
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crise política tenha ocupado apenas dois flashes na Broadcast naquele dia, 
ambos com notícias factuais. O primeiro era apenas um headline, que foi ao ar 
às 191115, com a seguinte informação: "Ministro do STF quebra sigilo 
bancário e fiscal de Jader". Só dez minutos depois, às 19h25, entrou outro 
flash com texto explicando o fato. Os dois flashes foram produzidos pela 
repórter Mariângela Gallucci, setorista de O Estado de São Paulo na cobertura 
do Judiciário em Brasília.
7.1.8. Os cenários da Broadcast: o contraponto entre a economia 
brasileira e argentina
A Broadcast coloca na tela, em média, por dia, três flashes chamados 
"Cenários". Estes flashes vão ao ar no início da manhã e da tarde e no final do 
dia. Junto com a agenda econômica e política, os cenários dão para o assinante 
um resumo analítico dos fatos econômicos e políticos interligando-os e 
mostrando a repercussão de um sobre outro e, em última análise, sobre os 
negócios do mercado financeiro. Como já foi dito, os cenários são uma 
importante fonte de enquadramento do noticiário para quem acessa a 
Broadcast ou quando ele é reproduzido no site agestado.com.br. Os setoristas 
do Congresso em Brasília também produzem um cenário político para a 
abertura da agência no dia seguinte, comentando a previsão dos fatos mais 
-importantes para o dia.
São nos cenários e nas cotações que a Broadcast se dirige mais 
diretamente a seu cliente preferencial, o mercado financeiro. Os cenários de 
economia são escritos em linguagem extremamente técnica, trazendo dados 
sobre o sobe e desce do mercado no mundo todo e suas possíveis causas e 
consequências para quem investe no Brasil. Como os de política, os cenários 
de economia são feitos pelos setoristas da área em São Paulo. São divididos 
em análise sobre câmbio, juros e bolsas. Cada um dos itens é feito pelo 
repórter especializado na área. Como é um texto extenso, normalmente 
ocupando quatro telas ou mais de 200 linhas, ele é feito para os momentos de 
pausa do mercado, quando o operador ou o investidor consegue se concentrar 
numa leitura mais longa.
O cenário da manhã, que foi ao ar no dia da divulgação do acordo, faz 
um resumo de como fecharam os mercados brasileiros no dia anterior, como 
fechou o mercado japonês (pelo fuso horário, quando as bolsas abrem aqui, lá 
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já fecharam) e como estão caminhando as bolsas na Europa, além de informar 
como foram os negócios do "mercado noturno" nos EUA. O cenário do início 
da tarde traz informações de como abriram os negócios pela manhã no Brasil, 
como fecharam as bolsas da Europa, as cotações de petróleo e as perspectivas 
para os negócios da tarde. O da noite faz um balanço dos negócios e a 
influência dos fatores políticos e econômicos na movimentação do mercado no 
dia.
A construção dos cenários é feita com base em observação dos 
repórteres sobre a própria movimentação do mercado e também de 
profissionais desse mesmo mercado. A escolha das fontes, segundo os editores 
da Broadcast, é feita com cuidado e foi sendo depurada ao longo do tempo. O 
cuidado maior é ouvir fontes que passem uma visão a mais ampla possível e 
que não queiram usar a agência para tentar passar análises de interesse próprio 
oú de clientes. Mas a opção da Broadcast sempre por fontes do mercado 
financeiro mostra mais uma vez a parceria que se busca formar entre ela, 
operadores e consultores. A escolha das fontes é uma das bases do 
enquadramento do noticiário pelo interesse de seus clientes.
A Agência também consulta "fontes do governo brasileiro" para tentar 
adiantar assuntos de interesse do mercado financeiro. De resto, na maioria das 
vezes, as fontes são operadores, traders, "executivo de um banco", "o que se 
ventila no mercado", o site do Financial Times, a agência Dow Jones, o jornal 
O Estado de São Paulo ou outros produtos do próprio grupo.
As análises transmitidas pela Broadcast no dia da divulgação do acordo 
faziam um paralelo entre a melhora dos rumos da economia brasileira e os 
problemas da crise da economia argentina. O cenário de abertura do dia da 
divulgação dos detalhes do acordo com o FMI, que foi ao ar às 7h20, repetiu o 
cenário veiculado no fechamento da Broadcast na noite anterior. Ele trouxe 
uma análise otimista de que o acordo poderia dar condições ao Brasil de 
enfrentar um prolongamento da crise argentina. Apesar disso, o mercado ainda 
ficara com um pé atrás por falta de maiores detalhes do acordo. O cenário traz 
números positivos da economia brasileira e reproduz “informações de uma 
fonte do governo brasileiro” passadas para a agência Dow Jones.
O cenário da tarde, que foi ao ar às 14h09, mostra que a perspectiva 
positiva criada com o anúncio dos detalhes do acordo já tinha feito com que o 
dólar caísse e as bolsas ficassem em "banho-maria" esperando a coletiva. Mas 
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ainda assim o mercado não havia reagido melhor por conta do agravamento da 
crise da economia argentina.
O cenário das 19hl7 mostra a reação ao acordo e à crise do país 
vizinho: o dólar, que havia operado em queda até o anúncio dos detalhes do 
acordo pela equipe econômica, inverteu a mão após as 15h45 com a 
divulgação da queda de US$ 610 milhões nas reservas argentinas. Isso mostra 
a importância dada aos flashes com cotações e números do mercado. Este 
movimento é um claro exemplo de como o mercado financeiro globaliza seus 
negócios. A divulgação de uma boa notícia aqui é neutralizada por 
acontecimentos externos. Os operadores adquirem capacidade de retirar 
conclusões, em segundos, de dados econômicos que entram nas telas das 
agências e, a partir deles, refazer suas posições. Podemos dizer que esses 
dados são impulsionadores do “espírito de manada” atribuído ao mercado. O 
parágrafo de abertura deste flash termina com a afirmação de que, para os 
profissionais das mesas de câmbio, o acordo firmado entre Brasil e FMI não 
havia eliminado a possibilidade do contágio com a crise argentina. O restante 
do flash mostra a preocupação dos investidores com a crise no país vizinho. A 
conclusão é que a queda das reservas argentinas havia pesado no humor do 
mercado mais que o anúncio dos termos do acordo, uma vez que a entrevista 
do ministro Pedro Malan não havia trazido nada de novo.
Entre o cenário da manhã e o do início da tarde, a Broadcast havia 
• levado ao ar um flash com a avaliação da semana do Congresso. Segundo o 
flash, dois temas deveríam ocupar espaço na agenda política: o acordo entre 
Brasil FMI e o caso Jader Barbalho. O flash explica também que o Congresso 
deve começar o semestre lento por causa da falta de acordo para fechar a 
agenda de votações.
7.1.9. As cotações da economia brasileira
Como já foi explicado no item sobre as dificuldades da pesquisa sobre 
tempo real, preferi não usar os flashes de cotações de forma quantitativa já que 
foram recolhidos por terceiros e não foram copiados na íntegra. Por isso, eles 
serão apenas descritos, o que esclarecerá muito o entrelaçamento e a 
influência das cotações sobre as notícias e de ambas sobre a vida real das 
operações no mercado financeiro.
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O grupo de flashes com as cotações permite um mapeamento da 
situação do mercado, refletindo momentos de nervosismo ou calmaria. As 
cotações que entram na tela funcionam como um termômetro para se saber a 
reação do mercado aos anúncios, além de trazer outros números que possam 
provocar rápidas reações nos negócios das bolsas. Enfim, eles resumem a 
situação do dia.
Muitas vezes são as cotações que servem de material para que 
repórteres da Broadcast - assim como outras agências - fundamentem a forma 
e a escolha dos temas que serão repercutidos junto à equipe econômica e aos 
políticos. E comum no meio de uma entrevista um repórter de agência 
informar à fonte: "O mercado reagiu mal a tal declaração, posição ou anúncio. 
Como o senhor avalia a reação? O governo pensa em voltar atrás na decisão?" 
E a fonte se vê obrigada ou agradece a oportunidade de poder esclarecer a 
decisão ou anunciar mudanças nas ações do governo. Enfim, é este um dos 
momentos em que o espaço privilegiado criado pelas agências em tempo real, 
como a Broadcast, funcionam para proporcionar o diálogo entre mercado 
financeiro, governo e políticos.
Após o início da entrevista, durante a exposição inicial do- ministro 
Pedro Malan, foram registrados pelo menos dois flashes de assuntos diferentes 
na tela e ambos falavam sobre a crise da Argentina, mostrando a importância 
do assunto para os investidores. Durante a fala inicial das autoridades 
brasileiras, que antecedeu à entrevista coletiva propriamente dita, entre 14h56 
e 15h46, foram detectados no material recolhido, quatro flashes sobre a crise 
na Argentina, sendo que dois davam números da queda das reservas 
internacionais do país vizinho. Durante a coletiva, mais flashes entraram nas 
telas sobre os números da economia Argentina: risco país, queda das reservas 
e ligeira alta da bolsa de valores de Buenos Aires.
Os flashes da manhã mostravam que o dólar estava em queda e os 
mercados parados. O headline das 9h33 traz a seguinte informação: "Dólar em 
queda de 0,37% cotado a 2,452". Outro, de 1 lh09, mostra que as reservas 
brasileiras haviam recuado em 41 milhões de dólares no dia anterior. As 
llh58 entrou o último flash que trazia o reflexo da calmaria que havia no 
mercado financeiro. As cotações voltaram a entrar nas telas no início da tarde, 
no segundo cenário.
Durante a fala inicial das autoridades brasileiras na coletiva, as cotações 
mostravam que até a bolsa de valores de Buenos Aires operava em pequena 
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alta. A informação foi dada em headline às 15h01. Mas a onda de otimismo do 
dia acabou com duas notícias registradas na tela da Broadcast - é provável que 
tenham entrado também nas telas de outras agências, facilitando todo o 
movimento de manada. A primeira foi ao ar ainda durante a exposição inicial 
do ministro Pedro Malan, às 15h26: "Argentina: vendas de veículos no 
atacado caíram 41,2% de jan/jul". Este flash dava idéia, entre outras coisas, de 
que a economia argentina estava parada e que a crise do mercado financeiro já 
havia atingido a economia real, dando uma idéia mais ampla do agravamento 
da crise do nosso vizinho. A segunda notícia foi um headline, que entrou no ar 
às 15h45 e foi considerado mais tarde o dado responsável pelo aumento do 
nervosismo no mercado: "Argentina: reservas internacionais caem a US$ 
17,35bi". Feitas as contas, as reservas haviam caído mais de US$ 600 milhões 
em um dia, o que será explicitado no flash de 15h56: "Argentina: reservas 
internacionais caem US$ 610 mi, p/ US$ 17,35".
Dois minutos depois de entrar o flash das 15h45 com o anúncio da 
queda das reservas, foi registrado na tela da Broadcast outro headline que 
mostrava o nervosismo do mercado provocado por aquela informação: "Dólar 
comercial volta à máxima de R$ 2,46 (-0,04%)". Já havia começado então o 
jogo de informações e de operações no mercado. A Broadcast entra com um 
flash doze minutos depois mostrando que o risco país da Argentina estava em 
1.585 enquanto o do Brasil, em 922. As 16 horas, a Broadcast entra no ar com 
o flash explicando que a divulgação da "queda das reservas argentinas havia 
■ provocado uma queda e um repique de turbulência no mercado doméstico". A 
partir daí, como foi observado no parágrafo que tratou da situação da 
Argentina, vários flashes traziam análises negativas sobre a economia do país 
vizinho. Após as notícias de queda das reservas argentinas, três flashes 
entraram nas telas comparando o risco-Argentina com o risco-Brasil, 
marcando já no título do flash a diferença entre os dois.
As 19hl2 foi registrado um outro flash específico sobre as cotações da 
economia brasileira: "BC confirma que atuou hoje no mercado de câmbio". O 
flash está em linguagem técnica, uma única linha é suficiente para se fazer 
entender pelo mercado. Ele deixa claro que, para conter a alta do câmbio, o 
Banco Central teve que vender seus dólares, diminuindo as reservas 
brasileiras. Três minutos depois entra no ar um flash com texto explicando a 
operação. O próximo flash que fala de cotações é o cenário de fechamento da 
Broadcast, que faz um resumo sobre o dia e que já foi citado no item acima.
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7.2. A Agência Estado na internet - www.agestado.com.br
Todo o material veiculado neste dia na Broadcast será comparado com 
aquele que foi ao ar no site www.agestado.com.br28. O objetivo é demonstrar 
como o material da Broadcast, principalmente aquele da cobertura de 
economia, vai para o site com a mesma linguagem e, na maioria das vezes, o 
mesmo texto, apesar de ter um público mais amplo. O site pode ser acessado 
dentro do portal www.estadao.com.br por meio do ícone “índice de Notícias” 
ou diretamente como agestado.com.br. É por meio do estadao.com.br que se 
tem acesso a todo conteúdo gratuito do Grupo Estado.
A página de entrada do portal funciona como a primeira página de um 
jornal, onde se encontra uma variedade de opções de informações até maior do 
que aquela de um veículo impresso. Há links com conteúdos de esportes, 
economia, fmanças pessoais, tecnologia da informação, previsão do tempo, 
automóveis, suplementos, classificados, venda de produtos no Shopfácil, meio 
ambiente, dicas de programação no Divirta-se, classificados, cotações, avisos, 
cultura e os portais do conteúdo dos jornais 0 Estado de São Paulo e do Jornal 
da Tarde. O portal também oferece como conteúdo gratuito um resumo dos 
produtos especiais da Agência Estado: a Broadcast, a Agrocast, o Infocast e do 
AE Setorial. Como se vê, o portal é prioritariamente um site de notícias, até 
porque a especialização do Grupo Estado é a informação.
Em alguns casos, é produzido material exclusivo para o portal estadao.com.br, 
mas isso acontece principalmente no caso dos canais Maga.zine e Dirvita-se. 
Em abril de 2002, entrou no ar o link “Eleições 2002” para o qual também foi 
produzido material, prioritariamente. "Utilizo a expressão 'prioritariamente' e 
não 'exclusivamente' porque uma vez produzidos, os conteúdos do Grupo 
Estado são disponibilizados para todos os serviços. O seu aproveitamento ou 
não e a forma como isso se dá varia de um serviço para outro", explica 
Robson Pereira, gerente do portal estadao.com.br em São Paulo.
Robson Pereira diz que não há uma definição específica do que seria 
considerada notícia para o site. Segundo ele, busca-se uma informação a mais 
ampla possível. Mas no caso do site, ela deveria vir sempre que possível 
aliada a serviços, à vida real. "Claro que sabemos qual é o tipo de assunto 
mais acessado pelo público do site, mas nem por isso fechamos o foco em 2*
2S Para facilitar a leitura usaremos a nomenclatura do portal www.estadao.com.br e do site
www.agestado.com.br sem a expressão www.
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cima de tais temas", afirma. As notícias, segundo ele, são as mesmas 
veiculadas em todos os produtos do Grupo, mesmo que, pela especificidade da 
internet, em algumas vezes, ela se apresente de forma diferente para esta 
mídia.
Para a produção de seu material o portal estado.com.br utiliza material 
produzido por todos os profissionais das áreas técnica e editorial da Agência 
Estado, além da dos profissionais de O Estado de S. Paulo e Jornal da Tarde. 
A estrutura específica da redação do portal estadão.com.br tem cerca de 50 
profissionais, mas janeiro de 2001, no auge da crise das empresas de internet, 
houve um corte de 25 pessoas. Meses depois, apenas parte do pessoal foi 
reposta.
7.2.1. O perfil do site agestado.com.br
A pesquisa comparativa com a Broadcast vai restringir-se ao link 
"índice de Notícias" ou agestado.com.br. Isso porque é ele o site de notícias 
online do portal. Tanto o portal quanto o site funcionam na redação do Grupo 
Estado em São Paulo e os flashes são escolhidos entre todo o material 
produzido pelos jornalistas da Agência Estado, incluindo os correspondentes, 
além dos profissionais do jornal O Estado de São Paulo, dos demais produtos 
acessados por meio de assinatura e das agências de notícias internacionais. O 
fluxo de matérias no site aumenta muito no final da tarde, já que ele utiliza 
bastante o material produzido pelo jornal, que só é fechado no final do dia. 
Muitas vezes, apenas os primeiros parágrafos das matérias do jornal entram 
nos flashes do site. No entanto, o conteúdo online que vai ao ar ao longo do 
dia, principalmente o noticiário de Brasília, é em grande parte o material 
produzido pelos profissionais da Broadcast, principalmente o conteúdo sobre 
economia. Apesar de estar dentro de um grupo empresarial cuja especialidade 
é informação jornalística econômica, o agestado.com.br dá notícias variadas, 
muitas delas de serviço, principalmente sobre consumo e finanças pessoais.
De acordo com dados fornecidos por Robson Pereira, gerente do portal 
estadao.com.br, o site agestado.com.br é o campeão de acessos dentro do 
portal. Sozinho, responde por algo em tomo de 10% dos acessos. Em abril de 
2002, o portal teve 70 milhões de acessos e o agestado.com.br, pelo menos 
sete milhões de acessos no período.
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Apesar dos dados gerais fornecidos por Robson Pereira, encontrei 
dificuldades de obter do gerente do portal dados mais específicos sobre o 
perfil exato do público que acessa o portal. A dificuldade permaneceu mesmo 
após consulta ao analista de internet do Ibope, Alexandre Sanches Magalhães. 
Ele informou que até então não havia chegado ao Brasil a modalidade que dá 
possibilidade aos institutos de pesquisa de medir a audiência da internet feita a 
partir de computadores instalados no local de trabalho. A audiência ainda é 
feita nas residências, já que para obter os números é preciso instalar aparelhos 
medidores de acesso nos computadores. Daí também a dificuldade do Ibope 
em traçar o perfil exato do intemauta que procura os sites a partir do local de 
trabalho.
Mas, pelos números de acesso fornecidos por Robson Pereira, cuja 
metodologia de obtenção dos dados não foi detalhada, é possível traçar um 
perfil mínimo do intemauta que acessa o agestado.com.br. Ele mostrou os 
dados de acesso médio nos dias da semana de abril, que à época da coleta, 
















Estes dados, segundo o próprio gerente do portal, dão idéia do perfil do 
acesso. "Os números acima demonstram que mais de 80% dos acessos ao 
estadao.com.br ocorrem entre segunda e sexta-feira, que são dias úteis. E 
mais, cerca de 80% dos acessos nos dias úteis acontecem no chamado horário 
comercial, entre 7 e 18 horas. O cruzamento desses dois dados já nos dá uma 
boa amostragem de quem é o nosso público: o usuário que acessa a partir do 
local de trabalho", afirma o gerente. Este público usaria o site como 
ferramenta para suas atividades ou para manter-se informado sobre assuntos 
que poderiam ser úteis para sua vida privada, principalmente as finanças 
pessoais. Além disso, o número de acessos médio por dia, cerca de 2 milhões, 
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por si só já mostraria que o público do site seria muito mais amplo que os 12 
mil assinantes da Broadcast.
O gerente do portal disse não ter dados concretos sobre o acesso ao site 
por parte de outros veículos de comunicação, mas sabe que o estadao.com.br é 
ponto de referência para muitos jornalistas. A afirmação pode ser comprovada 
com a observação do trabalho dos repórteres nos comitês de imprensa em 
Brasília, principalmente nos da Câmara dos Deputados, Senado Federal e 
Ministério da Fazenda. O agestado.com.br e outros sites de notícias são 
acessados durante o dia por repórteres de praticamente todos os veículos. Foi 
um hábito quase geral que a imprensa adquiriu e dificilmente um repórter 
passa o dia de trabalho sem vasculhar algumas vezes as agências, assim como 
foi demonstrado nos depoimentos dos jornalistas citados no capítulo anterior. 
O acesso é feito inclusive pelos próprios jornalistas do próprio Grupo Estado, 
que nem sempre têm acesso ao conteúdo da Broadcast em seus laptops29.
O site é usado como uma ferramenta extra e às vezes ganha grande 
importância porque permite ao repórter acompanhar o que está acontecendo 
dentro e fora e sua área de cobertura. As agências facilitam o trabalho, por 
exemplo, na preparação para uma coletiva. Mesmo que o repórter não tenha 
sido avisado pelo coordenador sobre um fato, ele toma conhecimento pela 
agência e já poderá repercuti-lo com a fonte minutos depois.
7.2.2. Metodologia
Para fazer uma comparação entre o que foi publicado no 
agestado.com.br e na Broadcast, será utilizado o mesmo critério de divisão dos 
assuntos usado na análise da AE-News, no item anterior. A comparação vai 
mostrar que as notícias da Broadcast, feitas para atender aos clientes do 
mercado financeiro, são praticamente as mesmas colocadas no site, que tem 
um público mais amplo e, portanto, se interessaria por enfoques também mais 
amplos.
Seria impossível trazer para os site todas as classificações específicas 
que foram utilizadas no caso da Broadcast porque, como nesse produto a 
cobertura é muito específica, ampla e detalhada, é possível separar assuntos 
29 Computador manual, vulgarmente chamado pelos repórteres de "marmita".
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diferentes dentro de um mesmo tema. Para resolver isso, agrupei em grandes 
temas do site assuntos tratados da Broadcast em vários itens. Isso facilitará a 
comparação com o site.
7.2.3. Resumo dos flashes do site
No dia do anúncio dos detalhes do acordo, o agestado.com.br publicou 
147 notas, entre 0h07 e 23h24. Foram nove flashes sobre a divulgação do 
acordo do Brasil com o FMI, incluindo a preparação do acordo e a divulgação. 
A repercussão do mercado esteve especificamente em um flash e a 
repercussão política em outros dois.
O site levou ao ar três flashes com cenários, que faziam a ligação da 
economia brasileira com a argentina. Como na divisão feita na análise dos 
flashes da Broadcast, estes irão para a categoria à parte chamada "Cenários".
Sobre a crise argentina, foram ao ar cinco flashes sendo dois deles 
cenários e análises da conjuntura do país. Estes dois flashes também faziam 
referência à relação entre a crise do país vizinho e seus efeitos na economia 
brasileira, mas foram colocados na categoria "Crise argentina" porque se 
referiam mais a índices e dados da economia deste país. Sobre a situação 
específica da Argentina foram três flashes.
Sobre as cotações gerais da economia, registrei cinco flashes, mas eles 
não serão comparados numericamente com os da Broadcast porque, como foi 
dito anteriormente, não houve meios de gravar todos os flashes de cotações do 
dia pesquisado na AE-News. Portanto, os dados resultantes de uma 
comparação quantitativa seriam irreais. Mas os flashes serão analisados 
qualitativamente para dar uma idéia do material sobre o tema que foi ao ar no 
site.
Já a crise de energia mereceu 17 flashes, sendo que muitos deles de 
prestação de serviço. O caso Jader Barbalho teve quatro flashes. Houve um 
flash de repercussão sobre o reajuste dos servidores, assunto tratado na 
coletiva, mas o tema não teve espaço na Broadcast. Houve também um flash 
sobre o adiamento da votação do novo imposto sobre combustível, feito por 
uma repórter de OESP, que também não entrou na Broadcast. Os outros 99 
flashes tratavam de assuntos diversos, como queixas de telefonia, assuntos 
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internacionais, ocorrências policiais, greves, vida cultural, números da venda 
de automóveis, votação da proposta de emenda à Constituição que altera a 
edição de medidas provisórias, apreensão de drogas, rebelião de presos, etc.
As notícias veiculadas durante a madrugada, na sua grande maioria, 
tratam de incidentes internacionais ou ocorrências policias. No início da 
manhã houve um flash com a previsão dos assuntos econômicos e políticos do 
dia. Durante a manhã e à tarde entraram na tela assuntos de variedades, além 
dos de política e economia. No final da tarde e noite, o site colocou no ar 
flashes com partes das matérias feitas pelos repórteres do jomal.
7.2.3.I. Os cenários - O contraponto entre a economia brasileira e 
argentina
O agestado.com.br veiculou três notícias com cenários, que preparavam 
a divulgação do acordo. O primeiro foi ao ar às 10h22 e o segundo, às 10h54. 
As 21h03 houve a divulgação do terceiro cenário, com um resumo das 
repercussões da divulgação do acordo.
O flash das 10h22 tem seis parágrafos com o título "Brasil se fortalece 
contra o agravamento da crise argentina". Ele é a cópia do flash veiculado na 
Broadcast às 9h54, que leva inclusive o mesmo título. Os três parágrafos 
restantes são cópia do outro flash veiculado às lOhOl na Broadcast. Este flash 
anuncia a entrevista coletiva que será dada à tarde pela equipe econômica para 
a divulgação do acordo e faz um resumo de seus possíveis termos com base 
nas notícias de outros veículos. Ele traz, sobretudo, os números do acordo. Na 
segunda parte, o flash mostra que apesar do acordo a situação brasileira ainda 
era delicada pelo risco da contaminação com a crise argentina.
Vê-se com isso que o mesmo flash que estava na Broadcast foi 
aproveitado no site agestado.com.br com atraso de cerca de 30 minutos. A 
mesma situação irá se repetir com a maioria dos flashes sobre a divulgação do 
acordo.
O flash que entrou no site às 10h54 tem 10 parágrafos. Os seis 
primeiros são cópia de trechos selecionados do flash/cenário da Broadcast, 
veiculado às 7h20. Os quatro parágrafos restantes trazem um resumo da 
situação da Argentina e a expectativa dos fatos que acontecerão naquele dia.
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Eles foram selecionados do flash das 8hl8 veiculado na Broadcast. Apenas o 
oitavo parágrafo tem texto próprio com um resumo da situação das reservas do 
país.
O cenário das 21h03 faz um resumo relacionando a situação do dia da 
economia argentina e sua repercussão no Brasil depois do anúncio do acordo 
com o FMI. Este texto tem 14 parágrafos e, nos moldes dos cenários da 
Broadcast, faz um resumo dos negócios de câmbio, juros e bolsas. Ele também 
é cópia do cenário que foi ao ar às 19hl7 na Broadcast. Há apenas algumas 
alterações de texto com mudanças de palavras na abertura. Há mudanças 
também neste texto e em outros subsequentes com relação à referência sobre 
quem fez a entrevista citada no flash. Na Broadcast, se usa "entrevista 
concedida a este profissional". No site, "operadores consultados pela 
Broadcast". Já o quarto parágrafo traz uma informação que é preciso ressaltar. 
Ele reproduz a informação da Broadcast de que a notícia divulgada na coletiva 
dando conta que o BC estaria proibido de operar com derivativos no câmbio 
não havia agradado os investidores.
7.2.3.2. A divulgação do acordo
O site divulgou dez flashes sobre a preparação e divulgação do acordo 
na entrevista coletiva. O primeiro desta lista foi ao ar às 13h43, sendo o 
mesmo transmitido às 13h45 na Broadcast, se convertendo em um caso atípico 
em que o flash cai no sistema da Agência Estado e é utilizado pelo site antes 
de ser veiculado na Broadcast. O flash foi produzido pela editora da Agência 
Estado em Brasília, Beatriz Abreu. O título do flash do site foi "Acordo com 
FMI prevê 'banda trimestral' de inflação e redução da dívida até 2010". Na 
Broadcast, "Acordo/FMl: Superávit primário deve ser revisto p/3,35% do 
PIB".
Já os flashes sobre a divulgação do acordo na entrevista coletiva foram 
ao ar entre 15h25 e 18h43. O primeiro só entrou na tela do site 29 minutos 
depois do início da coletiva, anunciado pela Broadcast às 14h56. Este espaço 
de tempo mostra que o site não tem o mesmo compromisso com o 
imediatismo que a Broadcast. Esta se propõe a levar aos clientes o fato no 
momento em que ele acontece.
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O flash das 15h25 teve como título "Malan diz que o Brasil 'não está em 
crise’”. Ele faz um resumo da exposição inicial do ministro Pedro Malan, que 
terminaria cinco minutos depois, segundo horário da Broadcast. Este flash tem 
cinco parágrafos. Os dois primeiros são cópia do flash que entrou 15h23 na 
Broadcast, com o título parecido "Malan: Brasil não está em crise e não 
entrará em crise". E bom ressaltar que os headlines com as falas do ministro 
Pedro Malan já estavam na tela da Broadcast desde as 14h56.
No terceiro parágrafo há uma questão curiosa. Ele fala que o ministro 
começou a entrevista dizendo que o acordo tem caráter preventivo e que ele 
havia conversado com o presidente a Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado e com líderes do governo no Congresso se colocando à disposição do 
Congresso para dar os detalhes do acordo. O flash mostra que a fala do 
ministro era uma resposta a sua convocação aprovada horas antes na 
Comissão. Esta "autoconvocação" feita pelo ministro Pedro Malan foi dada 
apenas em headline da Broadcast, às 14h58. O flash trazia a frase "Malan diz 
que equipe se 'autoconvidou' para ir ao Congresso", mas a Broadcast não 
havia falado até então da convocação feita pela CAE. Como o flash do site é 
assinado pelo repórter Nelson Breve, o mesmo que fazia a cobertura para a 
Broadcast, é de se presumir que o repórter passou o flash mais detalhado, ele 
caiu no sistema interno da Agência Estado em que todos os produtos do Grupo 
têm acesso - o Hermes - mas a Broadcast preferiu dá-lo apenas em headline 
enquanto o site o levou ao ar em flash/texto. Outra possibilidade é que a 
equipe do site tenha acompanhado o anúncio pela televisão e acrescentado as 
informações ao flash do repórter e mantido sua assinatura.
Já o flash das 15h37 também traz um resumo da exposição inicial feita 
pelo ministro Pedro Malan e a reação do mercado. Os dois primeiros 
parágrafos são a cópia dos headlines da Broadcast que foram ao ar às 14h56, 
às 15h21 e às 15h26. Mas os quatro parágrafos seguintes trazem a repercussão 
do discurso de Pedro Malan no mercado financeiro. Mostra também a variação 
do dólar da Bolsa de São Paulo e de Buenos Aires. Estas informações não 
foram ao ar na Broadcast. Como o flash também está assinado por uma dos 
editores da Broadcast em São Paulo, o mais provável é que a Broadcast tenha 
preferido não interromper os flashes sobre a fala do ministro Pedro Malan para 
dar tais índices. Esta hipótese é reforçada pelo fato da Broadcast ter colocado 
no ar dez minutos depois uma sequência de cinco flashes com cotações do 
dólar e das bolsas no Brasil.
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O flash das 16hl2 do site "Veja o cronograma de empréstimo do FMI" 
difere pouco do título do flash da Broadcast das 16h06 "Fazenda divulga 
cronograma/desembolsos do empréstimo de US$ 15 bilhões". O conteúdo de 
ambos, porém, é o mesmo.
O flash das 16h22 do site tem cinco parágrafos e traz o título "FMI 
autoriza intervenção no câmbio". Os três últimos parágrafos do texto são cópia 
do flash da Broadcast que foi ao ar às 16hl3. Já o primeiro parágrafo altera a 
abertura do flash da Broadcast, contextualizando as informações de Armínio 
Fraga. O segundo parágrafo, que trata dos compromissos do setor público no 
exterior, não está no flash das 16hl3 da Broadcast, mas a informação está em 
headlines anteriores.
O flash das 16h40 continua dando um resumo das informações da 
coletiva. Ele traz como título "Metas de inflação são reconfirmadas" e tem 
cinco parágrafos. Os dois primeiros são cópias do flash que entrou na 
Broadcast às 15h55. Já a segunda parte do flash do site tem o mesmo conteúdo 
daquele das 16h21 da Broadcast, que teve como título "Malan: metas de 
inflação foram reconfirmadas". A única alteração foi a retirada da expressão 
"há pouco", que dá idéia de imediatismo aos flashes da Broadcast.
O flash das 16h43 teve como título "Governo cortará despesas, diz 
Martus Tavares" e também traz o conteúdo integral da Broadcast. Os dois 
primeiros parágrafos são cópias do flash que foi ao ar às 15h58 na Broadcast 
sob o título "Martus: esforço p/ superávit primário se dará pelo lado da 
despesa". Já a segunda parte do texto é cópia do flash que entrou na Broadcast 
às 16hl 1 "Acordo/FMI: Meta de superávit primário se dará pelo lado da 
despesa". Aqui, como no flash do site citado anteriormente, foi retirada a 
expressão "há pouco". Este flash merece uma apreciação à parte. Ele fala de 
dois assuntos de interesse mais geral, que são impostos e gastos sociais. Mas 
os termos empregados no flash da Broadcast e reproduzidos pelo site não 
trazem junto explicação de algumas expressões, dificultando o entendimento 
por aqueles menos familiarizados com a linguagem econômica. Algumas das 
frases do texto exemplificam a afirmação. Entre elas: “O compromisso 
assumido pelo governo brasileiro não prevê aumento da carga tributária e sim, 
esforço fiscal pelo lado da despesa. O ministro disse que o esforço fiscal 
adicional neste ano é de quase R$ 10 bilhões. Martus Tavares salientou que as 
duas propostas de emenda constitucional que estão no Congresso, tratando da 
prorrogação da CPMF e da substituição da PPE, são para manter a atual carga 
tributária e não para elevá-la. Mais adiante observa-se a frase: “Segundo o 
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ministro, o orçamento de 2002 está sendo elaborado tendo como premissa que 
o esforço fiscal tem de ser combinado com a melhoria do gasto e que a área 
social tem de ser preservada". Expressões como esforço fiscal pelo lado da 
despesa e PPE mostram que na maioria das vezes o site não prioriza a 
tradução de termos econômicos para facilitar o entendimento.
Esta questão está entre aquelas fundamentais que a pesquisa quer 
demonstrar: o uso do material da Broadcast por outras mídias que têm 
públicos específicos, mas não têm material com abordagem diferenciada. E o 
enquadramento do valor-notícia de uma mídia sobre as outras, cujo público 
tem interesses bem distintos. E o agendamento de um veículo sobre o outro, 
mesmo com públicos tão diferentes.
O flash das 16h58 continua tratando do acordo. Ele traz como título: 
"País pode não sacar empréstimo, diz Malan". Muito parecido com o título 
que entrou na Broadcast de 16h50, do qual foi retirado o flash do site: “Malan: 
não está decidido se país irá sacar US$ 4,6 bi em setembro”. O flash do site foi 
cópia daquele da Broadcast, mas neste caso aconteceu uma das poucas 
alterações feitas na passagem de uma mídia para a outra. O lead do flash da 
Broadcast, que tratava da estimativa de crescimento do PIB, foram para o pé 
do flash do site. O lead da matéria do site traz a informação de que o ministro 
Pedro Malan havia dito que “não está decidido se o governo brasileiro irá ou 
não desembolsar os US$ 4,6 bilhões a que o País terá direito após a 
■formalização do acordo”. Uma curiosidade neste flash mostra como na 
maioria dos casos a reprodução do material de uma mídia por outra é feita de 
forma automática. No flash da Broadcast a matéria veio com a assinatura do 
repórter Nelson Freire, num caso de lapso do editor da Broadcast que misturou 
o nome do repórter Nelson Breve e o sobrenome do repórter Gustavo Freire, 
uma vez que ambos faziam a cobertura da divulgação do acordo. A mesma 
assinatura Nelson Freire foi repetida no flash do site.
O flash das 18h43 também tratava da situação dos servidores públicos. 
Ele teve como título “Governo insiste em cobrar previdência de servidor 
aposentado”. Traz trechos da entrevista do ministro Martus Tavares e também 
é cópia de dois flashes da Broadcast. Os dois primeiros parágrafos reproduzem 
o flash/texto “Martus: governo quer aprovar contribuição previdenciária de 
inativos”, que foi ao ar na Broadcast às 18h30. Já os dois últimos parágrafos 
reproduzem o flash que foi ao ar às 16h57 na Broadcast tratando também de 
servidores públicos. O título desse flash foi “Martus não comenta possível 
impacto do acordo sobre reajuste/servidores”. Diferentemente do flash 
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anterior do site, desta vez com menos termos técnicos, parte do texto é mais 
fácil de ser compreendido até porque o assunto é de interesse mais geral. O 
primeiro parágrafo do flash mostra isso: “O ministro do Planejamento, Martus 
Tavares, disse hoje que o governo voltará a tentar aprovar no Congresso uma 
autorização constitucional que permita a cobrança da contribuição 
previdenciária sobre os vencimentos dos servidores públicos inativos”. No 
terceiro parágrafo, no entanto, há uma retomada dos termos técnicos, uma 
repetição do que foi dito pelo ministro e pelo flash da Broadcast, novamente 
sem uma releitura especial para o público diferenciado. O parágrafo usa 
expressões “O ministro não quis adiantar se o acordo com o FMI, que implica 
em um maior esforço fiscal no ano que vem, terá algum efeito sobre o reajuste 
dos servidores”. Ou o trecho em que o ministro afirma que o orçamento do 
ano seguinte para os servidores “levará em conta parâmetros estabelecidos 
pela Constituição e na legislação infra-constitucional no que se refere aos 
gastos com pessoal e benefícios previdenciários, além da decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) de que o govemo terá de reajustar o salários dos 
servidores em janeiro do próximo ano”.
Este flash traz no seu pé, na coluna de links selecionados, uma matéria 
que trata de um assunto afim, produzido por um repórter do jornal OESP. O 
título do flash disponível para link é “Servidores federais insistem no reajuste 
de 75,48%”. Este flash entrou no site, mas não na Broadcast. O fato de tal 
flash não ter sido veiculado na Broadcast mostra mais uma vez como a 
-agência prioriza informações que atendam aos interesses do mercado 
financeiro. Este foi o último flash do site com informações sobre a divulgação 
do acordo.
7.2.3.3. A análise do mercado sobre o acordo
O site colocou no ar um flash sobre a repercussão econômica do acordo 
às 22h41. Assim como na Broadcast, ele é específico sobre a repercussão do 
acordo junto ao mercado financeiro. Mas outros flashes do site, que também 
foram cópias do que saiu na Broadcast, trazem análises da agência a partir de 
conversas com o mercado financeiro.
Este flash teve cinco parágrafos e como título “Wall Street aprova 
acordo do Brasil com FMI”. Foi o mesmo título usado nos dois flashes da 
Broadcast sobre repercussão econômica do acordo e que foram ao ar às 18hl2.
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Os três primeiros parágrafos desse flash são a cópia completa do primeiro 
flash da Broadcast. Os dois restantes são parte do segundo flash de 
repercussão econômica que a Broadcast colocou na tela.
r
E bom ressaltar, no entanto, que o flash foi ao ar no site num horário em 
que os principais jornais da noite das TV já haviam ido ao ar, assim como os 
principais noticiários do rádio. Os jornais locais também já tinham sido 
fechados. Portanto, os flashes que entram no site a partir das 20 horas 
dificilmente são aproveitados pelos profissionais de outros veículos que 
consultam o site agestado.com.br para contribuir com sua avaliação do valor 
de cada notícia ou mesmo para ser aproveitado na íntegra.
7.23.4. A análise dos políticos sobre o acordo
A repercussão do acordo junto aos políticos foi ao ar em dois flashes no 
site enquanto que na Broadcast foram cinco flashes sobre o mesmo tema. Vale 
salientar que não entrou no site o conteúdo dos flashes do produto chamado 
Análise Política Online. Como já foi dito anteriormente, só se tem acesso 
integral a este produto mediante assinatura extra. Mas uma “amostra” do 
material é colocada em flashes disponíveis para assinantes da Broadcast. São 
produzidos pela Góes e Consultores Associados.
O primeiro dos flashes em estudo foi ao ar no site às 13hl 1, mesmo 
horário em que entrou na Broadcast. Ele foi produzido pelo repórter da 
Broadcast, James Allen. Este fato mostra mais uma vez que o material 
apurado pelos profissionais do Grupo Estado cai no sistema interno de notícias 
- o Hermes - e é utilizado pelos vários produtos da empresa. Este caso nos leva 
a crer em três hipóteses: ou a editoria da Broadcast não considerou importante 
dar esta informação em tempo real; teria havido um descuido; ou os editores 
do site foram mais ágeis e colocaram o material na tela no momento em que 
caiu no sistema. Pela observação do noticiário e das rotinas produtivas dos 
profissionais da empresa o mais comum seria a primeira hipótese.
Este flash entrou no site com a manchete “CAE aprova convocação de 
Malan, Martus e Fraga”. Na Broadcast seu título foi “CAE aprova convocação 
de Malan, Martus e Fraga p/ explicarem acordo”.
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O segundo flash entrou no ar às 20h25 com o título "Govemistas 
elogiam acordo com FMI; oposição critica". Foi exatamente o mesmo flash 
que entrou no ar na Broadcast às 20hl4, inclusive com o mesmo título. Como 
os dois flashes entraram nas telas depois das 20 horas, dificilmente foram 
aproveitados por jornais ou pelo noticiário da noite dos telejomais e rádios. 
Este flash foi produzido com informações de um repórter da Broadcast e outra 
do jomal OESP.
7.2.3.5. A crise da Argentina
A crise argentina foi tratada em cinco flashes pelo site, sendo que destes 
apenas três trazem informações factuais sobre a situação do país. Outros dois 
fláshes,- produzidos especificamente para o site, trazem uma análise sobre a 
situação do país vizinho quase como um cenário, relacionando a crise de lá 
com a da economia brasileira. Apesar destes dois flashes fazerem uma análise 
mais ampla de cenário, optei por classificá-los como flashes sobre a crise 
argentina porque esta foi a forma mais exata de retratá-los dentro do site, já 
que usa a crise dos vizinhos como justificativa para a situação de nervosismo 
do Brasil.
Dos cinco flashes específicos sobre a cobertura da crise argentina, dois 
foram os mesmos dados na Broadcast. Dois outros trazem um cenário do dia. 
O primeiro deles faz uma avaliação sobre as expectativas e traz um texto 
próprio, apesar de ser claramente um resumo de flashes da Broadcast. O 
segundo flash de cenário faz uma análise do que aconteceu durante do dia. Ao 
contrário do primeiro, ele traz texto e interpretação próprios, inclusive com 
informações de analistas que não foram citados na Broadcast. Mas assim 
como a Broadcast, foca sua avaliação em fatos pertinentes ao mercado 
financeiro e os índices negociados nas Bolsas de Valores. Já o quinto flash é 
parte da matéria do correspondente do jomal OESP em Buenos Aires.
O flash das 8hl9, intitulado “Argentina continua ditando o ritmo”, traz 
um resumo dos dois flashes de abertura da Broadcast - de 7h27 e 7h30. 
Ambos têm como título “Novo acordo com FMI dá ao BC munição pesada no 
mercado cambial”. O flash do site também traz informações do flash cenário 
da Broadcast, que entrou na tela às 7h20 com o título “Como fechou o 
mercado ontem”. O flash da Broadcast foi a repetição do flash/cenário do final 
do dia anterior. Ele mostra que já se esperava que o otimismo resultante do 
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anúncio do acordo do acordo do Brasil com o FMI feito na noite da sexta-feira 
anterior fosse contido. Isso porque a crise da Argentina continuaria a dominar 
o humor dos investidores. O site cita as informações da correspondente da 
Broadcast em Buenos Aires, Marina Guimarães. O flash é assinado pelo 
repórter "Ricardo Gualda, Especial para a Agência Estado". Esse 
complemento normalmente acompanha a assinatura dos repórteres que não 
são contratados definitivamente pela empresa, mas apenas cobrem férias ou 
períodos determinados. E interessante mostrar que neste caso, ao fazer o texto 
o repórter dá a ele uma forma dita “arredondada” e retira parte do excesso de 
números e índices encontrados nos flashes da Broadcast.
O segundo flash do site deste grupo mostra um acontecimento raro da 
relação entre a Broadcast e o site. A informação foi produzida pela repórter da 
AE-News, Carla Franco. O flash dá a informação da Asociación de Fábricas 
dé Automotores de Argentina (Adefa) de que as vendas de veículos na 
Argentina haviam caído 41,2% nos primeiros sete meses do ano. Essa notícia 
mostrava como a crise do mercado financeiro do país já havia atingido a 
economia real. O flash entrou site às 15h25 e só um minuto depois foi para a 
Broadcast. A explicação pode ser o fato de que a Broadcast não deu prioridade 
absoluta ao tema porque a notícia saiu no mesmo momento em que o ministro 
Pedro Malan fazia a exposição inicial com os detalhes do acordo do Brasil 
com o FMI. Como nos outros dois casos já citados, a notícia deve ter caído na 
caixa geral de informações do Grupo Estado e os editores do site resolveram 
colocá-la no ar imediatamente, principalmente porque tratava de interesses 
mais amplos. O flash entrou nas duas mídias de forma idêntica.
O flash seguinte sobre a crise argentina entrou no site às 17h02, com o 
título “Reservas internacionais da Argentina caem US$ 610 milhões”. Ele foi 
o mesmo que entrou na Broadcast às 15h56. Um headline, provavelmente 
também um pisca, havia. entrado às 15h45 na Broadcast, com a mesma 
informação. Essa diferençar de tempo entre sair na Broadcast e entrar no site se 
repete em assuntos que não seriam considerados prioritários para o primeiro e 
foi observado muitas vezes em notícias que trazem índices e cotações. E bom 
salientar que este flash, assim como o da Broadcast, teve como fonte 
informações da Agência Dow Jones. Em suas sete linhas no site, ele trouxe 
oito números relacionados às reservas e sua discriminação: o valor que 
correspondia em ouro, moedas estrangeiras, depósitos a prazo fixo e bônus 
governamentais. E interessante observar que as matérias do site específicas 
sobre a situação da Argentina remetem no pé da página ao link "Especial:
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Crise da Argentina" onde pode-se acessar informações anteriores sobre a crise 
do o país.
O flash seguinte entrou no site às 17h42 e foi assinado também pelo 
repórter Ricardo Gualda. Este flash tem texto e informações próprias de 
analistas que não estão citados nos flashes da AE-News. O texto também traz 
números de reservas e até elementos de linguagem técnica, como “contratos 
de juros de Dl a termo”. Mas, diferente do que foi visto na maioria dos flashes 
do site, que são aproveitados do material da Broadcast, a expressão veio 
acompanhada de uma explicação “- que indicam a taxa prefixada para títulos 
com período de um ano”. Mais abaixo, ao mencionar os índices das bolsas de / 
valores, este flash do site explica a maioria deles. Mostra que “índice Dow 
Jones” é o “índice que mede a variação das ações negociadas na Bolsa de 
Nova York” e “Nasdaq” é a “bolsa que negocia ações de empresas de alta 
tecnologia e informática em Nova York”. Esta iniciativa de explicar termos 
técnicos é vista raramente no site. E um caso típico em que exceção comprova 
a regra.
O texto traz um resumo dos fatos do dia, encadeando-os com os 
números do mercado financeiro. Dos sete parágrafos, dois são usados quase 
completamente para dar índices de mercado, que incluem bolsas de valores e 
dólar. No último parágrafo há o aviso de um link abaixo com dicas de 
investimentos e recomendações das principais instituições financeiras. O flash 
traz a mesma divisão dos cenários da Broadcast, com avaliações sobre bolsa, 
dólar e juros. Apesar de não entrar em detalhes muito específicos sobre 
índices pouco conhecidos, o texto de 48 linhas - incluindo as cinco que vêm 
logo abaixo do título - traz 25 números, entre índices, valor do dólar, datas, 
etc.
O último flash sobre a crise da Argentina entrou no site apenas às 
21h27, com o título “Desempregados voltam a bloquear estradas na 
Argentina”. Ele teve como origem a matéria do correspondente do jornal 
OESP em Buenos Aires, Ariel Palácios e fala dos protestos dos trabalhadores 
e da situação econômica crítica no país. Tal clima de incerteza já havia sido 
descrito nos flashes de abertura da Broadcast pela manhã, com informações da 
correspondente da Broadcast em Buenos Aires, Marina Guimarães.
7.2.3.Ó.  A crise de energia
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A crise de energia é dos raros exemplos em que o site deu tratamento 
global diferenciado à notícia considerando a especificidade e maior 
diversidade de seu público com relação ao da Broadcast. No dia da divulgação 
do acordo, a Broadcast colocou no ar seis flashes relacionados 
especificamente à crise de energia elétrica. Todos em função da reunião da 
Câmara de Gestão da Crise de Energia. E bom relembrar que a crise entrou na 
Broadcast em outros flashes de análise e agenda, mas o importante para a 
análise comparativa quantitativa são os flashes específicos sobre o assunto. 
Outro ponto que se observou foi o fato de que os flashes da Broadcast 
demoraram mais tempo do que o normal para serem reproduzidos pelo site.
O site, por sua vez, levou ao ar 17 flashes sobre a crise de energia, mas 
com uma abordagem muito mais ampla sobre o tema. Esteve entre eles, a 
reunião da Câmara, o alerta de que o racionamento poderia ser contestado na 
Justiça, o anúncio de aumento da tarifa de companhias estaduais de energia e 
dicas de economia de energia. Essas dicas incluíam até como economizar na 
hora de tomar banho.
Dos seis flashes da Broadcast que trataram da reunião, apenas dois 
entraram no site, ambos sobre o resultado da reunião. O primeiro deles entrou 
no site às 15h26 com o título “Câmara da Crise propõe meta de 20% para 
Região Norte”. Ele foi cópia do flash “Energia: CGCE propõe que região 
Norte economize 20%”, que foi ao ar na Broadcast às 12h30. Na transcrição 
ficaram de fora apenas duas frases deste flash que detalhavam as propostas 
dos governadores. O segundo flash que o site reproduziu da AE-News foi ao 
ar às 19hl5, com o título “Alguns consumidores residenciais poderão rever 
meta”. Ele tem o mesmo texto do flash de 17h30 da Broadcast “Energia: 
CGCE decide reabrir metas/consumo residenciais”. A única alteração com 
relação ao flash da Broadcast foi a retirada da expressão “em sua reunião de 
hoje”. Esse detalhe marca uma diferença observada nas duas mídias. A 
Broadcast tem uma preocupação intensa de datar uma reunião, mostrar que o 
anúncio foi feito "há pouco" ou "ainda hoje" e de dar informação sobre o 
início ou o atraso de uma reunião e seus participantes. Já no site essa 
preocupação é bem menor. Prova disso é que dos seis flashes da Broadcast 
sobre a reunião - desses, três traziam o anúncio do encontro - apenas dois 
entraram no site. Há no agestado.com.br um flash que não está na Broadcast, 
mas que também anuncia a reunião. A diferença entre os dois é que o flash do 
site dá detalhes do que seria discutido e não apenas a informação sobre 
participantes e o início da reunião, como aconteceu na Broadcast.
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A explicação provável para a diferença de tratamento entre as duas 
mídias pode ser o fato de que, para o mercado financeiro, a crise de energia já 
não era tratada como de importância máxima, uma vez que o período crítico 
que previa queda na produção e no PIB havia passado. Este efeito já tinha sido 
absorvido pelo mercado financeiro. Ao contrário do mercado, a população 
ainda estava vivendo todos os efeitos do racionamento.
Os outros quinze flashes do site trataram de assuntos mais gerais e 
fizeram parte do "Especial Energia", que levou ao ar várias matérias sobre a 
crise, a maioria delas trazendo dicas de como economizar energia ou passar 
pelo racionamento com menos problemas. Entre os flashes que foram para o 
site e não entraram na Broadcast, estão: um sobre a reunião da Câmara de 
Gestão da Crise de Energia que iria acontecer naquela manhã em Brasília; seis 
flashes sobre a Aneel e o anúncio das companhias estaduais de aumento de 
tarifas e cortes de energia; e oito flashes com dicas para o consumidores desde 
como instalar melhor o chuveiro até a possibilidade do consumidor recorrer à 
Justiça para escapar do racionamento.
7.2.3.7. O caso Jader Barbalho
O site colocou no ar no dia da divulgação do acordo quatro flashes 
•sobre o caso Jader Barbalho. Destes, apenas um era reprodução do material 
produzido por um repórter da Broadcast, mas que ela não colocou no ar. Os 
demais foram produzidos pelos repórteres de OESP.
O primeiro flash do site sobre o caso Jader Barbalho foi ao ar às 12h34 
e teve como título “STF recebe pedido de inquérito contra Jader”. Ele foi 
produzido pelo repórter da Broadcast Nelson Breve. Fala que a Procuradoria 
Geral da República havia protocolado no Supremo Tribunal Federal um 
pedido de abertura de inquérito para investigar o suposto envolvimento de 
Jader Barbalho no desvio de recursos do Banpará.
Como a crise envolvendo o senador Jader Barbalho havia continuado no 
recesso parlamentar, os parlamentares voltavam ao trabalho no segundo 
semestre com este assunto ainda em pauta. Apesar do dia em estudo ser uma 
terça-feira da segunda semana pós-recesso, o que poderia significar certa 
dispersão, os parlamentares que chegavam a Brasília já tratavam do caso. Era 
pois um momento importante para a cena política, mas pela análise dos flashes
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da Broadcast e de seus cenários, não preocupava mais o mercado financeiro, 
que já dava o caso como de desfecho conhecido. Talvez por este conjunto de 
fatores, o assunto não tenha merecido tanta atenção da Broadcast no dia da 
divulgação do acordo, como o foi para outros veículos com público mais 
diversificado. Este flash das 12h34, por exemplo, não entrou no ar na 
Broadcast.
As 14h55 entrou no site um flash com a repercussão do caso. Ele teve 
como título “Maguito cobra 'clareza' de Jader e sugere renúncia”. O flash feito 
por um repórter do jornal informava que o presidente em exercício do PMDB, 
senador Maguito Vilela, havia pedido a renúncia de Jader Barbalho. Este flash 
também não foi ao ar na Broadcast.
O flash das 15h41 intitulado “Jader se diz vítima de ‘um complô’” 
trázia trechos de uma entrevista dada por Jader à repórter do jornal OESP em 
que se defendia das acusações já na sua chegada a Brasília. A informação 
também não foi dada na Broadcast. E importante notar que a entrevista foi ao 
ar no site num momento de extrema tensão na Broadcast, já que no mesmo 
momento estava acontecendo a entrevista para a divulgação dos detalhes do 
acordo.
O flash das 19h30 foi ao ar com o título “Ministro do STF quebra sigilo 
bancário e fiscal de Jader” e foi produzido pela repórter do jornal OESP, 
Mariângela Gallucci. Ele é cópia de dois flashes da Broadcast, um de 19hl 5, 
que entrou apenas com o headline anunciando a quebra de sigilo e de outro 
que entrou no ar às 19h25, dando os detalhes que estão no flash do site. Este é 
o caso típico citado anteriormente em que a notícia entra no sistema Hermes 
de informação do Grupo Estado e, como é de interesse da Broadcast, porque 
se trata de um factual importante, é colocada na tela dos assinantes.
7.3. Análise comparativa entre o site e a Broadcast
Os quadros a seguir fazem a comparação quantitativa do material que 
foi ao ar na Broadcast e repetido nos flashes do site. Tal comparação dará uma 
amostra mais clara de que o público diferenciado das duas mídias consome 
basicamente o mesmo noticiário, incluindo forma e linguagem. Na 
quantificação não levarei em conta os flashes usados no site que tiveram 
pequenas alterações de textos ou expressões porque o conteúdo fundamental 
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foi o mesmo. Aqui vale também uma outra observação. Os profissionais da 
Agência Estado podem argumentar que esta classificação de "Flashes da 
Broadcast Veiculados no Site" não seria correta porque todo o material 
produzido pelos profissionais do Grupo vai para a Agência Estado. E os 
editores da Broadcast, do site, de OESP ou outros poderíam aproveitá-lo de 
acordo com o perfil de cada produto. Mas na prática observa-se outra 
realidade. Os profissionais da Broadcast visariam, em grande parte, senão na 
totalidade do seu trabalho, produzir material que atenda às expectativas de 
seus doze mil clientes. Apesar dos repórteres do jornal OESP também terem a 
obrigação de passar flashes para a Agência Estado, isso não acontece com 
ffeqüência. De qualquer forma, suas matérias acabam sendo distribuídas para 
os diversos produtos do Grupo assim que chegam à redação, não guardando o 
ineditismo para as páginas do jornal. No dia pesquisado, por exemplo, 
entraram na Broadcast poucos flashes produzidos por repórteres ligados a 
outros produtos do Grupo. Um dos poucos casos observados foi com relação à 
decisão do STF sobre Jader Barbalho. Quase todos os demais foram 
produzidos pelo próprio pessoal da Broadcast e aproveitado pelo site, além de 
servir como parâmetro para as matérias dos repórteres de OESP. Diante de tal 
argumentação, a pesquisa sustenta a comparação que será feita a seguir.
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CRISE ARGENTINA 35 5
CRISE DE ENERGIA 
ELÉTRICA 6 17
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FLASHES TOTAIS 10 100%
. OBS: Os cinco flashes do primeiro item desta tabela utilizaram oito flashes da Broadcast. 
Dos quatro flashes do terceiro item, dois deles são flashes da Broadcast e material dela que 
não entrou nas telas dos assinantes, apesar de ter sido produzido por seu grupo de repórteres 
e editores. O flash do quarto item é material produzido pelo repórter do jornal O Estado de 
São Paulo, que não foi utilizado pela Broadcast.
ANÁLISE DO MERCADO SOBRE O ACORDO
N° DE FLASHES %









FLASHES TOTAIS 1 100%
OBS: O flash do site sobre o tema teve como origem dois flashes que foram ao ar na 
Broadcast.
ANÁLISE POLÍTICA DO ACORDO
N° DE FLASHES %









FLASHES TOTAIS 2 100%






















FLASHES TOTAIS 5 100%
OBS: Dos dois flashes de cenário do site que tiveram texto e linguagem próprios, um deles 
têm informações claramente retiradas dos flashes de cenário da Broadcast. O outro tem 
informações e, principalmente, texto próprio do site. Os dois flashes reproduzindo material 
da Broadcast tiveram como origem dois flashes da AE-News.
A CRISE DE ENERGIA











FLASHES TOTAIS DO 
SITE
17 100%
OBS: Os flashes específicos do site sobre a crise de energia trazem sobremaneira 
informação de serviço, diferente do restante do noticiário econômico.
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A CRISE JADER BARBALHO
















FLASHES TOTAIS DO 
SITE
4 100%
OBS: O flash do site originário do repórter da Broadcast não foi veiculado pela AE-News. 
A Broadcast aproveitou dois flashes sobre o tema produzidos por uma repórter de OESP.
CENÁRIOS











FLASHES TOTAIS DO 
SITE
3 100
OBS: Os três flashes do site foram produzidos a partir de cinco flashes veiculados na 
Broadcast.
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Comparando-se o noticiário produzido pela Broadcast e o do site 
agestado.com.br, pode-se perceber que as diferenças já começam na 
disposição dos flashes. 0 site tem fluxo contínuo de informações. Não há 
nenhum marco entre o início e o fim das transmissões e os flashes se sucedem 
de forma ininterrupta, dia após dia. Já a Broadcast conversa direto com seu 
cliente, informando-o sobre todos os passos das notícias. Na página de 
abertura da Broadcast, logo pela manhã, já há o aviso do início das 
transmissões. Logo após a pauta, há o recado anunciando o horário previsto 
para fechamento da agência e o conselho para o cliente consultar o índice 
facilitando o acesso às notas e à agenda. O recado termina com a frase “A 
Agência Estado deseja a seus assinantes Bom Dia e Bons Negócios”. As 
quatro últimas palavras se apresentam na tela em caixa alta, ressaltando a 
importância dos cumprimentos e o caráter da informação como produto para 
facilitar a realização de negócios.
Normalmente também entra na Broadcast o flash intitulado “Recado do 
Editor” onde estão expressas as normas da empresa, a promessa de 
credibilidade e o alerta de que a agência não se responsabiliza pelos erros e 
acertos nos negócios cometidos a partir do uso de suas informações. O flash 
de encerramento das transmissões traz o expediente da agência com o nome 
do pessoal que compõe a equipe, desde o diretor até os repórteres em São 
Paulo. Outra diferença observada entre a Broadcast e o site é a preocupação da 
primeira em ratificar informações erradas ou transmitidas de maneira 
imprecisa. Assim que o erro é detectado, entra na tela um flash ratificador 
precedido do código “ATT”. Este rigor não foi observado no site, onde às 
vezes um flash com uma data errada permanece no ar o dia todo.
O diálogo com o cliente, exemplificado nestes flashes considerados 
“conversa”, mostra como a Broadcast, ao contrário de outras mídias, mantém 
laços estreitos com seu público alvo. Isso demonstra também e mais uma vez a 
proximidade de relacionamento entre a produção da notícia e os interesses de 
seu cliente preferencial, o mercado financeiro. Tal contexto ajuda a esclarecer 
os laços de relacionamento entre ambos e a demonstrar que a informação é 
pensada em toda a sua estrutura e execução para atender a este cliente.
A prioridade em atender estes interesses pode ser notada em vários 
casos. Um dos mais exemplares é aquele que envolve denúncias contra o 
senador Jader Barbalho. 0 repórter da Broadcast, Nelson Breve, fez um flash 
sobre o assunto, que não foi para as telas dos clientes, entrando apenas no site. 
A explicação pode ser o fato de que as denúncias contra o senador não 
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preocupavam mais o mercado, que as dava como solucionadas, por meio de 
uma provável renúncia. Percebendo isso, a Broadcast diminuiu a cobertura do 
caso.
Esse processo demonstra que a Broadcast pode ser considerada uma das 
mídias que têm mais clara a noção de seu público alvo, fato que restringe sua 
cobertura ao que atende em todas as dimensões às expectativas deste cliente. 
Na maioria das vezes, mesmo tendo uma informação, se os editores 
considerarem que ela não interessa a seus clientes ou que vai destoar do 
conjunto do noticiário - que no dia em análise estava preocupado com a crise 
argentina e a divulgação dos detalhes do acordo - ela não vai para o ar.
A cobertura da crise de energia pode ser usada como contraponto àquela 
da divulgação do acordo do Brasil com o FMI. Antes, é preciso salientar os 
vários aspectos que diferenciam os temas e que devem ser levados em 
consideração para a análise. O primeiro deles é que o acordo com o FMI foi 
divulgado em Brasília, onde o site não possui repórteres próprios. Ao 
contrário do que aconteceu com a crise de energia, quando a equipe específica 
do site em São Paulo produziu material diferenciado. Segundo o gerente do 
portal estadao.com.br, Robson Pereira, havia repórteres especiais para a 
cobertura do apagão. Apesar de não ter sido reaproveitado por outros produtos 
da Agência Estado ou pelos jornais do Grupo Estado, o material foi 
amplamente divulgado no site.
Já temas como o acordo com o FMI são considerados extremamente 
técnicos. Não foi comum ver na imprensa brasileira dos últimos anos, 
principalmente no período pré-eleitoral de 2002, repercussão ou 
questionamentos, também em nível técnico, sobre a necessidade, as causas e 
as consequências de tais empréstimos. O assunto aparece sempre naturalizado 
e envolto numa bruma técnica em que não é possível saber ao certo as causas 
que levaram à necessidade do empréstimo. As repercussões de temas como o 
acordo com o FMI se resumem normalmente à palavra de parlamentares 
oposicionistas. Já no caso da crise de energia, que também envolve aspectos 
técnicos, é possível questionar suas causas sem que a discussão pareça 
ideologizada. Afinal, questionar o modelo elétrico parece menos problemático 
do que levantar questões contra o modelo econômico adotado. Enfim, 
questionar as causas e efeitos da crise de energia não parecería um "pecado 
jornalístico" tão grande como fazê-lo no caso da política econômica vigente 
ou do relacionamento do país com o FMI.
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No caso em análise, a crise de energia já se arrastava há meses e as 
causas do racionamento tinham sido amplamente debatidas. Agora, a ênfase 
da imprensa era orientar a população com dicas para passar pelo racionamento 
com os menores danos possíveis. Como este tipo de matéria de serviço não faz 
parte do interesse dos clientes da Broadcast, tais abordagens não mereciam 
espaço nas suas telas. Para obter material específico sobre este aspecto, o site 
teria de produzi-lo, como foi feito.
Tais considerações mostram as claras diferenças entre o público do site 
e os clientes da Broadcast: para o primeiro grupo cabe a produção de matérias 
sobre finanças pessoais e dicas de como economizar ou racionalizar seus 
custos para melhorar gastos próprios. A ênfase parece ser o consumidor 
enquanto ser social individual. Para a Broadcast, a ênfase é no grande 
investidor do mercado financeiro e no uso que ele pode fazer da informação 
para potencializar seus negócios. O questionamento que se faz a partir deste 
marco é como públicos tão diferenciados, com proteção e autonomia distintas, 
poderíam consumir a mesma informação, com a mesma linguagem, o mesmo 
ponto de vista e as mesmas fontes, como aconteceu no caso da cobertura da 
divulgação do acordo com o FMI? A crise de energia mostrou que é possível 
uma cobertura diferenciada sobre o mesmo tema respeitando as 
especificidades de cada público.
7.4. A cobertura do jornal O Estado de São Paulo
O acordo com o FMI já vinha sendo discutido há algumas semanas pelo 
governo a pela imprensa, mas o espaço para o tema aumentou nos dias que 
antecederam sua divulgação. A divulgação do acordo foi o ápice de uma 
cobertura já em andamento, especialmente para os jornais e outros veículos 
especializados em economia. E neste contexto que será feita a análise das 
matérias dos veículos impressos. Para melhor entendimento, serão analisadas 
as edições dos grandes jornais dos dias 7 e 8 de agosto de 2001 e, em especial, 
do Estado de São Paulo. Estes dois dias funcionam como uma cobertura que 
se complementa, já que os termos do acordo foram adiantados em parte pelos 
veículos impressos no dia em que ele seria divulgado pela equipe econômica. 
Já no dia 8 de agosto foi veiculado o material divulgado na coletiva.
OESP será analisado separadamente porque ele servirá para ajudar a 
fechar o ciclo da informação do Grupo Estado - desde a divulgação dos fatos, 
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até a chegada do material aos jornais regionais. O produto Mídia da Agência 
Estado, que será analisado com mais detalhes no próximo item, repassa a seus 
assinantes o material produzido pelo Grupo, principalmente aquele de OESP, 
que também sofre o agendamento por parte da Broadcast, sobremaneira no 
que diz respeito à cobertura de economia.
. Dia 7 de agosto de 2001
Para entender como o material foi para as páginas dos jornais é preciso 
contextualizar o fato. A coletiva das autoridades da área econômica aconteceu 
no dia seguinte ao da morte do escritor brasileiro Jorge Amado. Este 
acontecimento ganhou, obviamente, mais espaço nos jornais e telejomais que 
o acordo com o FMI. A morte de Jorge Amado foi um acontecimento 
jornalístico mais mediático que o acordo com o FMI, que já vinha sendo dado 
na imprensa há alguns dias. Segundo o pesquisador Adriano Duarte 
Rodrigues , ganha espaço como acontecimento tudo aquilo que irrompe na 
superfície lisa da história:
"E por isso, em função da maior ou menor previsibilidade, que um fato 
adquire o estatuto de acontecimento pertinente do ponto de vista jornalístico: 
quanto menos previsível for, maior probabilidade tem de se tornar notícia e 
■de integrar assim o discurso jornalístico. O nascimento e a morte são 
acidentes-limite em relação aos quais todas as outras ocorrências se 
posicionam ou se referem. Para o nascimento e a morte não há explicação 
plausível porque não há sentido racional que os compreenda numa lógica 
causai, num antes e num depois. Por isso, a notícia é no mundo moderno o 
negativo da racionalidade. (..) O racional é da ordem do previsível, da 
sucessão monótona das causas, regida por regularidades e por leis; o 
acontecimento é imprevisível, irrompe acidentalmente à superfície epidérmica 
dos corpos como reflexo inesperado, como efeito sem causa, como puro 
atributo”. (Rodrigues; 1993;p.26 e 29)
Por atender a um público mais amplo, os acontecimentos mediáticos são 
prioritários na grande imprensa, principalmente nos jornais, rádios e 
televisões. Por isso, a morte do escritor mereceu mais atenção na primeira
30 Em TRAQUINA, Nelson. O Jornal, Questões, Teorias e Estórias. Lisboa, Ed. Veja, 
1993.
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página na maioria dos veículos do que o acordo com o FMI. Foi este o caso da 
Folha de São Paulo, do Jornal do Brasil e de O Globo, além dos três jornais 
regionais em análise. É sempre bom lembrar que isso se deu também porque o 
acordo, como já vinha sendo noticiado pela mídia, não era mais um 
acontecimento mediático do ponto de vista da ruptura.
Mas, ao contrário destes jornais, o acordo foi a manchete principal de 
OESP, que veio com o título “No acordo com FMI, superávits maiores e US$ 
5 bi para o câmbio”. A manchete trazia como subtítulo “Meta de superávit 
primário passa de 3% para 3,4% do PIB este ano, com mais recursos para 
evitar disparada do dólar; moeda americana ontem fechou em baixa de 
1,76%”.
O texto da primeira página resumia a cobertura sobre o acordo, com 
índices, números e cotações. Ele pode ser considerado como um exemplo da 
cobertura econômica feita pelo jornal e passado a outros veículos pelo Mídia. 
OESP, principalmente no caso de economia, parece estar mais interessado em 
produzir material “racional” que mediático, assim como acontece na 
Broadcast. Com isso, o jomal na maioria das vezes parece estar muito mais 
próximo de um veículo ultraespecializado em economia, como a Broadcast, do 
que na categoria de grande imprensa, apesar de seu público muito mais 
diversificado que os veículos que se setorizam em um assunto.
A fonte das informações da manchete do jomal adianta pontos do 
acordo. A origem da matéria é a agência de notícias americana Dow Jones, 
especialista em cobertura econômica no âmbito mundial. As informações 
foram basicamente as mesmas que saíram na Broadcast. Foi este o texto da 
primeira página:
“O novo acordo do Brasil com o Fundo Monetário Internacional (FMI) 
prevê que o Banco Central tenha mais US$ 5 bilhões para intervenções que 
impeçam a valorização da moeda americana. A informação é da agência Dow 
Jones e atribuída a um alto funcionário do governo federal que participou das 
negociações com o Fundo, na semana passada. De acordo com o programa 
do FMI em vigor, o piso para as reservas internacionais brasileiras é de US$ 
25 bilhões; será rebaixado para US$ 20 bilhões e a diferença vai ser usada 
pelo BC. O novo acordo com o FMI também eleva a meta de superávit 
primário (receita menos despesa, fora pagamento de juros) de 3% para 3,4%, 
do PIB este ano - para 2002, 3,5%. No primeiro dia útil após o anúncio do 
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acordo com o FMI, o dólar foi vendido a R$ 2,4461, em baixa de 1,76%, e a 
Bolsa subiu l,53%o”. (OESP, dia 7 de agosto de 2001, primeira página)
O acordo com o FMI também foi a matéria de capa do caderno 
Economia e ocupou o espaço de outras cinco páginas. A matéria principal foi 
feita em São Paulo e repete basicamente a chamada de capa, acrescentando a 
expectativa do mercado sobre os detalhes do acordo. A segunda matéria, que 
também está na capa do caderno, foi feita pela editora da Broadcast em 
Brasília, Beatriz Abreu. Ela explica as premissas do acordo e as exigências 
que devem vir junto com ele - definição de superávit primário, manutenção 
das metas de inflação, etc. A matéria mostra também que este acordo, 
parecido com o anterior, vai exigir maior ajuste fiscal, mas vai proporcionar 
"um colchão de liquidez" e dar mais "bala na agulha" para vencer eventuais 
novos ataques especulativos ao real promovidos pelo mercado financeiro. A 
capa do caderno de Economia traz ainda dois gráficos com a reação do 
mercado ao acordo no dia anterior. Os gráficos mostram a queda na cotação 
do dólar, a manutenção do Risco-País do Brasil e o aumento do índice no caso 
da Argentina.
A terceira matéria, feita também em São Paulo, traz uma avaliação dos 
analistas, mostrando que para eles o acordo não elimina o risco de contágio da 
economia brasileira pela crise argentina.
A quarta matéria, feita pelo correspondente em Nova York, traz a 
avaliação de analistas de Wall Street. Eles temem que o novo acordo traga um 
desgaste político para o governo dificultando sua implantação que vai exigir 
maior aperto fiscal.
A quinta matéria foi feita em Brasília e noticia a informação da 
liderança do governo no Senado de que o acordo será enviado àquela casa 
para análise dos senadores, mesmo que isso não seja necessário, uma vez que 
não seria um empréstimo, mas uma “troca de moedas reais por direitos 
especiais de saque no Fundo”.
A última matéria a tratar formalmente do acordo foi feita no Rio e traz a 
informação de um diretor do Banco Central de que ainda não havia decisão 
sobre o uso dos recursos do empréstimo do Fundo.
O caderno de Economia de OESP traz ainda uma coluna do jornalista 
Joelmir Beting explicando o acordo. Numa linguagem mais coloquial, mas 
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também recheada de números, ele defende o acordo. No entanto, critica seu 
formato, principalmente no que se refere ao cálculo do superávit primário, que 
inclui as estatais, e ao superávit fiscal, conseguido graças mais ao aumento de 
impostos e ao aperto nos salários dos servidores e da Previdência do que no 
combate ao desperdício. Mas o artigo não será analisado nesta pesquisa que se 
detém a matérias informativas e não a colunas, que figuram na categoria de 
interpretação. Além disso, o material de colunistas como Joelmir Beting têm 
um mecanismo próprio de distribuição e até de leitura.
. Dia 8 de agosto de 2001
No dia seguinte, a divulgação dos termos do acordo pela equipe 
econômica foi a segunda manchete do jornal OESP. A manchete principal foi 
a quebra de sigilo bancário do senador Jader Barbalho, que estava licenciado 
da Presidência do Senado. Este fato, que saiu depois das 19 horas, foi motivo 
apenas de dois flashes na Broadcast, relatando o factual da decisão do 
presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Carlos Velloso. O assunto, 
que já tinha perdido o interesse para o mercado financeiro e por isso foi 
tratado timidamente na Broadcast, ainda tinha amplo caráter noticioso para a 
população em geral. Deve ter sido este o critério que permeou a escolha da 
manchete pelo jornal OESP, até porque, como a coletiva das autoridades 
econômicas não havia trazido nenhuma grande novidade com relação ao que 
fora antecipado pela agência Dow Jones, ela perdeu em parte sua 
noticiabilidade.
Esta escolha, no entanto, foi oposta ao que aconteceu no dia anterior, 
quando mesmo com a notícia da morte de Jorge Amado, a informação da 
agência Dow Jones, que trazia novidades sobre o acordo, foi o assunto 
principal do jornal. Além disso, como não é um veículo ultraespecializado em 
economia, como parece algumas vezes, OESP vive a dicotomia de também ter 
de noticiar fatos de importância mais geral, já que possui público mais amplo 
e depende, além de anunciantes, dos assinantes e da venda em banca. Para que 
isso aconteça, o jornal precisa também oferecer um cardápio de notícias mais 
gerais para atrair o leitor que se interessa por fatos que vão além da economia 
técnica.
A chamada de primeira página de OESP sobre o acordo teve como 
manchete “Governo quer taxar inativo para cumprir ajuste”. O texto trazia a 
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informação de que a equipe econômica havia informado que o governo iria 
insistir na proposta de contribuição previdenciária dos inativos para o 
cumprimento do acordo assinado com o FMI. O texto também trazia a 
avaliação do ministro Pedro Malan de que o acordo não deixaria o Brasil 
imune às turbulências internacionais. O jornal não se aprofundou no tema, 
mas trazia implícito que os ajustes exigidos pelo acordo não dariam garantias 
automáticas de superação da crise.
O tema do acordo foi novamente capa do caderno de Economia. A 
matéria feita em Brasília detalha a proposta de taxação de inativos e a 
necessidade de redução das despesas de custeio e investimento da União. Ela 
ressalta a promessa dos ministros da Fazenda e do Planejamento de que os 
gastos sociais serão preservados. A matéria também volta a falar da meta de 
superávit e do reajuste de 5% para os servidores em 2002, apesar do aperto 
nás contas. A primeira página do caderno traz cinco gráficos que mostram os 
parâmetros da economia exigidos pelo acordo - índices de inflação, metas 
fiscais, superávit primário e desembolsos das parcelas do empréstimo. A 
entrevista é tratada em outras três matérias, todas com informações dadas na 
coletiva.
A primeira delas enfoca o alerta do ministro Pedro Malan de que 
mesmo com o acordo o Brasil não estaria imune a crises. A segunda vem com 
informações do presidente do Banco Central, Armínio Fraga, sobre metas de 
inflação e intervenção do mercado de câmbio. A terceira traz as críticas do 
ministro Pedro Malan ao Partido dos Trabalhadores. Malan, ao mesmo tempo 
que criticava o partido por uma posição que seria ambígua com relação ao 
FMI, cobrava uma definição de seus dirigentes sobre as metas de inflação.
7.5. A cobertura dos jornais regionais assinantes da Agência Estado
Os jornais regionais também serão analisados pela pesquisa porque essa 
é uma das formas de capilarização do noticiário para várias regiões do país. 
Ela vai permitir verificar como o enquadramento do noticiário chega a todas 
as regiões do país por meio destes veículos. E também uma forma de fazer 
chegar até estes locais decisões importantes como aquelas que são tomadas em 
Brasília. Os jornais regionais, juntamente com as televisões, chegam até um 
público que os grandes jornais não conseguem atingir, mesmo tendo grande 
estrutura de produção própria do noticiário.
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Apesar destes jornais possuírem um público diversificado país afora, a 
maioria deles não tem repórteres em Brasília, ou quando isso acontece, como é 
o caso da Zero Hora ou do Estado de Minas, são designados para cobrir 
assuntos específicos do estado. Quando fazem o factual, na maioria das vezes 
o noticiário produzido é muito restrito. Para a cobertura do dia a dia, estes 
veículos acabam por consumir material das agências de notícias, em grande 
parte, da Agência Estado. Como já foi observado, a Broadcast e seu noticiário 
econômico influenciam sobremaneira a produção das matérias de OESP. E são 
essas matérias, que em grande medida sofreram agendamento da Broadcast, 
que chegam até os veículos regionais por meio da distribuição do Mídia.
É certo que os outros três grandes jornais - Folha de São Paulo, O Globo 
e Jornal do Brasil - também distribuem seu material por meio das próprias 
agências. Com isso, mesmo os veículos menores, principalmente os regionais, 
aínda que não consigam fazer uma cobertura diretamente em Brasília, podem 
fazer uma mistura do material das diversas agências, diversificando o olhar 
sobre o tema. Mas para isso, precisam assinar várias delas, o que nem sempre 
é possível. Outro problema é que os profissionais destes três outros grandes 
jornais têm menos noção ainda que os de OESP de que seu material será 
distribuído pela agência para veículos regionais. Mas essa falta de concepção 
pode ser explicada pelo fato de que a própria estrutura destes jornais não 
valoriza suas agências. Segundo uma repórter do jornal Folha de São Paulo, 
que prefere não ter seu nome identificado, a Agência Folha tem ainda um 
número pequeno de assinantes e só atendería a jornais regionais de grande 
porte e assim mesmo, nem todos. “Na redação do jornal, ninguém se interessa 
em cobrir uma notícia que poderia de certas regiões, porque a Agência Folha é 
muito restrita. Na verdade, nem a chefia leva esse produto em conta na hora de 
pedir alguma matéria”.
Além deste, há outros aspectos a serem observados. O problema é que, 
diferentemente da Agência Estado, muitas vezes o material dos outros jornais 
chega mais tarde aos assinantes. Conforme o depoimento da editora de 
economia da Zero Hora, Isabel Hammes34, o material da Agência Estado 
começa a chegar às 17 horas. Já as matérias da Agência Globo, quase nunca 
aproveitadas, chegam muitas vezes depois das 20 horas. Além disso, a 
tradição do material da Agência Estado ainda pesa bastante, já que é 
34 Isabel Hammes, editora de economia do jornal Zero Hora de Porto Alegre. Entrevista 
feita por telefone em outubro de 2002.
149
considerada por muitos como a melhor delas, principalmente na cobertura de 
economia.
Apesar de haver diferenças de linguagens, o material de notícias como 
aquelas originadas em Brasília é muito semelhante. Muito disso em função das 
fontes serem as mesmas. No caso do acordo com o FMI, as fontes ou são a 
equipe econômica ou o FMI. Este realmente é um aspecto importante. Mas o 
que se observou é que há pouco material diferenciado também no que se 
refere à repercussão dos fatos, que podería ser ampliada. E quando é feita, 
como no caso dos acordos com o FMI ou outros temas técnicos gerados a 
partir de Brasília, a repercussão se dá no Congresso, com parlamentares de 
opinião diversa, se resumindo ao discurso ideológico, ou com fontes do 
próprio mercado financeiro. Neste caso, a repercussão privilegia também 
aspectos técnicos e vem muitas vezes recheada de termos técnicos, sem 
explicações prévias, sendo facilmente decodificada apenas por aqueles que já 
dominam o glossário da economia. O que se sente é que a produção do 
noticiário - no caso em estudo, sobre os temas de economia - é feita sempre 
olhando o fato de muito perto, faltando um distanciamento que permita um 
sobrevoo mais alto, que podería colocá-lo num contexto mais amplo. Essa 
atitude podería redundar em um material de mais fácil entendimento por parte 
do público em geral que, na maioria das vezes, vê o fato também a uma 
distância maior.
7.5.1. Zero Hora - Porto Alegre
. Dia 7 de agosto de 2001
A manchete do jornal neste dia também foi o acordo do Brasil com o 
FMI - “Malan revela exigências impostas pelo FMI”. Segundo a chamada, o 
acordo seria de US$ 15 bilhões, com ampliação do superávit primário e 
aumento do uso das reservas para intervenções no mercado de câmbio. O texto 
foi basicamente o da Agência Estado com os detalhes do acordo, baseado em 
informações da agência Dow Jones. E a agência americana, especializada em 
cobertura econômica, chegando aos milhares de leitores de uma capital 
estadual e às cidades do interior do Brasil.
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Apesar do acordo ter sido a manchete do jornal é bom ressaltar que o 
maior destaque da primeira página foi a morte do escritor Jorge Amado, com 
uma foto dele ocupando mais da metade do espaço.
No caderno de economia, três matérias trataram do acordo. A primeira 
delas, no alto da página, trazia como título “Malan explica novas exigências 
do FMI” e, como subtítulo, “Conjuntura - Dólar cai 1,79% e Bolsa sobre 
1,50% como resultado do anúncio de nova ajuda do Fundo, feito na sexta-feira 
à noite”.
O jornal dá um novo texto ao material, mas não traduzindo e explicando 
números e o próprio acordo, mas apenas consolidando várias matérias, a 
maioria oriunda da Agência Estado. A mais clara delas é a que utiliza a fonte 
do governo brasileiro que dava detalhes do acordo para agência Dow Jones. 
Elà mostra que a divulgação do fechamento do acordo na sexta-feira, dia 3 de 
agosto de 2001, fez com que o mercado ficasse mais tranquilo na segunda- 
feira com a subida no índice Bovespa e a queda do dólar. O restante do texto 
repete as informações da Dow Jones obtidas junto a “um alto funcionário do 
governo” que pediu para não ser identificado. As informações tratam da meta 
do superávit primário, piso das reservas e necessidade de maior ajuste fiscal.
Na segunda matéria a pesquisa não detectou informações do jornal 
OESP ou da Broadcast. Mas o enquadramento dos fatos pelo interesse do 
■mercado financeiro estava lá. A matéria trata da repercussão do acordo. 
Começa com uma nota do banco norte-americano JP Morgan sobre a mudança 
na avaliação da economia brasileira, passando a recomendar os papéis 
brasileiros aos investidores. A matéria também usa como fonte o economista- 
chefe do banco Santander Brasil, André Loes, que havia estado no dia anterior 
no Sindicato da Construção Civil (Sinduscon-RS), em Porto Alegre. A terceira 
fonte é o economista-chefe do BIC Banco, Luiz Rabi. O caderno de Economia 
traz ainda dois gráficos, um com a evolução do preço do dólar desde junho e 
outro com a variação do dólar do dia anterior.
. Dia 8 de agosto de 2001
Neste dia, a Zero Hora traz os detalhes do acordo com o FMI como 
terceira manchete da primeira página, sem texto. Tiveram mais destaque neste 
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dia o médico italiano que previa o primeiro clone humano para 2002 e o 
velório do escritor Jorge Amado.
Na página de Economia, a entrevista da equipe econômica ocupou uma 
matéria no alto da página. Ao lado, um quadro traz em números o resumo do 
acordo. Mostra as exigências do FMI no que dizia respeito à inflação, 
orçamento, piso das reservas, superávit, previsão de dívida pública e 
cronograma da liberação dos empréstimos.
A matéria do caderno de Economia é um resumo de três matérias 
produzidas pelo OESP. Houve uma consolidação do texto, com inversão de 
leads e uma abertura que faz um resumo de todo o material. O texto começa 
com parte da matéria de OESP em que o ministro Pedro Malan diz que apesar 
do acordo, o país não estaria imune às crises. Até as aspas do ministro são as 
mesmas. O trecho da matéria da Zero Hora em que Armínio Fraga fala sobre 
uma possível renegociação das reservas é quase toda o texto de OESP. Já a 
parte final da matéria sobre o aperto fiscal, reajuste de servidores, proposta de 
cobrança de contribuição de inativos e garantia de preservação dos gastos 
sociais tem informações e frases idênticas às da matéria de abertura do 
caderno de Economia de OESP.
Diante dessa análise, concluo que, apesar de mudanças de parte da 
redação, o material usado na cobertura e na preparação do anúncio foi todo da 
■Agência Estado. Incluindo a linguagem e informações em grande maneira 
enfocando aspectos de interesse do mercado financeiro. A própria editora de 
economia do jornal, Isabel Hammes, critica este tipo de cobertura.
“A matéria sobre o acordo do Brasil com o FMI tinha que mostrar o 
que significam US$ 15 bilhões. Poderiamos ter aproximado o número do 
leitor. Mostrar o que poderia ser construído com esse dinheiro ou dar a idéia 
do tamanho do rombo em que se encontram as contas do país a ponto de 
precisar deste empréstimo. Acho que temos obrigação de traduzir melhor os 
assuntos para o leitor ” (Isabel Hammes, entrevista).
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2a matéria Não detectado Total
08/08/2001 Matéria única Total Não detectado
7.5.2. Diário de Pernambuco - Pernambuco
. Dia 7 de agosto de 2001
A edição do Diário de Pernambuco deste dia não trouxe o acordo com o 
FMI como manchete ou chamada na primeira página. A manchete do jornal 
tratou da mudança nas regras do INSS para concessão de aposentadoria. 
Também ganhou destaque na primeira página a morte do escritor Jorge 
Amado.
A página de Economia publicou três matérias sobre o acordo e a 
repercussão dele. Além delas, o jornal trouxe, como faz diariamente, a coluna 
da jornalista Míriam Leitão, que também tratava dos detalhes do acordo. Mas 
seu artigo não será motivo de análise porque, como já foi dito, ele é 
distribuído de forma diferente e as colunas têm dinâmicas próprias de leitura.
A primeira matéria, cuja origem apenas de parte dela foi identificada 
como sendo da Agência JB, apresenta as linhas gerais do que deverá ser o 
acordo, como o valor do empréstimo, piso de reservas e elevação da meta de 
superávit primário. A matéria também trata do reflexo político do acordo, 
mostrando que o ministro Pedro Malan havia telefonado para o líder do 
governo na Câmara se oferecendo para explicar o acordo. Ela mistura outras 
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informações, como a do secretário da Receita Federal, Everardo Maciel, 
negando que haverá aumento de impostos para melhorar o superávit primário. 
A matéria é concluída com informações sobre a crise na Argentina. A análise 
mostra que o material do jornal foi fruto de uma colagem de várias agências, 
com algumas mudanças de texto, buscando dar um panorama geral do que 
aconteceu em Brasília.
A segunda matéria ajuda a comprovar a tese de que, principalmente no 
que se refere a temas que envolvam a macroeconomia, a cobertura é pautada 
basicamente pelos interesses do mercado financeiro. E isso não só na Agência 
Estado, mas também nos outros grandes jornais e em suas agências e até na 
visão dos editores regionais ao escolher o material a ser publicado. Esta 
segunda matéria traz como título “Ajuda ao País acalma o mercado”. Ela teve 
origem no material da Agência Folha e mostra que o acordo tinha servido para 
acalmar o mercado financeiro. Traz em seguida índices e a um panorama dos 
negócios da Bovespa, com um retrospecto de seu movimento nos dias 
anteriores ao fechamento do acordo. Mostra também o volume da venda de 
dólares, o aumento do valor dos títulos da dívida brasileira e a queda do 
Risco-País, com a definição para o termo como sendo a "diferença entre os 
juros pagos pelos EUA e os juros pagos pelo Brasil". Além disso, a matéria 
traz a opinião de um corretor do mercado financeiro e a do economista-chefe 
de um grande banco nacional.
A terceira matéria também trata de vários assuntos. Parte do conteúdo 
foi detectado como sendo da Agência Folha. A matéria também traz a visão do 
mercado financeiro sobre a economia nacional. Seu título “Bancos esperam 
inflação de 6,2%” mostra que o mercado desconfiava cada vez mais do 
cumprimento das metas de inflação acordadas entre o Brasil e o FMI, com 
base nos próprios dados do Banco Central, que apontavam tendência de 
elevação dos preços. O texto mostra que, caso o Brasil não cumprisse a meta 
de inflação acertada, o país teria que consultar o Fundo sobre medidas a serem 
adotadas para conter a alta de preços. Aponta também a alta do dólar como 
principal ameaça ao cumprimento do acordo. E finaliza com a informação de 
que o banco norte-americano JP Morgan tinha voltado atrás e decidido 
melhorar a avaliação dos títulos brasileiros como consequência do acordo com 
o FMI.
. Dia 8 de agosto de 2001
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O jornal Diário de Pernambuco deste dia mais uma vez não trouxe o 
acordo com o FMI na sua primeira página. A manchete principal foi um 
assunto local: o roubo de carros na capital Recife.
O acordo com o FMI esteve na página de Economia em três matérias e 
num artigo da jornalista Míriam Leitão.
A primeira matéria mostra o formato do acordo que foi anunciado em 
Brasília. Um terço da matéria foi detectado como material proveniente da 
Agência Estado. Os outros dois terços tiveram origem no material da Agência 
Folha. A primeira parte da matéria, cuja origem foi o material da Agência 
Folha, trata das condições do acordo com o FMI abrindo com a informação 
sobre os cortes que teriam de ser feitos em um ano eleitoral para o pagamento 
dos juros da dívida. A matéria mostra que tal corte correspondia a mais da 
metade do que estava previsto para investimento no setor elétrico, num 
exemplo mais ou menos raro da cobertura de temas como os acordos com o 
FMI em que se quantifica e compara dados macros com aspectos da vida real. 
Dificilmente se encontra este tipo de comparação no material da Agência 
Estado. Apesar de não ffeqüente, é menos raro em agências como a Folha. A 
reportagem fala também da garantia de manutenção de gastos na área social, 
apesar do aumento nas metas de superávit primário para 2002. Ela cita, além 
disso, a estimativa de aumento da dívida para 2001 e 2002, dando inclusive o 
valor em números absolutos - R$ 700 bilhões e R$ 750 bilhões 
respectivamente.
Este material distribuído pela Agência Folha, cuja origem foi a Folha de 
São Paulo, tem uma característica diferente da Agência Estado porque a linha 
editorial da FSP busca tratar dos assuntos econômicos em uma linguagem 
menos cifrada e um pouco mais traduzida para o leitor. O enfoque ao valor da 
dívida em números absolutos é uma prática costumeira do jomal, que por 
várias vezes usa este dado como sua manchete principal. Ao escolher, por 
exemplo, enforcar os dados da dívida pública, comparando-os com os 
investimentos em energia elétrica e o impacto sobre o Orçamento, pode ser 
uma forma de aproximar o leitor do tema, já que a crise energética foi 
amplamente debatida na sociedade brasileira com reflexos diretos sobre a 
população. Mas na cobertura da Folha de São Paulo também não se viram 
matérias mostrando outros aspectos do acordo, como a forma de pagamento 
do empréstimo e o valor dos juros ou as conseqüências geradas pelos acordos 
anteriores para a economia nacional, o que poderia ser esclarecedor para o 
leitor. Tal debate só foi ampliado com maiores detalhes na nova ida do Brasil 
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ao FMI em 2002, quando a sucessão presidencial invadiu a área econômica e 
vice-versa, abrindo espaço para uma reavaliação da política econômica dos 
últimos oito anos de governo, discussão essa que não havia acontecido até 
então.
A segunda parte desta primeira matéria do Diário de Pernambuco do dia 
8 de agosto de 2001 utilizou material da Agência Estado sobre as críticas 
feitas pelo ministro Pedro Malan ao PT, cobrando dele posições antigas, como 
ruptura com o FMI e a investigação sobre a origem da dívida pública 
brasileira.
A segunda matéria do jornal utilizou também material das duas 
agências. A primeira parte, da Agência Estado, citava que o governo iria 
insistir em tentar aprovar no Congresso a cobrança de contribuição 
previdenciária dos inativos. A segunda parte, cuja origem foi a Agência Folha, 
traz a defesa do acordo por parte do ministro Pedro Malan e do presidente do 
Banco Central, Armínio Fraga. A matéria mostra que na opinião deles, o 
empréstimo daria mais garantias para o Brasil cumprir seus compromissos 
externos.
Já no caso da terceira matéria, não foi possível identificar a origem do 
texto, assinada de Buenos Aires. De qualquer forma, ela trata da repercussão 
junto ao mercado financeiro do acordo brasileiro e da crise argentina. Cita 
dados das reservas internacionais brasileiras, da cotação do dólar e da 
expectativa do vice-ministro da Economia da Argentina, Daniel Marx, de 
receber ajuda do FMI. Informações muito parecidas com aquelas produzidas 
pela Broadcast, que podem ter sido distribuídas pelo Mídia e não publicadas 
em OESP.
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07/08/2001 1a matéria Não detectado Total
2a matéria Não detectado Total
3a matéria Não detectado Total
08/08/2001
Ia matéria Metade da matéria Metade da matéria
2a matéria Metade da matéria Metade da matéria
3 a matéria Não detectado Total
7.5.3. O Estado de Minas - Belo Horizonte
. Dia 7 de agosto de 2001
O jornal Estado de Minas deste dia não trouxe a informação do acordo 
com o FMI na primeira página do jornal. A manchete principal foi uma suíte 
do caso dos salários dos deputados estaduais de Minas que, apesar de ser um 
tema local, tinha ganhado repercussão nacional. A segunda manchete foi a 
morte do escritor Jorge Amado. O acordo com o FMI só apareceu nas páginas 
de economia.
Antes de se fazer análise do material é preciso ressaltar que o Estado de 
Minas é o único entre os jornais regionais analisados que tinha à época um 
repórter setorista no Ministério da Fazenda, em Brasília. Mas, como a análise 
mostrará, o material não apresentou um enfoque diferenciado daquele dos 
grandes jomais, como é o caso de OESP, que está em estudo na pesquisa. No 
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dia anterior à coletiva, o acordo foi assunto de apenas uma matéria no jornal, 
sem destaque e sem fonte identificada. A matéria tratava do aspecto político 
do acordo, informando que o Senado iria convocar os membros da equipe 
econômica para explicar à Casa os detalhes do acerto com o FMI. A fonte da 
notícia - se produção própria ou de agências - não foi identificada. Nenhum 
outro detalhe do acordo sobre qualquer outro aspecto foi dado pelo jornal na 
edição deste dia.
. 8 de agosto de 2001
Os detalhes do acordo com o FMI mais uma vez não estiveram na 
primeira página do jornal Estado de Minas. A manchete do jornal foi 
novamente um tema local. Referia-se à vitória do governador Itamar Franco 
na disputa com a empresa americana detentora de um terço das ações da 
Cemig - Centrais Elétricas de Minas Gerais. O velório de Jorge Amado 
também ganhou destaque.
Nas páginas de Economia, o acordo foi tema de apenas uma matéria, 
feita pelo correspondente em Brasília. Ela trouxe as mesmas notícias 
divulgadas na coletiva: o valor dos cortes, a garantia dada pelos ministros de 
que não havería perdas nas áreas sociais, aumento do superávit primário 
(traduz a expressão como “não leva em conta despesas com juros”), piso 
mínimo de reservas, compromissos externos do país e cotação do dólar. No 
aspecto político foi noticiado o contato feito pelo ministro Pedro Malan com 
os líderes govemistas no Congresso para que a equipe econômica pudesse 
explicar o acordo aos parlamentares e a intenção de retomada da proposta de 
taxação dos servidores inativos.
Como pode ser observado, mesmo sendo produzido por um repórter da 
própria equipe em Brasília, o material do jornal sobre o assunto não traz uma 
visão própria sobre o acordo, com diferentes repercussões ou enfoque em 
outros aspectos, como a forma de pagamento do empréstimo, juros, etc. O 
material do jornal sobre o acordo com o FMI se resumiu a esta matéria.
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07/08/2001 Unica Matéria Não detectado Total
08/08/2001 Unica matéria Não detectado Total
7.6. Análise comparativa entre o material do Grupo Estado e os 
jornais regionais
r
E este noticiário econômico visto com o olhar do mercado financeiro 
que abastece os principais veículos regionais do país. No caso do Grupo 
Estado, isso acontece por meio do Midia, das consultas ao site 
agestado.com.br ou à Broadcast. 0 olhar do noticiário econômico de vários 
veículos repete o da Broadcast, cuja pauta prioriza principalmente os 
interesses do mercado financeiro.
Ao não ser feita uma leitura específica dos fatos considerando que o 
público é diferenciado, os leitores que assinam ou acompanham a imprensa 
regional consomem informação que não foi feita para ele, com temas técnicos 
de economia inundando o noticiário. 0 problema é que tais temas não são 
contextualizados ou dado enfoque a seus desdobramentos, mostrando as 
causas e consequências de fatos, como dívida pública e acordos com o FMI. 
Mesmo na matéria feita em Brasília por um correspondente, como foi o caso 
de O Estado de Minas, o olhar financeiro da cobertura de economia estava lá. 
Dados sobre o valor dos juros do empréstimo e a forma de pagamento não 
foram observados em nenhuma das matérias analisadas sobre o acordo, em 
nenhum veículo, desde o material da Broadcast até os jornais regionais. Ao se 
noticiar um empréstimo, sem explicitar, por exemplo, a condição de 
pagamento, pode passar a impressão de que o ele estava mais próximo de uma 
doação que de um contrato de troca de moedas.
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Este pode ser um problema para uma produção que visasse maior 
contextualização ou explicação, o que aliás foi explicitado pelos repórteres 
entrevistados para a pesquisa: ao se contextualizar a notícia, colocando outras 
visões sobre o tema, a equipe pode ser criticada sob a alegação de estar 
politizando a cobertura. Corre o risco ainda de estar indo contra todo o 
paradigma de cobertura adotado por outros veículos, o que também pode gerar 
uma crítica tanto interna quanto externa, principalmente por parte dos colegas 
concorrentes. Mas, diferente do acordo firmado em 2001, o empréstimo feito 
junto ao FMI um ano depois, já em plena campanha eleitoral, ampliou um 
pouco a discussão. Isso aconteceu porque os três principais candidatos da 
oposição - Lula, Garotinho e Ciro Gomes - questionaram vários pontos do 
novo acordo e a dependência brasileira destes empréstimos, expondo a 
fragilidade da nossa política econômica. Mas viu-se também a imprensa em 
geral e alguns veículos de forma mais incisiva cobrar dos candidatos, como 
era feito pela equipe econômica e pelo mercado financeiro, garantias de que 
um acordo com o FMI seria respeitado e cumprido, indo até à quase exigência 
de compromisso para continuidade da atual política econômica. Esta foi uma 
das formas com a qual a imprensa buscou enquadrar as propostas dos 
candidatos aos interesses do mercado financeiro.
O debate mais crítico, do qual a mídia não pôde fugir durante a 
campanha presidencial, foi o ponto de estouro da crise econômica. A 
discussão sobre temas como dívida pública e acordo com o FMI, mesmo que 
não tenha sido aprofundada, obrigou vários segmentos envolvidos, 
principalmente a equipe econômica e o candidato do governo, José Serra, a 
falar abertamente sobre a situação econômica do país.
E o problema que se observava nas coberturas de temas econômicos até 
então é que a visão dos interesses do mercado financeiro não aparecia somente 
no material do Grupo Estado, onde ela é preponderante. Parte do material do 
Diário de Pernambuco, por exemplo, que teve origem na Agência Folha e em 
outra agência não detectada, também mostra a visão do mercado financeiro, 
não apresentando uma discussão sobre as consequências da dependência da 
economia brasileira do capital externo. A escolha de tais matérias, como 
aquela da edição de 7 de agosto de 2001, na qual se fala diretamente sobre a 
repercussão do acordo junto à Bolsa de Valores, mostra que o editor local, ao 
optar por este material - se levando em conta que ele não tinha muitas escolhas 
- também contribui para reproduzir junto a seus leitores a visão do mercado 
sobre a economia brasileira. E isto, particularmente, sobre fatos importantes 
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que vão determinar toda a condução administrativa e produtiva do país, como 
são os acordos com o Fundo Monetário Internacional.
7.7. O noticiário da TV - A cobertura do acordo no Jornal Nacional 
e no Jornal da Record
No noticiário de TV analisarei a cobertura da divulgação dos detalhes 
do acordo feita no dia 7 de agosto de 2001 pelo Jornal Nacional da TV Globo 
e pelo Jornal da Record, da TV Record. Eles foram escolhidos, como já foi 
dito, por serem os telejornais da noite de maior audiência da TV brasileira. A 
matéria do Jornal Nacional foi feita pela repórter Cristina Serra, que pertence 
ao quadro fixo do Jornal Nacional e na época acumulava a reportagem com a 
r
apresentação das matérias de Brasília no Jornal Hoje. E uma das repórteres 
mais experientes do Jornal Nacional e está na TV Globo/Brasília desde o final 
de 1995. Sempre trabalhou no Jornal Nacional, mas já passou pela Revista 
Veja e pelo Jornal do Brasil. Era Cristina Serra quem normalmente fazia as 
matérias de economia em Brasília, desde que a repórter Ana Paula Padrão 
deixou a sucursal da TV Globo na capital federal.
Já a matéria do Jornal da Record foi feita por Christina Lemos, repórter 
especial do telejomal em Brasília. Era ela quem ficava com o assunto 
■considerado pela chefia do Jornal da Record como o mais importante na 
capital federal.
7.7.1. Jornal Nacional
O Jornal Nacional deste dia foi aberto com a matéria sobre o dia em que 
“o Brasil se despediu do escritor Jorge Amado”. O VT sobre o FMI foi ao ar 
no meio do noticiário. Mas é bom lembrar que no telejomalismo, muitas vezes 
mesmo assuntos considerados importantes não abrem o noticiário porque o 
material ainda não se encontra editado ou porque pode “esfriar a audiência”. A 
cabeça da matéria sobre o acordo com o FMI foi - lida pela apresentadora 
Fátima Bemardes e o tempo do VT foi de dois minutos, considerado extenso 
se comparado com a maioria das matérias, que não ultrapassa um minuto e 
meio. E uma pista importante sobre o formato da matéria: no VT foram usados 
13 números. Eis o texto:
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CABEÇA - O Brasil conseguiu uma linha de crédito de quinze bilhões de 
dólares do FMI. Os termos do acordo foram divulgados hoje em Brasília.
(Repórter Cristina Serra)
OFF 1: Toda a equipe econômica se reuniu para explicar os detalhes do 
acordo. Em troca de uma ajuda de quinze bilhões de dólares, o Brasil terá de 
fazer um esforço fiscal aumentando o superávit primário. Ou seja, a diferença 
entre o que o setor público arrecada e as despesas - excluído o gasto com 
juros. O superávit primário passou de três por cento do Produto Intemo Bruto 
para três vírgula trinta e cinco por cento, o que significa quatro bilhões e 
duzentos milhões de reais a mais. Para o ano que vem, o superávit passou de 
2,7 por cento do PIB para 3,5 por cento do PIB. Dez bilhões de reais a mais. A 
meta de inflação para este ano está mantida: quatro por cento até dezembro, 
podendo chegar a seis por cento. Mas o governo já avisou ao Fundo Monetário 
que a taxa pode atingir 7,8 por cento.
SONORA: Armínio Fraga - presidente do Banco Central
As perspectivas do mercado hoje estão ligeiramente acima dos seis por cento, 
mas temos que ver o que acontecerá na prática. Se isso acontecer, nós então 
trataremos de dar explicações.
•PASSAGEM: No acordo, o Fundo Monetário diminuiu o piso das reservas 
internacionais que o Brasil é obrigado a manter de vinte e cinco bilhões de 
dólares para vinte bilhões. Com isso, o Banco Central terá uma folga maior 
para tentar baixar a taxa de câmbio.
SONORA: Pedro Malan -Ministro da Fazenda
Não fora este apoio, nós provavelmente teríamos mais pressão sobre o 
câmbio, mais pressão sobre os juros futuros, (eh!), menos possibilidade de 
crescimento e de superação das dificuldades do momento presente.
OFF 2: Para os economistas, o acordo protege o Brasil de turbulências 
externas.
SONORA: Economista - Raul Veloso
Se a Argentina tiver uma crise mais séria, os efeitos sobre o Brasil vão ser 
menores do que seriam caso não tivesse esse acordo.
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SONORA: Economista - a pesquisa não conseguiu identificá-lo
O governo agora tem mais munição para contrapor-se a ataques especulativos.
OFF 3: Este economista ligado ao PT criticou os termos do acordo.
SONORA: Guido Mantega -economista
Não temos a fala dele mas, segundo a repórter, o economista mencionava os 
custos do acordo para a economia.
7.7.2. Jornal da Record
No caso do Jornal da Record, a matéria sobre o acordo esteve entre as 
chamadas principais do jornal, mas foi ao ar também no meio do noticiário. O 
tempo total do VT foi de 2'15". Neste tempo foram usados 21 números.
(Repórter Christina Lemos)
OFF 1: Para ter acesso aos quinze bilhões de dólares do FMI e se fortalecer 
ante à instabilidade que vem da crise argentina, o Brasil outra vez terá de 
apertar o cinto. O chamado superávit primário em 2001 deverá ser não de três 
por cento, mas de três vírgula trinta e cinco por cento. O que equivale a uma 
• economia de quarenta bilhões e duzentos milhões de reais. Em 2002, o esforço 
sobe para 3,5 por cento, ou seja, quarenta e cinco bilhões e setecentos milhões 
de reais. Para chegar a esse resultado, o governo já sabe que terá de retirar dez 
bilhões de reais do orçamento do ano que vem.
SONORA: Martus Tavares - Ministro do Planejamento
Ao par de se fazer um esforço adicional, estamos preservando toda a área 
social.
OFF 2: Com o novo cenário, o governo ainda aposta num crescimento da 
economia de dois vírgula sete por cento para 2001 e três vírgula cinco por 
cento para 2002. Ao final do acordo, em setembro do ano que vem, a dívida 
líquida do setor público estará em setecentos e cinqüenta bilhões de reais. Mas 
o Banco Central conseguiu uma folga nas reservas. Agora não precisa mais 
guardar no caixa vinte e cinco bilhões de dólares, e sim, vinte bilhões de 
dólares. A sobra pode ser usada para enfrentar as altas do dólar. Quanto à 
redução dos juros, não há promessas.
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SONORA: Armínio Fraga -Presidente do Banco Central
Se hoje nós podemos dizer com confiança que a taxa no final do ano vai ser 
superior ou inferior a um determinado número? Nós não podemos...
OFF 3: Não muda nada para efeito interno nas metas de inflação. Quatro por 
cento para 2001, podendo chegar a seis por cento. Mas, ante ao FMI, a meta 
passou a ser 5,8 por cento, podendo ir até 7,8 por cento.
SONORA: Pedro Malan -Ministro da Fazenda
São os custos normais de um país que reconhece que não deve ficar paralisado 
à espera de que alguma coisa positiva ocorra.
ENCERRAMENTO: Insistindo que não falava como candidato a nada e 
apenas como ministro da Fazenda, Pedro Malan, com uma cópia da página 
eletrônica do PT nas mãos, cobrou do partido que se defina quanto às metas de 
inflação e ao cumprimento dos compromissos externos.
7.8. Análise comparativa entre os dois telejomais
A avaliação das matérias mostra que a linguagem cifrada, até pelo 
excesso de números empregados, pode levar a uma difícil compreensão do 
material por parte da população em geral. Os dois VT podem ser o reflexo de 
todos os elementos estudados no capítulo anterior sobre as condições de 
produção do jornalismo atual: pressão para fechar o material cada vez mais 
cedo; pobreza de imagens; e citação de dados em excesso para evitar que 
deixe de fora alguns deles, quando os concorrentes podem enfocá-los. Temor 
este que pode ser expresso nos 21 números colocados no VT pela repórter 
Christina Lemos, no Jornal da Record.
É para fugir a isso, no caso de temas de difícil tradução ou 
especificação, que repórteres como Cristina Serra defendem as suítes para o 
material. Nestas matérias do dia seguinte, poderíam tentar decifrar melhor o 
tema e explicar suas causas e consequências. Mas como já foi dito, este 
detalhamento poderia levar a se questionar pontos que são importantes para o 
governo e ele poderia se sentir incomodado com a abordagem. Além disso, 
nestes casos, as cabeças de rede já consideram o material como dado ao levar 
ao ar o factual, preferindo partir para outros temas no dia seguinte.
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“Nesse tipo de matéria para televisão temos de usar os grandes 
números. O melhor é dá-los em percentagem, porque os telespectadores fixam 
mais. Não se deve detalhar muito. Tive preocupação em explicar o superávit 
primário. Mas, às vezes, a matéria acaba também ficando pesada com muita 
explicação. E muito complicado fazer VT de economia pública para a TV. 
Elas sempre ficam pesadas e arrastadas. Então a gente opta por usar o 
recurso da arte. Mas quando a matéria vai ao ar eu sempre acho que deveria 
ter traduzido melhor. A dificuldade é a falta de imagens. E mais fácil, por 
exemplo, fazer matéria de economia rural, da produção ou da agricultura, 
porque dão imagens bonitas. O problema de TV é que com o factual não dá 
para sair a campo. E no dia seguinte, ninguém fala mais no assunto. 
Dependendo do tema de economia, não damos qualquer suíte. 0 mais 
importante é o desdobramento, explicando melhor o fato no dia seguinte. No 
caso do Jornal Nacional, esse espaço é pequeno porque é um jornal que quer 
dar matérias de todas as regiões do país, apresentando um cardápio variado 
para o telespectador” (Cristina Serra, entrevista).
E a repórter lembra ainda a dificuldade para fugir ao factual em temas 
como a economia. Ela conta que, excepcionalmente no caso do acordo com o 
FMI, havia sido liberada da pauta do dia durante alguns dias para apurar o 
empréstimo. Onze dias antes da coletiva, fez a matéria com o valor do 
empréstimo - US$ 15 bilhões. “Fui conversando com um e com outro, 
•comendo pelas beiradas. Quando cruzei as informações e vi que seria este 
número, resolvi bancar mesmo sem a confirmação. O governo desmentiu 
quando a notícia foi ao ar. Me lembro que antes de ir ao ar meu chefe me 
chamou três vezes para confirmar a informação e perguntar se eu estava 
segura. A pressão chegou a ser tão grande que quase pedi para derrubar a 
matéria. Mas acabamos bancando a informação. Foi então que na sexta-feira 
seguinte, quando estava checando as agências no final da tarde, vi o anúncio 
do valor do acordo: US$ 15 bilhões. Lembro que dei um grito na redação. 
Acho que tínhamos que cavar mais notícias explicativas, mas ficamos presos 
ao factual, com pouca reflexão e questionamento. Mas a estrutura não permite 
a mudança. E essa é uma influência muito grande das agências em tempo real, 
que têm compromisso básico com o factual. Elas acabaram impondo este 
ritmo a outros veículos”.
E bom observar que no caso do Jornal da Record nem mesmo sonoras 
de pessoas ligadas ao PT entraram no VT para dar o outro lado da provocação 
feita pelo ministro da Fazenda, Pedro Malan. E para este lapso valem as 
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explicações sobre a estrutura das redações. O Jornal da Record em Brasília 
possui três equipes no período da tarde, que fazem as três matérias previstas 
diariamente no jornal. A equipe encarregada de cobrir o acordo fez durante a 
tarde a coletiva das autoridades, não podendo ao mesmo tempo gravar sonoras 
para repercutir o assunto. De qualquer forma, o outro lado poderia ter sido 
dado pelo menos em forma de nota.
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8. CASO II - A VOTAÇÃO DA CPMF E O INTERESSE DAS 
BOLSAS
0 segundo caso analisado na pesquisa será a discussão e votação, no 
plenário da Câmara dos Deputados, da Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) que prorrogou a cobrança da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF). Será abordado particularmente o espaço 
dado para a votação do destaque que retirava do texto da PEC a isenção da 
CPMF para as operações nas bolsas de valores brasileiras considerada uma 
das grandes reivindicações do mercado financeiro.
Para melhor acompanhamento do caso, será usada a mesma 
metodologia do Caso I: o material da Broadcast; do site agestado.com.Br; de 
OESP; dos três jornais regionais; e dos dois principais telejomais do país. 
Além deles, serão analisados também os outros três grandes jornais do país - 
O Globo, Folha de São Paulo e Jornal do Brasil. A escolha destes veículos 
visa ampliar a avaliação do caso para mostrar como também boa parte da 
grande imprensa nacional sofre enorme influência dos interesses do mercado 
financeiro em sua cobertura, mesmo que não sejam veículos especializados 
como a Broadcast. A cobertura financista vista em veículos especializados 
como a Broadcast acabou ganhando amplo espaço na imprensa nacional, ao 
longo dos últimos anos.
A prorrogação da CPMF era um dos assuntos de destaque na volta ao 
trabalho dos deputados no início de 2002. A CPMF iria vigorar apenas até 17 
de junho de 2002. Por isso, a Contribuição teria que ser votada na Câmara e 
no Senado até meados de março para não sofrer nenhuma interrupção na 
cobrança, já que necessitaria de cumprir uma noventena depois de aprovada. 
O prazo de noventa dias entre a aprovação e a entrada em vigor de uma 
contribuição é exigência da Constituição. Depois, por manobras do PFL, que 
rompera com o governo, -a votação da PEC foi atrasada e a noventena neste 
caso acabou não sendo exigida. Mas, o que interessará para a pesquisa é o 
espaço que foi dado para o artigo que isentava as operações nas bolsas de 
valores da cobrança da Contribuição.
Para contextualizar melhor essa votação, é preciso explicar a tramitação , "IO
de uma PEC no Congresso Nacional . Quando a emenda é proposta pelo 
poder Executivo, a tramitação começa pela Câmara. E preciso também
32 As informações estão no Regimento interno da Câmara e do Senado. 
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ressaltar que as votações no plenário da Câmara e Senado exigem três quintos 
dos votos totais das casas.
. O primeiro passo é a aprovação na Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados, que avalia sua constitucionalidade.
. Em seguida, a PEC é analisada por uma comissão especial que discute o 
mérito da matéria. Depois de aprovada, segue então para duas votações, em 
primeiro o segundo turnos, no plenário da Câmara. Entre cada turno de 
plenário, a PEC volta para a comissão especial para adequação da redação do 
texto. No primeiro turno, os partidos podem apresentar destaques ou emendas. 
Os destaques exigem que quem deseja manter o texto aprovado na primeira 
votação consiga novamente os três quintos dos deputados para a confirmação 
da proposta. Os destaques têm sido propostos principalmente pela oposição 
para obrigar a base govemista a se articular mais de uma vez para manter o 
texto em votação.
. No segundo tumo só cabem votações de destaques supressivos.
. Depois de votados os destaques e emendas de primeiro e segundo turnos, a 
proposta segue para o Senado.
. No Senado, a PEC passa pela Comissão de Constituição e Justiça, que 
■analisa ao mesmo tempo a constitucionalidade e o mérito da matéria.
. Depois segue para o plenário onde é votada em primeiro e segundo turnos.
. Se houver mudanças com relação ao texto aprovado na Câmara, a PEC 
precisa ser novamente analisada pelos deputados. Por isso, o Executivo 
sempre se esforça para que a emenda não seja alterada pelos senadores, para 
não atrasar a tramitação.
. Depois do mesmo texto ter sido aprovado na Câmara e Senado, ele é 
promulgado pelo Congresso Nacional.
Apesar da longa tramitação de uma PEC, o que se observou na maioria 
delas é que as votações mais difíceis se restringiram ao primeiro tumo na 
Câmara e às votações dos destaques de bancada. Passada essa fase, as demais 
votações normalmente seguem sem percalços até a promulgação. Este foi o 
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caso da tramitação da CPMF, que só não foi mais tranquila porque, como já 
foi dito, o PFL do Senado colocou obstáculos à tramitação, mas não ao mérito.
A isenção da cobrança de CPMF nas operações das bolsas de valores 
era uma reivindicação antiga do mercado financeiro. Atribuíam à cobrança de 
CPMF, além de outros tributos, a fuga de investidores estrangeiros do 
mercado de capitais do Brasil, assim como o fato de as grandes empresas 
brasileiras terem preferido negociar suas ações no exterior, principalmente nos 
Estados Unidos. A fuga dos investidores culminou com a realização do Brazil 
Day na Bolsa de Nova York, no dia 7 de setembro de 2001. Neste dia, 
empresários e até autoridades brasileiras, entre elas o ministro Pedro Malan, 
estiveram lá para acompanhar e divulgar as ações das empresas brasileiras. 
Dois dias antes, a Broadcast noticiava que os operadores da Bovespa, em São 
Paulo, parariam suas atividades por uma hora no dia 6 de setembro para 
protestar contra o Brazil Day e o esvaziamento do mercado de capitais do país. 
Em entrevista à Broadcast no dia 5 de setembro de 2001, o presidente da 
Bovespa, Raymundo Magliano Filho, defendeu a paralisação. Segundo ele, em 
1997 as bolsas de São Paulo chegaram a movimentar R$ 1,2 bilhão por dia. Já 
em 2001, não passavam de R$ 350 milhões/dia. Segundo ele ainda, em 1997 
mil operadores trabalhavam na Bovespa e as corretoras brasileiras 
empregavam 45 mil pessoas. Em 2001, estes números baixaram para 350 
operadores e 14 mil trabalhadores nas corretoras.
Logo após a divulgação da intenção dos operadores em paralisar suas 
atividades na véspera do Brazil Day, o secretário executivo do Ministério da 
Fazenda, Amaury Bier, chamou até seu gabinete a repórter da Broadcast 
Adriana Fernandes, setorista na cobertura de economia. Ele anunciou para a 
repórter que o governo iria isentar as bolsas da cobrança de CPMF numa clara 
intenção de amenizar os efeitos da paralisação. O secretário não especificou, 
no entanto, a forma como se daria a isenção.
Dias depois, o próprio presidente da Bovespa obteve a garantia da 
isenção em uma audiência com o presidente da República, Fernando Henrique 
Cardoso. Novamente houve apenas a promessa de que haveria isenção, mas 
nenhuma proposta concreta. As informações eram de que após a aprovação da 
prorrogação da CPMF, o governo encaminharia ao Congresso um projeto de 
lei complementar com a isenção das bolsas. Como de fato, a PEC que previa a 
prorrogação da CPMF foi encaminhada ao Congresso sem a isenção das 
bolsas. Ela só foi para o texto constitucional pelas mãos do deputado Delfim 
Netto (PPB/SP), relator da PEC na Comissão Especial da Câmara. E foi para 
169
tentar manter a isenção da CPMF no plenário da Câmara, que se viu um 
intenso lobby em Brasília.
Desde o início dos trabalhos legislativos em 2002, a intenção das 
lideranças do governo era a de votar pelo menos o primeiro turno da PEC no 
plenário da Câmara ainda em fevereiro. Diante do esforço, a PEC foi aprovada 
pelo plenário em primeiro turno no dia 20 de fevereiro de 2002, ressalvados os 
destaques, cuja apreciação ficaria para a semana seguinte.
O governo fez toda a negociação da PEC com o PT, como se a estivesse 
fazendo com toda a oposição. O PT, assim como boa parte da oposição, tinha 
votado a favor do texto base da prorrogação da CPMF, mas havia uma disputa 
interna na legenda sobre que posição adotar com relação à isenção da CPMF 
nas operações nas bolsas de valores. Num ano eleitoral e com esperança de 
ampliar o leque de apoios para chegar à Presidência da República, a posição 
do PT contrária à isenção das bolsas não se mostrava irredutível. O problema, 
no entanto, foi que o governo negociou com o PT e não com toda a oposição, 
o que acabou resultando num problema. Ao se sentir excluído da negociação e 
com uma posição mais firme contra a isenção das bolsas, principalmente por 
conta do deputado Sérgio Miranda (PCdoB/MG), um especialista em 
Orçamento, o bloco PPS/PCdoB decidiu apresentar o destaque a que tinham 
direito propondo a retirada do texto da isenção da CPMF nas operações em 
bolsas. Com a apresentação do destaque, a base govemista teria que conseguir 
■ os três quintos dos votos para derrubá-lo.
Diante da iniciativa do PPS/PCdoB e após disputas internas intensas, o 
PT não viu outra saída além de apoiar o destaque, mesmo sabendo que tal 
posição poderia trazer problemas para a campanha do candidato Luiz Inácio 
Lula da Silva à sucessão presidencial, afastando mais ainda a possibilidade de 
entendimentos com o sistema financeiro. Foi neste contexto que se fez a 
apreciação do destaque do PPS/PCdoB na semana seguinte à aprovação do 
primeiro turno do texto base da PEC.
Diante da polêmica, na terça-feira, dia 26 de fevereiro, um grande lobby 
das bolsas de valores do país começou a trabalhar em Brasília. Será usado para-»o
o relato deste episódio o trabalho que Nelson Breve"’ , repórter da Broadcast 
em Brasília, apresentou no seminário Estudos de Jornalismo, do Programa de 
Pós-Graduação da Faculdade de Comunicação da UnB, sobre as articulações
33 Referência já citada. 
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que envolveram a Broadcast e o lobby do mercado para a aprovação da 
isenção da CPMF nas operações nas bolsas de valores (Breve, 2002).
Como os govemistas não se mostravam absolutamente empenhados em 
rejeitar o destaque do bloco dos dois partidos de oposição, o setor se 
mobilizou. Na manhã do dia 26 de fevereiro de 2002, quase quarenta 
representantes dos investidores, das empresas e dos trabalhadores do mercado 
de capitais desembarcaram em Brasília para pressionar o Congresso. E a 
cobertura da Broadcast deste episódio pode ser citada como um dos exemplos 
em que fica mais clara a parceria entre a agência e seus clientes. A análise dos 
fatos vai mostrar como a parceria neste dia pode ter atuado como pressão 
junto aos parlamentares, o que acabou dando maior repercussão ao assunto. 
Isso acabou sendo refletido também junto à cobertura de outros veículos de 
comunicação aumentando a amplitude para um tema de interesse restrito.
8.1. A cobertura da Broadcast
Na reunião semanal de pauta da equipe da Broadcast, no dia anterior, 
segunda-feira pela manhã, ficou decidido que os quatro assuntos prioritários 
para a cobertura da semana em Brasília seriam: a votação do destaque da 
isenção da CPMF; as pesquisas eleitorais; a cobertura da decisão do TSE 
•sobre verticalização das coligações; e o fim do racionamento de energia. 
Houve uma recomendação especial para a cobertura da decisão do TSE e da 
votação dos destaques da CPMF que, conforme nota daquele mesmo dia feita 
pela Broadcast em São Paulo, passaram a ser “um dos principais focos de 
incerteza” do mercado.
Na terça-feira, 26 de fevereiro de 2002, dia do início da votação dos 
destaques, foi montado um esquema especial de cobertura por parte da 
Broadcast. Foram designados um repórter para acompanhar passo a passo o 
lobby do mercado de capitais; dois repórteres para noticiar as articulações para 
a votação dos destaques; e uma repórter para acompanhar a mobilização em 
tomo do TSE. Esta repórter, no entanto, foi deslocada para acompanhar outros 
assuntos. Resultado: foram ao ar na Broadcast quatro notas sobre a expectativa 
da decisão do TSE e 42 notas sobre a votação da CPMF.
Há até uma informação curiosa sobre a cobertura da Broadcast. O 
assessor de imprensa da Bovespa, Renato Lutti, chegou ao Congresso na 
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manhã do dia 26 de fevereiro de 2002 procurando pela repórter Adriana 
Fernandes, encarregada de acompanhar a delegação que representava o 
mercado de capitais. Essa repórter, setorista no Ministério da Fazenda, 
acompanhou todos os passos do grupo de 36 pessoas, que veio a Brasília junto 
com o presidente da Bovespa, Raymundo Magliano, para tentar convencer os 
parlamentares da necessidade de rejeição do destaque. Além de Magliano e 
sua equipe, o grupo contava ainda com presidentes de outras bolsas de valores, 
corretores e altos funcionários de bancos. A cobertura minuciosa das 
atividades do grupo liderado por Magliano em Brasília possibilitou aos 
assinantes da Broadcast, principalmente seu cliente preferencial - o mercado 
financeiro - acompanhar com detalhes e em tempo real a atuação do líder do 
setor junto ao Congresso.
Foram estas as 42 notas produzidas pela Broadcast no dia 26 de 
fevereiro de 2002 sobre a votação da isenção da CPMF no mercado de 
capitais:
20hl0 - CPMF: Presidente da Bovespa não acha ruim adiamento da votação
19h55 - CPMF: Dificuldades no senado poderão ser maiores
19h35 - Kandir: Setor imobiliário também perde se isenção/CPMF não passar 
19h26 —Inocêncio diz que votação da CPMF ficou para amanhã (2 flashes) 
18h46 —Quórum na Câmara chega a 443 deputados; govemistas farão “teste” 
(2 flashes)
18h29 - Cenário-2: Mercado em compasso de espera pela votação da CPMF 
18hl4 - Câmara inicia sessão; quórum próximo ao que governo considera bom 
18hl3 - Fraga: Isenção da CPMF baratearia SPB e reduziría spread bancário 
18h02 —Iniciada a Ordem do Dia na Câmara; quórum é de 423 deputados 
17h39 - Câmara: Quórum era de 395 deputados às I7h30; governo quer até 
450
17h32 - PT fecha posição: Vai votar contra o fim da CPMF em bolsa
16h57 - Parente: Orientação de FHC é para votar isenção da CPMF em bolsa
16h39 - Análise política: Quorum na Câmara é de 353 deputados
16h31 - Inocêncio: PFL defenderá com “unhas e dentes” isenção da CPMF 
15h55 - Presidente do Conselho de Operadores justifica isenção da CPMF 
15h37 - Aécio: Base quer manter na PEC isenção da CPMF para bolsas 
15h29 - Discussão do Seguro-safra pode atrasar votação da CPMF 
15h22 - Análise política: Quórum na Câmara é de 225 deputados
15hl 9 - Magliano: Se isenção não for aprovada, luta será contra I.R. de 20%
15h 18 - Magliano faz corpo-a-corpo na Câmara para isenção da CPMF 
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15hl 0 - Inocêncio: amanhã é último dia para votar isenção de CPMF em bolsa 
14h51 - Delfim diz acreditar que existe empenho p/ isentar bolsa da CPMF 
14h04 - Cenário-1: Mercado segue otimista mas oscila com CPMF e LTN 
13h25 - Governo quer assegurar 400 parlamentares da base para votar CPMF 
13h08 - Ancor: Isenção da CPMF trará aumento de liquidez ao mercado 
13h05 - CPMF: Abamec diz não entender como esquerda pode ser contra 
isenção
12h31- Madeira: Gov. está empenhado em garantir aprovação da 
isenção/CPMF
12h 19 - Magliano tenta obter apoio dos líderes p/ eliminar CPMF na bolsa
12hl 6 - CPMF: Líder/PSDB se diz otimista em relação à isenção para bolsa 
12h04 - Deputado distribui manifesto contra isenção da CPMF na bolsa 
12h04 - CPMF: Líderes partidários buscam garantir quórum para votação hoje 
1 lh48 - PT decide à tarde posição do partido sobre CPMF em bolsa 
111147 - Inocêncio confia na manutenção da isenção de CPMF em bolsa 
10h55 - Bolsa deve moderar otimismo enquanto aguarda votação da CPMF 
10h32 - Mercado financeiro vai a Brasília defender isenção de CPMF em 
bolsa
9h47 - Mercado mantém viés otimista apesar de dúvidas sobre CPMF (2 
flashes)
8hl3 - Análise política: Câmara discute comissões e vota CPMF
7h36 - Câmara pode concluir hoje a votação da PEC que prorroga a CPMF 
7h22 - Governo tenta hoje manter isenção da CPMF em bolsa
A avaliação mais detida dos textos de algumas notas mostra como 
funciona, na prática, a parceria da Broadcast com o mercado financeiro. Das 
42 notas sobre a votação do destaque, 21 podem ser consideradas como 
claramente favoráveis à medida. Entre essas há várias que trazem os 
argumentos do governo, do mercado financeiro e de parlamentares para 
defender a derrubada do destaque e a manutenção da isenção no texto 
constitucional.
Sete das 42 notas podem ser consideradas como desfavoráveis ou que 
mostravam a apreensão quanto à derrubada do destaque. Dessas sete, apenas 
uma traz os argumentos contrários à aprovação da isenção. Ela noticia o fato 
de o deputado Sérgio Miranda (PCdoB/MG) estar distribuindo no Congresso 
um manifesto contrário à isenção. A nota, além de noticiar o fato, também 
mostra os argumentos do manifesto. Neste grupo de sete, há uma outra nota 
que também noticia a decisão da bancada do PT na Câmara de votar a favor 
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do destaque e contra a isenção. Mas ela se resume ao factual sem mostrar os 
argumentos que levou a tal decisão.
Já as outras 14 notas podem ser classificadas como de acompanhamento 
da votação, com o quorum, a expectativa do mercado financeiro e as que 
noticiaram o adiamento da votação do destaque para o dia seguinte.
A avaliação desse quadro mostra que a única nota que pode ser 
considerada como não direcionada pelos interesses do mercado financeiro foi 
a do manifesto do deputado Sérgio Miranda. As demais podem ser 
classificadas como pautadas pelo interesse do mercado financeiro, atuando 
para reforçar as reivindicações do setor. Outro aspecto interessante a se 
observar é que cópia dos flashes com os argumentos para a defesa da votação 
eram observados ao longo do dia nos bolsos dos paletós de algumas lideranças 
góvemistas ou nas pastas de seus assessores. E a argumentação trazida nos 
flashes era repetida pelos líderes de alguns partidos da base do governo 
durante entrevistas a jornalistas ou nas conversas entre eles.
A entrevista do presidente do Banco Central, Armínio Fraga, que gerou 
o flash das 18hl3, vale um comentário. Ele próprio procurou o repórter 
setorista da Broadcast no BC, Gustavo Freire, para conceder a entrevista em 
que reforçava a necessidade de aprovação da isenção. Coincidentemente ou 
não, pouco depois de entrar na tela, estes novos argumentos também eram 
• repetidos no plenário da Câmara pelos defensores da isenção.
Já o flash das 19h26 mostra que a votação havia ficado para o dia 
seguinte, segundo informações do líder do PFL na Câmara, deputado 
lnocêncio Oliveira. Os góvemistas queriam um quorum mais alto para não 
correr risco de perder o destaque. Mas num flash anterior, das 15hl0, 
informações do próprio líder do PFL mostravam que o dia seguinte seria o 
último prazo para tentar derrubar o destaque, já que o governo iria votá-lo de 
qualquer forma para não atrapalhar a tramitação da proposta. Outro aspecto 
curioso que pode demonstrar como foi criado no Congresso um clima 
favorável à aprovação da isenção da CPMF foi o fato de que o grupo liderado 
por Magliano tinha permissão para andar com tranquilidade pelas diversas 
áreas da Câmara sem ser incomodado pela segurança da Casa, fato este que 
acontece apenas com fortes lobbies que vão ao Congresso, como o de 
servidores públicos das carreiras de estado. Durante a votação em plenário, o 
grupo não ficou aguardando o resultado no Salão Verde ou nas galerias onde 
os setores interessados ou o público em geral assistem à sessão. O grupo de 
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Magliano assistiu à sessão na parte superior do plenário, abaixo das galerias, 
ao lado do setor designado para o trabalho da imprensa.
Enquanto a tramitação e as articulações para a derrubada do destaque 
foram motivo de 42 flashes, a expectativa da votação da verticalização das 
coligações, que também havia sido considerada como uma das prioridades da 
semana, foi subdimensionada. Foram apenas quatro flashes sobre o tema:
19:58 - TSE inicia julgamento de consulta sobre vinculação de coligações 
14:04 - Bueno: TSE pode decidir sobre coligações hoje ou na 5aF 
13:25 - Fábio Wanderley Reis: TSE mudar regra seria "inaceitável" 
13:15 - Dirceu: Tendência do TSE é proibir coligação partidária diferente
No dia seguinte, quarta-feira, dia 27 de fevereiro de 2002, com a notícia 
da noite anterior de que o TSE havia imposto a verticalização das 
candidaturas, o que obrigaria os partidos a repetir nos estados as coligações 
que seriam feitas para a Presidência da República, a Broadcast e o mercado 
financeiro ficaram perplexos. Isso em parte porque, com uma cobertura 
pequena sobre o tema no dia anterior, a agência não tinha dado para seus 
clientes a real dimensão da decisão que poderia ser tomada. Diante do Tato, 
este tema passou a ser a prioridade do dia para a Broadcast. Na quarta-feira, 
dia 27 de fevereiro de 2002, quando aconteceria a votação do destaque que 
poderia derrubar a isenção da CPMF nas operações em bolsas, a Broadcast e o 
■mercado já davam o tema como encerrado com vitória para o mercado. A 
certeza da aprovação não gerou sequer um período mínimo de calmaria 
porque os olhos do mercado já estavam voltados para a verticalização, 
trabalhando de forma nervosa temendo que a mudança pudesse alterar 
radicalmente o quadro sucessório e prejudicar a candidatura govemista. O que 
a pesquisa não conseguiu detectar é se, ao passar a cobrir de forma ampla 
verticalização, a Broadcast atendia apenas à demanda de seu cliente 
preferencial ou se direcionava a atenção dos investidores para este tema, 
estimulando ainda mais o nervosismo do mercado. Esta pergunta só seria 
respondida com uma pesquisa especial sobre agendamento mútuo da agência e 
de seus clientes do mercado financeiro. Mas, algumas conclusões podem ser 
retiradas com a observação do número de flashes do dia.
Neste dia, em que se votou a isenção da CPMF e seguinte ao da 
aprovação da verticalização, foram ao ar 420 notas. A repercussão da decisão 
do TSE começou já no flash às 8hl5, com a opinião do presidente nacional do 
PSDB, deputado José Aníbal. Em seguida, vieram outros flashes com a 
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opinião do presidente do PFL paulista, Cláudio Lembo, com o deputado 
petista José Genoíno, com o deputado constitucionalista Ibrahim Abi-Ackel e 
com vários outros líderes. A cobertura esteve tão tensa que, conforme 
observou Nelson Breve em sua pesquisa, a Broadcast colocou no ar o mesmo 
flash às 12h43 e às 12h46, apenas com uma mudança no título. Resultado: ao 
longo do dia foram 35 notas sobre o tema. Enquanto isso, a cobertura da 
votação da CPMF teve 25 notas. Este tema teve um número menor de notas, 
por exemplo, que a entrevista com dirigentes do BC e da Secretaria do 
Tesouro Nacional, para explicar mudanças nos mercados de câmbio e títulos 
públicos (30 notas); que o pronunciamento do presidente do Federal Reserve, 
Alan Greenspan, no Congresso dos EUA (28); e que a da cobertura sobre a 
crise da Argentina (27).
Na noite da quarta-feira, dia 27 de fevereiro de 2002, após o fechamento 
da" Broadcast, o plenário da Câmara derrubou por 336 (28 a mais que o 
necessário) o destaque que retirava do texto da PEC a isenção das operações 
em bolsas.
No dia seguinte, no entanto, esta medida que era dada como 
fundamental, acabou não causando o impacto positivo no mercado como se 
esperava. No noticiário da quinta-feira, 28 de fevereiro de 2002, a Broadcast 
trouxe flashes mostrando que a comemoração do mercado foi pouco 
entusiasmada, porque naquela altura o setor já estava voltado para tentar 
•entender a ata do Copom - Comitê de Política Monetária do Banco Central. 
Outras notas mostravam a opinião de analistas, com a avaliação de que a 
aprovação teria pouca influência nos negócios porque ela já era esperada. Para 
outros analistas, a aprovação poderia proporcionar maiores negócios nas 
bolsas brasileiras, mas o fator determinante das aplicações seria os 
fundamentos da economia.
8.2. A cobertura do site www.agestado.com.br
A análise do site será feita sobre a cobertura do dia 26 de fevereiro de 
2002, dia em que havia a expectativa da votação do destaque que acabaria 
com a isenção da CPMF nas bolsas e que o mercado financeiro começou seu 
lobby mais direto em Brasília. A avaliação do material do site seguirá a 
mesma metodologia do Caso I. Será feita a comparação da origem e o enfoque 
do material publicado no site com aquilo que foi ao ar na Broadcast, que como 
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já foi dito, cobriu o fato com a intenção de fornecer o maior número de 
informações a seu cliente preferencial, o mercado financeiro.
Neste dia, o site colocou 147 notas no ar. Destas, oito foram sobre a 
votação da CPMF, sendo que seis tratavam diretamente do tema e duas 
citavam a votação como um dos elementos a interferir nas avaliações do 
mercado para direcionar investimentos e aplicações.
19:34 -Votação da CPMF fica para amanhã, diz Inocêncio 
18:38 -Acordo deve destrancar pauta para votação da CPMF 
18:30 -Mercados sem definição sobre fim da CPMF 
17:53 -PT vai votar contra fim da CPMF para bolsas 
15:45 -Base deve garantir isenção de CPMF para bolsas 
14:48 -Mercados aguardam decisão sobre CPMF 
11:51 -Destaque que retira isenção da CPMF de bolsas será votado 
11:28 -Mercados devem manter otimismo
O flash do site das 11 h28 traz as mesmas informações do flash de 9h47 
da Broadcast. Nele há uma análise de expectativas para o dia, mostrando que o 
mercado financeiro deveria manter o otimismo e a tendência é que o dólar e os 
juros futuros sigam em queda, com as bolsas em alta. O mercado seguia essa 
trajetória, segundo o flash, por causa da queda dos juros, anunciada na semana 
anterior e pelo aumento da popularidade do presidente Fernando Henrique 
Cardoso e de seu candidato à Presidência da República, José Serra. Havia 
também expectativas positivas no mercado internacional, com a possível 
assinatura do pacto fiscal entre o governo federal da Argentina e seus 
governadores. O flash avisava que outro ponto que podería mexer com os 
ânimos do mercado e da Bolsa era a aprovação da isenção da CPMF para as 
operações do setor. Mas o flash mostrava que, segundo os analistas, se a 
CPMF não fosse votada naquele dia o mercado ficaria frustrado, mas não seria 
determinante para a trajetória da bolsa.
Esse flash é interessante porque mostra que, apesar da Broadcast ter 
considerado a cobertura da CPMF como fundamental para o humor do 
mercado e reproduzido argumentos de autoridades, como o presidente do 
Banco Central, Armínio Fraga, de líderes e do presidente da Bovespa de que a 
aprovação da isenção era fundamental para a volta dos investimentos no 
mercado de capitais brasileiros, flashes como este mostram que o interesse 
sobre este tema era corporativo. Outros aspectos da conjuntura brasileira 
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traziam maior preocupação para o mercado do que este tema específico. 
Destes flashes podemos apreender que o mercado já esperava a aprovação e 
por isso o impacto positivo já tinha sido absorvido. Por outro lado, o flash 
mostra que para ser considerado como positivo o cenário exigido pelo 
mercado era mais amplo e envolvería, entre outras coisas, a aceitação do 
presidente da República e de seu candidato por parte da população, a trajetória 
dos juros, a inflação, etc. Estas muitas expectativas, como se viu na cobertura 
de economia nos casos analisados, não foram questionadas, contrapostas ou 
tiveram suas incoerências explicitadas pela imprensa de uma forma geral ao 
longo dos últimos anos.
O flash das 1 lh51 trata diretamente das articulações para a votação da 
CPMF. Ele pode ser considerado extenso para os padrões do site já que traz 
treze parágrafos. Na verdade, ele é uma junção de quatro flashes da Broadcast: 
o de 10h32, de llh47, de 12h04 e de 12hl6. Ele é rico para a análise porque 
carrega vários elementos. O título do flash é "Destaque que retira isenção de 
CPMF de bolsas será votado". O texto começa com as informações do líder do 
PFL na Câmara, Inocêncio Oliveira, em que diz estar confiante de que o 
destaque será rejeitado, mantendo a isenção. Para ele, a medida é “nacionalista 
e fortalece o capital nacional”. Ele diz ainda que a isenção completa o 
processo iniciado com a aprovação da Lei das S.A e o fortalecimento da 
Comissão de Valores Mobiliários. O flash mostra também a expectativa do 
líder de que parte da oposição também votaria pela derrubada do destaque. O 
•texto reforça tal expectativa com a informação de um deputado do PT de que 
sua bancada definiría a posição sobre a questão em uma reunião à tarde e que 
no momento ela se encontrava dividida.
O quarto e quinto parágrafos trazem a informação do flash que só 
entrou na Broadcast às 12h04, treze minutos depois de ir para o site. Mostra 
aquela informação de que o deputado Sérgio Miranda (PCdoB/MG) estava 
distribuindo entre os parlamentares um manifesto contra a isenção das bolsas. 
O site utiliza a informação total da Broadcast sobre o tema, mas retira do texto 
a palavra "aviltada", que foi reproduzida pelo repórter ao citar trechos do 
manifesto. E interessante notar que no corte da palavra, os editores do site 
esqueceram uma das aspas que vinham circulando a palavra no flash da 
Broadcast.
Em três outros parágrafos, o site reproduz mais um flash que só entrou 
25 minutos depois na Broadcast. Ele traz a opinião otimista do líder do PSDB 
na Câmara, Jutahy Júnior, que não havia identificado problemas para a 
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aprovação do destaque. Mas o deputado havia enfatizado que, mais importante 
que aprovar a isenção, era votar os destaques rapidamente para não atrasar a 
tramitação da PEC da CPMF. Por coincidência ou não, estes dois flashes que 
traziam de certa forma uma visão desfavorável sobre a aprovação do destaque 
entraram na Broadcast depois de ir para o site.
Os cinco parágrafos restantes traziam as informações que estavam no 
flash de 10h32 da Broadcast sobre a opinião, a expectativa e a argumentação 
para a defesa da isenção feitas pelo presidente da Bovespa, Raymundo 
Magliano, em entrevista à Agência Estado.
O próximo flash sobre o tema entrou no site às 14h48. Ele trouxe o 
resumo do cenário que foi para o ar na Broadcast às 14h04. Segundo ele, os 
mercados mantinham tendência positiva enquanto aguardavam a votação da 
CPMF, mas os números do mercado externo não agradavam aos investidores, 
além de permanecerem as incertezas com relação à Argentina. O texto mostra 
que havia expectativa de que a proposta não fosse votada neste dia. E mesmo 
que não tosse aprovada, o impacto nos negócios não seria grande já que o 
fator considerado mais importante pelo setor seria uma redução significativa 
na taxa de juros real do país.
O flash seguinte sobre a isenção da CPMF para as bolsas entrou no site 
às 15h45. Trazia as mesmas informações do flash de 15h37 da Broadcast. Ele 
citava a opinião do presidente da Câmara, Aécio Neves, de que o 
entendimento da base aliada era o de manter a isenção para as aplicações em 
bolsas. O deputado também esperava que o quorum permitisse a votação da 
PEC que abria a possibilidade de participação do capital estrangeiro nos meios 
de comunicação do país.
As 17h53 entrou mais um flash no site sobre a CPMF nas bolsas. Dessa 
vez reproduzia as informações que foram ao ar na Broadcast às 17h32 e às 
17h39. O primeiro parágrafo do texto anunciava que a bancada do PT havia 
decidido votar a favor do destaque e contra a isenção da CPMF nas operações 
das bolsas. Não apresentava, como no flash da Broadcast, as argumentações 
do partido. O segundo parágrafo reproduzia o flash que tratava do quorum 
registrado no plenário às 17h30 - 395 deputados. Mas ressaltava que, de 
acordo com governistas, o quorum suficiente para manter a isenção seria entre 
440 e 450 parlamentares no plenário.
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Às 18h30 entrou no site o sexto flash que tratava da isenção da CPMF 
nas bolsas. As informações foram as mesmas do cenário da Broadcast de 
18h29. Mostrava que o mercado financeiro havia fechado os negócios do dia 
sem que a votação do destaque tivesse começado. O texto mostra toda a 
movimentação dos líderes partidários para reunir quorum e garantir a isenção. 
Cita também que nesta votação o governo não contaria com o voto do PT, que 
havia decidido votar a favor do destaque que retirava do texto a isenção das 
operações nas bolsas. Este flash mostra também que o tema não chegou a 
provocar reação por parte dos investidores durante o dia, mas tinha sido o 
principal assunto nas mesas de operação. Esta frase permite chegar à mesma 
conclusão de Nelson Breve em seu trabalho teórico. Ela mostra que a 
cobertura da votação da isenção das operações em bolsas era uma questão de 
interesse mais corporativo que estratégica, característica principal das notícias 
que a Broadcast se propõe a vender a seus clientes. Neste episódio a Broadcast 
teria ajudado a instrumentalizar a pressão das bolsas de valores, 
principalmente a da Bovespa, para a aprovação da isenção da CPMF. Fato este 
que teria sido repetido por outros veículos que não têm o mercado financeiro 
como principal público, como é o caso do site agestado.com.br.
Às 18h38 entrou no site o flash com informações de dois flashes da 
Broadcast, um de 18h02 e outro de 18hl4. Ele mostra que a sessão da Câmara 
havia sido iniciada com a discussão da medida provisória que instituía o 
seguro safra para pequenos produtores rurais da região da seca do Nordeste do 
país. O governo havia conseguido contornar divergências com relação à 
proposta original, facilitando sua aprovação e o conseqüente destrancamento35 
da pauta da Câmara para possibilitar a votação dos destaques da PEC da 
CPMF.
O último flash que tratou do tema neste dia foi ao ar às 19h34, com a 
informação do líder do PFL, Inocêncio Oliveira, de que o governo havia 
decidido prorrogar a votação dos destaques da PEC da CPMF para o dia 
seguinte. Este flash é o mesmo que foi ao ar às 19h26 na Broadcast.
35 . • *Pela Emenda à Constituição, promulgada no dia 11 de setembro de 2001, as medidas provisórias tinham 
validade por até 120 dias. Se uma MP não fosse votada nos 45 primeiros dias após sua edição, passaria a 
"trancar'' a pauta da Câmara não permitindo a votação de qualquer outra matéria. Por isso, foi preciso votar a 
MP antes dos destaques da PEC da CPMF.
180
8.3. Análise comparativa entre a cobertura do site agestado.com.br 
e da Broadcast
A avaliação geral da cobertura deste caso nos dois veículos - Broadcast 
e agestado.com.br - leva à conclusão de que todas as informações do site 
foram oriundas de material produzido pela Broadcast, mesma situação 
constatada no Caso I. Novamente se repetiu o fato de o público do site, mais 
diversificado que o da Broadcast, consumiu a informação sobre a votação do 
destaque que isentava a CPMF das operações em bolsas de valores sob o 
ponto de vista quase que exclusivo do mercado financeiro. Mais uma vez 
observa-se que os interesses do setor foram preponderantes na pauta e no 
enfoque da cobertura. O tema, apesar de aparentemente restrito, podería ter 
provocado uma discussão mais ampla uma vez que se tratava de um assunto 
de interesse mais geral, qual seja o da renúncia fiscal para um setor específico 
daeconomia.
Todas informações dos oito flashes que foram ao ar no site sobre a 
votação do destaque da isenção da CPMF ou que tratou do tema em análises e 
cenários do destaque foram material da Broadcast. Todos os flashes foram 
produzidos pelos repórteres encarregados da cobertura da Broadcast sobre a 
votação ou por seus editores em São Paulo. Mas a cobertura do site sobre o 
tema apresentou uma particularidade em relação aos demais casos tratados no 
presente trabalho. Vários flashes da cobertura entraram primeiro no site do 
■que na Broadcast, apesar de terem sido produzidos pelos repórteres da AE- 
News encarregados do esquema especial de cobertura. A partir desta 
constatação, pode-se deduzir algumas hipóteses. O tema pode ter sido 
considerado prioritário também para o site. Isso teria levado os editores a 
colocarem na internet o material produzido pelos repórteres assim que davam 
entrada ao sistema Hermes, para onde vai todo o material produzido pelos 
repórteres do Grupo Estado. A outra hipótese é que, diante de um tema 
considerado como uma de suas maiores prioridades, o material só entrava na
_ r
Broadcast após uma avaliação mais criteriosa dos editores. E como se neste 
caso os filtros dos chefes estivessem mais finos. A situação em que um flash 
saiu no site antes de ir para a Broadcast foi observada, por exemplo, no flash 
sobre o manifesto distribuído no Congresso pelo deputado Sérgio Miranda 
(PCdoB/MG), que trazia argumentos contrários à aprovação da isenção.
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FLASHES TOTAIS 8 100%
OBS: Os oito flashes do site foram originados de 13 flashes da Broadcast.
8.4. A cobertura de OESP
. Dia 26 de fevereiro de 2002
O jornal OESP foi o jornal que mais destaque deu à cobertura da 
isenção da CPMF nas bolsas de valores. Neste dia o assunto teve chamada de 
capa e a matéria saiu na página A4, considerado espaço nobre no jornal. A 
manchete tratava da pauta da Câmara, mostrando que ela estava trancada por 
uma medida provisória sobre seguro safra. A chamada mostrava que sem a 
votação da MP a Câmara não poderia concluir a apreciação dos destaques da 
CPMF e da Proposta de Emenda à Constituição que abria as empresas de 
comunicação ao capital estrangeiro.
A matéria na página A4 teve como título “Excesso de MPs atrasa 
votação da CPMF”. A matéria não esclareceu em nenhum momento que os 
destaques a serem votados tratavam da manutenção da isenção em bolsas. Ela 
mostrou que a CPMF corria risco de interrupção da cobrança pelo excesso de 
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medidas provisórias editadas pelo presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
impediam a votação da prorrogação da Contribuição. Um quadro ao lado, 
dava a lista das medidas provisórias que estavam no Congresso.
. Dia 27 de fevereiro de 2002
Neste dia a CPMF não foi assunto de capa do jornal. Na página A8 
foram publicadas quatro matérias sobre a pauta da Câmara. A CPMF estava 
entre o tema de duas delas. A primeira noticiou a aprovação na noite anterior 
da MP do seguro safra, o que abriu as portas para a votação mais polêmica do 
dia, a isenção da cobrança da CPMF nas bolsas de valores. A matéria mostra 
que havia um destaque dos partidos de oposição que retirava do texto a 
isénção das operações nas bolsas. Diz ainda que o governo desejava aprovar a 
isenção “sob o argumento de que a CPMF espanta operações nas bolsas, mas 
estava com receio de perder”. O texto continua mostrando que a oposição 
desejava retirar do texto da Constituição a isenção enquanto o governo lutava 
para aprovar a PEC até 18 de março, evitando intervalos na cobrança. A outra 
matéria sobre o tema mostrava que os senadores condicionavam a aprovação 
da CPMF naquela Casa, para onde seguiría depois de aprovada na Câmara, à 
retirada da urgência do projeto que modificava a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT).
. Dia 28 de fevereiro de 2002
A aprovação da isenção da CPMF nas operações das bolsas de valores, 
aprovada na noite anterior, foi principal manchete de OESP neste dia. O texto 
da primeira página mostrava o placar da votação. Descrevia ainda que a 
votação havia conseguido derrubar a iniciativa do PCdoB, apoiado pela 
oposição, de proibir a isenção. Trazia ainda a informação de que a prorrogação 
da CPMF precisaria passar por mais uma votação na Câmara e de tramitar no 
Senado. Frisava que o governo corria contra o tempo para que a proposta fosse 
aprovada até 18 de março para não haver interrupção da cobrança por conta da 
noventena.
A matéria interna foi publicada no alto da página A9 do caderno de 
Economia e não no de Política, como aconteceu nos dias anteriores. O texto 
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descrevia a sessão e explicava o destaque. Ainda no primeiro parágrafo citava 
que novos cálculos indicavam agora que deixariam de ser arrecadados entre 
R$ 700 e 950 milhões anuais com a isenção. Mostrava também que o 
benefício valeria apenas após a prorrogação da emenda e que ela previa a 
isenção nas várias operações do mercado financeiro, como as de câmara e 
prestação de serviços de compensação e de liquidação, companhias 
securitizadoras do sistema habitacional, entre outras.
No segundo parágrafo, a matéria mostra que no momento da votação 
houve uma pane no painel da Câmara. Em seguida afirma que após a votação 
vieram as críticas ao destaque. Dá espaço para a argumentação do deputado 
Sérgio Miranda (PCdoB/MG), um dos maiores opositores da isenção, o que 
não aconteceu nas edições anteriores do jornal. Ele alegava que a Câmara 
havia aprovado a imunidade para os grandes investidores, além de tomar a 
isenção eterna, já que iria para o texto da Constituição. Essa crítica foi 
respondida pelo deputado Antônio Kandir (PSDB/SP), um dos maiores 
defensores da proposta. Cita também os argumentos do deputado Germano 
Rigotto (PMDB/RS), que era contra a proposta mas havia mudado de idéia e 
passado a defender a isenção.
8.5. A cobertura da Folha de São Paulo, O Globo e Jornal do Brasil
Como o objetivo do estudo do presente caso não se restringe a apenas 
avaliar o agendamento da Broadcast sobre outros veículos, mas busca verificar 
se o enquadramento do noticiário pelos interesses do mercado se tomou 
realidade em quase toda a grande imprensa, independente do perfil do público 
de cada veículo, as edições de O Globo, Folha de São Paulo e Jornal do Brasil 
também serão estudadas. Serão analisadas também suas edições dos dias 26, 
27 e 28 de fevereiro. A abertura para o estudo destes outros veículos busca 
comprovar as hipóteses do capítulo anterior, onde se demonstrou que as 
agências em tempo real, particularmente a Broadcast, ajudaram a direcionar 
em parte a cobertura de todos os veículos nos assuntos de economia para os 
interesses do mercado financeiro. Isto acontece mesmo entre aqueles que têm 
públicos diferenciados e repórteres próprios para coletar informações junto a 
fontes primárias. Como poderá ser observado, esse direcionamento acontece 




. Dia 26 de fevereiro de 2002
A votação dos destaques à PEC da CPMF não foram tratados na edição 
do jornal deste dia.
. Dia 27 de fevereiro de 2002
Neste dia a votação dos destaques da CPMF não esteve entre as 
chamadas de primeira página, mas foi citada na matéria que ocupou o alto da 
página 10, na editoria País. Ela tratava das dificuldades do governo em 
conseguir votar assuntos de seu interesse no período pré-eleitoral e da pauta de 
votações da semana. O texto mostra que o governo encontrava dificuldades 
principalmente junto ao PFL. Para conseguir aprovar a medida provisória 
sobre seguro safra na noite anterior, ele teve que mandar um “batalhão de 
negociadores” para o Congresso. Apesar do esforço, a votação dos destaques 
da CPMF havia ficado para este dia. A votação da isenção da CPMF nas 
bolsas foi tratada na terceira parte do texto. Segundo a matéria, o governo 
precisaria ter 308 votos para conseguir derrotar o destaque da oposição que 
retirava a isenção para as bolsas. Em seguida, um parágrafo trazia a opinião do 
presidente da Bovespa sobre o tema. Segundo Raymundo Magliano, o setor 
não queria privilégios e sim isonomia com as bolsas do exterior. Ele 
argumentava que antes da CPMF, as bolsas no Brasil negociavam U$ 1 bilhão 
por dia. Com a Contribuição, este valor caiu para US$ 200 bilhões. O 
presidente da Bovespa diz ainda que um mesmo ativo negociado na Bolsa de 
Nova York sai nove vezes mais barato que aqui. Para ele, a perda de 
arrecadação seria de R$ 300 milhões ao ano e poderia ser compensada com a 
geração de empregos e fortalecimento de nossas empresas. O restante do texto 
mostra que, mesmo que a CPMF fosse votada neste dia, ainda teria de passar 
pelo segundo turno na Câmara e pela tramitação do Senado. Para contornar as 
dificuldades, os líderes govemistas tinham se reunido no Palácio do Planalto 
para pedir a diminuição da edição de medidas provisórias.
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. Dia 28 de fevereiro de 2002
No dia seguinte à aprovação da isenção da CPMF nas bolsas, a 
manchete principal do jornal foi “Congresso reage mas acha difícil mudar 
decisão do TSE”, tema que nas semanas seguintes tomou conta das discussões 
no Congresso. Ainda assim a aprovação da isenção da CPMF nas operações 
das bolsas foi chamada de capa do jornal, vindo no alto da primeira página. O 
texto da chamada dizia que a Câmara havia concluído na noite anterior a 
votação do primeiro turno da PEC que prorrogava a CPMF até 2004 e que 
concedia isenção do tributo às operações em bolsas de valores. O restante 
mostrava que a proposta passaria por mais uma votação na Câmara e seguiría 
para o Senado. Trazia também o placar da votação.
A matéria interna foi publicada desta vez no caderno Economia, no alto 
da página 32, com o título “Câmara aprova isenção da CPMF para bolsas”. 
Uma segunda matéria, feita pelo correspondente do jornal em São Paulo, 
mostrava o peso da CPMF sobre as operações no mercado de capitais do país.
A primeira delas é uma narrativa sobre a sessão, mostrando a tensão do 
plenário. Um parágrafo do texto trouxe a defesa da proposta, feita pelo líder 
do governo na Câmara, deputado Arnaldo Madeira (PSDB/SP). Segundo ele, a 
medida era importante para fortalecer o desenvolvimento do mercado de 
capitais do país. Para Madeira, “havia uma grande confusão especialmente 
•dentro do PT que demonstrou ter uma visão limitada do capitalismo”. O 
parágrafo seguinte trazia a opinião do líder do PT na Câmara, deputado Walter 
Pinheiro. Este foi o único espaço dado para as argumentações contrárias à 
aprovação da medida na cobertura deste dia no jornal. Ele dizia que o partido 
era contra a isenção porque a crise no país é abrangente e todos os setores da 
economia têm reclamado. Argumentava que não fazia sentido privilegiar um 
setor com a isenção e os demais continuarem pagando a contribuição, como é 
o caso dos assalariados.'Em seguida, o texto noticia que desde o início da 
semana a Câmara vinha recebendo a visita de operadores e representantes das 
bolsas de valores, que fizeram pressão pela aprovação da isenção. Em seguida, 
traz a opinião do próprio Magliano sobre a aprovação: “Estou muito satisfeito 
com o resultado porque isso demonstra a importância que o Congresso dá à 
bolsa de valores”. O restante da matéria mostrava os passos seguintes da 
tramitação da PEC da CPMF.
A segunda matéria, feita pelo correspondente do jornal em São Paulo, 
trouxe ricos elementos para a análise. Ao longo de seus dez parágrafos 
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desenvolve a argumentação do mercado financeiro na defesa da aprovação da 
PEC mostrando dados, percentuais, valores e promessas. A matéria diz que a 
CPMF é apontada como principal motivo da fuga maciça de recursos das 
bolsas brasileiras para o exterior e elevaria o custo de uma ação negociada no 
país em até dez vezes, comparando-o com o da Bolsa de Nova York. Cita 
dados de que em 95, quando dois terços das ações das companhias brasileiras 
eram negociadas na Bovespa e o restante no exterior. Mostra que esta 
proporção teria se invertido com a cobrança da CPMF. O texto segue 
mostrando outros dados que reforçam esta hipótese, como o estudo de um 
professor da USP que alega ser a CPMF incompatível com o funcionamento 
do mercado. Mais prudente, o superintendente da Bovespa, Gilberto Mifano 
alega que o fim do tributo iria estancar a saída das empresas do mercado de 
capitais do país e não “corrigir o mal já feito”. A matéria cita também 
exemplos de outros países que acabaram com a tributação nas bolsas e 
aumentaram aplicação no mercado de capitais, o que teria ajudado no aumento 
da poupança interna. Mas um dos aspectos que não se vê na matéria é, por 
exemplo, a alegação da Receita Federal de que a vantagem da cobrança da 
CPMF das operações em bolsas é que ela ajudava na investigação da origem 
do dinheiro aplicado, o que seria dificultado com a isenção. Alegação, aliás, 
fartamente usada quando a Receita Federal tentou e conseguiu aprovar no 
Congresso a lei que deu a ela poder de usar os dados da CPMF para 
investigação tributária.
Essa matéria leva a uma outra discussão. Depois que a isenção da 
CPMF para as operações nas bolsas brasileiras entrou em vigor não se viu 
uma matéria que produzisse um balanço para saber se realmente as promessas 
se cumpriram. O tema não foi tratado sequer em suítes pelos jornais, levando 
o assunto ao completo esquecimento. Não se soube até então se a isenção da 
CPMF ajudou a realmente paralisar o fluxo de saída das empresas das bolsas 
brasileiras, como havia sido prometido.
8.5.2. Folha de São Paulo
. Dia 26 de fevereiro de 2002
A expectativa com relação à votação dos destaques da CPMF foi apenas 
citada na matéria da página BI 1, publicada todos os dias no caderno Dinheiro, 
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com a avaliação do desempenho do mercado financeiro do dia anterior. A 
matéria sai sempre no alto da página dedicada aos números com indicadores 
econômicos e o que interferia no movimento do mercado financeiro. O texto 
traz como manchete “Otimismo generalizado faz Bolsa subir 3%”, com o 
subtítulo “Mercado financeiro - Queda da taxa de juros, provável isenção da 
CPMF e mudança no cenário internacional alimentam alta”. O texto mostra, 
por meio de índices, que a decisão de queda de juros do Banco Central na 
semana anterior, as pesquisas de opinião que apontavam a melhora da 
candidatura govemista e a defesa feita pelo presidente do Banco Central da 
isenção da CPMF para as operações das bolsas de valores, haviam estimulado 
o otimismo do pregão. Como se vê, a expectativa da aprovação foi tratada 
como um tema exclusivamente econômico. Ao incluí-lo numa matéria sobre 
operações no mercado financeiro, o tema restringiu-se a leitores interessados 
em acompanhar de perto as operações do mercado.
. Dia 27 de fevereiro de 2002
Neste dia, a votação da isenção da CPMF para as operações nas bolsas 
não foi tratada no jornal.
. Dia 28 de fevereiro de 2002
A manchete principal do jornal foi, assim como em OG, a tentativa dos 
partidos em barrar a verticalização das coligações. A aprovação da isenção da 
CPMF foi chamada de capa do jornal, sendo a segunda manchete mais 
importante, trazendo como título “Câmara aprova isenção de CPMF na 
Bolsa”. O texto mostra que a isenção havia sido aprovada na noite anterior 
dentro da prorrogação da CPMF até 2004. Continua com um relato da sessão e 
termina com uma frase dos que defendiam a isenção e outra da oposição, 
criticando a medida. A cobertura da FSP neste dia foi a mais vasta, levando-se 
em conta o espaço dado a avaliações divergentes sobre a questão.
O material interno sobre a aprovação da isenção da CPMF nas bolsas 
foi publicado na página B5, também no caderno Dinheiro. Ao todo foram três 
matérias e um quadro. A principal da página teve como título “Câmara aprova 
o fim da CPMF nas Bolsas”. Ela faz uma descrição da sessão, dá o placar da 
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votação e mostra que a isenção era uma promessa antiga do presidente 
Fernando Henrique Cardoso ao setor. Cita também a argumentação do 
governo de que a isenção representava uma renúncia fiscal entre R$ 300 e R$ 
400 milhões de reais ao ano. Em seguida, o texto mostra opiniões divergentes 
sobre o tema dentro do Congresso. Para os govemistas, a isenção iria reduzir 
custos do mercado de capitais do país, propiciando o crescimento da 
economia, com a geração de empregos e a queda da taxa de juros. Isso 
aconteceria, segundo o deputado Antônio Kandir (PSDB/SP), porque 
atualmente as empresas precisam pegar empréstimos no mercado de crédito, 
que tem altas taxas de juros. A matéria mostra em seguida, em um parágrafo 
de uma frase, o argumento da oposição de que a isenção iria acabar com a 
fiscalização da Receita Federal no setor. Em seguida, volta a mostrar a opinião 
dos defensores da idéia. Em dois parágrafos, o líder do PFL, deputado 
Inocêncio Oliveira e o presidente da Bovespa, Raymundo Magliano, rebatem a 
oposição. Como se percebe, esta matéria deu espaço para uma argumentação 
contrária à aprovação e outras três defendendo a medida. O resto do texto é 
dedicado a explicar como será a isenção das operações nas bolsas e de outros 
setores, como os financiamentos do SFI, Sistema Financeiro Imobiliário. 
Termina noticiando que para acelerar a tramitação da CPMF no Senado, o 
governo aceitou retirar o pedido de urgência para a votação do projeto que 
modifica a CLT.
A segunda matéria, no meio da página, sem destaque, mostra que a 
isenção da CPMF, ao contrário da argumentação dos que defendiam a idéia, 
não conseguiría reanimar as bolsas. Ela teve como título “Para analistas, 
isenção não reanima mercado”. Apenas ouvindo fontes do mercado, ela retrata 
o estado de ânimo e a posição de representantes de grandes investidores de 
que a aprovação não iria atrair novos investimentos fossem eles nacionais ou 
estrangeiros. O primeiro entrevistado, Ronaldo Magalhães, diretor da Sul 
América Investimentos, avalia que a reação do mercado só aconteceria depois 
da queda da taxa de juros. O segundo, Jorge Simino, diretor da Unibanco 
Asset Management, afirma que foi a estagnação da economia do país que 
minguou o mercado acionário do país. Com o subtítulo “Quem Ganha”, a 
segunda parte dessa matéria mostra que o fim da CPMF para aplicações iria 
facilitar a vida dos grandes bancos e corretoras, segundo um experiente 
analista do mercado, ouvido pela reportagem. Os bancos seriam responsáveis 
por 40% do movimento diário da Bovespa, porque operam em curtíssimo 
prazo vendendo e comprando papéis diariamente. Mostra também que os 
bancos haviam criado uma fórmula para escapar da cobrança negociando em 
nome das corretoras, que já eram isentas de CPMF. O último entrevistado da 
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matéria, Luiz Antônio Vaz das Neves, diretor da corretora Planner, defende 
que a isenção deve aumentar a liquidez da Bovespa com outros investidores 
também operando no curto prazo.
A terceira matéria teve como título “Decisão poderá gerar mais uma 
disputa judicial” e foi colocada abaixo do quadro que mostrou de forma 
resumida os argumentos a favor da isenção. Ela levanta a possibilidade de que, 
se a aprovação da isenção para aplicações em bolsas se confirmasse, podería 
gerar ações na justiça. A alegação seria de que a medida teria deixado outras 
aplicações em desvantagem. A matéria avalia ainda ser estranho o governo 
abrir mão dessa arrecadação apenas dois meses depois de ter feito possível 
para evitar a correção da tabela de imposto de renda na fonte em 17,5%.
Apesar destas duas matérias terem trazido opiniões divergentes em 
relação aos argumentos usados por Raymundo Magliano e por líderes 
govemistas, elas só foram publicadas após a fase mais difícil da tramitação da 
matéria no Congresso. Se fosse dada antes, podería ter sido usada para 
aumentar os argumentos da oposição contra a isenção da CPMF para o setor.
8.5.3. Jornal do Brasil
. Dia 26 de fevereiro de 2002
Neste dia o jornal não publicou matéria sobre a expectativa em tomo da 
votação do destaque à PEC que prorrogou a CPMF.
. Dia 27 de fevereiro de 2002
Neste dia, o jornal publicou uma matéria na página 13, no caderno 
Economia, sobre o adiamento de terça para quarta-feira da votação do 
destaque que buscava retirar do texto da PEC da CPMF a isenção das 
operações em bolsas. A matéria mostrava que o adiamento da votação na noite 
anterior aconteceu por falta de quorum. O texto cita que os govemistas 
prometiam aprovar nesta quarta-feira a isenção, mas a oposição iria votar 
contra o benefício, apesar de ter apoiado a proposta de prorrogação da CPMF.
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E cita o argumento da oposição em nome do líder do PT na Câmara, deputado 
Walter Pinheiro, simplificando a questão: a isenção era um privilégio para um 
setor em detrimento de outros. Os acionistas em geral teriam mais dinheiro e 
não precisariam desse benefício.
Em seguida, a matéria traz a argumentação do governo e do setor. Pelo 
governo, o texto cita afirmação do presidente do Banco Central, Armínio 
Fraga, um dos maiores defensores da medida. Para ele, a isenção iria permitir 
o fortalecimento do mercado acionário, fato importante para a economia. A 
argumentação do presidente da Bovespa aparece mais uma vez. O texto fala 
que ele havia passado o dia pressionando os parlamentares e termina com 
dados mostrando que empresas brasileiras teriam migrado para a Bolsa de 
Nova York ao longo dos últimos anos por causa do grande volume de 
impostos.
. Dia 28 de fevereiro de 2002
Neste dia, o JB foi o único dos quarto grandes jornais do país a não na 
primeira página a notícia da aprovação da isenção da CPMF para operações 
em bolsas. Ela esteve apenas numa matéria no alto da página 15, no caderno 
de Economia. Teve como título “Aprovada isenção de CPMF nas bolsas” e 
-como subtítulo “Câmara inclui medida no projeto que prorroga o imposto até 
2004. Setor financeiro tem propostas para novo governo”. O texto cita a 
aprovação da CPMF, mas mostra que esta era apenas parte de um projeto 
muito maior do setor. O mercado estaria elaborando o Plano Diretor do 
Mercado de Capitais, um programa a ser usado para pressionar o próximo 
governo a atender seus interesses. A aprovação da CPMF seria apenas a 
primeira delas. O Plano estava sendo elaborado pela Abamec, Associação 
Brasileira dos Analistas do Mercado de Capitais, e iria ser apresentado a todos 
os presidenciáveis, junto com o apoio financeiro às campanhas (as instituições 
financeiras sempre estiveram entre os maiores doadores para campanhas 
presidenciais).
O texto mostra ainda a crítica do mercado ao atual governo e sua 
intenção em participar firmemente do processo sucessório. Segundo o 
presidente da Abamec, Humberto Casagrande Neto, a expectativa é que o 
desenvolvimento do mercado de capitais seja o objetivo número um do novo 
presidente, já que o atual não teria dado a devida prioridade. Casagrande 
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critica o governo de Fernando Henrique Cardoso por ter aumentado a 
cobrança de imposto de renda para as aplicações em renda variável e de ter 
privatizado as empresas estatais vendendo o controle acionário e não 
pulverizando as ações. Isso, segundo Casagrande, teria sido feito para se 
conseguir um ágio maior.
Esta matéria, como podemos observar, foi uma das poucas, senão a 
única, que deixou claro a estratégia e as novas reivindicações do setor. 
Mostrou ainda a disposição do mercado em pressionar o novo presidente da 
República para implantar suas propostas e direcionar as ações da área 
econômica para seus interesses.
8.6. A cobertura dos jornais regionais
Dos três veículos regionais em análise, a Zero Hora foi o único a tratar 
da votação do destaque à CPMF nas três edições.
8.6.1. Zero Hora - Porto Alegre
. 26 de fevereiro de 2002
Neste dia o jornal não veiculou nenhuma matéria específica sobre a 
expectativa de votação da isenção da CPMF, mas citou o fato em uma delas 
que tratava do comportamento do mercado financeiro, que é publicada 
diariamente na página Indicadores. Caso semelhante aconteceu na edição 
deste dia da FSP. Abaixo desta matéria, sempre estão os gráficos e quadros 
com um resumo das operações mais importantes. A origem da matéria não foi 
detectada, mas há nela as mesmas citações encontradas em flashes da 
Broadcast. Apesar do Jornal não assinar a agência, o material pode ter 
chegado lá por meio do Mídia da Agência Estado. Entre as citações, está a 
recomendação do presidente do Banco Central, Armínio Fraga, para uma 
leitura atenta da ata do Copom, que seria divulgada na próxima quinta-feira. A 
matéria termina explicando que o excelente desempenho da Bovespa refletiu a 
perspectiva de aprovação da isenção das bolsas.
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. Dia 27 de fevereiro de 2002
Neste dia o jornal publicou uma pequena matéria no pé da página 12 da 
editoria de Economia mostrando que a votação do destaque que isentava as 
operações nas bolsas de valores havia sido adiada da noite anterior para esta 
quarta-feira. Trouxe também a informação do líder do PFL na Câmara, 
Inocêncio Oliveira, de que a votação havia sido adiada por conta do baixo 
quorum. Não foi detectada a origem do texto em nenhum dos quatro grandes 
jornais, mas estava nela um resumo das matérias destes veículos. O texto foi 
provavelmente reescrito a partir de várias agências ou foi uma matéria 
transmitida por alguma das agências, mas não veiculada nos jornais de 
origem. A justificativa de Inocêncio Oliveira para o adiamento da votação 
esteve num flash da Broadcast do dia anterior, que foi ao ar às 19h26, 
reproduzido pelo site agestado.com.br. A origem também pode ter sido aí.
. Dia 28 de fevereiro de 2002
A matéria da Zero Hora sobre a aprovação do destaque que manteve a 
isenção da CPMF nas operações em bolsas é a mesma de OESP. Foi 
publicada, no entanto, apenas a primeira parte do texto que descrevia a sessão, 
mostrando que o destaque da oposição havia sido derrotado. Ela fez também 
•um resumo da PEC, suas alíquotas e o prazo de vigência. A edição da Zero 
Hora excluiu a argumentação dos que defenderam e dos que foram contrários 
à aprovação da isenção.
A análise das três edições mostra que a discussão sobre a isenção, com 
argumentação favorável e contrária, ficou de fora das páginas do jornal. As 
três edições se resumiram a informar sobre a votação e a aprovação, sem dar 
maiores detalhes em tomo da polêmica sobre esta renúncia fiscal.
8.6.2. Diário de Pernambuco - Recife
. Dia 26 de fevereiro de 2002
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Neste dia o jornal não publicou matéria sobre a expectativa em tomo da 
votação do destaque à PEC que prorrogou a CPMF.
. Dia 27 de fevereiro de 2002
A matéria deste dia mostra que a votação da isenção da CPMF nas ope­
rações em bolsas havia sido adiada para esta quarta-feira porque os 
govemistas tiveram medo de não conseguir aprovar a matéria devido ao baixo 
quorum. Mostra, no entanto, que com o adiamento o governo teria menos 
tempo para aprovar a prorrogação, que teria de ser votada na Câmara e Senado 
até o dia 18 de março, evitando intervalo na cobrança. O último parágrafo do 
texto é dedicado a outro assunto que também mexe com o mercado financeiro. 
E'a nova Lei por Sociedades de Ações que entraria em vigor no final da 
semana e que ampliava o poder da Comissão de Valores Mobiliários na 
fiscalização do setor. Esta matéria, como no caso da Zero Hora, trazia a 
mesma informação veiculada nos quatro grandes jornais. Mas não se detectou f
a origem do texto em nenhum destes jornais. E provável que a matéria 
publicada tenha sido fruto de colagem do material de várias das agências.
. Dia 28 de fevereiro de 2002
Neste dia o jornal não publicou matéria sobre a o resultado da votação 
do destaque à PEC que prorrogou a CPMF.
8.6.3 Estado de Minas - Belo Horizonte
. Dia 26 de fevereiro de 2002
Neste dia o jornal não publicou matéria sobre a expectativa em tomo da 
votação do destaque à PEC que prorrogou a CPMF.
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. Dia 27 de fevereiro de 2002
A matéria deste dia foi praticamente a mesma veiculada no jornal Diário 
de Pernambuco, o que reforça a idéia de que o texto foi fornecido por uma das 
agências de notícias dos quatro grandes jornais do país. Mas, assim como no 
jornal pernambucano, não consegui detectar a origem do material.
. Dia 28 de fevereiro de 2002
Neste dia o jornal, mais uma vez como no Diário de Pernambuco, não 
publicou matéria sobre o resultado da votação do destaque à PEC que 
prorrogou a CPMF. E interessante observar que no dia da votação foram 
publicadas matérias nos dois veículos com as expectativas em tomo do tema, 
mas não se viu uma linha no dia seguinte com o resultado da votação.
8.6.4. Análise do material dos jornais regionais
Diante do que foi a cobertura do tema, verifica-se que ele não despertou 
grande interesse por parte dos veículos regionais. Isso pode ter acontecido 
•pelo fato da isenção da CPMF ser considerada um assunto restrito ao setor 
beneficiado, o que não é verdade, já que uma renúncia fiscal produz impacto 
sobre toda a sociedade. As matérias veiculadas não detalharam os 
beneficiários nem a polêmica sobre a isenção. Elas fugiram à tal discussão 
mais do que os grandes jornais. Como no Caso I, a isenção da CPMF foi 
tratada nos mesmos moldes dos grandes jornais sem visão própria sobre o fato 
ou repercussão diferenciada. A não publicação de matéria sobre o tema no dia 
seguinte à aprovação, como aconteceu no Diário de Pernambuco e no Estado 
de Minas, quando no dia da votação foi dado espaço para a expectativa dos 
vários setores envolvidos, mostra que o assunto não era não de vital 
importância para o veículo. A idéia que fica é de que o tema era publicado 
quando havia espaço sobrando na editoria.
Essa discussão remete àquela feita no “Capítulo 4” quando se discutiu 
os efeitos e a predisposição ao agendamento. Como foi defendido, este caso 
mostra que nem sempre sofre mais efeito do tipo “obtrusive” aqueles que não 
têm conhecimentos sobre o assunto, que no caso podem ser os veículos 
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regionais. Eles podem sofrer até menos efeitos do que aqueles que possuem 
conhecimento sobre o assunto, que no caso em avaliação são os grandes 
jornais, que têm pessoal próprio para acompanhar os fatos junto a fontes 
primárias. Os veículos regionais, apesar de terem menos acesso à informação 
primária e por isso dependerem quase que exclusivamente das agências para a 
produção de seu material, fogem ao agendamento não publicando matérias 
sobre o tema, ignorando o assunto ou dando a ele pequenos espaços, como 
aconteceu no caso do destaque à PEC da CPMF. Ao contrário, os grandes 
jornais têm que publicar sobre o tema quase que obrigatoriamente. Quando se 
trata de algo muito técnico ou específico, eles acabam muitas vezes sendo 
influenciados pela cobertura dos concorrentes e cm grande medida das 
agências em tempo real, que vão dando o assunto ao longo do dia. E no caso 
em análise, influência particularmente importante exercida pela Broadcast, 
que colocou parte de seus repórteres no Congresso para cobrir o tema e tratou 
dele intensamente.
8.7. A cobertura da isenção da CPMF no Jornal Nacional e no 
Jornal da Record
8.7.1. Jornal Nacional
A repórter Giuliana Morrone, do Jornal Nacional da TV Globo, foi 
designada nos dias 26 e 27 para cobrir a movimentação no Congresso em 
tomo da votação dos destaques que poderíam derrubar a isenção da CPMF nas 
operações de bolsas. No dia 26, quando o grupo de representantes do mercado 
de capitais chegou ao Congresso, ela fez matéria sobre o tema incluindo 
outros pontos da pauta da Câmara. Mas a matéria não foi ao ar porque a 
votação do destaque foi adiada para o dia seguinte. Na quarta-feira, a mesma 
repórter foi para o Congresso fechar novamente uma matéria sobre o tema. 
Mas no final da tarde, o VT foi novamente derrubado, com a previsão de um 
link sobre o tema, o que acabou não acontecendo. A votação do destaque que 
manteve a isenção, portanto, não foi ao ar no Jornal Nacional.
8.7.2. Jornal da Record
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O Jornal da Record tem a prática de noticiar votações de plenário da 
Câmara em link ao vivo durante o telejomal. Isso se dá porque a equipe é 
pequena e as votações previstas correm sempre o risco de serem adiadas. 
Quando isso acontece, se não há grande polêmica em tomo do assunto ou se 
ele não tem ampla repercussão, o VT pode cair e diminuir a participação de 
Brasília no jornal, o que não é considerado bom dentro da sua linha editorial, 
que prioriza a cobertura de política e economia. No dia 26 de fevereiro, a 
repórter Martha Corrêa foi designada para fazer um link com o resultado das 
votações de plenário, que incluíam o destrancamento da pauta com a 
apreciação da medida provisória do seguro-saffa, e os destaques da CPMF, 
incluindo o que isentava as bolsas da cobrança da Contribuição.
Mas no dia seguinte, 27 de fevereiro, quando houve a derrubada do 
destaque, a repórter entrou no telejomal, ao vivo, direto do plenário da 
Câmara, com a informação de que havia sido mantida a isenção da CPMF nas 
bolsas, ressaltando que com essa votação tinha sido concluído o primeiro 
turno da PEC que prorrogava a CPMF. Ela afirmou ainda que havia 
expectativa de que a isenção traria de volta as empresas que saíram do 
mercado de capitais brasileiro.
8.8. Análise da cobertura da mídia em geral
A forma como a imprensa vem cobrindo os interesses do mercado 
financeiro pode ser exemplificada com a análise de um flash da Broadcast, 
veiculado às 15hl8, de terça-feira, dia 26 de fevereiro de 2002, feito pela 
repórter encarregada de acompanhar o grupo de Raymundo Magliano no 
Congresso. Para melhor análise, ele será comparado com o noticiário do dia 
seguinte, sobre a expectativa da manutenção da isenção na Constituição, e o 
de da quinta-feira, onde se tem a repercussão da vitória do setor beneficiado 
com a aprovação.
O flash das 15hl8 mostra Magliano visitando líderes partidários e 
reproduz a argumentação usada por ele nas conversas com os parlamentares. 
“Para Magliano, o governo já deveria ter resolvido há mais de quatro anos o 
problema da CPMF sobre aplicações em bolsas para que não tivesse ocorrido 
a migração do mercado acionário para a Bolsa de Nova York. ‘Agora vai ser 
muito mais difícil trazer esse mercado novamente para o Brasil’, afirmou.
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Segundo ele, a redução dos juros pelo Banco Central para 18,5% foi um 
indicador excepcional para a bolsa e a aprovação, agora, da isenção da CPMF 
poderá ser um fator adicional para o mercado. ‘Se nós conseguirmos a CPMF, 
o mercado mudaria de humor’, afirmou Magliano”.
Mesmo com as ressalvas de Magliano de que seria difícil trazer o 
mercado acionário de volta para o Brasil, nem mesmo o humor do mercado 
mudou com a aprovação da isenção da CPMF. O que se viu é que já na quarta- 
feira, antes mesmo da aprovação da isenção, não houve diminuição do 
nervosismo. Pelo contrário. O mercado na quarta-feira, antes da votação, já 
dava como certa sua a aprovação e passou a ficar nervoso com a decisão 
tomada na noite anterior pelo Tribunal Superior Eleitoral impondo a 
verticalização das coligações, o que poderia prejudicar a candidatura do 
governo. Ao se observar a cobertura da imprensa, principalmente nos jornais e 
nó caso em análise do noticiário da televisão, nenhum questionamento foi 
feito sobre o fato de a reivindicação - dada como fundamental, cuja 
reprovação poderia dar mau sinal ao mercado - não ter repercutido de forma 
positiva junto aos investidores. A aprovação da isenção, que seria positiva, foi 
absorvida e neutralizada por outro fato considerado negativo.
Essa avaliação mostra o que se viu ao longo dos últimos anos na 
cobertura de economia, principalmente nos aspectos considerados prioritários 
para o mercado financeiro: antes da aprovação ou da adoção de alguma 
medida, a imprensa noticiava as expectativas e a promessa de que tal fato 
aliviaria o nervosismo do mercado financeiro e traria novos investimentos. Era 
propagado também o perigo da formação de uma onda negativa que a não 
aprovação ou não adoção de alguma medida poderia trazer para a economia 
brasileira, colocando-a na berlinda frente ao mercado financeiro nacional e 
internacional. Mas, normalmente, após a tomada de tal decisão reivindicada, 
havia pouca ou nenhuma. alteração na avaliação sobre a confiabilidade da 
economia nacional, como? aconteceu no caso da aprovação da isenção da 
CPMF nas bolsas. Mesmo sem a confirmação das expectativas, a imprensa 
não relembrava as promessas, questionando o fato de elas não terem se 
concretizado. Noticiava, sim, a nova reivindicação que, se não aprovada, 
poderia gerar mais nervosismo.
A imprensa, como se viu, principalmente neste caso, foi em grande 
medida pautada e serviu como canal de transmissão das reivindicações desse 
setor financeiro, cujas promessas de reações positivas não se tomaram 
realidade. O que se observou é que, após ser noticiada a aprovação de alguma 
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reivindicação, outra surgia em seguida, sem que promessas de aumento na 
confiabilidade da economia brasileira fossem vistas nas avaliações e atitudes 
do mercado financeiro.
Tais reivindicações eram transmitidas de forma organizada em veículos 
especializados, como a Broadcast. A agência por sua vez ajuda a pautar o 
noticiário do Grupo Estado, como o agestado.com.br, o jornal OESP e o 
Mídia, que transmite esse material para seus assinantes. O esquema de 
cobertura e a própria visão levada nas perguntas durante as entrevistas 
coletivas acabam influenciando outros veículos impressos e até mesmo os 
eletrônicos. A análise deste caso mostrou um intrincado esquema de 
agendamento em várias direções. E que mostra reflexos sobretudo no fato de 
os interesses do mercado financeiro terem conseguido amplificação em quase 
todos os veículos de comunicação, mesmo naqueles em que este não seja o 
público preferencial.
Entrevistasj5 feitas por Nelson Breve com editores da Broadcast que 
acompanharam a cobertura dos fatos narrados neste caso, pode ajudar a 
esclarecer a cobertura e a prioridade dada aos temas. Dois editores 
entrevistados por ele em off reafirmam pontos de vista dos editores e da 
direção da Broadcast, que foram descritos no “Capítulo 4” da dissertação. Os 
dois editores ouvidos por Nelson Breve negam que a Broadcast tenha feito 
lobby para a aprovação da CPMF. Segundo um deles, a agência não defende 
■ os interesses do mercado, mas informa a seus clientes e à sociedade sobre o 
que se passa no mercado. Mas, como a CPMF era um assunto muito 
importante para o mercado financeiro, estaria sempre no topo da pauta. Para o 
editor entrevistado por ele, a isenção da CPMF era defendida de forma 
institucional pelo setor e não apenas por um grupo. O editor admite, no 
entanto, que, como as fontes da Broadcast são majoritariamente do mercado, 
algum viés anti-CPMF acabaria aparecendo naturalmente no noticiário, não 
sendo isso premeditado.
Ademais, de acordo com estes dois editores, a agência sempre teve a 
preocupação de frisar que a CPMF não era o único, nem o maior dos 
problemas das bolsas brasileiras. Para um dos editores, a cobertura da 
Broadcast poderia ser vista como lobby se a agência tivesse produzido 
material que pudesse ser confundido com a posição do mercado a respeito. 
Entendo, portanto, que com esta afirmação quis ele dizer que a Broadcast não
35 As entrevistas estão no trabalho de Nelson Breve já citado anteriormente. Elas são encontradas a partir da 
página 31.
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teria feito lobby porque não publicou, por exemplo, um editorial defendendo o 
assunto. Para o editor, o material não se configurou como lobby porque houve 
“publicação de declarações de autoridades representativas do mercado 
financeiro sobre o assunto, como notícia. Eventualmente, no espaço exclusivo 
de análise (cenários), comentamos o que o mercado achava a respeito, por 
exemplo, quando a bolsa subia com expectativas de isenção da CPMF ou 
quando caía, com a frustração dessas expectativas”.
A dissertação não pretende aqui defender ou chegar a conclusões se a 
Broadcast fez ou não lobby, mas o que parece estar claro, reforçado pelos 
depoimentos, é que o interesse do mercado enquanto setor tem a prioridade da 
cobertura e seu “viés” sobre o assunto acaba aparecendo sobremaneira no 
material da Agência. E são as notícias produzidas com tal “viés” pró-interesse 
do mercado financeiro que acabam pautando outros veículos na cobertura de 
temas polêmicos, principalmente os de economia. Mas ao longo do tempo, 
esse viés também atingiu a cobertura política, como será visto no “Caso IV”, 
em que se analisa a reação do mercado financeiro às pesquisas eleitorais para 
a disputa pela Presidência da República, feitas no primeiro semestre de 2002.
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9. CASO III - A MUDANÇA NA META DE INFLAÇÃO E O 
AUMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA
O terceiro caso abordado será a divulgação pela equipe econômica da 
ampliação das metas de inflação e o crescimento da dívida pública, que 
ocorreu no dia 27 de junho de 2002, na sede do Ministério da Fazenda, em 
Brasília. Serão analisadas apenas as matérias que foram ao ar no Jornal 
Nacional e no Jornal da Record. Justifica-se a análise apenas destes dois 
veículos porque em ambos o material é exemplar para demonstrar que até 
temas de interesse mais amplo da economia, como a inflação, vinham sendo 
tratados, no período analisado, de forma técnica, inclusive nos telejornais 
noturnos de maior público na TV brasileira. O noticiário, carregado de 
números, mostra claramente o enquadramento dos fatos pelos interesses do 
mercado financeiro, depois de passar por um longo período de agendamento 
pelas notícias das agências em tempo real. Se havia aumento da meta de 
inflação é porque havia expectativa de aumento dos preços, inclusive para o 
consumidor. Mas da forma como foram ao ar, os VT não deixam claro que o 
primeiro fato certamente desaguaria no segundo. Este pode ser considerado 
um dos exemplos mais fortes de agendamento dos temas econômicos pelos 
interesses do mercado financeiro.
A matéria do Jornal Nacional foi feita pela repórter Giuliana Morrone e 
a do Jornal da Record pelo repórter Antônio Machado. E bom ressaltar que 
ambos não são especialistas em economia nem cobrem a área com freqüência. 
Além disso, matérias técnicas como essas em televisão, e em particular nas 
duas emissoras, não são pensadas e feitas apenas pelo repórter, mas fruto da 
estrutura e do padrão da emissora, que envolvem desde o editor que trabalha 
na sucursal até o chefe do telejomal na cabeça da rede. E salutar também 
lembrar o que disse a repórter Cristina Serra em sua entrevista: em televisão as 
matérias são fruto de concessões mútuas entre os membros da equipe. A 
observação é necessária para evitar a conclusão rápida e fácil de que o formato 
no qual o material foi ao ar seria meramente fruto da decisão de um ou outro 
profissional ou do repórter em particular. Já que neste caso não levo em conta 
os motivos e as influências que os VT sofreram no dia, não poderei analisar a 
rotina produtiva que interferiu no formato do material. Por isso, a análise será 
apenas sobre o produto final.
9.1. Jornal Nacional
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A matéria que íõi ao ar no Jornal Nacional teve 1’35”, sendo que a 
cabeça36 durou outros 10”. O VT foi uma das chamadas37 da abertura do 
jornal. Eis o texto:
CABEÇA - Lida pelo apresentador Willian Bonner.
“O ministro da Fazenda, Pedro Malan, anunciou hoje mudanças nas metas de 
inflação a partir do ano que vem. A medida foi bem recebida pelo mercado: o 
dólar caiu e a bolsa subiu.”
OFF 1 - Este off foi coberto com imagens da entrevista coletiva, que mostram 
os jornalistas acompanhando as explicações e as autoridades presentes, em 
especial o ministro da Fazenda, Pedro Malan.
“Toda vez que o dólar sobe, aumenta a dívida do governo, que em um mês 
passou de 54,6% para 56% do PIB - a soma de tudo o que é produzido no país. 
E o Banco Central estima que a dívida em junho pode chegar a 58% do PIB, o 
maior percentual da história. A pressão do dólar, a alta do preço do petróleo e 
os reajustes das tarifas públicas levaram o governo a alterar as metas de 
inflação.”
SONORA - Ministro Pedro Malan
“A economia brasileira foi submetida a uma série de choques externos e inter­
nos, como a crise de energia, o principal entre os internos.”
OFF ARTE38 - A arte teve duas telas.
“A meta de 2003 subiu de 3,25% para 4%. Para 2004, a meta de inflação é de 
3,75%. E a margem de variação da taxa de inflação subiu de 2 para 2,5 pontos 
percentuais. Para mais ou para menos.”
PASSAGEM - repórter Giuliana Morrone
j6 Em televisão, cabeça é o título da matéria lida pelo locutor, antes da entrada do VT.
37 Chamadas são as manchetes lidas na de abertura do telejomal.
j8 Off arte é a expressão usada para a informação dada com texto na tela. Normalmente ela traz números. É 
usada em TV para tentar melhorar a fixação da informação pelo telespectador. Se o número for coberto com 
imagens, pode desviar a atenção.
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“Com a mudança nas metas de inflação, o governo vai ter mais liberdade para 
mexer nos juros. E haverá mais chances para a economia crescer.”
OFF 3 - As imagens da primeira parte do off foram de notas de dólar e dos 
operadores no pregão de uma Bolsa de Valores. A segunda parte foi coberta 
com imagens do presidente Fernando Henrique Cardoso em uma solenidade.
“O mercado financeiro reagiu imediatamente às medidas. A Bolsa de São 
Paulo acelerou a alta e fechou em 3%. E o dólar teve uma queda de 1,03% e 
fechou cotado a R$ 2,85%.
O presidente Fernando Henrique disse que a economia brasileira está prepara­
da para enfrentar as crises.”
SÔNORA - Presidente Fernando Henrique Cardoso
"Essas turbulências de mercado estão aí. Não é isso que é o fundamental. Isso 
atrapalha, mas nós temos força para superar."
9.2. Jornal da Record
A matéria do Jornal da Record foi ao ar num bloco sobre política e 
economia. Foi também uma das que tiveram chamada na abertura do 
telejomal. A cabeça teve 15”, o VT teve 1’20” e a nota pé, 15”. Além disso, a 
matéria foi o tema do comentário de Salette Lemos, com duração de 1’20”, 
incluindo a pergunta do apresentador. Eis o texto:
CABEÇA - Lida pelo apresentador Bóris Casoy
“A alta do dólar faz a dívida do setor público bater recorde e passa dos 708 
bilhões de reais. O dólar também leva o governo a aumentar a meta prevista 
de inflação para o próximo ano.”
OFF 1 - Foram usadas imagens das autoridades e jornalistas presentes à 
coletiva.
“O governo já admitiu que por causa da alta do dólar, da variação dos 
produtos agrícolas, do petróleo e da energia elétrica, a inflação vai chegar ao 
teto de 5,5% este ano. E agora reconheceu que o choque de oferta nessas áreas 
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vai contaminar também a inflação de 2003. Por isso, anunciou hoje mudanças 
nas metas de inflação.”
OFF ARTE - Foram usadas duas telas.
“A meta sobe de 3,25 para 4%.
A partir do ano que vem, a inflação pode variar 2,5 pontos para cima e 2,5 
para baixo. Hoje a variação prevista é de dois pontos percentuais.
A Taxa de Juros de Longo Prazo, que leva em consideração o Risco-Brasil e a 
inflação dos próximos doze meses, subiu de 9,5% ao ano para 10%. A meta de 
inflação para 2004 foi fixada em 3,75%.”
OFF - Foram usadas imagens do ministro Pedro Malan durante a coletiva.
“0 ministro da Fazenda, Pedro Malan, defendeu o regime de metas de 
inflação.”
SONORA - Ministro Pedro Malan
“Para quem está questionando o conceito de metas de inflação tem que ver 
qual é a alternativa. É importante preservar o conceito, a concepção do regime 
de metas de inflação e os números que nós estamos indicando.”
ENCERRAMENTO39 - repórter Antônio Machado
“A alta do dólar levou a dívida do setor público a bater recorde em maio: 708 
bilhões de reais, o equivalente a 56% do PIB. Isso porque quase a metade da 
dívida está atrelada à variação do câmbio.”
NOTA - Lida pelo apresentador. Ao citar os números, eles aparecem escritos 
embaixo na tela do vídeo. E o chamado GC, gerador de caracteres.
“Trégua nos mercados. O Risco-País baixou e voltou ao patamar de 1.600 
pontos. O dólar comercial recuou em 1%, para dois reais e oitenta e cinco 
centavos. A Bolsa de São Paulo subiu 3%.”
39 Encerramento é quando a participação do repórter, ou seja, o momento em que ele aparece, acontece no 
final da matéria.
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CHAMADA - Do apresentador para a comentarista de economia, Salette 
Lemos.
“Salette, que contradição é essa que os mercados não reagiram às más 
notícias?”
COMENTARISTA - Salette Lemos
“E Bóris, hoje o mercado mostrou mais uma vez que só entende mesmo é de 
boatos e especulações. Se essa entidade chamada mercado tivesse nas suas 
reações, algum fundamento econômico, certamente teríamos hoje não só a alta 
do dólar, mas também a queda na bolsa. Tão sem fundamento quanto o 
comportamento do mercado hoje é tentar justificar que o estado de ânimo dos 
investidores melhorou por conta das mudanças anunciadas nas metas de 
inflação do governo. Bobagem. Afinal, não se pode garantir sequer que o novo 
regime de metas será mantido no ano que vem pelo novo governo.
Já no aumento da TJLP - meio ponto - acompanhando aí essa elevação de 
meta inflacionária, aí sim, um impacto direto na economia, tomando também 
mais caro o dinheiro que é emprestado pelo BNDES. Impacto, portanto, 
negativo para o mercado de ações porque se os juros de longo prazo subiram 
para acompanhar a nova meta de inflação para o ano que vem, é muito pouco 
provável que o Banco Central estimule o viés de baixa. Bóris”.
APRESENTADOR -
“Obrigado”.
9.3. Análise comparativa entre o Jornal Nacional e o Jornal da 
Record
Os interesses do mercado financeiro começam a ser observados na 
cabeça das duas matérias. O título do VT do JN mostra que o anúncio da 
mudança das metas de inflação tinha sido bem recebido pelo mercado, com 
dólar em queda e bolsa de valores em alta. Mas não há nenhuma referência 
sobre a possível repercussão do aumento da meta de inflação na economia 
real, no consumo ou na produção. Pode-se argumentar que matéria de 
televisão é curta e dá conta apenas do factual do dia, o que é verdade. Mas não 
se viu nos dias que se seguiram ao anúncio da equipe econômica, matérias no 
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Jornal Nacional e no Jornal da Record que explicassem a influência do 
aumento das metas de inflação sobre a vida real.
Como na cabeça, o VT do JN continua a mostrar o direcionamento do 
tema para os interesses do mercado e a linguagem extremamente técnica do 
texto. Em seus 1’35”, o VT utilizou 13 números, entre eles, cifras com ano, 
percentuais de inflação, do PIB e o valor do dólar. Vários desses números de 
difícil entendimento. Apenas quando se falou em PIB, não se deu a tradução 
exata da sigla mas se tentou usar uma linguagem mais próxima do 
entendimento popular, definido como “tudo que é produzido pelo país”. 
Mesmo que a explicação seja vaga, o VT usa termos que podem ajudar na 
decodificação da informação, como “produzido” e “país”. A definição vaga 
pode ser justificada pela característica do veículo televisão, em que muitas 
informações têm que ser dadas em pouco tempo. O restante dos números, 
cómo a própria definição de meta de inflação, ficaram sem tradução. Não foi 
dada também uma explicação mais detalhada sobre a relação entre aumento da 
inflação e o crescimento econômico. Na passagem, a repórter afirma apenas 
que, “com a mudança nas metas de inflação, o governo teria mais liberdade de 
mexer nos juros e a economia poderia voltar a crescer”.
Outra observação é de que em nenhum momento do texto do JN foi 
dado o valor real da dívida pública - R$ 708,4 bilhões. Foi ao ar apenas o 
percentual que ela representa em relação ao PIB. O número absoluto poderia 
■ dar a noção mais próxima do real e formar imagens junto ao telespectador 
sobre o que a dívida representa de fato, mesmo que seja um valor tão alto.
Sem os números absolutos, a apresentação da dívida pública relacionada 
com o PIB, parece não ter surtido efeito. Mesmo que a repórter tenha tido a 
preocupação de dar à sigla uma tradução mais popular, a percepção de PIB 
também exige um esforço mental para sua compreensão. O telespectador teria 
de saber a princípio o valor do PIB para, em segundos, formular a operação de 
percentual. E, só então, chegar ao número absoluto da dívida. Talvez a 
informação da dívida pública em reais pudesse ter sido melhor compreendida 
se dada de forma diferente.
Mas de novo voltaria àquela polêmica já citada ao analisar o acordo 
com o FMI. A discussão sobre o aumento da dívida pública foi um dos temas 
que mais provocou debates na cena política e econômica brasileira, 
principalmente em 2002, aonde despontou como um dos grandes eixos de 
discussão entre os candidatos. O governo do presidente Fernando Henrique 
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Cardoso defendia que a dívida era negociável e que, apesar de alta, não 
podería ser usada para avaliar a situação da economia brasileira por seu 
número absoluto. Este número, segundo o governo, não englobaria a real 
situação das contas do país, já que no valor da dívida pública estariam 
englobadas as dívidas da União, dos estados e municípios. Não estaria 
descontada também a inflação do período do governo do presidente Fernando 
Henrique Cardoso e a renegociação das dívidas dos estados, que gerou mais 
emissão de títulos públicos. Mas, mesmo descontados estes fatores, a dívida 
do setor público teria aumentado de 30% do PIB para 56% nos últimos sete 
anos. Estes dados estão no Resultado do Banco Central de junho de 2002.
Mas os candidatos de oposição ignoravam os detalhes e utilizaram o 
crescimento da dívida como a principal crítica ao governo de FHC. Ciro 
Gomes, da coligação PPS/PDT/PTB, elegeu a dívida como a principal 
discussão do início de sua campanha. Mesmo período em que foi ao ar a 
matéria do anúncio do crescimento da dívida pública e do aumento das metas 
de inflação. A renegociação da dívida, que chegou a ser proposta por Ciro 
Gomes, e as pesquisas eleitorais do início da campanha, que mostravam a 
queda do candidato do governo, José Serra, influenciaram sobremaneira a 
reação negativa do mercado financeiro à economia brasileira em meados de 
2002. Esta reação saiu das telas das agências especializadas e ganharam os 
veículos de comunicação mais populares, como a televisão. O mercado viu, 
mais do que em outras ocasiões, a discussão de seus interesses estendida para 
•toda a sociedade. Esta reação será analisada no Caso IV da pesquisa.
Talvez a falta do número absoluto da dívida pública no VT do Jornal 
Nacional tenha sido uma orientação para fugir a este embate, como pode 
também ter sido uma simples escolha da repórter e do editor. O fato é que o 
número absoluto da dívida pública, que foi ao ar no Jornal da Record e esteve 
no dia seguinte nas matérias de todos os principais jornais, sendo até a 
manchete da Folha de São Paulo, não foi ao ar no telejomal de maior 
audiência do país.
No caso do Jornal da Record se repetem quase todas as características 
da matéria do Jornal Nacional: um material hermético com muitos números, 
sem maiores explicações. A diferença a ser destacada podería ser o comentário 
da jornalista Salette Lemos, que tem por função explicar as notícias dadas na 
reportagem. Mas, a partir de uma análise mais aprofundada, o comentário 
também pode não ter atingido totalmente o objetivo de explicar melhor o 
assunto. Da mesma forma que os VT, utilizou termos de difícil entendimento.
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A matéria sobre metas de inflação da Record não abordou a reação do 
mercado financeiro. Por isso, será incluída na análise a nota pé lida pelo 
apresentador, já que é nela que está a reação do mercado ao anúncio do 
aumento da meta de inflação e da dívida pública.
A edição utilizou já na cabeça o valor total da dívida pública - R$ 702 
bilhões - dando uma idéia global do assunto. Esse entendimento maior 
também pode ter sido facilitado pelo uso da expressão “dívida recorde”.
Mas o VT do Jornal da Record repete as mesmas características do que 
foi ao ar na TV Globo. As imagens que cobriram o OFF também são pobres, 
se resumindo à coletiva. Em 1’20” foram utilizados 14 números, entre eles, 
ano e percentuais, seja de juros ou de inflação. Quase todos os números 
precisariam do conhecimento prévio, ou seja, de um glossário implícito, sem o 
qual, na rapidez com que são citados, fica difícil o entendimento por parte 
telespectador menos acostumado com o tema. E o conhecimento prévio que os 
assinantes da Broadcast e das agências especializadas em temas econômicos 
possuem. São aqueles que conhecem as regras dos meios de comunicação/ 
instituição e estão entre os atores principais deste espaço público privilegiado. 
Da forma como foram ao ar, os VT acabam significando pouco para os 
telespectadores. Além dos números, termos como “choque de oferta” também 
dificultam o entendimento do fato.
O valor da dívida pública é citado mais uma vez no encerramento do 
repórter do Jornal da Record, que desta vez compara-o com o PIB. A sigla não 
merece na Record nenhuma explicação, como aconteceu no Jornal Nacional. 
Mas ainda assim, o valor da dívida pública parece ser de mais fácil 
entendimento na Record, uma vez que é citada em números absolutos.
Já a arte dos dois VT merece uma comparação à parte. A forma com 
que a mudança nas metas de inflação foi utilizada nas artes dos dois VT, sem 
uma explicação anterior, dá a impressão que elas são um fim em si mesmo, 
sem relação mais próxima com a economia real. O texto da arte do Jornal 
Nacional cita sete números: “A meta de 2003 subiu de 3,25% para 4%. Para 
2004, a meta de inflação é de 3,75%. E a margem de variação da taxa de 
inflação subiu de 2 para 2,5 pontos percentuais. Para mais ou para menos”. A 
expressão “margem de variação da taxa de inflação para mais ou para menos” 
parece também dizer pouco ao telespectador, além daquele que é 
especializado em temas econômicos e já detém o “glossário” que permite 
tradução automática, sem muito esforço mental.
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O texto da arte do VT que foi ao ar no Jornal da Record é parecido com 
o da TV Globo: “A partir do ano que vem, a inflação pode variar 2,5 pontos 
para cima e 2,5 para baixo. Hoje a variação prevista é de dois pontos 
percentuais. A Taxa de Juros de Longo Prazo, que leva em consideração o 
Risco-Brasil e a inflação dos próximos doze meses, subiu de 9,5% ao ano para 
10%. A meta de inflação para 2004 foi fixada em 3,75%”. A necessidade de 
aumentar a margem de variação da inflação também não esteve nas 
explicações, assim como a decisão de alargar o espaço por onde irá variar a 
inflação de 2003. Os textos também não explicaram qual a necessidade de 
determinar os percentuais de variação da inflação.
Segue-se ao VT do Jornal da Record, a nota pé que mostra a reação do 
mercado financeiro ao anúncio da equipe econômica. Depois vieram as 
explicações da comentarista econômica do telejomal, Salette Lemos. O 
comentário serviría para esclarecer os termos econômicos e ajudar a situar o 
telespectador no contexto da economia nacional. Na primeira parte, esse 
objetivo pode ter sido atingido por dar uma idéia, mesmo que vaga, de que o 
mercado financeiro não reage de forma pré-determinada a anúncios, mas 
mantém um comportamento às vezes não racional. Ela busca demonstrar que 
as reações do mercado obedecem a um conjunto de fatores e percepções, sem 
racionalidade à primeira vista. A reação, segundo ela, levaria mais em conta 
aspectos negativos e incertos, os chamados “boatos e especulações”, do que 
fatos concretos da economia e da política. Utilizando expressões como 
“entidade” e “bobagem”, a comentarista tenta passar para o telespectador sua 
avaliação sobre as reações do mercado, o que é facilitado pelo uso de termos 
coloquiais, mesmo correndo o risco de simplificar demais a análise.
Já a segunda parte do comentário, também com muitos termos técnicos, 
pode ter contribuído para a diminuição do entendimento do telespectador. 
Como nas matérias, a comentarista aborda muitos temas diferentes: comenta o 
aumento da TJLP40 mas não dá explicações sobre seu significado e faz uma 
relação do aumento da Taxa com o “mercado de ações” e o “viés de baixa”. 
Isso contribui para aumentar o número de informações que é colocado à 
disposição do telespectador. Dadas sem tradução prévia, essas notícias, assim 
como as do VT, só são bem entendidas por aquelas pessoas que detêm 
conhecimento prévio dos termos.
40 Taxa de Juros de Longo Prazo.
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COMPARAÇÃO ENTRE OS TELEJORNAIS
JORNAL NACIONAL JORNAL DA RECORD
Tempo N° usados Tempo N° usados
CABEÇA 10” - 15” 1
VT 1’35” 13 1 ’20” 14
NOTA PÉ - - 15” 3
COMENTÁ­
RIO
- - 1’20” 1
O quadro acima mostra de forma objetiva uma das possíveis raízes da 
difícil compreensão do noticiário econômico em televisão. Números em 
excesso podem ser melhor apreendidos num jornal impresso, onde é possível 
voltar à informação para retê-la melhor, ou nas agências, que também têm 
texto escrito cuja função de boa parte dos assinantes é acompanhar o noticiário 
para melhor realizar seus negócios. Mas é bom ressaltar que alguns números 
poderíam facilitar a compreensão, mesmo sendo cifras, porque aproximariam 
a notícia de algo já conhecido. Por isso, é preciso analisar com cuidado os 
números que foram citados no material porque alguns deles contribuem para 
■ melhorar o entendimento, mas a maioria atua em sentido contrário.
Os dois VT mostram a tendência do noticiário econômico, que foi sendo 
impregnado de citações de muitos números, percentuais e cifras, atingindo até 
os telejomais, incluindo o mais popular deles, o Jornal Nacional. Temas como 
dívida pública, metas de inflação e Risco-País foram sendo incorporados aos 
VT, notas e comentários sem que, na maioria dos casos, houvesse prévia 
apresentação ao telespectador do novo glossário de economia. Eles já vinham 
sendo largamente citados nas agências de notícias, principalmente naquelas 
especializadas na cobertura financeira, como é o caso da Broadcast. Estes 
veículos já dialogavam há muito com seu assinante utilizando tais termos, para 
ele facilmente decodifícáveis.
O problema é que, ao serem levados para jornais populares e até para os 
telejomais, passaram a ser repetidos sem que houvesse uma leitura 
diferenciada do “acontecimento”. Foram transpostos também das agências de 
notícias de clientes especializados, não só os termos, mas a abordagem e a 
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forma de olhar a notícia, sem ressaltar nelas o há de particular importância 
para o grande público.
A noticiabilidade dos fatos em agências como a Broadcast seguem uma 
lógica diferente daquela dos veículos destinados ao grande público, onde a 
notícia atinge melhor o público se ela é mostrada seguindo a tradição oral. 
Neles é preciso contar os fatos como histórias, com começo, meio, fim, causas 
e consequências. Enfim, ressaltando seus aspectos mediáticos, segundo 
explica Adriano Rodrigues41. Mas o que tem se observado no noticiário 
econômico de veículos mais populares, como nos casos analisados nesta 
dissertação, principalmente em televisão, é o abandono do tratamento do 
acontecimento, segundo a característica de linguagem oral. Neste e nos demais 
casos em análise praticamente não se viu os assuntos econômicos sendo 
mostrados num contexto mais amplo. Normalmente, em veículos como a 
televisão é preciso contextualizar os fatos para situar melhor o telespectador, 
que na maioria das vezes possui conhecimentos difusos sobre determinados 
fatos. O que se vê, no entanto, é a televisão transportando para si a lógica do 
acontecimento das agências, em que o público, ligado mais ao aspecto 
racional do fato, já conhece a linguagem, a narrativa e acompanha diariamente 
o desenrolar daqueles fatos, sem a necessidade de contextualização.-
E as “histórias” do noticiário econômico vêm sendo contadas na 
televisão reproduzindo a lógica e a rotina das agências, onde para prestar o 
•melhor serviço possível a seu assinante, elas priorizam informações com 
números, cifras e percentuais. A TV tem expurgado de seu informativo as 
histórias. E como se o fato de dar a notícia em forma de narrativa fosse visto 
como um rebaixamento do telejomalismo, que não se apresentaria mais como 
especializado e capaz de dialogar com as autoridades e os agentes do mercado 
financeiro utilizando a mesma linguagem citada por eles.
O pesquisador Adriano Rodrigues defende que os veículos de 
comunicação modernos, incluindo os mais populares, como a televisão, 
surgem para “organizar a experiência da sociedade” (Rodrigues; 1993; p. 33). 
Transportando esta idéia para o noticiário econômico, se conclui que ele 
podería ajudar a explicar a complexidade da área e conferir racionalidade aos 
fatos. No entanto, o que se vê hoje são os temas econômicos sendo quase 
sempre noticiados de forma hermética, com explicações que seguem uma 
41 RODRIGUES, Adriano Duarte. O Acontecimento. Em: TRAQUINA, Nelson. O Jornal, 
Questões, Teorias e Estórias. Lisboa, Ed. Veja, 1995.
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lógica aparentemente distante do mundo real, quase mitológica, sem causas, 
sem possibilidade de explicação e, portanto, sem solução.
Mas a produção de matérias utilizando explicações que atendam à 
linguagem oral - contando os fatos com uma lógica mais parecida com a da 
popular, ou seja, como se fossem histórias, com causas, efeitos e 
conseqüências - demanda cuidados redobrados. Porque “ao organizar a 
experiência do aleatório e lhe conferir racionalidade” (Rodrigues, 1993, p.33), 
poderia estar se construindo uma nova realidade para o fato. Porque isto, feito 
sem a devida precaução e conhecimento sobre a área, pode servir a toda sorte 
de intenções, como a de produzir uma avaliação subjetiva e opinativa, que 
contribuiría para a distorção excessiva da realidade.
A avaliação da repórter Cristina Serra, da TV Globo, joga luzes sobre 
essa complexa discussão. Ela cita algumas dificuldades de se noticiar temas 
econômicos na televisão. A começar pela pobreza de imagens produzidas pelo 
fato, ou poderiamos dizer, pelo acontecimento jornalístico. As imagens 
factuais são normalmente aquelas das entrevistas coletivas, concedidas na 
maioria das vezes no auditório do Ministério da Fazenda ou do Banco Central, 
em Brasília. Além disso, raramente as respostas das autoridades são dadas 
relacionando o fato à vida da maioria da população, mas sim, a aspectos de 
compreensão restrita. Muitas vezes, a resposta é completamente entendida 
apenas por jornalistas especializados ou investidores e operadores do mercado 
financeiro. Não se nota nas entrevistas, o empenho das autoridades que 
comandaram a economia do país nos últimos anos em ressaltar aspectos dos 
anúncios que se relacionem diretamente aos interesses mais gerais da 
população. Para o repórter de televisão, que na maioria das vezes não é 
especialista na área, ficaria difícil traduzir estas informações sem correr o 
risco de cometer erros. Uma tradução muito ampla também poderia esvaziar a 
matéria deixando de fora as informações exatas, que só os números garantem.
O fato é que temas como metas de inflação e acordos com o FMI 
sempre geram matérias cheias de números e percentuais porque a notícia, a 
novidade, é a mudança desses índices. Mas para melhorar a qualidade do 
entendimento por parte da população e fugir à escassez de imagens, a própria 
repórter Cristina Serra defende uma alternativa. Segundo ela, temas como os 
que estão em análise na presente dissertação deveríam ter prosseguimento na 
cobertura nos dias seguintes por meio de suítes42, com a produção de matérias 
42 Suíte em televisão é a matéria sobre um assunto que continua no dia seguinte com sua repercussão e 
desdobramento.
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de campo para explicitar e explicar as decisões tomadas e a importância dos 
números utilizando como base a economia real. Ela defende também que os 
textos das matérias que divulgam anúncios do governo devem buscar mais 
referenciais na vida real, como o uso de percentuais, para facilitar a percepção 
da informação por parte do público em geral, fazendo-o sentir que tal assunto 
tem sim a ver com sua vida cotidiana. Cristina Serra reconhece, no entanto, as 
dificuldades de se fazer isso. Além do fato em si, as rotinas produtivas 
influenciam sobremaneira o produto frnal. Entre elas, como já citado, estão a 
falta de interesse das cabeças de rede em voltar a um tema considerado de 
difícil entendimento e a necessidade de se passar para outro assunto no dia 
seguinte, já que o factual é sempre prioridade absoluta. Além de tudo isso, há 
a falta de tempo do jornalista para entender e conseguir destrinchar o fato que 
terá de noticiar ou propor uma visão nova sobre ele.
Mas as matérias de suíte, que poderíam explicar os temas econômicos, 
não têm sido vistas. Elas não foram feitas na cobertura sobre o acordo com o 
FMI e tampouco após a divulgação da mudança nas metas de inflação. O 
assunto inflação, que ainda é tão popular junto à população, e o aumento da 
dívida pública, não foram pauta para nenhuma matéria de campo, nos dois 
telejornais, nos dias que se seguiram ao factual.
Para concluir a análise deste caso, a pesquisa separou como exemplo de 
matéria que ajuda na compreensão da economia atual, o VT que foi ao ar no 
•Jornal Nacional, no dia 18 de julho de 2002. Esse exemplo podería se juntar a 
alguns comentários explicativos da jornalista Salette Lemos, no Jomal da 
Record e vários de Joelmir Betting, da TV Globo.
A matéria do JN, que foi ao ar no dia 18 de julho de 2002, trata do tema 
Risco-Brasil. Ela não explica com profundidade as bases do endividamento e 
da dívida brasileira e as causas da dependência exagerada do capital externo, 
mas pelo menos dá ferramentas ao telespectador para ajudá-lo a traduzir 
termos que são citados sem explicações nas matérias factuais. O VT foi feito 
pelo repórter Rodrigo Viana, no Rio de Janeiro e ocupou o tempo de 2’27”, 
além da cabeça que levou outros 30”. A matéria dava as informações do dia 
do mercado financeiro, como o sabe e desce do dólar e os índices das bolsas 
de valores, mas aproveitou também para explicar o significado da expressão 
Risco-Brasil, que ganhou as manchetes durante o período eleitoral de 2002. 
Eis a matéria:
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CABEÇA - Lida pelo apresentador Willian Bonner
“A vice-diretora do Fundo Monetário Internacional, Anne Krueger, anunciou 
que vem ao Brasil na semana que vem. O mercado financeiro interpretou a 
visita como sinal de apoio. E foi o suficiente para a cotação do dólar ter uma 
queda acentuada. Lá fora caiu também o chamado Risco-Brasil. Um número 
que até outro dia só era examinado por especialistas em finanças. Mas o 
nervosismo da economia nos últimos meses se encarregou de tomar essa 
expressão mais familiar para o cidadão comum”.
OFF 1 - Foram usadas imagens da Bolsa de Valores, de seus operadores e 
cédulas de dólar. Quando o repórter fala em números, eles aparecem na parte 
de baixo do vídeo. Em seguida, há imagens de pessoas andando nas ruas.
“Quinta-feira de otimismo no mercado financeiro. A Bovespa fechou em alta 
dé 0,54% e o dólar caiu 1,62% - fechando o dia cotado a R$ 2,850. Outro 
indicador positivo: o Risco-Brasil teve queda de 2,64% e chegou aos 1.510 
pontos. Ainda é muito alto. Estamos atrás apenas da Argentina e da Nigéria. 
Mas será que o brasileiro sabe o que isso significa? Muita gente até ouviu falar 
em Risco-Brasil, mas não consegue explicar”.
SONORA - Carlos Virgínio - contínuo
"Pelo nome dá para concluir que coisa boa não é. E uma estatística, né".
OFF 2 - Usando imagens de operadores nas bolsas trabalhando em seus 
computadores e falando ao telefone durante as negociações.
“E mesmo uma estatística, divulgada por um banco de investimentos norte- 
americano. Um grupo de especialistas faz as contas e divulga o índice todos os 
dias. Um número que indica o risco de cada um dos mais de 20 países 
emergentes avaliados”.
PASSAGEM - repórter Rodrigo Viana
“O risco é calculado com base no valor dos títulos da dívida externa. E como 
se lá fora alguém estivesse de olho na capacidade brasileira de pagar o 
dinheiro que pegou emprestado. Os títulos são a garantia. Se nossa economia 
não vai bem - os títulos perdem o valor. E aí, na visão do mercado, aumenta o 
risco do Brasil não cumprir seus compromissos”.
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10. CASO IV - A REAÇÃO DO MERCADO ÀS PESQUISAS 
ELEITORAIS
A preponderância dos interesses do mercado se tomou evidente na 
discussão das propostas dos candidatos nas eleições presidenciais de 2002. O 
tema - dependência do capital externo - já havia permeado o debate eleitoral 
de 1998, mas ganhou muito mais repercussão, debate e análise em 2002.
O início do debate eleitoral de 2002 se pautou quase que totalmente pela 
exigência do compromisso dos candidatos em não tomar decisões contrárias 
aos interesses do mercado financeiro caso fossem eleitos. Isto podería afastar 
os investidores do país e fragilizar ainda mais nossa economia. Só com o 
decorrer da campanha tal dependência começou a ser questionada, 
principalmente pela divulgação insistente por parte de candidatos da oposição 
dé dados mostrando o aumento da dívida pública, tema que esteve à margem 
do noticiário durante quase todo o Plano Real.
O estudo deste Caso será usado para tentar mostrar como a mídia 
veiculou as pressões feitas pelo mercado financeiro nas eleições presidenciais 
de 2002. O Caso, no entanto, não será aprofundado como aconteceu nos dois 
primeiros porque ele é muito recente e suas consequências só serão aferidas 
com precisão com o passar do tempo. Mas a opção de mantê-lo na pesquisa 
foi tomada porque ele completa o ciclo de agendamento da mídia pelos 
interesses do mercado financeiro, que começou muitos anos antes, mas teve 
seu ápice na campanha eleitoral.
Para a pesquisa empírica será analisado o conteúdo do material que foi 
ao ar nas agências de notícias em tempo real do dia 15 de abril de 2002. A 
data foi escolhida por ter sido a primeira de um longo período em que o 
mercado financeiro ficou nervoso e especulou sobre boatos de pesquisas 
eleitorais. Estas pesquisas eram as primeiras de uma série que mostrava as 
intenções de votos da população após a renúncia da candidata Roseana 
Samey, do PFL, um dos partidos da base de sustentação do governo do 
presidente Fernando Henrique Cardoso. Apesar do mercado já vir 
acompanhando e opinando sobre o pleito de outubro, após a desistência de 
Roseana, começou a ser desenhado o quadro real da disputa, com o 
lançamento de candidaturas que chegariam até as eleições.
O noticiário das agências, que nos dias de boatos sobre pesquisas 
eleitorais se transformava num intenso e caloroso espaço para veiculação das 
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expectativas do mercado, acabou por contaminar todo o noticiário da grande 
imprensa até meados de agosto. Várias manchetes dos grandes jornais, jornais 
regionais e telejomais veiculavam a reação do mercado às pesquisas em suas 
manchetes. Expressões como Risco-País deixaram o interior das matérias e 
ganharam destaque em chamadas e manchetes. Tal movimento acabou por 
pautar o discurso dos principais candidatos, que tiveram de dar respostas 
rápidas sobre temas econômico-financeiros, como a intenção de honrar ou não 
compromissos com credores e a manutenção da atual política econômica.
Este agendamento ostensivo prevaleceu até o início de agosto, quando a 
campanha ganhou as ruas e o horário eleitoral do rádio e TV. A partir daí, os 
candidatos puderam tratar de outros temas, como desemprego e violência, que 
acabaram por tomar parte do espaço da discussão econômica mais restrita. A 
mudança de temática mostra que durante uma campanha eleitoral, como em 
nenhuma outra época, aumenta a possibilidade de se fazer um debate mais 
amplo sobre a sociedade e, no caso em estudo, acerca de suas bases 
econômicas, mostrando suas causas e consequências, além da busca de 
propostas alternativas para resolver os problemas. A discussão segmentada da 
economia, com prioridade para cifras, índices e percentuais acabou dando 
lugar a outra mais ampla, como a interação da economia com o social. Temas 
que tiveram amplo espaço durante o início da campanha, como superávits 
primários e alongamento da dívida pública, foram em parte substituídos pelo 
balanço social do país.
Um destes exemplos mais contundentes foi a entrevista do candidato 
Ciro Gomes, que no início de julho abriu a série feita pelo Jornal Nacional 
com os principais presidenciáveis. Marcou também a volta da cobertura da TV 
Globo às eleições presidenciais, o que não ocorreu em 1998. A série coincidiu 
com um período de intenso nervosismo do mercado financeiro. O principal 
motivo foi a ascensão de Ciro Gomes nas pesquisas eleitorais, já que ele era o 
candidato que mais questionava o modelo econômico do país, enfocando 
sempre preceitos como o crescimento da dívida pública. Mas, mesmo num 
telejomal de ampla audiência, o tema econômico acabou tomando boa parte 
do tempo e das perguntas da entrevista. Das 14 perguntas feitas ao candidato, 
9 trataram de economia. Destas, 5 tinham como tema a renegociação da dívida 
pública. O questionamento sobre o tema foi feito com base no temor do 
mercado financeiro sobre as propostas do candidato para a renegociação da 
dívida. O enfoque foi claramente aquele que interessava ao mercado 
financeiro, que agendou o debate eleitoral no programa de maior audiência da 
TV brasileira.
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Mas a riqueza do processo eleitoral de 2002 e o fato de estarem na 
disputa três fortes candidatos de oposição ao governo do presidente Fernando 
Henrique Cardoso - além do seu próprio candidato, José Serra, também ter 
questionado a atual política econômica - serviram para contrabalançar a 
intensa pressão feita pelo mercado financeiro. Isso levou à discussão dos 
preceitos básicos da atual política econômica pela imprensa. Talvez tenha sido 
essa a primeira vez durante os últimos anos que a imprensa em geral abriu 
grandes espaços para questionamentos sobre os pressupostos da nossa 
economia, como a dívida pública, desemprego e, em menor escala, até sobre 
os acordos com o FMI. O último deles foi firmado em plena campanha 
eleitoral, em agosto de 2002.
Mas é bom salientar que essa inversão de agenda se dá em eleições com 
características muito particulares, como a de 2002, que teve uma disputa 
muito acirrada, dividindo a população e, principalmente, a elite entre várias 
candidaturas. Tal divisão proporcionou uma cobertura mais isenta dos meios 
de comunicação, com a maioria deles se esforçando para não se mostrar 
claramente atrelado a nenhuma das candidaturas, apesar de sempre ter sido 
possível verificar o privilégio dado a um ou outro candidato. Essa discussão, 
no entanto, serve apenas para ilustrar o contexto em que se deu a presente 
pesquisa, já que a campanha de 2002 não é o objeto deste trabalho.
O interesse aqui não é fazer a radiografia do que foi veiculado na grande 
imprensa no período eleitoral, até porque esta seria uma outra pesquisa, 
porque invadiría a seara política. Por isso, este caso irá se resumir à análise do 
material das agências para tentar demonstrar como o mercado financeiro pauta 
a discussão da sociedade com base no grande espaço que obtém junto a esta 
mídia eletrônica.
10.1. Metodologia
Este caso vai se deter na análise do conteúdo da Broadcast, da 
agestado.com.br, da uol.com.br/fol e da globonews.com no dia 15 de abril de 
2002, quando o mercado se mostrou extremamente agitado com boatos de 
pesquisas eleitorais, o que acabou por contaminar toda a mídia. O objetivo é 
verificar o espaço que esta reação ganhou junto às agências.
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A inclusão das agências uol.com.br/fol e da globonews.com, que ainda 
não tinham tido seu material avaliado nesta pesquisa, se deve ao fato de elas 
terem passado a dar grande ênfase à cobertura do mercado financeiro. Apesar 
de também serem consultadas por operadores do mercado financeiro, elas têm 
um público mais diversificado que a Broadcast e são amplamente usadas por 
outros veículos de comunicação.
Mas, mesmo com um público diversificado, acabaram também por dar 
grande êníàse aos movimentos do mercado financeiro. Um dos motivos pode 
ser aquele desenhado por Bernardo Kucinski43 em seu artigo “Neojomalismo 
Econômico: A quem interessa?”, publicado na UnB Revista, em 2002. 
Segundo ele, o jornalismo econômico encontrou no mercado financeiro o 
mesmo ritmo frenético de seu noticiário. A partir de Kucinski, a pesquisa 
busca mostrar que as agências apresentam rotinas produtivas muito parecidas 
com as do mercado: a cobertura é instantânea e se modifica ao longo do dia, 
como as aplicações nas bolsas. Ao fim do dia, assim como o mercado, as 
agências fecham. Mesmo as que são de fluxo contínuo quase colocam um fim 
à cobertura nacional no início da noite, quando cai muito o número de notícias 
dessa área, entrando muito mais o noticiário ligado à cidade.
As agências Folha e GloboNews também fazem parte de grandes 
empresas jornalísticas. Elas ajudam a agendar a pauta e o conteúdo dos seus 
próprios jornais, conforme já foi demonstrado no caso do Grupo Estado. O 
espaço que vinha sendo dado pelas agências para a cobertura dos efeitos das 
eleições no mercado financeiro, como no dia 15 de abril, não foi proporcional 
àquele de outros veículos. E como se um mundo à parte estivesse em intenso 
frenes, i com os boatos e apreensões do mercado financeiro sendo amplamente 
noticiados pelas agências, enquanto o mundo de assuntos e interesses mais 
gerais continuasse seguindo seu curso normal sem grandes percalços. Mas nos 
dias que se seguiram, este mundo à parte em intensa turbulência acabou 
contaminando todo o noticiário dos outros veículos e envolvendo a lógica da 
disputa eleitoral, indo parar nas manchetes e primeiras páginas dos principais 
jornais e telejomais, se tomando por alguns meses a principal discussão do 
processo.
43 KUCINSKI, Bernardo. “Neojornalismo Econômico: A quem interessa?”. Em: UnB 
Revista. Ano II. N 6. 2002.
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10.2. O fato na mídia -15 de abril de 2002
O mercado financeiro havia começado a segunda-feira, dia 15 de abril, 
com o boato da divulgação de uma pesquisa de opinião encomendada pelo 
Bank of América ao Ibope. A pesquisa seria para municiar o banco com 
informações sobre a campanha eleitoral. Mais tarde, a pesquisa acabou sendo 
divulgada pelas agências de notícias e pelo Jornal Nacional da TV Globo. A 
pesquisa foi a primeira que já não trazia o nome da ex-govemadora do 
Maranhão, Roseana Samey, na disputa. Após várias semanas sob um 
bombardeio de denúncias de seu suposto envolvimento junto com o marido, 
Jorge Murad, em projetos fraudados da Sudan (Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia), ela renunciou à candidatura à Presidência da 
República, no dia 13 de abril. A pesquisa foi feita entre os dias 10 e 14 de 
abril e trazia duas situações: uma com e outra sem o nome dela entre os 
candidatos.
A pesquisa era importante para a cena política porque demonstraria para 
onde teriam ido as intenções de voto que eram de Roseana Samey. A 
expectativa dos govemistas e do mercado financeiro era que fossem para o 
candidato do PSDB, José Serra. Mas os boatos e o nervosismo do mercado 
aumentavam na medida em que circulavam informações de que os votos de 
Roseana haviam migrado para os candidatos da oposição e não para José 
Serra, que teria inclusive perdido pontos e a segunda posição na disputa para o 
ex-governador do Rio, candidato à Presidência da República pelo PSB, 
Antony Garotinho.
O nervosismo do mercado financeiro também, segundo relato das 
agências pesquisadas, se dava em função da volta ao poder do ex-presidente 
da Venezuela, Hugo Chávez, que fora deposto por alguns dias em um golpe 
frustrado da oposição a seu governo. Segundo uma das agências houve 
desapontamento dos investidores com a volta do presidente venezuelano, fato 
aliás pouco explorado pelos demais veículos de comunicação. A frustração do 
mercado com a volta de Chávez comprova o depoimento de Rosa Riscala, da 
Agência Estado, no Capítulo 4 desta dissertação: “O mercado é amoral. Seu 
fim último é ganhar dinheiro”. Valores como democracia não seriam levados 
em conta pelo mercado, conforme demonstra sua reação ao golpe de estado na 
Venezuela. A volta de Chávez traria incertezas quanto ao preço do barril de 
petróleo, já que a Venezuela faz parte da Opep (Organização dos Países 
Produtores de Petróleo) e é um dos maiores exportadores do produto em todo 
o mundo. Esse nervosismo com relação ao preço do petróleo também se dava
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pelo acirramento dos conflitos no Oriente Médio entre palestinos e judeus, o 
que poder ia levar a uma guerra na região.
No final do dia, a pesquisa do Bank of América foi enfim divulgada, 
confirmando a maioria das avaliações prévias. O candidato do PT, Luiz Inácio 
Lula da Silva, havia se consolidado em primeiro lugar, com 35%. Serra e 
Garotinho estavam em empate técnico: o primeiro com 18% e o segundo com 
17%. Ciro Gomes, candidato da Frente Trabalhista (PPS/PDT/PTB) vinha em 
quarto lugar, com 11%. Essa ascensão da oposição levou mais tarde à 
popularização, por meio de ampla divulgação pela grande imprensa, dos 
índices Risco-País feitos por agências classificadoras de risco que pontuavam 
as economias emergentes para os investidores. O índice servia como 
parâmetro para investidores interessados em aplicar recursos nestes países, 
mas que não tinham muito conhecimento sobre suas economias. Os índices 
Risco-País divulgados pela imprensa brasileira eram feitos principalmente 
pelos bancos-corretoras norte-americanos JP Morgan e Merrill Lynch. Estes 
índices divulgados amplamente pela mídia brasileira entre abril e junho foram 
um dos principais fatos a pautar a discussão presidencial neste período. Eram 
os interesses do mercado financeiro mais uma vez pautando a cobertura de 
veículos cujo público preferencial não se restringia ao investidor. E mais que 
isso. Além de agendar a imprensa no primeiro momento da disputa 
presidencial, índices como o Risco-País influíram sobremaneira nas 
discussões sobre a eleição, fazendo com que a todo momento os candidatos, 
■principalmente os de oposição, tivessem que responder sobre seus 
compromissos com temas de grande importância, mas tratados sob o interesse 
imediato de investidores estrangeiros, como pagamento da dívida pública e 
continuidade da atual política econômica.
Viu-se aqui, portanto, mais do que em qualquer outro caso analisado 
neste trabalho, que discussões restritas, boatos e expectativas do mercado 
financeiro ganhavam ampla repercussão junto a toda população por meio do 
agendamento da mídia pelos interesses dos investidores. Tal situação foi 
sedimentada, de modo geral, com a grande imprensa sendo pautada e tendo 
seu noticiário enquadrado pelas agências de notícias em tempo real, que dão 
prioridade para a cobertura do mercado financeiro, principalmente no caso da 
Broadcast, que tem nele seu cliente preferencial.
10.2.1. A Broadcast
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A Broadcast do dia 15 de abril levou ao ar 350 flashes. Destes, 38 
(10,8%) tratavam de sucessão presidencial, sendo 12 (3,4%) específicos sobre 
os boatos em tomo da pesquisa encomendada pelo Bank of América. Dos 12 
flashes sobre os boatos das pesquisas, três vieram com pisca, chamando a 
atenção do assinante para a informação.
Mais do que o número absoluto de flashes sobre os boatos - que já pode 
ser considerado grande uma vez que a maioria do material da Broadcast trata 
de cotações de ações, índices e mercados - o mais esclarecedor é o conteúdo 
deles. Os flashes sobre os boatos, principalmente os cenários, mostram como o 
mercado fez pressão sim sobre o processo eleitoral. Eles citam que os boatos 
sobre as pesquisas e a volta de Hugo Chávez haviam derrubado o mercado.
19:45 - Lula: “Não levo a sério ainda as pesquisas”
19:26 - Ibope: Lula mantém liderança (35%); Serra tem 18%; Garotinho 17% 
18:24 - ATT. Cenário-2: Petróleo e pesquisa eleitoral agitam mercado 
18:17 - Cenário -2: Petróleo e pesquisa eleitoral agitam mercado 
18:16 - Miro aprova transparência do TSE ao registrar pesquisas 
16:03 - P/ líder tucano bancos recomendam pesquisa por interesse no país 
15:43 - Para mercado, continuidade da política econômica não basta - 4 
15:42 - Para mercado, continuidade da política econômica não basta - 3 
15:42 - Para mercado, continuidade da política econômica não basta - 2 
15:41 - Para mercado, continuidade da política econômica não basta - 1 
13:59 - Cenário-1: Boato de pesquisa e volta de Chávez pressionam o 
mercado
12:07 - Bovespa amplia queda com vencimento e rumores sobre pesquisa
O cenário da tarde, que foi ao ar às 13h59, teve 34 parágrafos e foi o 
primeiro do dia a noticiar o nervosismo do mercado financeiro. Sobre este 
tema, a retranca Bolsas44 já avaliava as causas do nervosismo:
"O nervosismo foi acentuado no início da manhã por boatos sobre a 
pesquisa Ibope, encomendada pelo Bank of América, que deverá mostrar o 
crescimento de Luiz Inácio Lula da Silva para 34 a 35% das intenções de 
votos. Em contrapartida, o pré-candidato do PSDB, José Serra, teria perdido 
dois pontos percentuais. Há ainda uma versão circulando no mercado de que 
44 É bom ressaltar o que já foi dito no início deste capítulo: os cenários da Broadcast são divididos pelas 
retrancas Bolsas, Câmbio, Juros e mercados internacionais. Elas trazem um resumo do movimento de cada 
um desses segmentos específicos do mercado financeiro.
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Garotinho, do PSB, teria superado Serra nessa pesquisa. Os rumores sobre a 
pesquisa, principalmente a subida de Garotinho, repercutiram negativamente 
no mercado de br adies
A avaliação sobre os boatos continua na retranca Câmbio:
“Internamente, os investidores que tinham gostado da informação da 
desistência de Roseana pela corrida presidencial, agora estão cautelosos 
quanto ao desdobramento dessa notícia. Isso porque o PFL ensaia 
aproximações com Ciro ou Garotinho, o que certamente prejudicaria o 
candidato do governo e do mercado, José Serra. Com isso, ganharam força e 
asas ’ rumores de que uma pesquisa eleitoral que será divulgada ainda hoje 
mostrará o crescimento de Lula e a queda de Serra nas intenções de voto. 
Pior: levantou-se a possibilidade de que Garotinho já tenha assumido o 
segundo lugar na preferência do eleitorado
Já a retranca Juros mostra que, mais do que a conjuntura internacional, 
os boatos sobre a pesquisa eleitoral fizeram com que a bolsa caísse 
imediatamente. Tais rumores também tinham repercutido no mercado de 
bradies. O C-bond havia ampliado a queda no final da manhã para 1,21%, 
cotado a 81,50 centavos de dólar. Mais cedo, o C-bond recuava 0,75%. A 
seguir, o flash mostra que atribuir o movimento de recuo das bolsas só à 
•instabilidade eleitoral era simplificar a análise. Pois o nervosismo também era 
atribuído aos fatos gerados pela própria economia.
“Diante desse clima de insegurança, os Dl também ampliaram a alta, 
apontando juros para 18,35%. (...) Mas operadores observam que pesa a 
favor da posição comprada em juros questões puramente financeiras: o lucro 
obtido por quem estiver comprado no caso de haver um corte de Selic será 
maior do que o prejuízo no caso da estabilidade ”.
Essa explicação do cenário mostra que o mercado financeiro se 
movimentava também por questões sobre a base da economia, mesmo que a 
grande imprensa, durante um período de tempo, simplificasse a discussão e 
atribuísse as ondas de nervosismo quase que exclusivamente às mudanças na 
disputa eleitoral.
A seguir, a Broadcast colocou no ar quatro flashes entre 15h41 e 15h43, 
todos com o mesmo título: “Para mercado, continuidade da política econômica
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não basta”. Esses flashes podem ser considerados exemplares para a presente 
pesquisa. Neles foram ouvidos seis altos executivos do mercado financeiro, 
entre eles, os presidentes do Banco of América no Brasil, do Citibank, do Itaú, 
do BankBoston, do J.P.Morgan e do HSBC. Eles deixam claro quais as ações 
que o setor financeiro desejava que fossem tomadas pelo próximo presidente, 
independente do nome do eleito, do seu partido ou da sua ideologia. Tais 
expectativas, noticiadas pela Broadcast e deixadas claras pelos executivos, 
apareceríam mais tarde na maioria dos demais veículos da grande imprensa. 
Só que nestes casos, quase nunca tratadas de forma tão clara. A falta de 
clareza da grande mídia pode ter levado o telespectador, leitor ou intemauta a 
encontrar dificuldades em identificar claramente os interesses que se 
encontravam por trás do nervosismo do mercado financeiro, noticiado no 
período eleitoral.
Neste conjunto de quatro flashes, a Broadcast ouviu o que há de mais 
influente no mercado financeiro nacional. Em primeiro lugar, eles 
demonstram mais uma vez a capacidade da agência em ter acesso a tais fontes 
e sua credibilidade junto ao setor, que foi eleito como seu cliente preferencial. 
Em segundo lugar, os flashes mostram que o mercado já tinha claras as 
expectativas para o próximo governo e iria trabalhar para vê-las implantadas. 
O primeiro flash começa assim:
“Serão necessários avanços na área fiscal, na redução da 
■vulnerabilidade externa, na abertura da economia e, particularmente, no 
caminho do Brasil para taxas maiores de crescimento econômico de maneira 
sustentada e sem comprometimento das variáveis anteriores. Com o pano de 
fundo do crescimento, os dois temas preferidos estão na área fiscal e no 
balanço de pagamentos
Um dos entrevistados defende que no primeiro momento (de um a dois 
anos) o próximo presidente teria de aumentar o superávit primário, talvez para 
4,5% do PIB, para que a redução de juros não tivesse efeitos inflacionários. 
Esse maior superávit fiscal implicaria em redução da dívida do setor público e, 
consequentemente, em maior oferta de crédito ao setor privado a juros mais 
atraentes. Para os executivos, seriam necessárias ainda as reformas 
previdenciária e tributária, mas qualquer uma delas não podería ser feita sem a 
garantia do superávit primário. O país, para eles, só diminuiría a 
vulnerabilidade externa com o aumento da poupança interna e de superávits 
comerciais. Seria preciso também manter o processo de abertura da economia 
através de acordos comerciais em blocos ou bilaterais, cobrando a
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reciprocidade de parceiros comerciais. Só o quarto e último flash da série 
mostra outros temas considerados importantes para uma a “agenda econômica 
ideal” do próximo presidente: redução da dívida cambial e pós-fixada do bolo 
da dívida pública e uma melhor distribuição de renda do país.
Este conjunto de flashes permite várias conclusões. A primeira delas é 
que o mercado financeiro não trabalharia apenas para eleger seu candidato, 
José Serra, que enfrentava dificuldades para aumentar sua popularidade diante 
do eleitorado. Mesmo que não fosse possível elegê-lo, o mercado iria trabalhar 
para que, qualquer que fosse o escolhido, continuasse com a política 
econômica em vigência, inclusive aprofundando a atual, baseada fortemente 
em geração de superávits primários. Um dos entrevistados sugere até que o 
próximo presidente, nos primeiros anos de mandato, aumentasse o superávit 
primário para 4,5%, percentual que nem o Fundo Monetário Internacional 
havia exigido em seus seguidos acordos com o Brasil. No acordo firmado em 
julho de 2002, o superávit exigido pelo FMI para a economia brasileira em 
2003 havia sido de 3,75%, com brechas para futuros aumentos. Mas nunca a 
equipe econômica do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso 
cogitou, pelo menos publicamente, num ajuste tão alto nas contas públicas. 
Em 2002, 4,5% do PIB significaria uma economia de cerca de R$ 55 bilhões.
As metas defendidas claramente pelo mercado financeiro neste conjunto 
de flashes da Broadcast - e de forma menos organizada nas demais agências - 
• apareceram difusamente ao longo dos três meses seguintes nas primeiras 
páginas dos grandes jornais e nos telejomais, contribuindo para a forte pressão 
que se viu sobre os candidatos da oposição. A pressão se transformou em 
quase uma cobrança para que eles, se eleitos, mantivessem a atual política 
econômica ou adotassem as metas de estabilidade idealizadas pelo mercado. 
Metas que na maioria das vezes foram naturalizadas sem maiores explicações 
pelo restante da mídia.
A imprensa em geral não explicitava tais expectativas do mercado como 
fez a Broadcast. Até porque detalhá-las nem sempre é fácil quando o veículo 
não é especializado na cobertura econômica, porque seus profissionais 
também possuem limitações, como acontece muitas vezes nos telejomais. 
Além disso, com tempo e espaço curtos, se tais avaliações não forem muito 
bem feitas podem confundir ainda mais o público. Mas há outro ponto 
importante: questioná-las também poderia parecer um embate ideológico 
contra a atual política econômica. Então, o que se viu de forma geral, foi a 
divulgação das notícias retratando o nervosismo do mercado sem mostrar o 
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que diferia as propostas dos candidatos e as deste setor. E mais, qual o 
significado para a economia real e a sociedade brasileira das propostas do 
mercado.
Este embate de idéias só aconteceu com mais força após o mês de julho 
quando os candidatos já estavam escolhidos e tiveram espaço em debates, 
entrevistas e no programa eleitoral gratuito. Com a abertura de espaço na 
mídia, os candidatos puderam avaliar e fazer um balanço da atual política 
econômica, com seus efeitos positivos e negativos.
Os demais flashes deste dia mostram que as pesquisas e as reações do 
mercado a elas também passaram a ser tema das discussões entre os políticos, 
principalmente quando entrevistados pelas agências de notícias, especialmente 
a Broadcast. No flash das 16h03, o líder do PSDB no Senado diz que bancos 
encomendam pesquisas porque se interessam pelo Brasil. No das 18hl6, o 
líder do PDT, deputado Miro Teixeira, elogia o fato de as pesquisas terem de 
ser registradas no TSE, mesmo as que são encomendadas por bancos. Segue- 
se a eles o cenário das 18hl7, que mostra a reação negativa do mercado aos 
rumores das pesquisas e noticia o fechamento das bolsas em baixa e do dólar 
em alta. Finalmente, às 19h26, já depois do fechamento dos mercados, entra 
nas telas o flash mostrando o resultado da pesquisa, com Lula em primeiro 
lugar, Serra em segundo em empate técnico com Garotinho e Ciro na quarta 
colocação. Nas demais agências, o frison do mercado financeiro também foi 
retratado.
10.2.2. Agestado.com.br
O site agestado.com,br levou ao ar 4 flashes sobre a movimentação do 
mercado em tomo da pesquisa. Todos eles retirados de flashes da Broadcast.
20h57 - Lula vencería qualquer oponente no 2o turno
19h53 - Lula diz que ainda não leva as pesquisas a sério 
19h29 - Ibope confirma Lula em Io e Serra e Garotinho em empate técnico 
15h02 - Mercados reagem a boatos e ao cenário externo
10.2.3. Uol.com.br/fol
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O site de notícias em tempo real do Grupo Folha, o uol.com.br/fol ou 
folhaonline (diferente do uolnews, que é um outro serviço noticioso do 
provedor), também tratou do tema. Foram 4 flashes ao longo do dia. O 
primeiro entrou no ar às 13hl7, uma hora e dez minutos depois do primeiro 
flash sobre o tema na Broadcast. Todos com o mesmo enfoque dado pela 
Broadcast: é ressaltado o nervosismo do mercado financeiro frente a boatos de 
que Lula se manteria na primeira colocação e que o candidato Antony 
Garotinho teria passado José Serra.
19h55 - Pesquisa aponta Lula e Ciro beneficiados com saída de Roseana
15h08 - Dólar se mantém em alta e acima da cotação de R$ 2,30 
13h46 - Bovespa recua 1,77%; contratos de opções giram R$ 735,098 mi 
13hl 7 - Rumor de que Garotinho passou Serra em pesquisa pressiona dólar
10.2.4. GloboNews.com
GloboNews.com é o site com notícias em tempo real do portal 
globo.com, pertencente às Organizações Globo. Ele é de acesso gratuito e foi 
criado para substituir a antiga Agência Globo, de conteúdo pago, concorrente 
da Broadcast. Para diminuir o custo da produção do site foi feita a integração 
dos profissionais da agência com os do jornal O Globo. Os repórteres do 
jornal são obrigados a passar flashes para o site. Outros veículos ligados às 
Organizações também enviam flashes para o Globonews.com. Se isso não 
acontece, os editores do GloboNews.com têm autorização para reproduzir o 
material destes veículos, como acontece com o conteúdo do Valor Online, da 
rádio CBN ou da TV Globo e suas afiliadas ou da GloboNews/TV.
Com isso, o site ganhou agilidade e diversidade. Mas o que se percebe 
com a análise do material é que o GloboNews.com não tem a preocupação de 
cobrir os temas variados sob o viés econômico-fínanceiro, como acontece com 
a Broadcast, já que sua principal característica é a variedade de informações. 
O fato de O Globo ter dado grande importância à cobertura das eleições 2002, 
colocando muitos profissionais para acompanhá-la e passarem flashes para a 
internet, refletiu em um grande número de notas sobre este prisma no site.
Por tudo isso, no dia 15 de abril de 2002, quando o tempo real do 
GloboNews.com colocou no ar 9 flashes retratando o nervosismo do mercado 
e os boatos sobre a nova pesquisa, eles tinham quase sempre como enfoque a
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repercussão do fato entre os políticos. Na mesma linha das demais agências, o 
site retratou em várias notas o nervosismo do mercado financeiro provocado 
pelos boatos sobre pesquisas de intenções de votos para as eleições 
presidenciais de 2002. Logo depois da divulgação da pesquisa, feita pelo 
Jornal Nacional da TV Globo, o site ainda buscou repercutir o tema entre os 
políticos, tanto da oposição quanto do governo. Como se viu, este caso 
específico teve a cobertura mais direcionada para a visão política que 
econômica.
20h58 - Tasso: pesquisas não preocupam
20h57 - Risco país Brasil com alta de 3,6%
20h43 - Cresce desaprovação ao governo FHC
20h21 - Para PSDB, crescimento de Lula e garotinho é natural
20hl9 - Lula quer ganhar votos que eram de Roseana
19h40 - Ibope: Lula sobe 11 pontos em um mês
19h27 - Ibope: Lula chega a 35%; Serra e Garotinho estão tecnicamente 
empatados
17h20 - Cenário eleitoral desanima e dólar comercial termina 1,13% mais 
caro
14h38 - Dólar comercial fecha com alta de 1,13%. Bovespa encerra com 
queda de 2,02%45.
45 Este mesmo flash foi ao ar às 14h38 e às 23h30. Para o das 23h30, houve apenas uma 




0 mercado financeiro pautou a cobertura da mídia nos últimos anos. 
Isso aconteceu a partir do início e meados da década de 90 com a volta do 
capital externo ao Brasil. O retomo se deu num contexto de globalização, onde 
o capital se move rapidamente e pode deixar o país ao menor sinal de 
instabilidade.
Este processo aconteceu em simbiose com a criação de agências de 
notícias em tempo real, que buscavam o mercado financeiro como cliente 
preferencial, como foi o caso da Broadcast do Grupo Estado. Mas estas 
agências, que conquistaram credibilidade e se firmaram como espaço público 
privilegiado para a discussão, principalmente de temas econômicos, acabaram 
por influenciar toda a mídia tradicional. Os antigos veículos foram aos poucos 
assumindo para si o ritmo de produção das agências, com muito espaço para o 
factual, ampliando os temas de cobertura, além de priorizar o enfoque do 
aspecto técnico no noticiário econômico. A mudança aconteceu em meio ao 
aumento do grau tecnológico das próprias empresas que sofreram com as 
sucessivas crises econômicas do país nos últimos anos. Elas foram obrigadas a 
enxugar seus quadros e a diminuir o número de profissionais. Isso alterou 
enormemente as rotinas produtivas dos jornalistas, que tiveram de cobrir mais 
assuntos com redações menores.
Neste contexto, as agências que já tinham conquistado credibilidade 
junto a seus clientes passaram a ser largamente utilizadas pela mídia como 
pauta, ajudando a direcionar a apuração e o enfoque sobre os temas. Se o rumo 
da notícia na cobertura do factual já estava dado nas agências, por que não 
segui-lo? Até o trabalho de outros jornalistas, que também utilizam fontes 
primárias para apuração de suas matérias, acabou sendo influenciado pelas 
agências. Muitas vezes falta a estes jornalistas a noção do perfil da diversidade 
de seu público para fazer uma cobertura com enfoque diferenciado dos fatos. 
A seleção restrita de fontes, comuns a veículos com públicos diferentes, 
também contribui para a uniformização da visão dada aos fatos jornalísticos.
Enquanto a mudança ia sendo sedimentada com o aumento do 
agendamento desta nova mídia sobre as tradicionais, a cobertura da imprensa 
se homogeneizava num processo muito mais complexo que uma possível 
opção ideológica da empresa em priorizar um ou outro ator social.
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A questão mais forte é que estas agências e, em especial a Broadcast 
com seu amplo poder de agendamento, nunca abandonaram seu cliente 
preferencial, o mercado financeiro. Mesmo aquelas que abriram seus 
conteúdos para internet, como a Agência Folha, continuam produzindo seu 
noticiário de economia priorizando a visão do mercado. Com isso, este setor 
mantém as agências como espaço público de discussão de seus interesses. 
Quando um veículo de comunicação tradicional adere a este enfoque faz com 
que seu público, muito mais amplo, consuma uma notícia que não foi pensada 
para atender a seus interesses, mas àqueles particularíssimos do mercado 
financeiro. A intensa cobertura de toda a mídia para tais interesses acaba por 
fazê-los ecoar, aumentando sua amplitude e a capacidade de pressão do 
mercado, inclusive sobre o governo federal, cuja política econômica dos 
últimos anos teve como uma de suas principais bases a prioridade para a 
atração de aplicadores externos. Estes mesmos, nervosos e sensíveis, que a 
qualquer notícia que mostre a não adequação da política econômica a seus 
interesses, deixa ou ameaça deixar o país.
A pesquisa mostrou, no entanto, que o agendamento pode jofrer 
mudanças. Uma delas foi observada durante a campanha eleitoral para a 
Presidência da República em 2002. O mercado financeiro tentou agendar a 
disputa eleitoral e encontrou espaço nas agências de notícias e na mídia em 
geral. Fez isso principalmente na repercussão negativa que dava às pesquisas 
eleitorais que mostravam candidatos da oposição com maior preferência nas 
intenções de votos. O mercado tentou direcionar a plataforma dos candidatos 
para sua agenda e sua visão sobre a economia. Mas neste caso, um conjunto de 
fatores alterou em parte o agendamento e ampliou a discussão para temas de 
interesse mais social. Outro fator foi a abertura da imprensa, como não havia 
sido visto nos últimos anos, para noticiar o questionamento feito pelos 
candidatos da oposição com relação às bases da atual política econômica, 
endividamento pública e até os acordos com o FMI, como aconteceu com 
aquele assinado em agosto de 2002, em plena campanha eleitoral. A maior 
parte dos veículos também fez opção por uma cobertura imparcial, mesmo que 
algumas empresas mostrassem as preferências por uma ou outra candidatura.
Outro motivo para a abertura da discussão pode ter sido o fato de terem 
disputado as eleições três fortes candidatos da oposição e o candidato do 
governo - José Serra - também ter questionado a atual política econômica.
Mas fugir ao agendamento imposto por toda essa estrutura formada 
pelas agências/mercado/mídia é um processo difícil. O mercado financeiro
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continua tentando impor sua agenda ao novo governo. Prova disso aconteceu 
no dia 3 de dezembro de 2002. Um dia antes, o banco/agência de classificação 
de risco americana JPMorgan havia rebaixado os títulos públicos e das 
empresas brasileiras. O motivo alegado foi a falta de confiança nas ações da 
nova equipe de Luiz Inácio Lula da Silva, mesmo sem que ela ainda tivesse 
sido anunciada. A notícia foi amplamente divulgada pelas agências de notícias 
e por toda a mídia em geral. Outra alegação para a insatisfação do mercado, 
também largamente divulgada pela mídia, era a demora na indicação do novo 
presidente do Banco Central.
No dia seguinte, em Brasília, o coordenador da equipe de transição do 
governo Lula, Antônio Pallocci, teve que responder a perguntas dos repórteres 
dos mais variados veículos sobre o rebaixamento feito pelo JPMorgan. Numa 
de suas entrevistas neste dia, após o almoço com líderes dos partidos da futura 
base aliada do novo presidente em que se discutiu pauta de votações, quase 
todas as perguntas foram sobre a decisão do banco americano, metas de 
inflação e indicação para o Banco Central. Será que o novo governo 
conseguirá fugir a este agendamento e mudar a pauta da mídia?
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14. ANEXO I
Este trabalho foi elaborado durante a dissertação. Mesmo sendo um 
assunto completamente diferente do tema da pesquisa, a decisão de anexá-lo 
foi tomada para mostrar que não só a cobertura de economia sofre a influência 
do tempo real. O noticiário eletrônico, seja ele de agências de conteúdo 
restrito ou aquele veiculado pela internet, tem cada dia interferido mais nos 
veículos tradicionais, reduzindo o tempo de repercussão dos fatos e alterando 
a própria realidade num período de tempo nunca antes visto.
Um fato jornalístico exemplar sobre a nova realidade é o controverso 
ciso envolvendo a morte da cantora Cássia Eller, que aconteceu no dia 29 de 
dezembro de 2001. A morte em si da cantora já havia gerado polêmica, com 
suspeitas de uso de drogas, bebida, remédios ou alguns destes itens 
sihultâneos. Desde a noite do sábado dia 29, a imprensa já anunciava as 
suspeitas sobre circunstâncias da morte e, mais tarde, a abertura do inquérito 
pira apurar o caso.
Até a quarta-feira da semana seguinte, a imprensa havia tratado com 
dscrição outras nuances do caso, como o casamento homossexual da cantora 
c«m Maria Eugênia e seu fdho de oito anos, Francisco Ribeiro Eller, o Chicão. 
Nas na quinta-feira, dia 3 de janeiro de 2002, o Jornal do Brasil trouxe uma 
rratéria com a chamada de primeira página “Guarda do filho de Cássia Eller 
-mobiliza gays”. Na matéria, o JB entrevista o presidente do Grupo Gay da 
Bihia, Luís Mott, defendendo que Chicão ficasse sob a guarda de Maria 
Ergênia. A matéria, publicada no alto da página 13 do jornal, abria com a 
irformação de que a polícia havia iniciado inquérito para apurar a morte da 
cmtora. Apenas no segundo parágrafo trazia a informação de que Luís Mott 
eíava planejando um manifesto de apoio à companheira da cantora e 
rcolheria assinaturas em todo o país para pressionar a Justiça a ceder a guarda 
d» menino para Maria Eugênia. O JB havia levantado a polêmica, até então 
alormecida.
Na sexta-feira, dia 4 de janeiro, o site da revista IstoÉ colocou no ar a 
pdêmica entrevista com o pai de Cássia Eller, o sargento reformado do 
Ecército, Altair Eller. A entrevista foi feita por telefone pelos repórteres 
Anaury Ribeiro Jr., Francisco Alves Filho e Weiller Diniz, na quinta-feira. 
Ees estavam na redação em Brasília e o pai em sua casa, em Fortaleza. 
S;gundo o repórter Weiller Diniz, os repórteres tentaram conseguir uma 
eitrevista com Maria Eugênia por intermédio de seus amigos e família. Como 
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não haviam conseguido nada até quinta-feira, resolveram ligar para o pai de 
Cássia Eller em Fortaleza para tentar uma intermediação. Foi aí que se 
depararam com uma realidade inesperada. O pai, que não tinha contato com 
Maria Eugênia, disse que iria disputar na Justiça a guarda do neto ou pelo 
menos a gestão de sua herança. Declarou também que não descartava a 
hipótese de homicídio da filha em função de um triângulo amoroso 
envolvendo Cássia Eller, Maria Eugênia e a percussionista da banda da 
cantora, Elaine Moreira, a Lan Lan. Na entrevista, ele negou que estivesse 
interessado na herança da filha (estimada em R$ 4 milhões). Para justificar a 
afirmação, declarou que tinha casa própria e aposentadoria três mil reais 
mensais - informação dias depois desmentida por ele próprio num programa 
de televisão em que afirmou ter salário de apenas R$ 1 mil por mês e uma 
dívida de R$ 3,5 mil, que Cássia Eller havia prometido pagar. Com a 
entrevista em mãos, os repórteres pediram a um fotógrafo de Fortaleza que 
fizesse fotos de Altair naquela mesma noite e as enviasse via internet. O 
trabalho foi feito e os repórteres passaram a madrugada escrevendo a 
entrevista. No dia seguinte, sexta-feira, ela já estava sendo veiculada no site da 
revista.
É neste momento que a pesquisa procura demonstrar a nova velocidade 
de busca e transmissão das informações. A entrevista veiculada no site da 
IstoE iria ser publicada na versão impressa da revista apenas no sábado, dia 5 
de janeiro. Mas já na sexta-feira, dia da disponibilização no site, as redações 
■ dos veículos de comunicação tiveram conhecimento da entrevista. Na TV 
Record, por exemplo, a informação circulou por meio de um “Correio” 
veiculado em intranet, no início da tarde, pelo repórter Celso Teixeira. Horas 
rnais tarde, o site de notícias das Organizações Globo, Globonews.com, levava 
ao ar a primeira entrevista exclusiva de Maria Eugênia após a morte de Cássia 
Eller. Ela respondia às declarações de Altair Eller dadas na IstoE e lhe pedia 
consideração, lembrando que ela e a cantora haviam, meses antes, hospedado 
o pai de Cássia Eller, sua segunda esposa e o filho do casal na casa delas, no 
Fio de Janeiro. Falava também que a cantora havia arcado com todas as 
despesas do tratamento no joelho que ele havia feito no Rio. Maria Eugênia 
afirmava ainda que o avô havia visto poucas vezes o neto e não mantinha com 
de contatos assíduos. Garantia também que a mãe da cantora havia lhe dito 
que daria a ela a guarda de Chicão. Maria Eugênica respondeu até uma 
pergunta do repórter Daniel Stycer, que havia entendido mal a uma insinuação 
f
feita por Altair Eller na IstoE. Na pergunta, o repórter diz que Altair Eller 
fnvia insinuado que Maria Eugênia teria um caso com Lan Lan. Mas ao ler a 
eitrevista na IstoÉ fica claro que a insinuação do caso foi feita em relação a 
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Cássia Eller e Lan Lan. Foi a essa pergunta, a resposta mais dura de Maria 
Eugênia: ela desconfiava que a intenção do avô em ter a guarda de Chicão era 
a de resolver seus próprios problemas financeiros.
A partir das duas notícias, veiculadas nos dois sites, que propiciaram um 
polêmico debate via internet, os grandes jornais produziram seus noticiários 
do dia seguinte. O jornal O Globo do sábado, dia 5 de janeiro de 2002, 
publicou matéria de página inteira (p.9) com a chamada de primeira página 
“Filho de Cássia Eller já é disputado” e o título da matéria interna “Começa a 
briga por Chicão”. A entrevista era a grande atração da cobertura. Mas uma 
matéria auxiliar menor trazia novas declarações do pai de Cássia Eller, já 
repercutindo a entrevista de Maria Eugênia. Na entrevista ele reduzia o tom 
das declarações, afirmando que não tinha intenção de tirar Chicão de Maria 
Eugênia, mas não abria mão de disputar uma tutela conjunta dos bens.
As matérias dos outros três grandes jornais seguiam a mesma linha de 
repercussão das declarações dadas à revista IstoE e ao site GloboNews.com. 
Todas as matérias de O Estado de São Paulo, Folha de São Paulo e Jornal do 
Brasil traziam citação da IstoE e do site Globonews ou dos dois juntos. Mas 
ao se ler as matérias, constata-se que cada um dos três veículos decidiu parar a 
polêmica no ponto que lhe interessava. Isso mostra que muitas vezes o critério 
do que será notícia é feito com base na escolha das informações que estão à 
disposição do veículo e não sobre o material que é produzido pelo próprio 
■veículo.
O primeiro caso é o do Jornal do Brasil. A matéria sem assinatura, 
publicada no pé da página 13, sem qualquer menção na capa, teve como título 
“Pai de Cássia Eller fala em homicídio”. A matéria cita ainda a entrevista dada 
à revista IstoE, em que Altair Eller levanta a suspeita de assassinato por 
ciúmes. Apenas nos dois parágrafos finais, a matéria fala de uma entrevista 
dada por Maria Eugênia êm que ela reage à entrevista de Altair Eller. Neste 
trecho, não há nenhuma citação do site Globonews.com, do grupo concorrente 
ao Jornal do Brasil.
Já a matéria do jornal Folha de São Paulo veiculada no alto da página 5 
do caderno Cotidiano traz como título “Eugênia pedirá guarda de filho de 
Cássia”. Na matéria a repórter Femanda da Escóssia, da sucursal do Rio de 
Janeiro e a correspondente da Agência Folha, Erilene Araújo, checaram as 
informações tanto da IstoE quanto do site Globonews.com. A matéria é aberta 
com a confirmação do advogado de Maria Eugênia de que ela pedirá na 
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Justiça a guarda de Chicão. Apenas no nono parágrafo a matéria cita a 
entrevista de Altair Eller à revista, mas já com uma nova entrevista do pai da 
cantora negando que pretendesse entrar na Justiça para disputar a guarda do 
menino. Apenas no final da reportagem, a matéria cita a entrevista dada por 
Maria Eugênia ao site Globo Online, uma das formas de acesso ao 
Globonews.com. A matéria também não traz entrevista exclusiva com Maria 
Eugênia, mas apenas a confirmação das informações por meio do advogado 
dela.
Já o jornal O Estado de São Paulo escolhe levar para o lead uma 
declaração do pai da cantora, dada na noite da sexta-feira, em que ele volta 
atrás com relação às informações dadas à revista IstoE e diz que Chicão 
deveria permanecer com Maria Eugênia. Uma frase do texto da reportagem de 
OESP é exemplar sobre a mudança na velocidade da informação com os 
novos meios eletrônicos: “Com essas declarações, o primeiro sargento 
reformado do Exército desmente a reportagem da revista IstoE que estará nas 
bancas hoje”. No restante da matéria, como na reportagem dos outros dois 
grandes jornais, cita as declarações de Altair Eller dadas à revista e o trecho da 
entrevista de Maria Eugênia ao Globo On Line.
Com base na comparação dessas matérias, fica claro que os três 
veículos - Folha de São Paulo, Jornal do Brasil e 0 Estado de São Paulo - 
possuíam basicamente as mesmas informações, mas o enfoque sobre um ou 
■outro aspecto da notícia dependeu da decisão editorial e não do conteúdo em 
si. Mudou o que era noticiável. A cobertura do caso Cássia Eller deste final de 
semana é exemplar para demonstrar as mudanças produzidas pelo aumento da 
velocidade da informação. A revista IstoE, que chegou às bancas apenas no 
sábado à tarde em boa parte do país, já estava velha para as pessoas que 
tiveram acesso à polêmica que se processou nos sites da internet. Depois dela, 
já havia sido feita uma entrevista com Maria Eugênia e o próprio Altair Eller 
já tinha tido tempo para mudar de opinião, mesmo que momentaneamente. O 
mesmo acontecendo com O Globo, que trouxe como chamada de capa a 
entrevista de Maria Eugênia, que também já tinha tido desdobramentos. O 
próprio Globo, que tinha a entrevista “exclusiva” da companheira da cantora, 
teve de se atualizar para acompanhar os concorrentes, fazendo uma entrevista 
publicada ao lado da matéria principal, com uma declaração do pai da cantora 
já com a nova opinião. Já a revista que tinha primeiro as informações, mas 
para a qual o ritmo de alteração do conteúdo ainda é muito mais lento que o de 
um jomal, não teve como acompanhar a polêmica.
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